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INTRODUÇÃO 


0 livro que agora entra a correr mundo é uma 
colecçao de ensaios, m parte inéditos, e que 
noutra parte andavam dispersos pelas publica¬ 
ções periódicas (1). Revi-os, completei-os, de- 
senvolvi-os,^de modo a torná-los o menos in¬ 
dignos possível de ganharem esta. forma mais 
duradoira de publicidade. 

Parece-me que a colecção não será inteira¬ 
mente destituída de interesse. Acham-se nestas 
paginas esmerilhados vários pontos ainda obs¬ 
curos da nossa história; e o conjunto delas 
íorma o núcleo ou a suma de uma das faces 
mais características, senão a mais característica, 
da vida do povo português. 

O título que dei a este livro parece-me pois 
corresponder bem ao pensamento da sua cU- 
posiçao. Juntando-se à História ãa Civilização 
Ibenca, onde procurei desenhar o quadro "do 
desenvolvimento das instituições nacionais, ao 


dSf de e(3iÇãQa.ap:liada, 

ob 0 titulo. PoMica e Econonnk Nücioml Pareceu ao A 
conyemeiite fasê-lo, além de outros motivos porque sem 
esse estudo ficaria incompleto o tema deste volume. 
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Brasil e Colónias Portuguesas, onde íicou esbo¬ 
çada a história dos nossos fastos de povo colo¬ 
nizador, à História de Portugal, finalmente, 
onde procurei delinear por uma forma viva e 
colorida a sucessão e o encadeamento dos moti¬ 
vos morais, políticos e económicos determinan¬ 
tes da vida nacional portuguesa: juntando-se a 
esses três livros, o Portugal nos Mares, e com¬ 
pletando-os como notas (Ou documentos, estuda 
particular íe imonogràficamente a feição mais 
original, mais'simpática e mais fecunda do povo 
português, colaborador na obra da civilização 
moderna. 

Portugal é Lisboa, escrevi eu algures. Devia 
ter dito antes que Lisboa absorveu Portugal, 
pois esta expressão corresponde melhor à ver¬ 
dade histórica. Lisboa não foi Portugal até,o 
meado do século XIV; mas desde que a vida 
marítima e ultramarina nos absorveu de todo, 
a capital e o seu porto, como um cérebro conges¬ 
tionado, mirraram as províncias. Portugal pas¬ 
sou a ser Lisboa: uma cabeça de gigante num 
corpo de pigmeu. 

Guardadas as proporções devidas, feitas as 
reservas necessárias, a história portuguesa re¬ 
produz a história da Inglaterra que é posterior 
e a de Eoma, nos tempos antigos, quando esta 
surge dramaticamente do duelo épico de Catão' 
e Cipião — um personalizando o pensamento 
da velha Itália rural, outro o do império que 
tinha por auroras o cerco de Cartagena e a viíór 
ria deslumbrante de Zama, 

Nos dois infantes irmãos, ibraços pujantes da 
frondosa árvore de Avis, era p. Henrique e era 
D. Pedro, tivemos nós também o nosso Catão 
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e 0 nosso Cipião um pugnando pela política 
tradicional portuguesa do fomento da popula¬ 
ção, da lavoura, da pesca e ,do comércio marí¬ 
timo, olhando amoràvelmente para o fortaleci¬ 
mento desta zona ocidental destacada à força 
de armas do corpo político da ;Espanha; outro 
alucinado pelo mar, fervendo-lhe no cérebro, 
com as lendas obscuras da geografia medieval, 
as ambições heróicas de saber, de império e de 
riqueza próprias da Eenascença, 

Cipião venceu. Venceu o infante D. Henri¬ 
que. 

Desde logo a vida portuguesa se tornou para 
outro norte. A metrópole lusitana fez-se a arce 
ou cidadela, uma Roma, do vastíssimo império 
dos mares, para além dos quais, ligados pela es¬ 
teira dos _ navios, pátrias flutuantes, nos fica- 
vana as cidades, as províncias, os impérios, na 
África,^ na América, na Ásia, e como estações 
intermédias, espécie de gânglios deste sistema, 
um milhar de ilhas erguidas na vasta campina 
de um Oceano, mare clausum inteiramente nos¬ 
so, Também a metrópole portuguesa, como o 
velho Lácio, arruinado pelo abandono das gran¬ 
jas, curvava a cabeça, onde os sonhos de ambi¬ 
ção^ indefinida se misturavam como sempre aos 
delírios do misticismo ardente. ,Só são claramen- 
íe equilibrados os períodos de mediania pacífica. 
A ambição foi sempre supersticiosa. 

Não existiria no espírito çontemporâneo da 
grande época um sentimento de protesto contra 
a aventura? Existiu, sem dúvida, A dois séculos 
de distância, na aurora e no ocaso desse dia des¬ 
lumbrante em que a civilização encarnou em 
nós, 0 infante D. Pedro e Camões, um comen¬ 
tando 0 que sucedera, o outro prevendo o que 
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viria a acontecer, têm para a viagem épica dos 
portugueses o sentimento que inspirava os ve¬ 
lhos lavradores do Lácio quando falavam pela 
boca rude de Catão. 

Preferir as empresas ultramarinas ao fomento 
da Metrópole era para o infante D. Pedro trocar 
uma hoa capa por um mau capelo; e quando nos 
Lusíadas se canta a partida de Vasco ,da Gama 
para a índia 

...um veliio, de aspeito venerando, 

C’um saber só de experiências feito, 

Tais palavras tirou do experto peito: 

ó glória de mandar, ó vá cobiça 

Desta vaidade a quem chamamos Fama! 

A que novos desastres determinas 

De levar estes Reinos e esta gente ? 

Que perigos, que mortes Ibe destinas 

Debaixo dalgum noine preminente ? 

Que promessas de reinos e de müias 

De ouro, que lhe farás tão fàoilmentei ? 

Que famas lhe prameterás ? Que histórias ? 

Que triunfos ? Que palmas ? Que vitórias ? 

Nunca, em tempo algum, a prudência e o 
juízo dirigiram as sociedades arrebatadas por 
uma miragem ou por uma tentação, mormente 
quando miragem e tentação vêm, como vinham 
a Portugal, das profundas atracções da natu- 
rèza, porventura do vibrar de algum eco remoto 
na alma céltica do País, e sobretudo do deslum¬ 
bramento que sobre as imaginações exercia, ao 
sair-se do regime duro e da pobreza forte da 
Idade Media, la fascinação do ouro ultramarino. 

Ê com a Renascença que se abre a idade fulva 
do capitalismo e, salvo,o devido respeito aos 
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tempos, 0 jséculo XVI parece-se com o XIX!. As 
modernas artes da agiotagem lembram as em¬ 
presas das cavalarias antigas, e os sindicatos dos 
navegadores portugueses, nem por terem um 
príncipe à testa deles, deixam de acudir à me¬ 
mória perante as aventuras de hoje. Não há pois 
diferença entre os fastos do século XVI e os da 
finança contemporânea? Há; há toda a diferen¬ 
ça, nos motivos determinantes. 

Ninguém pensa que os armadores de Dieppe, 
de Liverpool ou de Amesterdâo, gente crassa- 
mente instigada pela cobiça, equipassem as suas 
frotas de piratas movidos por nenhum pensa¬ 
mento análogo ao que levava Colombo para 
Oeste, ou ao que germinava nebulosamente no 
cérebro preclaríssimo de D. João de Castro. A 
honra e a glória dos povos meridionais é esta: 
que são capazes de heroísmo no pensamento. 
Os outros só 0 demonstram obscuraraente na 
acção. E a diferença entre o século XVI e o sé¬ 
culo XIX ,é também esta: que então eram os 
meridionais quem levava o Mundo consigo e 
com 0 seu pensamento, ao passo que hoje levam- 
-no os povos do Norte com o seu utilitarismo, 
desde que tornaram em doutrina moral o ins¬ 
tinto da ganância. 

Colombo ia atrás do ouro salomónico, Vasco 
da Gama atrás do comércio do Oriente, e o in¬ 
fante D. Henrique na empresa de Ceuta, pró¬ 
logo da nossa epopeia marítima, esperara en¬ 
contrar a chave dos reinos doirados do Preste 
João das índias. Tudo isto é assim; mas a cobiça 
não era o motivo exclusivo, nem o dominante. 
Dilatar uma fé ardentemente sentida, ,conquis¬ 
tar todo 0 mundo para o Deus verdadeiro, satis¬ 
fazer finalmente os instintos naturalistas e 
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acalmar a curiosidade provocada pelo enigma 
absorvente de um mar desenrolado diante da 
vista e que à imaginação parecia como te¬ 
souro encantado, eis o que no fundo, bem no 
fundo, arrastava os portugueses para a nave¬ 
gação. 

Arrebatava-os o murmúrio das sereias do 
mar, cantando na vaga espumosa que se parte 
contra as rocas da Arrábida e de Sintra, dan¬ 
çando na areia loura ao sopro do vento... 

Sente e compreende essa antiga atracção do 
Oceano, 'quem algumai vez, do alto idos dois 
montes que são as sentinelas de , Lisboa, se 
deixou hipnotizar pela infinita vastidão azul 
que a luz e o vento animam, dando-lhe movi¬ 
mento e cor. O mar parece então um ser vivo 
no seu dorso azul de escamas douradas, um ser 
meigo e doce no gemido constante das ondas 
que vêm lânguidamente desenrolar - se com 
delícia, beijando a praia, dormentes de amor. 

Ainda hoje, apesar de tudo, somos capazes 
de evocar, num esforço de imaginação, essas 
alucinações de outras idades, e cerrando os 
ouvidos aos rumores próximos, fechando os 
olhos para ver bem, ressuscitar na fantasia 
um outro Adamastor com a face heróica ba¬ 
nha da em sol e a barba solta ao vento em anéis 
ondulantes que tremem no céu como nuvens, 
como quimeras, como sonhos, çomo frelâmpa- 
gos... Esse monstro que sorveu a vontade de 
um povo, tem um pé fincado em Sintra até o 
Cabo da Roca e outro na Arrábida até o Espi¬ 
chei, formando o arco triunfal por onde entra 
no Tejo a multidão das frotas abarrotadas ,de 
ouro. Com a cabeça coroada de nuvens ,que o 
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sol trespassa nos seus raios, outro Moisés neste 
Sinai da praia ocidental da Europa, recebe as 
tábuas da lei para conduzir o povo eleito à terra 
da Promissão, abrindo os (braços hercúleos de 
Norte a Sul de Portugal inteiro, cava com as suas 
garras aduncas todo o solo da Pátria, despedaça- 
-Ihe as entranhas, arrasta a si e lança ao vórtice, 
rasgado a seus pés, os homens, as casas, as vilas, 
a riqueza, a força, a energia, a virtude antiga, 
todo 0 sangue e toda a ^eiva de um povo que 
parte para a viagem cantando, e volta delâ 
coberto de pedrarias, esvaído em podridões. 

É que a onda é ^alsa. 

Em baixo as sereias do mar, dançando na 
areia branca de espuma, chamavam a si para 
as núpcias, as naus ,qiie de velas soltas se balou¬ 
çavam, espreguiçando-se amorosas à espera que 
0 nordeste lhes enfunasse os panos, atirando-as 
para longe na derrota da aventura temerária. 

A viagem terminou. O regresso, desgraçado, 
deu connosco em Alcácer Quibir. Trocara-se a 
capa pelo papeio, e sem capelo, e sem capa, nu, 
calvo, anquilosado, Portugal caduco, arrastan¬ 
do-se, com a face carregada de aflições e a 
barba esquálida, passou a amargurar uma vida 
de misérias, esbofeteado pelo mundo, escarne¬ 
cido pelas nações formigas , que, de celeiros 
cheios e mãos ,na ilharga, diziam com petulân¬ 
cia a esta nação cigarra, como se diz na fábula: 

' Cantaste? Pois dança agora! 

E |fomos' dançando uma dança macabra. E 
tanto nos meneámos que nos convencemos de 
ter voltado à mocidade. Navegação, indústria, 
lavoura, são ruínas; mas que importa? se, como 
no tempo da índia em que o dinheiro chegava 
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para D. Manuel borrifar com aromas a corte 
de Roraaj fazendo Lissopes das trombas de ele¬ 
fantes, se como no tempo 4 e D. João V, em 
que 0 Brasil dava para fazer de Portugal uma 
ópera divina, boje também o dinheiro do Mundo 
nos dá para ,o luxo profano com que nos enfei¬ 
tamos á moderna, janoteando como pimpões, 
arremedando os ricos, outra vez cigarras, ma¬ 
tando-nos a cantar os hinos do progresso ao 
compasso do batuque da agiotagem! 

De facto, no século XIX voltámos à situação 
antiga dos primeiros tempos, do século XII ao 
século XIV, mas agravada. 

Porque ,então, na jngenuidade da infância, 
regia-nos apenas a vontade instintiva, mandando- 
-nos viver independentes, sobre nós, e somente 
cuidávamos pràticamente de nos fortalecer. 
Cuidávamos e sabíamos consegui-lo. A .prova 
encontra-se em iquase todas as páginas deste 
livro; a prova está no progresso da riqueza e 
da população, na força portuguesa que levantou 
0 trono do Mestre de Avis. 

E porque hoje, nas complicações extenuan¬ 
tes da velhice, com o cérebro avassalado por 
tradições de , muitos séculos, com o sangue 
envenenado por drogas de várias origens, com 
as lembranças do providencialismo absolutista, 
com as basófias da grandeza antiga, com o bafio 
das sacristias a perverter-nos o olfacto e o vício 
do milagre a entorpecer-nos a acção, desmora¬ 
lizados pelos desenganos, vergando sob o peso 
esmagador ,de um passado que nos deixou nos 
carunchosos' guarda-roupas ,históricos velhos 
mantos gloriosos roídos já pela traça: porque 

"^50 da pujança antiga 
desabrochando nos actos dessa energia simples 
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com que as nações afirmam a vontade irredu¬ 
tível de existirem. 

0 nosso querer é apenas platónico, incapaz 
de nenhuma espécie de sacrifício. Não somos 
tão simples que o não sintamos: o português é 
inteligente. 0 que nos falta é a mola íntima, 
rija de aço, que se partiu. Por isso buscamos 
iludir-nos como os doentes desenganados. Dei¬ 
tamo-nos aos anestésicos. Com o éter da finança 
esquecemos a anemia económica e com o cloro¬ 
fórmio da jogatina suprimos a fraqueza do 
trabalho; a morfina dos melhoramentos vai-nos 
dando horas regaladas, e o ,láudano do orça¬ 
mento 0 pão-nosso de cada dia. 0 cloral da 
emigração afasta a necessidade cruel dos trata¬ 
mentos antiflogísticos; e a cocaína do trânsito,' 
pretendendo em vão tornar psta faixa litoral 
da Península uma terra de passagem, estala¬ 
gem brunida e sécia para uso do mundo que 
se diverte, procura pôr o sol, em acções — e 
quem sabe se a própria lua das nossas noites 
encantadoras, ela que desenrola o seu meigo 
velário de prata para ,também nos iludir com 
perspectivas fantásticas sobre a nudez da terra 
que habitamos! 


0 . M. 
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Comércio Marítimo Português (*) 


P PRINCIPIO por lhes pedir que me descul¬ 
pem 0 infringir a regra seguida até hoje 
de escrevermos e lermos as nossas dis¬ 
sertações; Faltou-me o tempo indispen¬ 
sável para redigir o meu trabalho, e sou por 
isso forçado a expô-lo, correndo as, notas que 
coligi e trago comigo,.. 

Basta lançar os olhos sobre o mapa de Por¬ 
tugal ipara ver que, já pelo desenvolvimento 
das costas, já pelo número dos portos, já pela 
qualidade de alguns, já ,finalmente pela locali¬ 
zação geográfica que faz da nossa praia oci¬ 
dental 0 baluarte avançado da Europa sobre o 
Atlântico: para ver digo, que particulares con¬ 
dições naturais nos chamam á vida marítima. 

Esbocemos pois a história do desenvolvimen¬ 
to desta industria lessencialmente portuguesa, 
a navegação; observemos-lhe o nascer, veja¬ 
mos de que modo e por que meios cresce, acom¬ 
panhemo-la no seu apogeu, e não hesitemos em 


(1) Conferência, feita na Soc, de Geo. Com. do Porto, 
em Fevereiro, 1881. 


11 




ULIVEIRA MARTINS 


PORTUGAL NOS MARES 



a acompanliar também pa sua decadência me¬ 
lancólica, até chegarmos aos dias de hoje, es¬ 
pectadores do seu definhamento total. Temos 
0 exemplo completo da vida inteira de um 
órgão económico, desde o nascer até o morrer. 

A marinha portuguesa surge com a indepen¬ 
dência nacional; é uma criação da primeira 
época da dinastia afonsina. (Desde que a, reacção 
contra o domínio muçulmano determinara a 
fundação dos Estados neogodos da península 
hispânica, e entre eles do Estado ocidental de 
Leão de que se destacou Portugal, cessou, pode 
afirmar-se, ,a navegação regular de cabotagem 
que os mouros de Marrocos faziam na costa 


atlaiitica da Península, enquanto ela toda per¬ 
tencia _a muçulmanos. A cabotagem tornou-se 
pirataria mais ou menos,regular, logo que os 
portos da Galiza e os portugueses, até o Mon¬ 
dego, foram cristãos. Por seu lado^ os príncipes 
da linhagem ^asturiana, demasiado ocupados 
com a organização interna e com a defesa dos 
seus Estados, não sentiam a conveniência, nem 
iiecessidade, de olhar por um movimento ma¬ 
rítimo ainda então por nascer. 

Com efeito, a importância internacional dos 
portos ocidentais, como Vigo, o Porto e Lisboa 
so podia reconhecer-se quando as coisas permi- 
tissem 0 restabelecimento da navegação desde 
0 Mar do Norte ate o Mediterrâneo, e vice- 

""" Antiguidade tinham 
iniciado os fenícios e qs romanos. Esse resta¬ 
belecimento veio com o movimento das Cruza- 

caininho parada Sina, passavam em frente de 
Lisboa sem ai poderem refrescar, pois Lisboa 
era ainda muçulmana. ^ 


A acção combinada das forças marítimas dos 
Cruzados e das terrestres do nosso primeiro rei, 
Afonso Henriques, efectuou, como se sabe, a 
conquista de Lisboa; e os,portos do Tejo e 
Sado ficaram, salvo episódios ibreves, portugue¬ 
ses para sempre. Desde então a monarquia 
portuguesa estendia-se até o Alentejo de hoje; 
e cristãos os dois portos austrais do nosso País, 
ficavam francos às visitas das esquadras que 
iam à Síria conquistar o Sepulcro Santo—-e 
rapinar, também, movidas pelo amor auri et 
argenti et pulcherrimarum foeminarum volup- 
tas. de que fala S. Bernardo. 

Assim principiou a definir-se o carácter marí¬ 
timo da nação portuguesa. Já .no tempo de 
Afonso Henriques, as crónicas rezam das faça¬ 
nhas de D. Fuas Roupinho que bateu os mouros 
no Cabo de Espichei, correndo a costa até o 
Algarve, e indo aportar a Ceuta. Logo no se¬ 
gundo reinado se insiste pela criação de uma 
marinha militar, pois se reconhece a dificul¬ 
dade de investir só por terra, e através dos de¬ 
sertos adustos do Alentejo, com esse jardim 
extremo do Algarve ainda na posse do mauri- 
tano. Tradição, pessoal, não existiam. D. San- 
cho' I .manda â conquista de Silves quarenta 
galés portuguesas, de conserva cora as cinquen¬ 
ta de Cruzados ingleses, flamengos, alemães e 
dinamarqueses (1180); em 1250 D, Afonso III 
põe cerco a Paro. A falada expedição naval de 
Sevilha é de 1266. 

Eram ao tempo os genoveses os mestres da 
arte de navegar, e os nossos reis apelaram para 
Génova pedindo um almirante, conforme se 
denominava à moda árabe o que à moda feudal, 
ou goda, se dizia conde-do-mar. Veio o genovês 
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Pezzagna (1), equiparam-se navios, começaram 
a construir-se barcos semelhantes aos de pesca, 
ainda hoje visíveis nas praias de Ovar e da 
Póvoa. p. Sancho I mandou colocar dehadoiras 
nas praias para encalhar os navios. D. Afon¬ 
so III deu uma propriedade de casas ao cons¬ 
trutor João de Miona por lhe haver construído 
uma nau. D. Dinis mandou abrir o porto de 
Paredes (2) e plantar o pinhal de Leiria. Eis 
aí os primórdios da marinha nacional,que já, 
ao tempo de D. Dinis, contava na sua breve his¬ 
tória a façanha da conquista do Algarve, e cujo 
berço foram as Taracenas de Lisboa, junto à 
Alfama ou Judiaria, fundadas antes de San¬ 
cho 11. 


üxistia ja uma marinha mercante e iii 
comercio marítimo? Sem dúvida; pois não^ ; 
concebe o facto de esquadras relativameni 
importantes, ^sem o facto correlativo' de tripi 
laçoes que só podiam ser recrutadas nas coh 
mas de pescadores da costa e no pessoal dc 
navios de comércio: já em 1254 eram adjud: 
ca as ao mosteiro de Alcobaça, para o servic 
de uma civida, as rendas provenientes do azeit 
de baleia nos portos de Seliz e Atouguia. Sen 
duvida existia, porque do tempo de D Fernan 
do toos documentos autênticos de um tráfeg: 
mantimo importantíssimo que, não poderk 

ecer o, ter surgido de uma hora para outra 
Perm.t«e.m6 agora esboçar ràpidameJe ' 


Mon. lusit. 5.“ liy. XVI, caip' Ll^'” 


fisionomia comercial-marítima de Lisboa, no 
tempo desse rei que tem um papel tão eminente 
na história do nosso desenvolvimento como po¬ 
vo navegador. A fonte destas informações fide¬ 
dignas é Fernão Lopes, o nosso pitoresco cro¬ 
nista e 0 primeiro historiador de Portugal (1). 

A .alfândega de Lisboa rendia no tempo de 
D. Fernando, diz ele, de 35 a 40 mil dobras, 
ou, pròximamente, 850 contos da nossa moe¬ 
da (2). Não admire a exiguidade da soma: 
veja-se antes nela a expressão do- carácter de 
porto-franco da Lisboa de então. Com efeito, 
0 mesmo cronista nos diz que um ano se car¬ 
regaram «12.000 tonéis de vinho, afora os que 
levaram os navios da segunda carregação em 
Março». Muitas vezes, ante a cidade havia 400 
e 500 navios de,carregação; e mais 100 ou 150 
em Sacavém e no Montijo à carga de sal e de 
vinho. Em frente de Lisboa, nota o cronista, a 
selva dos navios pra tamanha que as barcas da 
outra banda não podiam cruzar por entre eles 
e iam tomar terra em Santos. 

Eram ainda estes navios as barcas da mari¬ 
nha primitiva? Não; eram navios de coberta, 
da lotação média de 100 jíone'is, como então se 
dizia; e perante os números anteriormente ex- 


(1) Crónica ãe D, Fernando, dos Inéditos da Ácaú,, IV, 
121 e segs. 

(2) A ddbra pé-ãe-term tinha o peso de 92 9/50 grãos 
de ouro, entrando 50 dohras em cada marco. {V. Aragão, 
Descrição geral e histórica das moedas, etc. I, p. 187). O 
valor actual da dobra em ouro regula por S$000 réis; mas 
como da primeira metade do sáoulo XIV para agora o valor 
eficaz da moeda se multiplica .sete vezes (V. Leber, Essai 
sur Vapreciat. ãe la )ort. publ au moyen age, p, 103) o 
equivalente actual da dotea são 20 ou 22 mil réis. 
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postos, parece-me não ser exagerado elevar o 
movimento marítimo anual do porto de 250 a 
300 mil toneladas. Esses navios iam e vinham 
de Lisboa para Inglaterra, para a Itália, cru¬ 
zando no Mar do Norte e no Mediterrâneo, 
levando os produtos agrícolas nacionais e tra¬ 
zendo-nos tecidos e manufacturas. 

Quem girava com este comércio marítimo? 
Estrangeiros, principalmente. Já desde então 
se denunciava o carácter cosmopolita da nossa 
história. Lisboa, diz Eernão Lopes, «é grande 
cidade de muitas e desvairadas gentes». Havia 
aí estantes (residentes) de muitas terras e mui¬ 
tas casas de cada nação: genoveses, lombardos, 
aragoneses, marroquinos, milaneses, corsos, bis- 
cainhos, fruindo privilégios e isenções de que 
os soberanos não eram avaros. 

«Faziam vir e enviavam do reino grandes e 
grossas mercadorias». Lisboa era, como já disse 
um^ porto-franco; o regime sob que a capitai 
viyia isolaya-a por barreiras ,do resto do Reino 
So para dentro delas podiam os forasteiros 
comprar e vender os géneros importados e ex¬ 
portados: para fora «só podiam haver os géne¬ 
ros comezinhos». Por outro lado, como na Itália 

fa? ^^0 se incluía no número des¬ 

tes, sendo pessoalmente armador e nempianto- 
mas nem comprava nem vendido gS^em 
que outros comerciavam nars ' 
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ciais e explorar espécies novas. Havia, sem a 
mínima dúvida, nos governos o pensamento 
claro da protecção, pois o cronista diz que «não 
vos maravilheis disto e de ser muito mais, pois 
os reis tinham tal jeito com o povo, sentindo-o 
por seu serviço e proveito, que ■ emprestavam 
sob fiança dinheiro aos que queriam carregar 
e cobravam dízima duas vezes ao ano do retorno 
que lhes vinha, e visto o que cada um ganhava, 
do ganho deixava logo a dízima». 

Eis aí Lisboa nos meados do século XIV. Ve¬ 
mos, nas rudes instituições da Idade Média, o 
Tesouro, que era então o tesouro régio, acumular 
funções tidas hoje por incompatíveis com o 
princípio do Estado na economia política livre- 
'Cambista. Vemos que o Tesouro era verdadeira¬ 
mente um Banco, sendo o rei banqueiro, arma- 
dor^e negociante. O rei, porém, não comerciava 
senão em determinados objectos de que o 
comum dos mercadores se não ocupava. 

^Será temerário descortinar neste facto o prin¬ 
cípio dos inonopóliios posteriores da pimenta; 
do pau-Brasil, quando as descobertas deram a 
Portugal 0 Oriente e a América? Parece-me 
que não. p que em épocas mais próximas de 
nós se denominou monopólio, era na Idade Mé¬ 
dia a regra de todas as instituições; a sociedade 
consistia numa cadeia de privilégios locais, pes¬ 
soais, e de corporação. Se em Lisboa os bur¬ 
gueses não podiam expulsar do seu grémio os 
indignos com essa pena singular do degredo 
para a aristocracia, tra li grandi^ como sucedia 
na Itália, na nossa capital a burguesia tinha o 
privilégio da armação dos navios e do comér¬ 
cio marítimo, conforme observámos. 

Ouso esperar que este rápido esboço terá 
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dado à assembleia uma tal ou qual ideia do de- 
senvolvimento do comércio marítimo nacional 
na segunda metade do século XIV. Eesta-nos 
porém ainda observar outra face do quadro: 
vimos os factos, vejamos agora as leis que os 
determinam, ou pelo menos os fomentam. Essa 
legislação comercial marítima de D. Fernando 
é digna de toda a atenção por mais de um título, 
e, embora receie fatigar os meus ouvintes, en¬ 
tendo que não devo eximir-me à obrigação de 
a expor. 

«Vendo D. Fernando, diz Fernão Lopes, que 
0 proveito que haviam (os mercadores) das 
mercadorias, muitas que do reino eram levadas 
e trazidas outras em navios estrangeiros, era 
melhor para os seus naturais; e que vinha muito 
maior honra a terra havendo nela muitas naus, 
as quais o rei podia ter mais prestes quando 
cumprisse ao seu serviço, do que as das provín¬ 
cias (países, reinos) dele alongadas.,,» 


Permiia-se-me uma interrupção. Este preâm¬ 
bulo denuncia o conhecimento de um facto in¬ 
contestável e muito mais grave então do que 
boje; 0 facto de ser indispensável à existência 
de uma marinha militar a existência de uma 
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pores-correios ingleses serviram como transpor¬ 
tes, 

No século XIV, porém, os tipos dos navios de 
combate e de comércio eram quase idênticos: 
ainda não havia artilharia grossa, e os meios de 
guerrear eram muito mais simples (1). 

Prossegue o cronista: 


«...ordenou para os homens haverem mor 
vontade de as fazerem de novo ou comprar fei¬ 
tas, qual mais sentissem por seu proveito, que 
aqueles que fizessem naus de 100 tonéis (tone¬ 
ladas) para cima, pudessem talhar e trazer para 
a cidade, de quaisquer matas que de el-rei fos¬ 
sem, quanta madeira e mastros para ela houves- 


(1) Anterioiimente à InvençarO da pólvora, os vei'cladelros 
navios de guerra eram as galés e galeotas que se manobra¬ 
vam com remos e velas trlangular-es ou latinas, A constru¬ 
ção destas embarcações parece bem apropriada para o uso 
das armas que então se praticava. Como os remehos esta- 
viun descobertos aos tiros do tolmlgo, imoglnaram-se dois 
castelos nos extremos da galé (as galeotas ndo os tinham): 
110 castelo de popa acomodavam-se os primeiros oílclais e 
os segundos no de proa, que era o mais forte, Em acçlo de 
combate, ambos se guarneciam de soldados, os melhores no 
castelo de avante, para arremessarem sobre o inimigo as ar¬ 
mas ml&sivas daquele tempo: dardos, lanças, setas, pedi'as, 
e matérias Incendiárias para pegaii’em fogo no velame e 
enxamlas do inimigo. Na consteuç&o do casco, a proa era 
também a paite mais forte, e armava-se o beque (mais 
baixo, a proporçáo da altuim do- castelo) com um talhamar 
ou espoi'ão de metal rijo. 

A galé tinha dois mastros que se abatiam e uma vela 
latina em cada um, a que se dava o nome de bastardos; e 
era comummenbe de vinte e cinco a trinta bancos, cada um 
ooni dois ou três remos, e dois ou téês homens a cada remo, 
linha 200 a 260 palmos de oomplmento, 30 de boca o 10 de 
pontal, A galeota levava um só mastro e dezasseis bancos 
de remelros. 

As equipagens das galés oompunham-se de soldados (que 
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sem mister sem pagar cousa alguma por ela; e 
mais que não dessem dízima do ferro, nem do 
fulame, nem de outras cousas que de fora do 
Reino trouxessem para elas, e quitava todo o 
direito que havia de haver aos que as compra¬ 
vam e vendiam feitas». 


Comentemos estas disposições protectoras. O 
Estado dá gratuitamente as madeiras, e isenta dos 
direitos de entrada as matérias-primas da cons¬ 
trução: assim se traduzem em linguagem mo¬ 
derna estas frases antigas. Mais de um conde¬ 
nará disposições desta ordem, atribuindo-as à 
rudeza dos tempos; mais de um terá por muito 
superior o abandono e o definhamento a que a 


se chainavam /íoniews de (ivmcis), de poucos marinheiros 
nos remelros necessài'ios: estes foram ds princípio toado 
da classe dos pescadores e barqueiros, pai'a o que estavar 
tonos matauculados com seus oficiais a que chamavam m 
taneiros; e quando as galés se armavam, de cada vinte hO' 
mens tomava-se um para o remo. Depois empregavam-si 
também neste semço os orlmmosoé condenados por sen¬ 
tença e 03 pi-isioneiros de guerra que naqueles séculos enoí 
chamavam cativos e na realidade o ei'am, polí 
lúgra^^^ dinheiro, ou dando outros cativos em seu 

Também sucedia, às vezes, armarem-se em guerra os 
navios redondos (de comércio) conhecidos pelo nome gené- 

íJequenos. A constniçáo des¬ 
tes era a mais torpe e defeituosa; o casco mui curto e al l 
roso, e 0 tombadilho e castelo de proa de bastante eieW 
mastro de mezena pouco maior qué o mastro de lUma lan’ 
cha com uma velinha triangular; o mastro MeTo tra- 
quete teriam suficiente altea, se levassem mastaréus^ de 

teta, .‘.r ~ 
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famosa liberdade posterior condenou os nossos 
estaleiros... Como agora não tratamos, porém, 
de economia política, mas sim de história, conti¬ 
nuemos. A cegueira desses tempos não parava 
aqui: a protecção ia mais longe. Contudo, ao 
lado das disposições proteccionistas, vemos no 
texto que agora comentamos, uma disposição 
eminentemente liberal--a da franquia de em- 
bandeiramento de navios estrangeiros. Ainda no 
século XIV a mania das doutrinas dogmáticas 
não tinha vindo conturbar, como, sem a mínima 
dúvida, conturbou depois, a espontaneidade do 
pensamento prático. Ainda protecção não signi¬ 
ficava proibição, nem liberdade equivalia a 
abandono: a razão simples dizia que a liberdade 
também podia ser protectora, e que a proibição 
era em regra inconveniente, 

Pedindo vénia para esta divagação, continuo: 

«Outrossim dava aos senhores dos ditos navios, 
da primeira viagem que partiam do seu reino 
carregados, todos os direitos das mercadorias 
que levavam, assim de sal, como de quaisquer 
outras cousas, também de portagem, como de 
sisa, como doutras imposições, assim das merca¬ 
dorias que seus donos nas naus carregassem, co¬ 
mo dos outros mercadores. Dava mais aos donos 
das naus a metade da dízima de todos ps panos 
e quaisquer outras mercadorias que da primeira 
viagem-trouxessem ide Plandres ou de outros 
lugares, assim das cousas que eles carregassem, 
como das que outros carregassem em elas». 

Sob esta forma de isenção de direitos, a legis¬ 
lação da nossa Idade Média realizava o que em 
tempos de hoje se faz sob a forma de prémios 
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de construção e navegação. Parava aqui a série 
de benefícios concedidos? Não. Ia mais longe. 
Fazia dos armadores uma classe à parte. 

«Mandava que não tivessem cavalos, nem ser¬ 
vissem por mar, nem por terra, com concelho 
nem sem ele, salvo com seu corpo; e que não 
pagassem fintas, nem talhas, nem sisas que fos¬ 
sem lançadas para ele (rei), nem para o concelho, 
nem em outra nenhuma cousa, salvo nas obras 
dos muros onde fossem moradores e das her¬ 
dades que aí tivessem e de outras nenhumas 
não». 


Para avaliar bem o alcance destas disposições 
seria mister entrar na exposição minuciosa e 
longa dos serviços ou impostos, braçais e pes¬ 
soais, fiscais e militares, da .Idade Média —as- 
sunto que, nem cabe no espaço de que disponho 
nem talvez na paciência dos que me escutam! 
Direi apenas o que talvez se torne ocioso por 
ser sabido, isto é, que as milícias do tempo eram 
formadas pelos contingentes dos concelhos e dos 
senhores; que não havia ainda exércitos perma¬ 
nentes assoldados; que 0 peão era obrigado a ter 
a sua besta, o cavaleiro a sustentar um cavalo 

rZf ri “ “-evocado. 

‘raduzindo 

as dispos çoes antigas nesta expressão moderna' 

Sa. "“"0- D-, para teCinTo 


comraZ feitos ou 

compi ados perecessem da primeira viaeem man 


ou comprando outros, e assim por quantas vezes 
os fizessem ou comprassem; e se dois em com¬ 
panhia faziam ou compravam alguma nau, am¬ 
bos haviam estas mesmas graças». 

Há numerosos séculos que alguém disse nada 
haver de novo sob o sol. Se encaramos as coisas 
sob um certo ponto de vista, assim é com efeito. 
Os homens e os seus actos repetem-se, reprodu¬ 
zindo-se. Hoje, com cinco séculos de tirocínio, 
a Europa nada descobriu,de novo; hoje ainda, as 
nações que entendem justo e útil fomentar o 
progresso da sua marinha, ainda hoje p5em em 
prática as disposições sábias do último monarca 
da nossa primeira dinastia. 

Não faltaria porém, entre nós, quem conde¬ 
nasse aquele que hoje —por um acaso impre¬ 
visto ,e até inverosímil—pensasse ou preten¬ 
desse restaurar a nossa marinha caduca pelos 
meios que no século XIV a criaram. Entretanto, 
se há ponto incontestável é este: que a não 
ter sido o fomento marítimo do século XIV, 
jamais Portugal teria ganho a honra e o .pro¬ 
veito histórico das suas .grandiosas navega¬ 
ções, das suas conquistas malfadadas, e da bri¬ 
lhante empresa da sua colonização atlântica e 
americana... 

Perdoem-me os meus ouvintes, mas temos que 
esmiuçar ainda na legislação fernandina. 

A iniciativa do governo, como se diria se se 
estivesse no século actual, não parava no ponto 
em que a deixámos. Ia mais além, muito mais 
além: criava instituições superiores no seu prin¬ 
cípio, embora rudes no seu desenho, superiores 
ao que hoje voga entre as nações cultas. Diz 
Fernão Lopes: 
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«Trabalhando-se muitos de fazerem naus e 
outros de as comprarem por azo de tais privilé¬ 
gios, e vendo el-rei como por esta cousa sua 
terra era melhor manteúda e mais honrada e os 


naturais dela mais ricos e abastados, por azo 
das muitas carregações que se faziam; e,que¬ 
rendo prover com algum remédio de cada vez 
ser mais acrescentado o conto de tais navios, e 
os desvairados cachões do mar jnão deitarem em 
perdição aqueles que suas naus de tal guisa per¬ 
dessem: ordenou em conselho de uma companhia 
de todos, pela qual se remediasse todo o contrá¬ 


rio porque seus donos não caíssem em áspera 
pobreza, publicando a todos que fosse por esta 
guisa: — Mandou que se inscrevessem por ho¬ 
mens idóneos e pertencentes todos os navios 
telhados (cobertos) que em seu reino houvesse 
desde 50 tonéis para cima, assim os que então 
havia, como qs outros que depois houvesse; e isto 
em Lisboa e porto e nos outros lugares onde os 
houvesse. E posto assim em livro o dia e preço 
por que foram comprados ou feitos de novo e a 
vaha deles, e quando foram deitados à água, e 
tudo aquilo que esses navios ganhassem, fosse de 
seus donos e mercantes, como sempre se usou: 
e de tudo^ quanto esses navios percalçassem de 
idas e vindas, assim de fretes como de quaisquer 
outras cousas, pagassem para a bolsa dLa com¬ 
panhia duas coroas por cento; e que fossem duas 
bolsas, uma em Lisboa, outra no Porto; e terem 
encargo de manter estas bolsas aqueles a quem 
0 rei dava o caidado de tais estimS e aval 
diento, para do,dinheiro delas se cornnrarpm 
outros navios em lugar daqueles que se perdes- 
para outros quaisquer encargos que cum 
pnssem em prol de todos». ^ ^ 
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Até aqui, achamos a instituição de um registrO' 
marítimo e estatística naval, de uma caixa de 
seguros, organizada cooperativa ou mutualista- 
mente, e a fixação do prémio de 2 por 100, não 
do valor dos navios, como hoje é uso para os 
seguros, mas sim da importância dos rendimen¬ 
tos dos fretes. Dado o caso, porém, de sinistros 
imprevistos, para atender aos quais não chegas¬ 
sem os recursos das Bolsas, como se procederia? 
Deste modo: 

«Ver-se a valia de todos os navios que aquele 
tempo aí (no Porto ou em Lisboa, sedes das bol¬ 
sas) houvesse, e outrossim o valor daquele navio 
ou navios que se perdessem, ou fossem tomados, 
e contar-se tudo quanto montasse soldo por libra 
aos milheiros ou centos, que cada navio valesse, 
e tanto pagar cada um senhor de cada navio». 

Nem todas as avarias eram atendidas pelas 
Bjilsas de seguros: só dava direito a indemniza¬ 
ção 0 prejuízo superior ao terço do valor da em¬ 
barcação: «E se porventura alguns navios por 
fortuna (acaso) de,tormenta ou por outro algum 
cajom (motivo) seguindo acto de mercadoria 
abrissem ou piorassem, chegando a lugar onde se 
pudessem^ correger por menos do terço daquilo 
que valeria depois que fosse adubado (reparado) 
—que 0 senhor do navio fosse teúdo (obrigado) 
de 0 adubar (consertar) a suas despesas (custa), 
e não 0 querendo assim fazer que os outros se¬ 
nhores de navios não fossem teúdos de lho 
adubar nem pagar outro». Ao contrário, porém, 
«acontecendo que fosse em esse navio tamanho 
dano feito que se não pudesse emendar senão 
por mais do que valeria depois de adubado ou 
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por tanto (quanto valesse), e acontecendo este 
cajom (acidente) sem culpa dos mareantes dele 
e sem outra malícia, que então os senhores (da 
Bolsa) cobrassem dele e dos aparelhos aquilo que 
pudessem haver à boa fé e sem malícia; e então 
que se visse o que aquele navio valia ao tempo 
que lhe aconteceu aquele cajom (sinistro) e fosse 
pagado logo a seu dono para comprar ou fazer 
outro, descontando“Se-Ihe o que houvesse dos 
aparelhos que salvasse». 

De tal modo funcionavam os seguros mútuos. 

As avarias de mais de um terço do valor eram 
indemnizadas; as avarias que importassem repa¬ 
ração superior ao valor não se abonavam: ven¬ 
diam-se os salvados e pagava-se o déficit, Aten¬ 
der-se-iam porém as perdas de qualquer natu¬ 
reza, provocadas por temeridade, ou por incúria 
dos armadores? Não. 

«E se alguns mestres ou senhores de navios 
fretassem para terra de inimigos sem receber 
primeiro segurança e sendo tomados por eles ou 
perecendo em tais viagens, que os donos dos 
outros navios não fossem teúdos de (obri¬ 
gados a) ,lhos pagar,.. E porque alguns mestres 
e senhores de navios, sob esperança que lhe ha¬ 
viam de ser pagados, ainda que se perdessem, não 
curariam de os fornecer de âncoras, cabos e ou¬ 
tros fulames e isso mesmo (também) de armas 
a gentes e de outras cousas que pertencem para i 

defensão do mar e dos inimigos: mandava el-rei 
que os vedores e escrivães chegassem às naus 
e se escrevessem todos os aparelhos e gentes que 
levavam para se ver se se perdiam por míngua 
das cousas que lhe eram cumpridoras para segui- 
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rem sua viagem, e assim lhe serem pagadas ou 
não». 

Esta série de lextractos, porventura fatigan¬ 
tes, exprimem, contudo, a meu ver, como uma 
nitidez absoluta, o sistema e o regime do comér¬ 
cio marítimo nacional na segunda metade do 
século XIV. Para completar o nosso esboço, falta 
porém notar um ponto: as relações da marinha 
mercante para com o Estado, segundo hoje nos 
exprimimos, ou para ^ com el-rei, conforme se 
dizia então — pois ainda ao tempo o' rei era o 
Estado, e o seu Tesouro o Tesouro Nacional. 

Os haveres e riquezas pessoais dos monarcas 
eram o haver e a riqueza colectiva. D. Fernando 
sucedera ao rei D. Pedro, personagem singular 
da nossa história, misto de |loucura e de génio, de 
justiça e de capricho, de bondade e de crueza, 
de liberalidade e de cobiça. A sua avareza cele¬ 
brada tornara-o riquíssimo, e o tesouro que legou 
ao filho era de tal ordem que «somente na torre 
do mer do castelo de Lisboa foram achadas 800 
mil peças de ouro, 400 mil marcos de prata, afora 
moedas e outras cousas de grande valor que ali 
estavam e mais todo o outro aver era grande 
quantidade que pelo Reino era posto». 

Demasiado se sabe por que meios se formavam 
esses tesouros. Reinar e combater eram um negó¬ 
cio ou talvez antes uma cousa a que, para não 
ofender ânimos susceptíveis, eu não chamarei 
rapina. E não se deve chamar assim desde que 
pretendemos avaliar as coisas sob um ponto de 
vista moral: as ideias,e os costumes mudara 
desenvolvendo-se e' depurando-se, 

Voltando ao nosso tema, digamos portanto que 
os armadores eram obrigados a armar em guerra 
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os seus,navios, quando o prol comunal assim o 
reclamasse, correndo então de conta do Tesouro 
^ ^egio todas as avarias ou naufrágios. Da mesma 
íorma que os contingentes dos concelhos e as 
mesnadas dos fidalgos tinham de ir à hoste ou 
apelido quando, declarada uma guerra, o rei os 
convocava: assim também as frotas dos armado¬ 
res tinham de acorrer ao chamamento do sobe¬ 
rano na Rora do perigo. 

Todavia, não é este o carácter mais grave 
nas relações da marinha mercante com a Coroa 
Muito mais grave é o da partilha das pre¬ 
sas feitas no mar. Noi mar e na terra o ban- 
didismo e a pirataria eram comuns: e se no 
campo 0 rei era o primeiro dos barões bravios 
no mar era também o primeiro dos armadoíes! 

sem alguns percalços (presas) assim de inimi¬ 
gos como por qualquer outra guisa, que tais 

do 0^0 ® ganiarem, e 

do que acontecesse aos senhores dos nav os 

houvessem eles a metade e a outra fosse posta 
na bolsa para prol de todos... E mandou irti 
que as suas naus que eram 12 entrassem nesta 
companhia e que não fossem de maior clS 
qno as outras do seu senhorio... etc.» ^ 

Eis ai,^no seu conjunto, o sistema da Igpí*?- 
laçao marítima fernandina. É digno de atendn 

Fopno; contêm a ftan^uia de XnS- 
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mento, os prémios de construção, os prémios de 
navegação, os seguros mútuos, a estatística 
naval e a inspecção técnica. Era casos, como 
estes, a história tem um valor: propÕe-nos um 
exemplo e, infeli^mente para pós, este exemplo 
é .completo e perfeito, porque vemos o desen¬ 
volvimento extraordinário da nossa vida marí¬ 
tima nos séculos XV e XVI, podendo ver tam¬ 
bém a ^decadência miserável dos séculos seguin¬ 
tes até 0 estado de morte, acabada no nosso. 

Eu, ineus senhores, sou dos que atribuem à 
legislação protectora de D. Fernando um papel 
eminente na história do nosso desenvolvimento 
como nação comercial-marítima; e já que nesta 
casa-se tem falado tanto em liberdade e pro¬ 
tecção, eni produtor e consumidor, direi tam¬ 
bém que julgo terem sido os consumidores do 
século XIV quem pagou a protecção marítima 
— devendo dizer igualmente que os consumi¬ 
dores dos seguintes séculos lucraram muito com 
0 sacrifício feito por seus avós, Proteger é se¬ 
mear. Nem sempre colhe o. fruto aquele que 
espalhou a semente; mas uma nação não é um 
dia: e a^ sucessão das gerações dos seus filhos. 

0 sacrifício de hoje (quando sacrifício exista) 
e 0 penhor da fortuna de amanhã, e mal dos 
povos que chegaram a conservar apenas o senti¬ 
mento do interesse do seu dia... 

Meus senhores, vamos entrar noutra época; 
vamos assistir ao desenvolvimento pleno dessa 
semente lançada ao mar pelos raisi da nossa 
primeira dinastia: são os da segunda quem 
recolhe a seara. 'Tereis ouvido dizer que esse 
esplendor marítimo e comercial português na 
Renascença vem das condições geográficas e 
mais causas naturais fatais do nosso solo e do 
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nosso povo, le que para a nossa grandeza não 
contribuiu nenhuma protecção, no sentido teó¬ 
rico actual da palavra. A essa opinião temos 
de objectar o seguinte: como é que tais condi¬ 
ções 'fatais deram à marinha portuguesa o 
esplendor do século XVI e a miséria do sé¬ 
culo XIX? Se são fatais, como deixam de ser 
constantes? 

!ii 

Somos chegados à época das empresas famo¬ 
sas dos portugueses que foram os iniciadores 
da colonização ultramarina nos tempos moder¬ 
nos, e os primeiros grandes navegadores do 
Mundo; porque os navios dos antigos, fenícios, 
gregos e romanos, só se abalançaram a fugir 
das ^ costas, que trilhavam, para atravessar o 
Mediterrâneo. As viagens lendárias dos fenícios 
as Cassiterides e às Fortunadas, essas incursões 
no vasto pélago atlântico, foram sempre viagens 

costeiras, como a princípio o foram as nossL 

ao longo da África Ocidental. 

A costa lusitana da Península, extremo limite 
0 Mundo antigo sobre o Oceano, coubera-nos 
a nos, fadando-nos para partirmos em demanda 
dos segredos dos vastos mares misteriosos, esse 
campo largo a que os árabes chamavam o Ma^' 
Tenebroso. 

o ““O ioi 0 fias navegações 

embora determinado em última instância pila; 
condiçoes geop^cas, tinha de ser provocado 
A primeira delas deve 

As CmLZ Já aludimos, 

As Cruzadas, conforme e sabido, inspiradas por 
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um fervor religioso, tendo como motivo ou como 
pretexto a redenção do túmulo de Cristo, deter¬ 
minaram |na Europa cristã um movimento de 
navegações e de comércio, que é uma espécie 
de ^renascença depois das épocas neste sentido 
apáticas dos primeiros séculos da Idade Média. 
A Espanha experimentou a | influência destes 
movimentos. 

Continuar a guerra aos mouros para além do 
Algarve, do outro lado do Estreito, era também 
uma Cruzada; e, se pela Síria se travavam rela¬ 
ções com 0 Oriente misterioso, também nós 
esperávamos chamar a Portugal, por via , de 
Ceuta, 0 comércio das índias. Correra durante 
toda a Idade Média pela Europa a lenda de um 
priDcipe cristão asiatico, o Preste jJoão, cujo 
Império se não sabia ao certo onde ficava. jDes- 
cobri-lo seria duplamente proveitoso para a fé 
e para o interesse. Eis o que moveu à empresa 
de Ceuta. 

A Ceuta vinham, com efeito, em caravanas 
através do Sudão, as mercadorias do Oriente; 
mas a conquista desse empório comercial mar¬ 
roquino não produziu o resultado que se espe¬ 
rava^ para Tunes,desde que Ceuta passou a ser 
cristã. Não se descobriu, pois, o Preste João pelo 
caminho de Marrocos. 

As empresas marroquinas, contudo, tinham 
sido 0 inicio de um movimento de outra ordem: 

0 da navegação' exploradora, indagadora do Mar 
Tenebroso. Os navios iam descendo e visitando 
a costa de África, ao mesmo tempo que, alon¬ 
gando-se no Oceano, descobriram os arquipéla¬ 
gos .atlânticos. Por este caminho veio a dobrar- 
■se 0 Cabo; por este modo veio a chegar-se à 
índia. Estava descoberto o Preste João. 


31 






*^^IVE, IRA Martins 


,^ao e possível, meus senhores, nem até neces¬ 
sário ao ,plano da minha conferência, historiar 
as viagens de descoberta; bastam as breves pala- 
vras que proferi, para esboçar os motivos cria- 

sabido, foram diversas as poKticas semidas 

lía Almeida, 0 pri- 
mem vice-rei quwia que todo o nosso pote 
no mar: isto é, que mantivéssemos o C! 

reduzinLTf^'“-® ““árcio marítimo, 

eauzmdo a ocupaçao territorial às fortalezaq 

e tefã ir; 

S As tra- 

aiçoes militares e religiosas da nacão onn- 

nham-se a isto, e pode dizer-se que o Jnio nL- 

os m"*' ““■> hoieTé para 

ca!j<?a^/^^+’ °® nossos meios e outoas 

causas o tivessem permitido. Como o não co^ 

gtadistassueSes!;iz°rr;rf,^^ 

fosse para nos uma aventura efémm Iw! 
ficasse como padrão sumário e coTdL?o ” 

Xv“ XVI. sccuiffi 

J^oqidstiu, pois, de facto, 0 domi-nio sobre 

no Makbw”eTm°Ma?MaTnde 
Albuquerque levara à Ss^çã;’ 
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portuguesas, (havia propriamente Governo e Esta¬ 
do: uma colónia, no sentido comum da pala¬ 
vra. Mas tais exemplos eram excepções; a regra 
era a existência de uma fortaleza dominando 
uma .cidade indígena, cobrando as páreas dos 
sultões da terra, e abrigando os navios que aí 
iam comerciar. Além destas fortalezas havia 
outras cujo papel era exclusivamente marítimo; 
e estas e as precedentes emitiam os cartazes ou 
passaportes, sem os quais era defeso aos navios 
não-portugueses navegar nos mares em que nós 
dominávamos. 

Tais foram,,em resumo, as condições sob que 
existiu 0 comércio marítimo português durante 
a epoca da índia, Nesse comércio havia duas 
especies: os monopólios da Coroa, como a pi¬ 
menta,^ e ps generos em que aos particulares 
era lícito traficar. Como Veneza, e segundo as 
tradições nacionais que já conhecemos, a nossa 
monarquia era armadora e comerciante. Era o 
Estado que armava as naus de viagem da car¬ 
reira da índia; _e esses navios iam artilhados 
e armados, sem^ irem pròpriamente para comba¬ 
tei, porque o fim .das suas viagens era o trans¬ 
porte das mercadorias e dos passageiros. 

Restam-nos numerosos documentos coevos 
para nos mostrar a importância do .comércio 
oriental. O livro de toda a fazenda, de Figuei¬ 
redo Falcão, inscreve no orçamento de receita 
para o ano de 1607 a verba de 390 contos, pro¬ 
veniente de 20.000 quintais de pimenta a 30 
cruzados e dos direitos de 5 naus a 30 contos. 
Cada uma dessas naus, ,do tipo ordinário, ar¬ 
queava de 500 a 600 toneladas, e tinha a tri¬ 
pulação de 123 pessoas, custando por via de 
regra 20 contos. Os direitos de importação das 
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mercadorias da índia eram, como. disse, arrema¬ 
tados; e os números que conhecemos, mostram 
como estas arrematações, dadas a validos da 
corte, eram mais uma das desordens condená¬ 
veis da administração desse tempo. 

Eis aqui uma nota dos exercícios de 1586 a 
1598 ('): 


An." Naus Direitos Looiação Ducro 


2 87.413.916 

2 69.368.390 

6 135.773.631 

6 136544.602 

4 164.046.081 

1 46.260583 

2 62568.240 

1 58574.489 

3 111.744.746 

1 38.468.505 

4 283.487.642 

8 112.434.663 


45.666.666 
45.666.666 
I 114.166.665 
124166.665 

91.333.332 

22.833.332 
60.000.000 
30.000.000 
90.000.000 
30.000.000 

120 , 000.000 

90.000.000 


21,747,250 

23.701,726 

21.606,866 

12,177,937 

72.912.749 

23.416.950 

28,574.489 

21.744.746 

8.468,505 

113.587,542 

22.434.663 


^ O período^ a que estes algarismos se referem 
é ja um período de decadencia. Ja o castelhano 
governa em Portugal; já o concurso das causas 
que levaram à perda da autonomia mostrava 
os seus resultados funestos. É costume atribuir 
a conquista castelhana a perda das nossas .pos¬ 
sessões ultramarinas, dizendo-se que das guer- 
ras de então, entre a Espanha e as nações pro- 

í^voluntàriamente 
nos ^achamos envolvidos, resultou a perda do 
comercio marítimo português. Não vim nara 
aqj^d.r a Wuência que o «^0^ 

actual. V. Lebei'. Essai, etc., p. 104 ® 
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lhano teve na nossa fortuna colonial; mas o 
facto ó que a nossa marinha estava perdida 
ainda antes de se ter perdido a independência 
— e perdida, meus ^senhores, porque se cons¬ 
truía mal, se navegava pior; porque se abarro¬ 
tavam os navios de carga e se arvoravam em 
pilotos os ignorantes. Era o mar que tragava os 
nossos navios: não era o inglês, nem o holandês. 

Ealcão diz-nos que de 1497 a 1692 foram de 
Portugal para a índia 806 naus e que destas: 

voltaram . 425 

anibaram . 20 

arderam . 6 

natóragaram . 66 

íloaram na índia 285 e foram tomadas 
por inimigos . 4 

Naufragadas e queimadas são 72 sobre 806: 
pois bem, no período de 1585 a 97 vão para â 
índia 66 naus e 

arribam . 7 

voltam . 34 

tomam Inimigos .... 2 

fica na índia. 1 

naufragam . 18 

e ardem . 4 

São 22, naufragadas e queimadas, sobre 66, 
isto é, a terça parte: apenas 2 são tomadas por 
inimigos. Ê pois necessário convir em que a 
principal causa da ruína da navegação da índia 
era interna, Já se não praticava aquela judiciosa 
medida do tempo de 1). Fernando: vistoriar os 
navios antes da partida. 

Vem a propósito citar neste momento, meus 
senhoies, a lei celebre de 3 de Novembro de 
1571 (‘) p ara que os navios naveguem amados, 

(1) Lcls e Pnv, ã'El‘>rel JD, Sebastião (Coimbra. 1816) 
p. 166 e seg. . ' 
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promulgada por el-rei' D. Sebastião, e cujos 
preceitos denunciam claramente que nos não 
pertencia já nessa época o domínio incontestado 
dos mares inçados de corsários. Atrás de nós e 
a nosso exemplo, ps povos marítimos do Norte 
da Suropa, que nos tempos remotos das Cruza- 
das nos tinham ensinado a marear e combater^ 
vinham em chusma a disputar-nos com vanta¬ 
gem 0 domínio desses vastos campos de água, 
onde antes dominava absoluta e exclusivamente 
a marinha portuguesa. 

A lei de 1571 abrange, pode dizer-se, toda a 
economia da navegação comercial. Renova as 
disposições de D. João III para que os navios 
vão e voltem em conserva, elegendo o capitão 
da frota, regulamentando a disciplina da via¬ 
gem; prescrevendo que para S. Tomé, para o 
Brasil, para Cabo Verde e para a Guiné, só 
possam ^as naus sair desde Agosto até Março, 
e em número mínimo de quatro; e para a Ma¬ 
deira e Açores, para a Flaiidres e para o Levante, 
em qualquer tempo, sendo o número mínimo 
da frota de quatro naus para a Flandres e de 
duas para cs outros pontos. 

Além dos navios terem de navegar em con¬ 
serva,-prescreve mais a lei que todos vão arma¬ 
dos, dos maiores aos mais pequenos, salvo os 
de menos de trinta toneladas que carreguem 
sal, madeira, peixe, frutas e outros géneros de 
somenos valor, incapazes de tentar a cobiça dos 
corsários. A nau de mais de 200 toneladas arma¬ 
ria 3 roqueiras, 3 passa-muros, 8 berços, 20 lan¬ 
ças, piques e 12 arcabuzes, devendo levar 3 
quintais de pólvora. Ia verdadeiramente equipa- 
a em guena. A lancha de 25 toneladas armaria 
- roqueira, 1 passa-muro, 3 berços, 10 lanças, 4 
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arcabuzes, devendo levar um quintal de pólvora. 
Do mínimo ao máximo, o armamento graduava-se 
pela arqueação, em séries de 25 a 60 toneladas, 
60 a 100, 100 a 150, 150 a 200, e daí para cima. 

Estas medidas defensivas traduziam-se em 
ónus para os' armadores e negociantes, e por 
isso a lei concedia a uns e outros favores e 
privilégios novos, que todavia provaram tão 
ineficazes como as próprias medidas defensivas, 

O primeiro desses privilégios era o regime da 
grande cabotagem, para a África, para o Brasil, 
para as ilhas e para qualquer outra parte «de 
meus reinos e senhorios», proibindo o carrega¬ 
mento de fazendas em navios estrangeiros 
enquanto houvesse nacionais, e estabelecendo 
uma roda ou rateio das cargas entre os arma¬ 
dores. O segundo eram os prémios de constru¬ 
ção à razão de 500 réis por tonelada para os 
navios de até 150 toneladas, e, mais ,250 réis 
pelo excesso de arqueação dos navios de 150 
até 400 toneladas; de 30.000 réis por cada galé 
de mais de catorze, bancos, e de 20.000 réis 
por galeão de mais de 120 toneladas. O terceiro 
finalmente era a liberdade do corso. «E que¬ 
rendo alguns dos meus vassalos andar de ar¬ 
mada em navios de alto bordo ou de remos, à 
sua conta e despesa, hei por bem que o possam 
fazer e hajam para si todas as presas que toma¬ 
rem, justificando.,, como são de corsários e 
tomadas em boa guerra». 

Nenhuma destas medidas, nenhuma das mui¬ 
tas outras leis protectoras e repressivas, promul¬ 
gadas pelos, ministros de el-rei D. Sebastião, 
apesar da oportunidade e da discrição de muitas 
delas, conseguiram enfrear o progressivo des¬ 
mantelamento da Nação, da sua marinha, do 
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seu comércio. Vieram tarde. Os erros das admi¬ 
nistrações precedentes tinham levado as coisas 
àquele ponto em que não bastam para restaurar 
os organismos sociais depauperados e intoxi¬ 
cados, as decisões da boa razão, nem os actos 
dos governantes. 

A sorte da Pátria estava lançada: era superior 
ás forças humanas desviá-la do seu destino fatal. 

Nós não podemos estudar agora as causas 
numerosas e complexas que concorreram para 
a ruína da navegação portuguesa na segunda 
metade do XVI século; mas devemos considerar 
como a primeira de todas o princípio do corso 
estabelecido como regra nos mares do Oriente 
e legalizado, como vimos, nos do Ocidente. Uma 
das primeiras, senão a primeira ocupação das 
esquadras portuguesas na índia, era dar caça 
às naus de romeiros que subiam ao Mar Roxo 
nas peregrinações à Santa-Caaba de Meca. As 
presas pertenciam por metade ao rei e às guar¬ 
nições, e a pirataria entrou franoamente nos 
usos dos dominadores. Com o decair dos tempos, 
e particularmente nos portos afastados, como 
Ormuz ou Malaca, chegaram a observar-se fac¬ 
tos extravagantes. Bandos de piratas portugueses 
iam estabelecer-se pelas costas da Indochina: 
Macau nasceu assim. Quem ler as Peregrinações 
do nosso Pernâo Mendes Pinto verá aí o caso 
daquele capitão de Malaca que na ilha de Ainam 
lavrou escritura com um pirata siamês ou ma- 
laio para irem ambos de sociedade roubar os 
túmulos imperiais da China, no, rio de Nanquim, 

Encerrada tristemente, com a perda da inde¬ 
pendência, a,segunda época da nossa História, 
entramos numa era nova com a dinastia de 
Bragança. A de Avis, recebendo a herança afon- 


PORTUGAL NOS MARES 

sina, achou formada uma marinha e pôde com 
ela levar a cabo empresas que tornaram imor- 
redouro o nosso nome e a nossa língua. Que 
herança recolhia a casa de Bragança? Que restos 
ficavam do antigo império português? (Ficava 
Brasil e Angola. O movimento marítimo da pri¬ 
meira época, a protecção dada à marinha, fize¬ 
ram de nós os descobridores da índia que nos 
alimentou um século ou mais, e do Brasil que 
agora vem substituí-la durante um outro século. 

t * 

Entretanto, meus senhores, antes que o Brasil 
desse o dinheiro sobre que lançou alicerces o 
verdadeiro trono do marquês de Pombal; antes 
que, restaurada a vida marítima colonial da 
Metrópole, se acentuasse um novo tipo de pro¬ 
tecção e se ganhasse uma tal ou qual indepen¬ 
dência de facto: antes disso, houve tempos deplo¬ 
ráveis, política e econòmicamente. A dinastia 
de Bragança pagou a independência com as coló¬ 
nias; e para se livrar da Espanha, sujeitou-se e 
sujeitou-nos ao protectorado explorador da Ingla¬ 
terra, que já então pregava o livre-câmbio, essa 
doutrina excelente dos fortes contra os fracos. 

A série dos tratados ingleses principia pelo 
de , 29 ide Janeiro de 1642, em que Carlos I 
reconhece D. João IV sob condição de manter 
0 statu quo ultramarino, isto é, de sancionar 
todas as conquistas dos ingleses e holandeses 
durante o período filipino. Caíram o,s Stuarts 
em Inglaterra, veio Cromwell, e a República 
exigiu mais. O tratado de 10 de JuÜio de 1654 
no seu art.° 11 inicia o livre-câmbio: ingleses, 
sob a sua bandeira, poderão negociar e armar 
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navios de Portugal para o Brasil, estabelecendo 
relações directas com as possessões portuguesas 
e entre elas. Mas o inglês, livre-cambista em seu 
proyeito, é proteccionista logo que se inverte 
0 caso: por isso Portugal não poderia fretar na¬ 
vios estrangeiros para o comércio do Brasil, 
enquanto houvesse navios ingleses. Por outro 
lado, além destes favores à marinha, Cromwell 
não esquecia las indústrias,, porque um artigo 
reservado garantia às manufacturas inglesas o 
direito máximo de 23 p. c. sobre o valor, fi¬ 
cando —é claro! — a Inglaterra com a liberdade 
de taxar as mercadorias portuguesas como en¬ 
tendesse, Em 1661 casou a infanta D. Catarina 
com Carlos II, já restaurados os Stuarts em 
Inglaterra, e em arras deu-se à Inglaterra Tân¬ 
ger em África; deu-se-Ihe Bombaim «para que 
nos pudesse defender melhor dos holandeses na 
índia». Deu-se à Inglaterra o direito sobre tudo 
0 que pudesse haver dos holandeses, e facultou-se 
a liberdade dos ingleses se estabelecerem livre¬ 
mente em todas as colónias nacionais. Afinal o 
tratado de 27 de Dezembro de 1703, ,0 tratado 
chamado de Methwen, do nome do embaixador 
que 0 negociou, pôs a claro a doutrina pa sua 
pureza: Portugal faz vinho, a Inglaterra panos: 
trocam-se os vinhos pelos panos e artefactos. Era 
0 livre-câmbio absoluto; era a teoria das aptidões 
naturais na sua genuinidade; e veio daí, como 
era natural, 0 ficarmos nós sendo uma nação 
de vinhateiros obscuros, gente subalterna, colo¬ 
nos, ilotas, ou como se quiser dizer, dos ingleses 
que nos vestiam, nos calçavam e até nos davam 
de comer-porque Portugal deixou de ter pão. 

De toda esta história, liberal em extremo, 
resultaria sem duvida a ruína final, se 0 Brasil 
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não tivesse vindo com as suas minas em nosso 
auxílio. Veio 0 Brasil, veio 0 marquês de Pom¬ 
bal: um tesouro e um estadista. Renasceu um 
comércio marítimo. Aboliu-se 0 tratado inglês, 
iniciou-se uma era nova á navegação portu¬ 
guesa, Já não trilhavam 0 Atlântico as naus da 
índia: agora iam navios de comércio em com¬ 
boios defendidos por navios de guerra, pois os 
mares andavam infestados de piratas. O tráfego 
marítimo,português consistia, de um,lado, ^no 
transporte de géneros europeus, para 0 Brasil 
e no retorno do açúcar, e do outro no transporte 
de escravos de Angola e Moçambique para as 
minas, para as roças e para os, engenhos ameri¬ 
canos. Na índia a pimenta era 0 estanco régio; 
no Brasil é 0 pau que denominou a terra, são os 
diamantes de Minas Gerais. 

O Brasil é verdadeiramente uma fazenda por¬ 
tuguesa no Ultramar, e Portugal explora-a como 
0 proprietário faz a uma granja sua. É proibido 
no Brasil 0 estabelecimento de estrangeiros, e 
toda a exportação tem de vir a Lisboa para daí 
se distribuir pela Europa: Lisboa é outra vez 
uma Liverpool peninsular. 

Se 0 império da índia foi, porém, efémero, 
não foi mais duradouro 0 do Brasil. Causas 
complexas determinavam a dissolução da socie¬ 
dade portuguesa; e a política pombalina ficou 
como um episódio entre 0 protectorado inglês 
de 1640 a 1703, e a sua restauração que se 
denuncia mais exigente ,Jogo que D. João VI 
foi forçado a emigrar para a América. Desem¬ 
barcaram aí no mesmo dia, ele e os ingleses. 
Os portos abriram-se logo às bandeiras de todas 
as nações— isto é, à bandeira inglesa; e dois 
anos depois, em 1810, assinou-se 0 famoso tra- 
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tado que deu aos ingleses o direito de terem 
estaleiros seus em território português. | 

Ora nós que, durante a guerra do Russilhao 
(1793-5), tínhamos visto,os franceses apresa¬ 
rem-nos cerca de 200 navios no valor de 100,000 ■ t 

contos, víamos na franquia dos portos brasilei¬ 
ros arruinado 0 nosso comércio marítimo. Da 
sorte miserável a que Portugal então chegou 
vieram as revoluções posteriores, a principiar 
pela de 1820. Nesse ano entraram no Rio 153 
navios portugueses. Querem os meus ouvintes 
saber quantos entravam antes? Em 1805, 810; 
em 1806, 642; em 1807, 777; em 1808, 777; em 
1810, 1215. Alguns números acerca do valor do 
comércio esclarecerão ainda mais este caso. 

Exportação ãe Portugal para o Ultramar 

Na déciada de 1796 a 1807 por ano, média. 3.760 contos 

Na década de 1807 a 1817 por ano, média. 756 contos 

Exportação âo Brasil para Portugal 

Na década de 1796 a 1807 por ano, média. 14j120 contos 

Na década de 1807 a 1817 por ano, média. 766 contos 

Exportação ãe géneros do Brasil por Lisboa 

Em 1806 . 6.600 contos 

Em 1819 . 1.600 contos 

Se compararmos as importações e exportações 
somadas entre Portugal e Brasil na década de 
Í796-1807 e no ano recente de 1874 (ainda sem 
atender à diferença do valor da moeda) vemos 
quanto sofreu com a separação o nosso comér- i 

cic marítimo. A média anual no primeiro pe¬ 
ríodo é de 17.880 contos; a soma de 1874 é de 
7.460 contos. ^ 

, A história que temos vindo estudando diz-nos, 
pois, meus senhores, várias verdades. Diz-nos 
que à sombra de forças navais criámos o comér¬ 
cio marítimo com o Oriente. Diz-nos que, arrui¬ 


nado ele, achámos no sistema mercantil pomba¬ 
lino e no Brasil novas fontes de prosperida¬ 
des. Diz-nos finalmente que a índia e o Brasil 
nos vieram,das viagens e .descobertas do sé¬ 
culo XV, e que essas viagens só foram possíveis 
porque a primeira dinastia, e especialmente o 
governo de el-rei D. Fernando, tinham criado 
uma marinha à sombra de uma legislação sábia. 

Dos frutos dessa marinha resta-nos ainda a 
África, e há em muitos a esperança de que ela 
possa por seu turno ocupar o lugar que tiveram 
a índia e o Brasil. Não toquemos esse ponto 
que nos levaria a divagações longas. Não pode¬ 
mos discuti-lo mas podemos afirmar que nos fal¬ 
tado primeiro elemento: os navios! Sem marinha, 
não há colónias. Colónias servidas por marinhas 
estrangeiras^ são quimeras, não são colónias. 

_ Não é difícil mostrar que não temos marinlia 
digna desse nome, quando observamos que o 
tráfego dos nossos portos só em um quinto é 
servido pela bandeira nacional, Eis os números 
relativos ao ano de 1874: 

Importação, navios poa;tugneses 5.251 
» » estrangeiros 21.021 

Expoatação, navios portugueses 5.077 i 10.325 

» , » estrangeiros 16.915 j Estrang."» 37.936 

É verdade que a tonelagem do movimento 
dos portos cresce; é verdade que em 1867 era 
de 1.213 mil m. cub., e que em 1,874 é de 3.111 
— quase o triplo; mas olhe qualquer para as 
bandeiras nas popas dos vapores', olhe para a 
quarta página dos jornais, e conclua, Lisboa é 
uma estação de refrescos, um porto de escala. 
Eu pergunto se vem ao ilhéu de rocha, denomi¬ 
nado S. Vicente, em Cabo Verde, por passarem 
aí os milhares de toneladas cúbicas dos paque- 
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ttís transatlânticos: se vem a esse ponto a ri¬ 
queza comercial correspondente? Não nos ilu¬ 
damos pois com 0 progresso dos movimentos 
dos portos, nem lhe exageremos o alcance, por¬ 
que Lisboa é a muitos respeitos como S. Vicente. 

A meu ver, achamo-nos, salva a diferença 
dos tempos, na situação do século XIV, quando 
os Cruzados tomavam Lisboa por porto de 
escala. Os Cruzados de hoje são os steamers que 
conduzem os nossos géneros, os nossos emigran¬ 
tes; porque nós não queremos, não sabemos, ou 
não podemos exercer esse trabalho. Pois não se 
dirá que sobra trabalho, quando a classe média 
apeia para as secretarias por empregos, e as 
populações rurais apelam para a emigração. 
Nem se dirá que, tendo gente, portos e uma 
localização única na Europa, não temos aptidões 
naturais para marear. A legislação do século XIV 
fez 0 milagre: porque o não repetimos no sé¬ 
culo XIX—tanto mais que repeti-lo é o que 
estão fazendo as nações que pensam nos seus 
interesses? 

Meus senhores, não há utilidade melhor do 
que 0 comércio marítimo: o navio é o explo¬ 
rador do_Mundo. Não há indústria superior à da 
construção naval que alimenta todas as outras, 
porque o navio é uma casa, uma cidade. A nossa 
marinha agoniza, os nossos estaleiros acabaram. 

Se a vossa paciência o permite, eu citarei 
alguns números: 

Anos Navios Cap.m.c, Cap, média 

1870 24 2.813.669 134 m, c 

1871 25 3.057.247 1325 » 

1872 26 3.208.415 123 » 

1873 38 3.991.412 111 

1874 47 3.475.574 74 » 

1875 60 4.503.774 90 » 
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Cresce o número de navios, não há dúvida; 
mas diminui a capacidade média. Cada vez os 
navios que se fazem são menores. Porquê? 
Porque só se constroem iates de cabotagem e 
barcos de descarga ou de pesca. Franqueie-se 
liberalmente —por 'que não? —a cabotagem a 
todas as bandeiras, e ver-se-á como até esse 
fabrico desaparece! 

Por que morre tudo? Porque tudo fica misera¬ 
velmente abandonado à sorte de uma concor¬ 
rência com os mais fortes. Porque a marinha 
de vapor bate a de vela, e para criar estaleiros 
de navios de ferro seria necessário fazer, mutatis 
mutandiS) o mesmo que fez D. Fernando para 
criar os de navios de madeira. Porque em vez 
de se fazer o que se devia, se pratica o inverso 
do que é racional e justo. 

várias tentativas para introduzir na nossa 
marinha navios de ferro a vapor, mencionarei 
ura caso autêntico: é o da União Mercantil, 
companhia que instalou a navegação a vapor 
para a África. O Governo subsidiava-a com 75 
contos de /réis ao ano; os fretes não davam bas¬ 
tante; 0 capital nacional estava mal parado. 
Que se^fez? Obrigou-se a companhia a falir: 
para quê? Para dar no dia seguinte o subsídio 
de 200 contos por serviço igual a uma sociedade 
inglesa que comprou em praça os vapores da 
companhia falida. 

Compreendeis — não é,assim?—que de tal 
modo as coisas têm de ir mal. Como haverá na¬ 
vios, se não há docas? Como haverá estaleiros, se 
ainda em Lisboa se visita ao domingo o famoso 
dique desse arsenal, que é uma secretaria encra¬ 
vada em secretarias? 

Pensemos pois bem: ou nos resignamos a ser 
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exclusívamente lavradores, conforme quer a 
teoria das aptidões naturais, e conforme estabe- 
iecia 0 tratado de Methwen; ou queremos ser 
mais alguma coisa,, e em tal caso é necessário 
proteger a marinha ■— proteger tudo afinal! Que¬ 
reis saber que lugar ocupamos, nós,|a antiga 
nação da índia, no rol das nações marítimas? 
Eu vo-lo digo. O penúltimo lugar. Eis aqui a 
iista do Bureau Veritas para 1877-8: 


MARINHAS 

TONELAfflM 

EMQÂdA 
TOfflAL (a) 

de Vela 

de. vapor 

Inglesa. 

5.696.018 

3.465,178 

4,604.381 

Americana do Norte. 

2,075.832 

609.101 

1.024.267 

Francesa. 

59:5.933 

335.219 

454.405 

•Alemã. 

814.674 

258.667 

416.602 

Sueco-norueguesa . 

1.788.545' 

131,649 

489.354 

Italiana. 

963,625 

84,421 

274.146 

Russa .. 

413,932 

104.702 

184.980 

Espanhola. 

329.215 

152.708 

218.551 

Holandesa... 

365.367 

161.149 

189.229 

Austríaca. 

246.006 

83.786 

132.988 

Dinamarquesa. 

178,303 

68A63 

104,635 

Grega. 

408.018 

7.721 

88.924 

Americana do Sul ... 

96.732 

50.779 

70.123 

Turca. 

53.853 

27.629 

38.399 

Belga. 

11,275 

38.591 

40.816 

Asiática. 

19,381 

36,270 

40,946 

Portuguesa. 

103.105 

16.675 

37.299 

Libéria e Tuniskia. 

642 

1.067 

1,195 


(aj CaJculauda-se em um quinto a eficácia de trans¬ 
porte da capacidade dos iwios de vela perante os de 
vapor, calcixlamos no total só por um quinto os números 
da primeira coluna para os somar com os da segunda. 

Eis aí 0 miserável estado a que chegámos. 
E nada parece que entendamos necessário fazer! 
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E ao mesmo tempo, nesta própria hora, os 
Estados Unidos, a Alemanha, a França, a Itália, 
apesar de ocuparem os primeiros lugares depois 
da Inglaterra, entendem indispensável — o quê? 
Precisamente o que nós fizemos no século XIV. 
A este fomento da marinha devemos d que 
somos, e—quem sabe?—talvez que, a não ter 
sido essa piotecção, não estivéssemos hoje |fa- 
lando aqui em português. 

Meus senhores, que se pede, que se diz nos 
Estados Unidos? Clama-se aí contra as naviga- 
tionlaws, que sacrificaram a navegação à cons¬ 
trução naval, proibindo o embandeiramento de 
navios estrangeiros. Nós lembramo-nos — não é 
assim? — como o nosso rei D. Fernando soube 
conciliar as coisas. Os clamores são grandes na 
América contra o statu quo. Não compreendem, 
nem admitem aí, que as marinhas estrangeiras 
possam disputar á nacional o transporte dos 
produtos. Em Janeiro de 1879 entraram em 
Nova York 544 navios: desses eram 203 ingleses, 
de outras marinhas, 190, e americanos só 151. 
Os americanos acham monstruoso que lhes caiba 
só ã quarta parte do .tráfego: nós achamos 
natural ter apenas o quinto. Pedem-se aí provi¬ 
dências; orça-se em cento e dez milhões de dóla¬ 
res 0 frete pago em dez anos às marinhas estran¬ 
geiras. E, ino Congresso, o senador Blaine propôs 
0 estabelecimento de prémios de navegação 
para os navios de vapor construídos nos esta¬ 
leiros dos Estados Unidos. 

Falei dos Estados Unidos; ,falemos agora da 
Itália, Em 1867 o pessoal da marinha mercante 
italiana era de 170.816 indivíduos; em 1876 tinha 
subido a 208.631, isto é, aumentara 20 por 100. 

O material correspondente é este: 
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1865-caip. (m,3) de vela 656.102 de vapor 22,135 

1876 » » 1,020,488 » 67.881 

As construções navais foram: 

Em 1865 . 58.140 m.3 

1866 . 70.022i » ■ 

1867 . 96.010 » 

1876 . 87.691 » 

S apesar de todo este progresso os armado¬ 
res italianos queixam-se ; fazem-se inquéritos, 
propõem-se leis análogas àquela que a França 
votou recentemente. 

Também a França se queixava de ver que o 
seu tráfego marítimo era em dois terços efec- 
tiiado por estrangeiros (1875 — 29 % em navios 
franceses; 71 % em navios estrangeiros) e os 
clamores foram tais e tantos que se tornou lei 
0 projecto apresentado e que estabelece : 

1. ° Os prémios de construção, que são de 
facto um drawhack dos direitos das matérias- 
-primas importadas. Esses prémios são: 

60 fr. por ton. de arqueação bruta para navios 
de ferro ou aço. 

20 fr. por ton. de arqueação bruta para navios 
de madeira de mais de 200 ton. 

10 fr. por ton. de arqueação bruta para navios 
de madeira de menos de 200 ton, 

40 fr. por ton. de arqueação^ bruta para navios 
mistos. 

12 fr. por ton. de máquinas e aparelhos, 

2. ° A supressão do direito de importação de 
navios construídos fora de França. 

~ P^^nims de armamento ou navega- 
çao a razão de 1.50 fr. por ton. e 100 milhas 
de percurso para os navios que saem do esta¬ 
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leiro, baixando o prémio, por ano, fr, 0,075 

para os de madeira e mistos, e 0,05 para os de 
ferro. 

4. Aumento de 15 % sobre os prémios 
quando os navios construídos forem prèvia- 
mente aprovados pelo Ministério da Marinha. 

5. Requisição para o serviço do Estado em 
caso de guerra. 

^ 6.° Abono de 2 % dos prémios às tripula¬ 
ções. 

c‘a^' gratuito das correspondên- 


j 1 . a icji ct Humora 

da qual singram hoje no mar novas linhas de 
vapores. Entre nós, nada, absolutamente nada 
se quer fazer. E, com efeito, não há ,razão para 
nos queixarmos dos Governos. Ouve alguém os 
armadores queixarem-se? Ouve alguém quei¬ 
xarem-se os marítimos ? Eu não ouço, e creio 
que nao tenho ouvidos maus. Por que será que 
mnguem se_ queixa ? A razão é simples. Os ma¬ 
rítimos emigram, somem-se, abandonam uma 
patria que não sabe dar-lhes os meios de ganhar 
a vida. E os armadores liquidam, vendem, ou 
deixam de renovar o material destruído, e em- 
pregain melhor o seu dinheiro nos Bancos e nas 
inscrições. 

Julgue quem quiser as inevitáveis conse- 
quencias disto. Pense quem quiser nos remé- 

‘nS ^ ^i®^ória, a nossa his- 

-ona patenteia; e mdiquei-o na certeza de que 
nao ha-de ser seguido. ^ 

Por isso e por ser praxe, termino pois, meus 
se.nnores, agradecendo a vossa atenção e for¬ 
mulando as minhas conclusões: 
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_ 1.^ Para a vitalidade de um povo, geogra¬ 
ficamente localizado como o português, a ma¬ 
rinha mercante é um instrumento indispen¬ 
sável 

2. ^ Dado 0 estado de ruína quase total a que 
a portuguesa chegou, só medidas enérgicas de 
protecção a poderão restaurar. 

3. ®‘ O tipo dessas medidas está na legislação 
do rei D. Fernando, acomodada às ideias le usos 
do século, tal como, mais ou menos, a repro¬ 
duzem as disposições proteccionistas das nações 
marítimas. 

Será econòmicamente perdido tudo o que 
se fizer em benefício de colónias rudimentares, 
se antes ou simultaneamente se não restaurar 
a marinha mercante nacional. 

5. ^^ Até porque sem ela nunca haverá pessoal 
suficiente para a marinha de guerra, e sem forças 
navais não se podem manter nem defender contra 
os indígenas os estabelecimentos coloniais. 

6. ^_ A emigração de proletários do Minho e 
principalmente dos Açores, mostra que à Nação 
falta ocupação para o trabalho de muitos braços; 
e nenhum trabalho seria mais econòmicamente 
remunerador do que o marítimo. 

7. ^ Mas a taxa corrente do juro e a absorção 
de todos os capitais móveis pela dívida púbhca 
tornam excessivo o prémio que seria necessário 
oferecer para que o capital se empregasse na 
construção e armação de navios. 

8. ^^ Ao mesmo tempo que a falta de princí- 
pios^fixos governativos e a ausência de recla- 
mações particulares que obriguem os políticos 
a defmirem-se, impede a acção decidida em 
qualquer sentido. 


E ao mesmo tempo, finalmente, em que 
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0 Tesouro, onerado com uma dívida que lhe 
absorve mais de metade das receitas, não pode 
ou não sabe como subsidiar a navegação, sem 
ir pedir impostos novos a um povo já sobrecar¬ 
regado com tributos, além de excessivos em si 
enormes quando comparados à soma de utili¬ 
dades que representam. > 

Disse. 
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A Uberdade do corso 


SÜMABIA ms 

^ INÉDITOS, por Fernmão Palha. 
iLlsboa, 1882; In-S.o <Je 109 págs.) 


N r ESTA monografia com que o sr. Fernando 
Palha mais uma vez enriquece o pecúlio 
das nossas excavaçÕes históricas, vê-se 
^ um episódio entre os muitos do mesmo 
genero que enchem as páginas dos nossos fastos 
marítimos. É o caso de um armador-pirata de 
Dieppe, de que um navio desgarrado veio, fu¬ 
gindo ao tempo, acolher-se a Lisboa. Foi isto 
pelos fins de 1^9 ou princípios de 30. Apresaram 
0 navio,^ e verificada a natureza da carga ser de 
especiaria e géneros das regiões exclusivamente 
avassaladas pela Espanha e Portugal, confisca¬ 
ram-na para o Tesouro, mandando a tripulação 
em paz. Ango, assim se chamava o armador, 
reclamou em França contra o acto perante o seu 
rei que, para o indemnizar, lhe deu uma Carta 
de marca ou de corso, a fim de apresar navios 
portugueses até um determinado valor, 

Daí veio a negociação diplomática de D. 
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lónio de Ataíde, que terminou obtendo-se a re¬ 
vogação da Carta mediante uma indemnização 
ao armador e luvas de 10.000 cruzados ao almi¬ 
rante francês. O papel da corte de Francisco I 
não é belo neste negócio. O proceder do nosso 
não é tão-poueo forte, nem digno. A emissão de 
uma Carta de corso contra uma nação amiga 
parece que deveria equivaler a uma declaração 
de guerra. Entretanto não era assim. Porquê? 
Porque o direito internacional marítimo flu¬ 
tuava ainda indeciso; e o Oceano, apesar das 
reivindicações das naçÕes descobridoras, era de 
facto um campo neutro e livre, onde o roubo 
parecia, senão lícito, ao menos tolerado. 

Na primeira das cartas de D. João III ao seu 
embaixador transparece claramente a verdade 
de.sta opinião. Lê-se aí:«... meus reinos e senho¬ 
rios neste pequeno tempo foram muito mais da¬ 
nificados por esta só causa de eu querer conser¬ 
var sua (do rei de França) amizade, do que 
nunca o foram em nenhuma guerra por longa 
e grande que fosse: que seus vassalos aos meus 
têm tomado passante de trezentos navios, a 
qual perda, que mais verdadeiramente se po¬ 
dem chamar roubos, reduzida a boa conta, 
monta tanto que me afirmam chegar a um 
conto de ouro, não contando o dano particular 
mui grande da minha própria fazenda, e rou¬ 
bos e prisões e outros cruéis tratamentos de 
muitos meus criados e capitães...» 

È sabido que, ainda até o século XVIII, o 
número e a força dos piratas atlânticos era tal 
que as nossas frotas do Brasil vinham comboia¬ 
das por navios de guerra, e só por caso muito 
especial alguém se atrevia a andar isolado nessa 
grande estrada do mar. Maior era ainda o 


poder dos piratas no século XVII e já na se¬ 
gunda metade do anterior. As naus da índia e 
os galeões do México, além de serem transpor¬ 
tes armados, guarnecidos e artilhados, navega¬ 
vam em conservas, e nas paragens estratégicas, 
tanto nós como a Espanha, mantínhamos as 
mais das vezes esquadras para socorrer as naus 
de retorno e para dar caça aos piratas. 

Dir-se-ia, porém, que as cortes da Europa 
cristã não eram responsáveis pelos roubos des¬ 
ses bandidos do mar, assim como nenhum go¬ 
verno é solidário com os crimes praticados 
pelos salteadores dentro das fronteiras de cada 
Estado, acrescendo além disso o ser o Oceano 
um campo livre. 

Com efeito, nenhuma nação seria responsá¬ 
vel, se 0 caso fosse esse. Mas não era. O corso 
no Atlântico e a rapina mais ou menos regular 
das colónias das nações peninsulares eram or¬ 
ganizados à luz do dia, com ciência perfeita e 
às vezes protecção das nações e cidades da 
Europa Setentrional. O episódio estudado na 
monografia do sr. Palha ilustra a espécie, sem 
propriamente alterar o que a tal respeito era 
já sabido. Liverpool armou frotas sucessivas 
para irem saquear as costas do Brasil, onde a 
nossa colonização principiava. A França nor- 
manda lançou os seus armadores principalmente 
para a 'Guiné; e a Holanda, estendendo-se para 
Oeste, chegou a fundar um Estado seu em Per¬ 
nambuco, ao mesmo tempo que, insinuando-se 
pelo Cabo, foi na esteira dos nossos navios 
rapinando por todo o Oriente, para afinal her¬ 
dar as ruínas do nosso império e, dando a índia 
aos ingleses, guardar para si as ilhas da Sunda,, 

A famosa Companhia das índias não passava 
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de uma associação de João Angos batávios cons¬ 
tituídos em sociedade solidária com os Senados 
das cidades, quase independentes dessas Pro¬ 
víncias Unidas, pouco havia libertadas do do¬ 
mínio austríaco. 

É mister pois reconhecer que o comércio 
franco (chamemos-lhe assim) nos países ultra¬ 
marinos recentemente descobertos, não se con¬ 
siderava uma ofensa formal aos deveres inter¬ 
nacionais de nações amigas, pois que ise davam 
positivas invasões de franceses, ingleses, holan¬ 
deses, em costas juridicamente ocupadas por 
qualquer das duas nações peninsulares. Por 
outro lado, este comércio franco ou quase pira¬ 
taria, e a violência dos costumes, de mãos da¬ 
das, faziam com que o latrocínio marítimo se 
confundisse com a navegação mercantil e que 
os armadores piratas gozassem de uma exce¬ 
lente reputação nas suas terras — assim que 
enriqueciam. 

Mas numa Europa que, continentalmente, já 
saíra do período feudal, encerrando;a época 
das correrias e rapinas, não parece' singular 
que se mantivessem noções tão obscuras acerca 
da propriedade no mar e no ultramar? Com 
efeito, as descobertas vieram propor como rea¬ 
lidade e como hipótese o problema que o direito 
romano, já então restaurado no foro das nações 
europeias, resolvia em tese por uma ficção. A 
propriedade do solo nascera juridicamente da 
primeria ocupação. Daí se alargava o direito do 
ocupante, passando o do foro civil para o polí¬ 
tico, e do caso das parcelas de terra para o caso 
novo e único de mais ;de metade do Mundo que 
as viagens de Colombo, Cabral e Vasco da Gama 
tinham descoberto. 
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Quando um século antes, o problema se apre- 
.sentara, o Papado, ambicioso sempre de exercer 
no Mundo um papel imperial ou suserano, divi¬ 
diu as terras desconhecidas entre a Espanha e 
Portugal, deserdando assim as mais nações 
europeias, ainda então católicas na sua totali¬ 
dade. Na sua monografia, o sr. Palha lembra 
a resposta do rei de França que «não conhe¬ 
cendo a verba do testamento do Omnipotente 
que 0 deserdara, reservava a sua liberdade de 
acção». Eis aí pois, quanto a nós, o motivo ínti¬ 
mo desse comércio franco, mais ou menos pa¬ 
recido com a pirataria, exercido pela França e 
pelas nações do Norte, já em detrimento das 
esquadras, já em ataques às colónias das duas 
nações peninsulares. Que título dava a estas o 
domínio eminente sobre mais de meio mundo? 
Havia porventura no direito um princípio sufi¬ 
cientemente aceite para que todos reconheces¬ 
sem essas propriedades da nova espécie? Não 
havia. 

As máximas do direito romano restaurado 
não podiam ter previsto a hipótese; e o direito 
canónico, que jamais conseguira fundar a teo¬ 
cracia católica na Idade Média, como poderia 
na Renascença impor à Europa inteira um de¬ 
creto de tal modo absoluto? À falta de lei, 
ficava, pois, apenas de pé o direito rudimentar 
da força; e eis aí porque nos foi mister, a nós 
peninsulares, defender à mão armada o mono¬ 
pólio dos mares e o monopólio das costas dos 
continentes e ilhas avassaladas. 

Pondo agora de parte os vícios da nossa 
administração militar, é necessário ver na magni¬ 
tude desmedida do império português a razão 
da pequena duração dele. Toda a África, desde 
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0 Senegal jaté o Cabo, desde Boa Esperança até 
'Guardafiii; toda a Asia, desde Ormuz até Ma¬ 
cau; e por sobre isso a América, da Guiana ao 
Rio da Prata-—eis aí o que nós tínhamos de 
defender à mão armada, pois as nações do 
Norte não reconheciam o título sobre que nós 
estribávamos o nosso direito. 

Ocupação de facto não havia as mais das 
vezes, e a sentença papal impugnada desde a 
sua outorga, valia ainda menos depois que uma 
parte da catohcidade impugnava a própria su¬ 
premacia religiosa do Papa, levantando a ban¬ 
deira vitoriosa do protestantismo. Assim, os 
pactos, como aquele de que nós dá notícia a 
monografia do sr. Palha, eram papéis de um 
valor medíocre e nao se hesitava em rasgá-los 

«Ainda neste ano (1531, data do contrato 
ccm_ Francisco I) saíram para a Guiné sete 
navios franceses; e Gaspar Vaz, que disso dava 
noticia para a sua corte, julgava, e com razão, 
que 0 unico remédio efectivo seria meter no 
fundo estes e os que de futuro seguissem a 
mesma derrota». Assim o autor se exprime e 
as suas palavras e a opinão do Vaz confirmam 
cabalmente a série de .considerações que fize¬ 
mos, 

* i|! 

NÓS, portugueses, sofremos na África e no 
Brasil_ os últimos embates dessa onda de agita- 
çací pirata que desde os primeiros séculos da 
nossa era começara a , rolar do Báltico Os 
mhngs normandos, noHhmen, piratas celebra¬ 
dos em todas as crónicas bárbaras, tornea¬ 
ram as costas ocidentais, estabeleceram-se na 
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parte da França que lhes herdou o nome e 
partiram a conquistar a Inglaterra, Foram eles 
0 terror dos espanhóis na praia calaico-lusitana, 
e internando-se pelo Calpe no Mediterrâneo, che¬ 
garam a estabelecer na região do Pirenéu austral 
um Estado efémero, cuja história Dozy extraiu 
das crónicas dos árabes (N. 

_ Pretende-se hoje que . esses piratas audazes 
tivessem .atravessado o Atlântico, descobrindo a 
América antes de Colombo; e sabe-se que esten¬ 
deram as suas navegações ao longo da costa mar¬ 
roquina. Os normandos da França eram os her¬ 
deiros dos northmen do Báltico, e as expedições' 
a Guiné e ao Brasil a continuação das façanhas 
de seus avós remotos. Precursores da nossa 
grande empresa marítima, não lhes coube rema¬ 
ta-la: coube-lhes apenas; disputar-nos o campo 
salgado^do mar, quando com melhor sorte nós 
continuávamos essa história ique, principiando 
no Báltico, progride com as Cruzadas no Medi¬ 
terrâneo, para acabar em nossas mãos com la 
empresa de Vasco da Gama descobrindo a índia, 
com a de Cabral descobrindo o Brasil, com a de 
Magalhães que dá pela primeira vez a volta ao 
Globo por mar. 

Na sucessão dos povos iniciadores desta fase 
da história da civilização indo-europeia, nós vi¬ 
mos depois do normando, e vera, depois de nós, 
não 0 francês, chamado pela geografia a presidir 
ao governo da metrópole na,Europa, mas sim 
as nações excêntricas e anfíbias — a Inglaterra 
e a Holanda. ^ ^ 

Nenhum dos estabelecimentos franceses do 
Brasil (Maranhão, Rio de Janeiro) vingou; não 


(1) Rech. sur Vhisi. et la litt. de 1‘Esmne, II, 271 e segg. 
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cio que, ao ver-se seguido por uma galé romana, 
para não desvendar o segredo da rota, varou o 
navio, naufragando... 

O mistério e a .força, eis portanto os dois 
únicos direitos do fenício e do português. Quando 
a ninguém foi desconhecida a derrota do Cabo, 
e quando os armadores de-Londres, de Liverpool 
e de Amesterdão puderam armar frotas mais 
poderosas do que as nossas, tivemos de ceder o 
campo a essas nações que entravam ha concor¬ 
rência, animadas exclusivamente pelo espírito 
mercantil, contra inós que aliávamos à moda 
antiga a mercancia à religião e ao cavalheirismo 
ainda feudal. 

Eis aí, parece-me, o sistema de considerações 
que sugere o episódio de João Ango, a propósito 
do qual o editor e comentador nos repete uma 
opinião ja anteriormente formulada sobre a filo¬ 
sofia da história das descobertas. 

«A verdade é, diz o sr. Palha, que felizes são 
os povos destituídos de glórias militares». Este 
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vingaram também aí as tentativas inglesas, nem 
conseguiu durar a colónia holandesa de Pernam¬ 
buco, á qual a sorte deu o mesmo destino que 
teve a pcupação de Angola e a de S. Tomé, Mas 
no Oriente perdemos tudo. 

Se no Ocidente atlântico, isto é, nas duas 
praias fronteiras da África e do Brasil, os ata¬ 
ques do comércio franco foram em vão, a pirata¬ 
ria na índia teve um êxito completo. Se também 
nós podíamos na África e na América selvagem 
invocar o direito de primeiro ocupante, por uma 
ficção mais ou jmenos legítima: que direito, a 
não ser a força, invocaríamos no Oriente po¬ 
voado, civilizado, e conhecido, embora fosse in¬ 
cógnita a sua estrada marítima? Como procedía¬ 
mos nós no Oriente, senão como piratas? Que 
máximas de direito das gentes invocávamos con¬ 
tra os rajás hindus, contra o persa, contra os sul¬ 
tões mongólicos? Quem leu algumas das nossas 
crónicas ultramarinas; quem sabe das aventuras 
de Fernão Mendes Pinto, ou das façanhas de Mar- 
tim (Afonso de Sousa, conforme Gaspar Correia 
as conta nas suas Lendas, deve reconhecer q;ue 
0 nosso direito não era melhor, nem pior, do que 
0 direito daqueles que na lesteira das nossas naus 
foram seguindo-nos, para afinal nos expulsar e 
nos substituir. 

Assim, muitos séculos antes, no Mediterrâneo, 
0 fenício descobrira as rotas do caminho de Ga- 
des, a região maravilhosa das montanhas argên¬ 
teas, depois de ter descoberto os recessos miste¬ 
riosos da Quersoneso do Euxino. Assim, na 
esteira das suas gaulos, foram para o Oriente o 
grego, para q Ocidente o romano, expulsando-o 
ambos e substituindo-o, um na Ásia Menor, 
outro na Espanha, Conta-se de um capitão fení- 


farei. Entretanto, o crítico, que lamenta o aban¬ 
dono da política das conquistas marroquinas, não 
mostra neste conjunto de opiniões uma grande 
coerência. Se a fortuna das nações é a paz, como 
podia ser a ventura de Portugal essa guerra, e 
guerra desgraçada, de Marrocos, onde se fina¬ 
ram as duas figuras mais simpáticas da família 
de Avis~-o Infante Santo e D. Sebastião? 

Não; 0 juízo de Herculano (que é o do sr. Pa¬ 
lha) era errado, apesar de ser um homem que 
tão pouco errou. Não; a política marroquina não 
poderia ter dado a Portugal fortuna comparável 
à que lhe deu a ultramarina. Já aqui o escrevi, 
e repito-o ainda, porque nunca é demais insistir 


61 





“iW" 


OLIVEIRA MARTINS 

sobre as noções essenciais da história pátria. É 
mister não olharmos só para o Oriente perdido: 
é necessário lembrarmo-nos do Brasil, onde essa 
pohtica ultramarina fundou uma nova pátria, um 
Portugal novo, acaso já hoje mais vivaz e forte 
do que ,0 velho, e decerto herdeiro vindouro de 
um nome ^e de uma língua que num momento 
foram os órgãos da civilização da Europa. 

De Marrocos nada disso' podíamos ter havido. 
Que teve a Espanha? D. João 11, diz 0 sr. Palha, 
tendo perante si a opção livre entre ^ política 
marroquina e a ultramarina, «optou por esta, e 
daí data a_ ruína de Portugal». Aqui há dois 
erros. O primeiro é essa data da ruína, porque, 
se a estas coisas se podem marcar datas, 0 dia 
da ruína € justamente 0 de Alcácer Quibir, em 
Marrocos! O segundo é a atitude em que 0 crí¬ 
tico coloca D. João II, porque na sua época não 
existia ainda esse dilema, que só no reinado de 
D. João III se formulou e que a política resol¬ 
veu, com efeito, abandonando as praças de 
África. No tempo de D. João II, Ceuta e Tânger 
e os portos comerciais marroquinos supunha-se 
serem ainda 0 caminho da índia— 0 caminho do 
império do Preste João, conforme 0 concebia 0 
infante D, Henrique. A empresa nacional era 
ainda uma e única. 


III 


Os Roteiros da índia (0 


BOrJEIBO DE LIS0OA A GOA, por D. Mo ãe Castro, 
edição e notas do sr. Mo cte Aniraü Corvo. Lisboa, na 
Academia Real das Ciências; 1882, In-8.“ de XV—428 
pâgs., vários mapas, desenihos, e um apêndice áo editor. 

O livro que hoje temos diante de nós é por¬ 
ventura 0 documento mais importante 
do saber nacional,nos últimos anos, e 
decerto a obra de mais alcance que há 
muito viu a,luz acerca da história das nossas 
navegações. 

Editores, comentadores de tal ordem, honram 


(1) Os roteiros que até hoije viram a luz em Portugal 
sãü 'OS seguintes: 

—Roteiro da Viagem que em de500’brimento da índia 
pelo Cabo da Boa Esperança fez D. Vasco da Gama em 
1497 ('ms, da bibl. púb. poit. edlt, por Diogo Kopke e An¬ 
tónio da Costa Paiiva). Porto 1838, 

—Roteira da Viagem de Vasco dai Gama em MOCCiCXCVII 
(2.» ed, por A. Herculano e 0 barão de Castelo de Paiva) | 

Lisboa, 1861. 

—Roteiro em que se contém a viagem que fizeram os I 

portugueses no ano de 1541 etc. por D. João de Castro (ed, | 

do dr. António Nunes de Carvalho) Paris, 1833. '\ 

—Primeiro roteiro da costa da índia desde Goa a Dio: 

1C38-1639, por D. João -de Castro (ed. de Diogo Kopke i 

Porto, 1843), i 
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a lembrança,, desses grandes homens que nos 
honram a nós a história. Memorar-lhes ps feitos, 
e dizendo o que souberam e fizeram, 'dizer o 
que agora sabemos — ainda mal que não nos é 
lícito falar do que fazemos!— é soldar os elos 
dessa cadeia que liga o. passado com o presente, 
fazendo dos actos dos nossos maiores o motivo 
da nossa actividade mental. 

A obra do sr. Corvo necessitaria de ser apre¬ 
ciada, para o ser cabalmente, por uma pena auto¬ 
rizada qomo a minha o não é: por uma pena habi¬ 
litada nas questões matemáticas, aí principal¬ 
mente ventiladas, questões em que sou hóspede. 
Já que, porém, que me conste, em toda a Im¬ 
prensa ,nacional não houve ainda quem dissesse 
uma palavra acerca do Roteiro, seja-me lícito 
a mim fazê-lo. Eu, certo de que o autor não virá 
lapidar-me pelo 'atrevimento de anunciar ao 
público a sua obra, confio igualmente que a sua 
discrição me permitirá duas ou três notas breves. 

A edição, nítida e correcta, vem acompanhada 
de mapas e gravuras numerosas, para algumas 
das quais seria ^desejável melhor acabamento. 
No ante-rosto vê-se a restauração em desenho 
de uma nau da índia, ilustração a-propósito na 
edição de um roteiro. 

Depois vem o mapa com o traçado ,da viagem 
de D. João de Castro, feito perante os dados do 
roteiro, depois um fac-símile de uma gra¬ 
vura do Repimento de Pilotos do dr. Mariz re¬ 
presentando as bocas do Tejo e Sado e la penín¬ 
sula intermedia j da Arrabida. Dez desenhos 
mais reproduzem os do original ms. mostrando 
perspectivas de terras e representações de fenó¬ 
menos meteorológicos. Por fim, para ilustrar o 
Apêndice em ique o autor trata das variações da 
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agulha, apresentando as tabelas de declinação 
extraídas dos nautas do , XVI século, achamos 
dois mapas comparativos 'das linhas isogónicas, 
nessa época e na actual, e um terceiro mostrando 
gràficamente a marcha da declinação em Lisboa, 
Paris e Londres, desde o XVI século. 

Já por este 'enunciado o leitor pode avaliar a 
importância do trabalho do comentador, que vai 
página a página acompanhando o Roteiro com 
uma cópia de notas, abundantíssimas de infor¬ 
mações, sobretudo graves no que diz respeito à 
história da arte de navegar. 

Rico em si, o livro enriquece-se com a pro¬ 
messa de um estudo ihistórico sobre D. João de 
Castro e a sua época, e ninguém talvez hoje 
esteja mais , no caso de se desempenhar dessa 
empresa do que aquele que com tanto saber e 
paciência estudou e comentou o Roteiro. A figura 
eminentemente simpática, e tão portuguesa, tão 
nacional, de D. João de Castro, é 'das que está 
de há muito reclamando a atenção de um bió¬ 
grafo. Jacinto Freire vestiu-o -à romana, deixan¬ 
do-nos 'apenas uma amplificação retórica, sem 
naturalidade, nem vida. A fidelidade portuguesa, 
em que talvez haja alguma reminiscência semita, 
e a candidez ingénua em que parece incontestá¬ 
vel a acção da calma céltica; eis aí, a meu ver, 
os dois traços fundamentais da .fisionomia desse 
homem que, profundamente saturado de educa¬ 
ção clássica, apresenta externamente a ifigura de 
um herói de Plutarco. 

Atraído para o estudo da natureza, namorado 
do mar e dos céus, tem contudo presente sempre 
que a missão do homem é governar: a isso o rei 
0 ^ manda, e ele desculpa-se das suas cogitações 
dizendo que não gastaria com elas «o tempo deste 
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cargole capitania., Esse tempo não llie pej- 
tence: dá-lo às suas inclinações mais íntimas, não 
seria distraí-lo, roubá-lo seu rei? Por isso diz, 
com uma candidez de santo, ;que não ^faltou aos 
seus deveres, e o tempo consagrado à suu pai¬ 
xão «não foi outro, salvo o furtado daquele que 
é 0 obrigatório do sono e repouso da carne». 

Na carta que manda de ^ Moçambique a 
D. João III, quando o melhór da viagem ia já 
passado, vê-se, porém, que nem nas suas cogita¬ 
ções náuticas o capitão se esquecia dos graves 
interesses da ,Nação. ^Que outra questão mais 
grave surgia no tempo, do que essa repartição 
do Mundo entre as nações peninsulares pela bula 
papal? «Eu, senhor, diz P. João de Castro, tenho 
trabalhado quanto pude por entender miúda¬ 
mente a variação das agulhas de que os pilotos 
tanto se queixam, ,e , soube-a perfeitamente, e 
afirmo a |V. A. que até agora não foi sabido nem 
imaginado algum segredo que nesta parte alcan¬ 
cei, 0 que faz muito ao caso para as diferenças 
que houve entre y. A. e o imperador, e pode 
haver sobre a repartição do Mundo». Segue ao 
depois enumerando as observações que fez e os 
trabalhos que executou: essa carta é um pro¬ 
grama, ou um sumário do Roteiro. Explica-o, e 
por isso completa-o. 

Mencionámo-la, pois, à frente dos muitos do¬ 
cumentos e ilustrações com que o comentador 
enriqueceu a obra. Desta carta vê-se que as 
preocupações quase exclusivas do viajante não 
são zoológicas, nem etnográficas, nem, geográ¬ 
ficas, embora aqui ou além note alguma obser¬ 
vação perdida; embora com maior frequência 
procure identificar as terras por onde passa com 
a toponímia ptolomaica. A sua preocupação prin- 
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dpal é a náutica: são os instrumentos e obser¬ 
vações de mareante. 

Por isso, com todo o motivo, deu também o 
sr. Corvo o lugar principal nos seus comentá¬ 
rios à espécie preferida pelo autor do texto. Se 
achamos, pelo menos, três notas acerca da orni¬ 
tologia marinha (pp. 136,162 e 192); se os fenó¬ 
menos físicos merecem também observações 
como as da ardentia (p. 113), as das correntes 
marítimas da costa austral da África (p. 269), 
as das calmarias (p. 116), etc.: o pecúlio mais 
importante consiste nas informações e esclare¬ 
cimentos sobre os instrumentos, sobre a arte de 
navegar, e sobre a história de ambos e das inven¬ 
ções correlativas. A bússola, que já o visconde 
de Santarém estudara desenvolvidaraente (^) 
enche muitas notas (pp. 23, 27, 35,168,184,197), 
contendo não só a sua história, como as obser¬ 
vações e a teoria da sua declinação— -assunto 
do Apêndice e dos mapas do fim do volume, e 
aos quais já aludimos. Da bússola e do astrolábio, 

0 comentador coligiu nas suas notas os textos 
principais que se encontram nos nossos cronistas 
e navegadores da Renascença; embora acerca do 
segundo, ao que ,está transcrito de Barros e de 
Pedro Nunes, conviesse porventura juntar ainda 
0 que dizem Gaspar Correia í^) e Herédia na 
sua Descrição ãe Malaca, jonde se encontra uma 
notícia acerca da aguUia entre os malaios e chi¬ 
neses. 

São também copiosíssimas as dissertações geo¬ 
gráficas e cartográficas, embora, como dissemos, 
a importância das notícias e a originalidade dos 


(1) Hist de la Comogr., I, pp. 280-305, 

(2) Lendas ãa índia, pp. 262-3; 
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estudos sejam, ao que nos parece, superiores na 
parte que trata da cosmografia. 

Na nota de p. 336, o comentador espraia-se em 
considerações para localizar o Ofir de Salomão, 
e chega à conclusão de o pôr no Transval. Pare¬ 
ce-me que seria possível j com igual verosimi¬ 
lhança localizá-lo em diversos outros pontos. É 
uma hipótese mais, nem o são critério do 
sr. Corvo a tem noutra iconta, 

São mais positivas as considerações acerca da 
descoberta das íCanárias (nn, de pp. 49, 52 e 54) 
e da ,sua identificação com as Afortunadas dos 
antigos; todavia parece-nos exagerado o dizer-se 
que elas eram para os gregos e latinos apenas 
«um país místico que entrava no seu sistema 
teológico, e onde ninguém tinha ainda chegado». 
Kiepert (^) diz-nos que os fenícios atravessando 
0 Senegal fCremetes pu Stachir), entraram na 
região plana e populosa da raça negra; e que 
nestas viagens conheceram, prossegue, as ilhas 
cujos picos elevados se descobrem da costa. É 
mais do que provável, diz ainda, a existência de 
estabelecimentos ienícios nessas ilhas, embora 
não haja evidências do facto. Os planos de colo¬ 
nização formados ao depois pelos romanos não 
foram a efeito; mas a existência de um comércio 
activo entre as Afortunadas e a Espanha romana 
está provada nos próprios nomes das ilhas, nomes 
que vieram até nós na sua forma latina, e entre 
os quais Canária, aplicada depois da redescoberta 
do XÍV século, |Se tornou geral ao grupo. 

Que as. relações comerciais-marítimas entre 
as Canárias e a Espanha se obliteraram com a 
queda da civilização romana, é positivo. ,Na carto- 

(1) A manual of ancient geograpliy (ed, ing. 1861) p. 136. 
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grafia da Idade Média, cuja história se deve ao 
visconde de Santarém, vê-se que com efeito as 
Afortunadas são um mito* geográfico. O mapa de 
Sanuto (1320) (^), põe-as a Poente da Irlanda. 
«Ultra Gades, per regna Yspanise; Portugaliee et 
Galitise non inveniuntur insulae alicujus valoris». 
As Canárias, os Açores, a Madeira, eram desco¬ 
nhecidas. Mas, anteriormente, até os mapas do 
século XIII, os geógrafos relacionam sempre um 
arquipélago (Hesperidea, Fortunatas) com a 
costa da Mauritânia e com os iberos. 

Não parece daqui provável que a tradição 
dessas (ilhas, com as quais os hispano-romanos 
tinham comerciado, se fosse gradualmente obli¬ 
terando até se perder de todo, como se vê no 
mapa de Sanuto—e que portanto a descoberta 
do século XIV restaure um facto anterior posi¬ 
tivo, em vez de consagrar apenas uma visão 
mística. 

Na nota de p. 80, o comentador, desmanchan¬ 
do a identificação feita por D. João de Castro 
entre as Gorgonas e Cabo Verde, investiga qual 
seria precisamente a ilha de Cerne; e entre ias 
várias opiniões aventadas prefere aquela que es¬ 
colhe a moderna Herne (23 1/2°) do rio do Ouro. 
Partindo de Cerne para o Sul, Hannon chegou 
cora 12 |dias a um monte «que não podia ser senão 
Cabo Verde» (p. 83). O intervalo de Cerne a 
Cabo Verde é assim de 9°. Kiepert não hesita em 
identificar Cerne ou Kerne (do fenício Kerem, 
corno) com o ilhéu de Agadir na costa do jGrande- 
-Atlas, elevandorse de tal modo o intervalo a 16°. 
É excessiva a distância para uma viagem de 
12 dias? Mas os navios' cartagineses nesse tra- 


(1) Em Santarém, Hid. Cosmog., i, 1S5, 
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jecío desceriam, levados pela corrente norte- 
-africana. 

A nota de p. 86 a 106 é das mais interessantes. 
Contém a história da famosa repartição do Mun¬ 
do entre ,Portugal e Castela por um meridiano 
traçado 370 léguas a 0. de Cabo Verde — assunto 
que tanto preocupava D. João de Castro, questão 
sobre a qual o sr. Corvo/escrevera já a Memória 
interessantíssima impressa no jornal da 1.^ classe 
da Academia (n. XXIII). Denuncia o autor dessa 
nota a opinião de que Magalhães partira para 
a sua viagem sabendo já da existência do istmo 
a que deu o nome. Fala do mapa de Behaim e 
do globo de Schoener de Nuremberga (1520). 
Não esconde as iinpugnações que a existência do 
primeiro tem sofrido, mas defende-se com o tes¬ 
temunho de Pigafetta. O companheiro de Maga- 
Ihaes refere . apenas o que ouviu ao próprio 
navegador; e a versão aduzida pelo biógrafo 
Aranda parece verosímil. Esse mapa de Behaim 
visto por Magalhães no cartório de D. Manuel (é 
do qual nem Barros, nem ninguém mais dá no¬ 
ticia) seria uma pura invenção do navegador, 
destinada à infundir confiança no espírito hesi¬ 
tante da corte de Carlos V. 

Quanto ao globo de Nuremberga, o caso pa¬ 
rece mais árduo. Só em 1522 se soube na Europa 
a passagem do estreito: como^ pode este achar-se 
desenhado em 1520? Mas também como surgiu 
assim, de repente, esse conhecimento de uma re¬ 
gião,^ onde ninguém fora ainda? Desde que Ma- 
galhaes, em 1518, partiu para a sua façanha, 
decerto /havia quem partilhasse a certeza de que 

sem do Atlântico para o Pacífico era autisa e 
provocara ja expedições que tinham reconhecido 
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a costa e os seus rios e baías até o estuário do 
Prata. É muito inverosímil que um cartógrafo 
desse por já feito o que estava sendo executado? 
Onde iria pôr o estreito, senão ao Sul,do Prata, 
quando até lá estava sabido não haver passagem? 
Havia porventura muito escrúpulo, quando ve¬ 
mos os mapas desenharem, como reais, tantos 
Ofires, tantas índias, tantas Etiópias fantásticas? 

_ Parece-me, pois, que a honra e a façanha do 
infeliz navegador português não devem ficar di¬ 
minuídas, nem com o suposto mapa de Behaim, 
nem com o globo de Schoener. 

Levar-me-á a mal o sábio comentador estas 
observações? Conto que não, ainda que já agora 
nenhuma prudência me parece excessiva. Eú 
pensei, e pensarei sempre, que a sinceridade, 
sem prejudicar O' respeito nem a cortesia, é a 
maior prova de consideração. Não se discute 
senão aquilo que se /aprecia. Tão censurado por 
menoscabar as glórias pátrias, eu prezo-me de 
lhes render maior e melhor culto, estudando-as 
e discutindo-as, do que todos os que indolente¬ 
mente preferem limitar-se à preguiça de as acla¬ 
mar. 

Referindo-se aos nossos navegadores, diz Pe¬ 
dro Nunes num trecho do seu Tratado, transcrito 
pelo sr, Corvo: 

«Tiraram-nos muitas ignorâncias e mostraram- 
-nos ser a terra mor do que o mar, e haver aí an- 
típodas^que até os santos duvidaram, e que não 
há região que, nem por quente, nem por fria, se 
deixe de habitar. E /que em um mesmo clima e 
igual distância do equinócio, há homens brancos 
e pretos, e de mui diferentes qualidades. E fize¬ 
ram 0 mar tão,chão, que pão há hoje quem ouse 
dizer que achasse novamente alguma pequena 
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ilha, alguns baixos, ou sequer algum penedo 
que por nossas navegações nâo ,seja descoberto». 

Ora os navegadores nossos, tão católicos, até 
provavam a existência dos antípodas, e pem por 
isso ficaram hereges. E ^o próprio sábio Pedro 
Nunes, nestas breves palavras, se enganava duas 
vezes, porque o mar é,muito .maior do que a terra 
e ainda faltava descobrir a Austrália. Nem há 
ciência que não peque, nem advertência que não 
colha: sempre lo juízo humano o disse, sempre 
0 dirá; sempre a modéstia e a paciência aconse¬ 
lharam a seguir um preceito de tanta sabedoria. 

Concluamos. O Roteiro publicado e comentado 
pelo sr. Corvo é o terceiro dos que D. João de 
Castro deixou. O primeiro do Mar Roxo, saíra 
a lume em 1833 por trabalho do dr. Nunes de 
Carvalho; o segundo, de Goa a Dio, pubhcou-o 
Diogo Kopke. 

«Faltava um, diz o sr. Corvo, talvez p mais in¬ 
teressante sob |0 ponto de vista da arte de nave¬ 
gar, da cosmografia e da história do século XVI, 
e que melhor serve para se poder avaliar o saber 
e espírito de observação do ilustre navegador». 

Essa (ultima das três obras da D. João de Cas¬ 
tro é 0 roteiro de Lisboa a Goa, viagem tantas 
vezes íeita, com tão vária sorte, por milhares de 
portugueses. 

Foi no ano de 1538, a '6 de Abril, que D. João 
de Castro largou de Lisboa. A10 passava à vista 
de Porto Santo, a 13 em frente de Palma, nas 
Canárias. Nove dias depois achava-se entre o 
Cabo Verde e as iUias do mesmo nome, seguindo 
a navegação no largo Atlântico, entre a África 
e 0 Brasil, até que,a 27 de Junho dobrava o Cabo 
das Agulhas. Um mês depois estava em An- 
goche, e a 28 de Julho refrescava em Moçambi- 
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que. A 11 de Agosto partia, a 17 dobrava o Cabo 
Delgado, para chegar em 11 de Setembro a Goa. 
A viagem durara cinco meses e dias: uma via- 
Pí' gem extremamente feliz. As voltas, com os na- 

j vios rançosos, e por sobre isso abarrotados, eram 

mais perigosas sempre. 

ii Eis aí, numa breve notícia, o que é o Roteiro 

!( publicado pelo sr. Corvo. A terceira das obras 

i de D. João de Castro nâo perdeu com a espera, 

/ pois teve um editor incomparavelmente mais 

digno do que os das precedentes. Os créditos do 
sr. iCorvo, como professor e académico, adquiri¬ 
ram também com esta obra uma consagração su¬ 
perior aquela a que os seus trabalhos anteriores 
já lhe davam um direito indiscutido. i 


l 


73 











A segunda viagem de Vasco da Gama 
a Calicut 


NARRATIVA FLAMENGA, PUBLICADA EM 1504 E RE¬ 
PRODUZIDA COM A TRADUÇAO POR J, PH. BER- 
JEAU (Paris. Charavay Prères, editeurs, 1881). 

E ste opúsculo^não deixa de ter interesse 
para a história das nossas navegações, 
I '| embora não acrescente .muito ao que sabe¬ 
mos pelas crónicas nacionais coevas. O 
autor da narrativa, algum dos muitos marinhei¬ 
ros flamengos que entravam na composição das 
tripulações dos navios portugueses, fez essa via¬ 
gem, iiifelizmente célebre pelas suas atrocidades. 

Poi^ publicado pela primeira, vez este roteiro em 
Antuérpia, circa 1504, e dessa edição se conserva 
no British Museum talvez o único exemplar 
conhecido hoje. iS|ão seis folhas impressas em ca¬ 
racteres góticos, sem ano, lugar, nem declaração 
de imprensa; mas pelas indicações tipográficas é 
fácil estabecer-lhe a data, o que fez o sr, Berjeau. 

O mesmo senhor publicou em 1874 uma pri¬ 
meira tradução inglesa da viagem a Calcoen (^). 

(1) Calcoen, a ãutcli narrwtive o) the semã voyage of 
Vasco ãa Gama to^ Ccãicut, vrinteã at Antwerp cim 1504, 
et London 1874, in-iP, Como Micação bibliográfica de 
fontes próximas acerca desta expedição, cita o sr. Berjeau as 
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Pareceu-nos que publicar um texto lainda iné¬ 
dito entre nós, seria prestar um serviço à histó¬ 
ria das navegações portuguesas. 

Eis aqui, pois, a narrativa do flamengo, e a 
sua versão em português, oportunamente comen¬ 
tada. 


CALCOEN 

Djt is die reyse die een man selí bescreuen ^ 
héuèr die seylde mit LXX-scepén wt die riuier 
i iX van ipisboen in foertegael na Calcoen in Indien 
en geschiede int iaer ehdè-een. Ehde 

• séyldéÁ lapges die kust van barbarien eftdè ■ 
quamên voer een stat ghenoemt Meskebijl en 
worden daer of gheslaghen mit grote?scade ende : : 


CALICUT 


seguintes; -D&n rechien Weg ms zn fahrm von Lisbmige 
CallmUt. S. N,; o Itmerarium Portugalmim in Inãim 
eto, de Arcii. Marignane, Milá^, 1508, fel.; o Gesta mxim 
per PortugaUenses in índia, st aUs orient, terris, Colónii 
loOi), in-4,®; Almada, Gesta, etc, Nuremberg, 1507 , 4,0 


■ ^ , Esta é a viagem èscrita pon um homem que se 

I H fez.de vela com setenta navios, do rio de Lisboa 
■ ' f c" em Portugal para Calicut, nas índias, no corrente 
^ ' do ano de 1501 T). 

•" ! Navegaram torneando a costa da Berberia e 
chegaram perante uma cidade chamada Meske¬ 
bijl (^) onde foram batidos vergonhosamente, so- 

- 

(1) Há aqui uma confusão: a aiunada que saiu em 1501 
(15 de Jiunhoi), não ia para a Índia, mas sim ein ajuda do-s 
venezianos contra os turcos, O nosso flamengo, segundo 
se vê, esteve nesta espedição, antes de partir no ano seguinte 
com Vasco da Gama pana a índia, 

(2) Mazalquiibii', nos nossos cronistas. 
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scande ende wi verloren dair veel kerstén daer 
god die siel of moet hebben. Dese slach geschiedé 
op sint Jacobs dach anno preditto. 


frendo grandes perdas. Foram-se-nos aí muitos 
cristãos, cujas almas ficaram com Deus. Esta ba¬ 
talha deu-se no dia de S. Tiago do ano preci- 
tado (D. 

(1) A armada, que em 1501 foi contra oa turcos, em 
auxílio dos vene'zianos, compunlia-se de 30 naus e outros 
navios, poidendo assim muito ibem ciiegar ao número de 
70 de que fala o texto. Era seu capitão D. João de Meneses 
(e não Vasco da Grama) íllíio: do conde de Viana e que 
el-rei D, Manuel premiou com o título de conde de Tarouca. 
Levava a armada 3.500 homens de guerra, sendo o primeiro 
otojectivo da expedição a tomada do castelo de Mazalquibir 
(Mers-el-Quiibir) que sobre o mar defendia Orão. 

‘Saiu a armada de Lisboa a 15 de Junho de 1501, e, che¬ 
gando em frente de Mazalquibir, andaram três dias no mar 
esperando que o tempo peimitisse o deaembanque. 

A 23 de Julho (o texto diz 25, que é o dia de S. Tiago) 
efectuaram-no e. deram o assalto ,sem encontrarem resis¬ 
tência; «mas depois (conta Góis) que os tiveram encravados, 
e cegos no que cuidavam fazer, e cs verem andar já como 
vencedores, espalhados ao redor dos muros, caíram cie dentro 
quatrocentos (mouros) de cavalo, homens que em seu trajo 
pareciam noibres e acompanhados dé pionagem, os quais 
deram com tanto esforço nos nossos, que sem nenhuma 
resistência, e com muita desordem, cs fizei-am todos reco¬ 
lher para os batéis, etc.» 

Malogrado o assalto, roíirou a armada para Alicante, 
indo depois aportar a Cagliari, na Sardenha, e, cimzando 
no Mediterrâneo em frente de Tunes, apresou dois galeões 
de Génova que iam para Orão, Da Sardenha foi a armada 
à Sicília, daí a Coiíu, reunindo-se às frotas venezianas, 
para a defesa de Negroponto que o turcoí ameaçava. Desis¬ 
tindo 0 sultão do seu ataque, o conde de Tarouca deixou 
Corfu e fez-se de volta ao Reino, chegando a Sagres no dia 
de Natal, e entrando logo em Lisboa. V. Góis, Cron. dei Rey 
dom Emm. p. I, oaip. M e LII; pág. 62-5 da ed, de 1749. 
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Dat Slot leyt een mijl van die stad' géíiboemt ■' ^ 
Oeraen ehde dair comen veeí quade kersten coe- ' 
pluden van Veneetgen eriáe Geneuen ehde ver- 
copen den turckén harhas bossen ende ander 
tuych om teghen die kersten te vechten ehde si , 
hebbén daer haer stapel. | 

/. Jc was ses maendén aen die kust yáh barba- A i' 

- rien,' ehde leet veel aí?moede in die strate. 

|nt iaer XV. Cl en twee déh. x, dach in Fe- ■ ■ 
brüario so voeren wi‘wt idie riuier van Lisboen .1 / 
ende setten ons koers na Indien. 


O castelo está a uma milha da cidade chama¬ 
da Oeraen R) e há muitos mercadores, cristãos 
perversos de Veneza e de Génova que aí vão ven¬ 
der aos turcos armaduras completas, arcabuzes 
e munições para combaterem os cristãos. Aí têm 
os seus armazéns. 

Demorei-me seis meses na costa da Berberia 
e sofri grandes misérias no; Estreito (^)., 

No, anOi de 1502, dia 10 de Fevereiro, iargámos 
do rio de Lisboa, tomando o caminho das ín¬ 
dias (^). 


(1) Orão, na costa de Argel. 

(2) De Gibraltar. Infere-se daqui que o marinheiro fla¬ 
mengo não acompanliou a frota na sua viagem a Coriu: 
de outro modo tê-lo-ia idito. Provãvelmente ficou pela costa 
depois do assalto malogrado ao castelo< de Mers-el-Quibir. 

(3) A expedição de 1502 teve por fim imediato vingar as 
afrontas sofridas por Pedro Álvai'es Caibrai em Calicut. El- 
-rel decidira tornar a enviá-lo à índia; mas resolvendoí des¬ 
tacai* da armada 6 navios para ficarem no Oriente sob o 
comando de Vicente Sodré, às presas, Cabral recusou ir; 
e foi 'em seu lugar Vasco da Gama, sobrinho do Sodré, com 
10 navios. Partiram as duas ai-madas a 10 de Fevereiro 
de 1502, como se diz no texto: Vasoo da Gama levava já 
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Dat eerste lant dat wij vonden was genhoemt | 

Kenan ende sijn, veel eylanden ende behoren | 

meest den coninck van spaengen ende sijn wel. 
ij. C. miled vad poertegal. I 

Wi sijn van dan gheuaren ende hebben ons j 
koers gheset suyden ten oesten. Ende sijn ghe- i 

comen tot die cape daer wi bi nae ghebleuen 
waren ende is van Poertegael wel V. C. jnilen. : 

Daer loepi dat volc al naect mannen ende | 

vrouwen ende sijn jswart. Ende en hebben gheen I 


A primeira terra que encontrámos chama-se 
Kenan (D e há aí muitas ilhas, na maior parte 
pertencentes ao rei de Espanha |(^), e que demo¬ 
ram cerca de 200 milhas de Portugal. 

Largámos, dirigindo o nosso rumo para Su¬ 
doeste, e ehegámos ao Cabo '(^) junto do qual 
nos demorámos: está a cerca de 500 milhas de 
Portugal. Os indígenas da terra andam com¬ 
pletamente nus, homens e mulheres, e isao ne¬ 
gros. Desconhecem o pudor, pois não usam 


0 título de Almirante do Mar da índia; e a 1 de Abril par¬ 
tiam. mais 5 naus, sob Oi comando de Estêvão da Gama, 
primo-irmão do Almirante; 

V. Góis, Crón.: p. 1; c. 48; p. 38-9. 

(1) Kenan quer dizer ao Oabo. Não, ou Eo.Jador, trans¬ 
posto em 1429-30 por Gil Eanes. 

(2) As Canárias que todas vieram a pertencer à Espanha 
depois da malograda expedição normanda de Bethencourt. 
V. Hist ãe la prém, descowerte et conqueste des Canaries, 
faite dês l'an 1402 por Messire Jean de Betliencoiirt chamb. 
du roy Charles VI etc. Paris, 1630. O Infante D, Henrique, 
cujos mareantes aportaram às Canárias, requereu a el-rei 
de Portugal o senhorio dessas Uhas, mas nunca houve nelas 
domínio português. V. Azurara, Crón, da Conquista da 
Guiné, oap. 79 a 82, e 84, 

(3) Cabo Verde, descoberto em 1444. 
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scaemte want si endragen geen cleder ende die 
vrouwen houden haren mannen ghelijck scemin- 
kelen. Si en weten goet noch quaet. 

Den. y. dach in Maerte hebben wij ons koerts 
gheset suytwest hondert milen in die zee. 

Den XXIX, dach in Maerte so voeren wi indie 
zee wel xij. C. milen dan Poertegeal ende dair 
verloren wi die wvagen ende die sonne was 
bouen onse hooft so dat ,wi gheen scim of scae 
van ghenen dingen mochten sien noch gheen 
hemel teiken der ij. dach in April. 

In dese zee sagen wi visschen vliegen met 
vloghelen also verre alsmen met een armborst 
mach schieten ende sijn groot ghelijc een 
makereel of een harinc of een sardijn. Ende 


vestuário; e as mulheres e os homens têm coito 
como macacos e não têm noção do bem, nem do 
mal (D. 

No dia 5 de Março dirigimos a nossa rota para 
Sueste até cerca de ,100 milhas no alto mar. 

A 29 de Março a navegação levara-nos a mais 
de 1.200 milhas de Portugal, e já perdêramos 
de vista a Ursa Maior. O sol estava a prumo, 
de sorte que coisa alguma tinha sombra, e no 
dia 2 de Abril já não tínhamos no céu ponto 
algum de referência. 

Nesse mar vi peixes que voavam como pás¬ 
saros, à distância de um tiro de besta: sãO' gran¬ 
des como arenques ou sardinhas. E durante uma 


(1) Sobre os costumes indígenas, V, as Navegações de 
Luís de 'Oadamosto, na Col, ãe Not, para a hist. e geogr. 
das naç. ultram. publ, pela Academia Real das Ciências de 
Lisboa, tomo II, I. 


81 









OLIVEIRA MARTINS 


wel drie hondert milen durende saghen wi 
swart meeuwen mit witte borsten ende hadden 
staerten ghelijc cwanen ende sijn groter dan 
Wooduuen: dese vangen dese vlieghende yis- 
schen al vliegbende. 

Den XI. dach in ApriTwaren wi soe verre 
dat wi sagen opíen rechten middadi die sonne 
int noorden, 

Op die selue tijt en hadden wi geen hemel 
teiken daer wi ons mede behelpen mochten 
noch sonne noch mane dan ons compasse ende 
ons kaerten, 

Daer nae quamen wi in een ander meer daer 
en was niet leuens in noch visch nod vleysche 
of yet anders. 

Den XX. dach in April quam ons die wint 
contrari vijf weken lane ende brochte ons wten 
rechten wech dusent milen ende daer waren 


navegação de mais de 300 milhas, vimos gaivo¬ 
tas pretas com pescoço branco. Têm^a cauda 
como a do cisne, e são maiores que pomljos: caça¬ 
vam os peixes-voadores à medida que estes se 
levantavam. 

A 11 de Abril estávamos tão longe, que ao 
meio-dia ^exacto víamos o sol pelo Norte. 

Já então não tínhamos no céu ponto algum 
por onde nos guiássemos: nem sol, nem lua 

apenas a nossa bússola e as nossas cartas de 
marear. 

® * lia™ 

aim « 'i'-™ 

asam por emeo semanas, lançando-nos 1.000 
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wij wel xij. daghen dat wi lant noch sant en- 
sagen. 

Den xxij. dach in Meye wast daer winter 
ende die dagen en waren daer mer achtvren 
lane ende twas ser grote tempeest van reghen 
van hagel van snee van donre van blixem. Den 
hemel stont open teghen die cape de Boen- 
Speranci ende was onweeder, Ais wi gheco- 
men waren om die cape hebben wij ons koers 
gheset noertoest, 

Den X. dach in Junio saghen wi wederom 
die waghen ende die noortsterre ende hadden 
weder kennisss vanden hemel waor om dat wi 
seer verblijt waren. 

Den xiiij. dach in Junio quamen wi aen een 
stat genhoemt Scafal ende daer daer begheerden 

milhas para fora do nosso rumo, e estivemos 
bons doze dias sem ver terra alguma. 

A 22 de Maio era Inverno nestas paragens e . 
0 dia somente durava oito horas; e houve um 
grande temporal com chuva, saraiva, neve, re¬ 
lâmpagos e trovões. O céu clareava para o lado 
do Cabo da Boa Esperança, e o temporal conti¬ 
nuava. Aproximando-nos do Cabo, dirigimos o 
rumo ao Nordeste (^). 

A 10 de Junho nem víamos a Ursa Maior, 
nem a Estrela Polar, e desconhecíamos o céu, 

0 que nos punha em grave embaraço. 

A 14 de Junho achámo-nos diante de uma 


(1) No Cabo das Correntes, Vasco da Gama mandou 
Vicente Sodré, seu tio, com onze velas das da companhia 
que 0 fossem esperar a Moçambique, porque com as quatro 
queria ir a Sofala ver o sito e o porto, e modo da gente 
da terra, —GóU, Cron., p, 89. 
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wij te copen ende vercopen mer si en wildent 
ons niet ghedoghen wont si grote sorghe heb- 
ben voer Paepians water daer comt een riuier 
wt Paepians lant want Paepians lant leit binnen 
dat lant besloten van die mueren ende en 
heeft geen wtganc van die zee dan dye riuier 
van Scafal daerom waren si veruaert anxt 
hebbende dat wi dien wech vinden mochten 
want die coninc van Scafal heft altijt oerloghe 
teghen Paepian, 

Want wi spraken mit volck wt Paepians 
lant die daer gheuanghen waren ende waren 
haer luyden slauoenen want Paepians lant oue- 

cidade chamada Scafal (1) e tratámos de nego* 
ciar, 0 que nos não foi permitido, porque os 
naturais tinham grandes receios do lado dos 
rios dos paepianos (^). Há aí um ric (^) que vem 
da terra dos paepianos situada para o interior 
cercada de muralhas, e que não tem outra saída 
para o mar do que q rio de Scafal E os naturais 
temem que os paepianos venham a descobrir essa 
estrada; porque o rei de Scafal andava então 
em guerra com os paepianos (T. 

Tratámos com os naturais da terra dos pae¬ 
pianos que aí estavam cativos, e eram tratados 
como escravos. Esta terra dos paepianos é abun- 

(1) Sofala. 

(2) Nos sertões de Sofala ficam os antigos reinos de 
Manica e Qulteve. 

(3) Os rios da costa de Sofala são, ao Sul o Sabi cuja 
íoa está em 23“, e ao Norte O: Fungue e o Busl qnie desem¬ 
bocam em 19“, 30’. 

(4) Ao tempo desta 'vlagem, Isto é, antes das conquis¬ 
tas na costa, o litoral e seus portos eram domínios dos 
árabes da índia que tinham, repelido os naturais para o 
sertão. Desses antigos sultões, ou xeques do Oriente afri¬ 
cano, 0 de Zamzibar é o único ainda restante. 
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ruloeyt insiluer gout ende ghestenten ende rijc- 
domme ende dese stat leyt, cccc. miien van die 
caep’^ de boen speranci. , 

Van daen sijn wi gkeuaren fsic) aen een 
eylant ghenoemt Miskebijc ende leit. cc. milen 
van Scafal ende tlant is genoemt Maerabite ende 
daer en kentmen geen gelt mer si mangelen gout 
siluer om ander goet. 

Den xviij. dach in Julio sijn wi van daer 
gheuaren ende sijn ghecomen aen een conin- 
crijc ghenoemt Hylo ende daer is een rije 
coninc, ende dien hebben wi bedwongen dat 

dante de prata, ouro, pedras preciosas e outras 
riquezas, e este reino está a 400 milhas do Cabo 
da Boa Esperança. 

Daí velejámos para, uma ilha chamada Mis- 
kebyc (^) está a 200 milhas de Scafal, e a terra 
chama-se Maerabita; não se ,usa aí moeda, troca- 
-s e 0 ouro e a prata como as outras mercancias. 

Largámos da ilha a 18 de Julho, chegando a 
um reino chamado Kilo (^). O rei desta terra 
é riquíssimo e obrigámo-lo a pagar ao rei de 
Portugal um, tributo anual de ,1.500 meticais (®). 

(1) Moçamibique, onde se reuniu outi-a vez toda a frota 
para ir a Quiloa. 

(2) Quiloa. 

(3) Chegando a Quiloa, onde Vasco da Gama ia em 
som de guerra, pouco depois aportou aí também Estêvão 
da Gama que de Lisboa partira em Abril. As forças navais 
de Vicente Sodré, de Vasco e Estêvão da Gama compu¬ 
nham-se de 19 navios, faitando 'Um que se tresmalhara na 
viagem. O xeque de terra, assustado, veio a bordo, onde 
Vasco da Gama o prendeu, impondo-lhe vassalagem ao rei 
de Portugal, e o pagamento de ura tributo', ou páa'eas, de 
2,000 meticais de ouro —diz Góis, Crán., (p. 89). 

O texto diz 1.600, e é 0 texto que está exacto. No padrão 
de juro lavrado a favor de Vasco da Gama, depois desta se¬ 
gunda viagem, e em remuneração dos serviços feitos, lê-se: 


85 







OLIVEIRA MARTINS 


PORTUGAL NOS MARES 


hi deu coninc van Poertegael moet geuen iaer- 
licx XV. c. matcallen, 'ele matcal is vlaems ghelt, 
ix. S iiij. d. poch Jieeft hi van den seluen coninc 
een bannier in een teyken dat hi hem kent voer 

Cada meticaRvale 9 xelins e 4 dinheiros de 
moeda flamenga. Além do tributo entregou mais 
reTno^^^^^^^^ <^ 0^0 prova de vassalagem do seu 

Ho ° Pi’ini'eiro da entrada 

da índia por o- nao achai’ tão inteiro nas coisas de nns'tin 
serviço como por suas cartas c mensagens 
vi^diser, submeteu ('Vasco da Gama) a C servicr 

qumnentos vieticais ãe ouro em cada um ano de aue icí-n 
a paga daquele primeiro ano lhe fez» Pnrir/in Â on f 
Fmreiro de im, na Col ,e L à mpuí Zl n W 
Quanto valem as páreas de Quiloa? ^ 

rio ° ° 112 dinheiros; e cada marco 

meticairifi^arco 0 vaítt '' 

D Manuel ora de 2,310 reais brancos ou°(x? 4 nf itm 
<A.aw, ter. lercl ek, n p, oUto vZí 

pois _ X M4) rs. 1«.,1IW0. E oomo a oficíote 
a aotualiíM?qSutlic*prSTO°LS°«í” '"f 

Tom rLT«uSat“"í * «“'S' 

a custódia de Belém primor íazer 

O pa«o de S'dST, irr?" 

0 segundo; pela nrimpivo ei'a 

eni 10 de Janeiro de 1502 fCofZc Tm 
viagem, era de 300.000 reais n rio eimi 
Ao todo 700,000 reais oup « í i ® i’eais. 

(Aragão. ut supra) fazem 3 78oSn í real 

multiplicados poa’ cinco riS/i' ^ tamtóm 

conta de rébTctn™ ‘ «c 19 

«^n “sf ,'S tarT2„U“‘* O* 

doou, mesquinho o soberano qiie a 



sijn heer. Mer doe die coninc wt sijn Jiof quam 
so worpen si hem mit water ende rijs ouer sijn 
hoeft ende waren seer blide ende sloeghen haer 
handen ende songen ende sprongen recht op. 
Die coninc ende al tvolc loept naect mannen 
ende vrouwen mer hebben een cleet voer haer 
scaraelheyt ende gaen hem alie daghe wasschen 
in die zee. Daer sijn ossen sonder hoernen mer 
hebben op haer ruggheghelijc een sale. Daer 
sign oec scapen met grote staerten dair gheen 
been in en is ende die start is beter dan half 
tscaep. Daer sijn oec bontecrayen ende sijn swart 
ende wit. Daer wassen oec vighen ende sijn 
wel van twee hant breet, 

Den, XX dach in Julio voeren wij van daen 
ende quamen aen een eylant ghenoemt Melijnde 
ende is hondert milen van kilo (sic). Mer wi heb- 

E quando o rei sai com a sua corte, deitam- 
-lhe água e ramos sobre a cabeça, muito ale¬ 
gres, batendo com as mãos, cantando e dan¬ 
çando. O rei e, todo o povo, homens e mu¬ 
lheres, andam nus, embora tragam à cinta 
uma faixa, e vão todos os dias banhar-se ao mar. 
Há bois sem paus, e com uma espécie de cor¬ 
cova no lombo. Também há carneiros cora o rabo 
tão grosso como nunca se viu, e cujo rabo vale 
mais do que metade do carneiro. Também há 
corvos que são brancos e pretos. Também se 
cultivam cebolas que têm quase dois palmos de 
diâmetro (^). 

Partimos daí a 20 de Julho e chegámos a uma 


(1) Pravàvelraente os bulbos da Soilla marítima; n, de 
Berjeau. 
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ben ghemist ende sijn ghecomen íot die cape 
siníe-maria, lende hebben onse dingen dair ges- 
íelt ende wi moesten dair ouer een golue wel. 
vij. c. milen vijt. Daer lieten wi Paepians lant 
leggen ende tlant van Marafoia en was den XXX. 
dach in iulio., Ende wi waren van daer gheuaren 
c. milen doe setten wi ons koers noertoest. 

Men sal weten dat vanden april tot septem- 
ber altijt daer winter is ende die wint wayt 
dan suytoest altijt. En van september totten 
april ist somer ende dan waeyt die wint altijt 
noertoest van ele een half iaer. Ende hoe die 


üha chamada Melinde (i) que está a 100 milhas 

c ■ X ^ vimos, e seguimos para o 
cabo Santa Maria (2). Aí refrescámos e reno¬ 
vamos 0 aparelho, e tínhamos ainda que atra¬ 
vessar um .golfo de quase 700 milhas de largo 
Deixamos então a terra dos Paepianos e che^á* 

Jiilho. E depois ,de termos navegado 100 milhas 
dirigimos o rumo para Nordeste 
Convém saber que nestas paragens o luver- 

“se tempotdo f 

TOito^ra do Nordeste, quer diser, 86^^- 


que vefa Sf ® 

companhia que lhe fizera di nuí gratificar a boa 
contudo el-?ei 0 mSS fazer, 

nome Oiüz de Moura^aue ‘^^sredado por 

Peita a^ada nS nf 

Oron. p, 89 «e Paitiu pela a índia» ^ Góis 

s fntissíri»... 
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Wint is soe is die stroom ende inden-somer ist 
seer quaetwesen want ic hebt besocht een iaer 
lane. 

^ Opten vijften dach in Augusto sagen wy 
die noortsterre daer wij blyde om waren want 
wi en waren doe mer vijf hondert milen van 
Indien. 

Vij seylden in. XV. daghen ouer dat grote 
golí yan. vij c. ende Ixx, milen opten, ,xxi. 
-dach is fsicj Augusto dat wi sagen tlant van 
indien ende sagen ,een grote stadt ghenoemt 
tombaen ende is een grote coopstat ende leita 
en tlant van Caldeen daer babilonien in leyt od 
die riuier van Cobar. 

Arabien leit die 
stadt Mecha daer Machomet leit die heydens 

ses de cada lado. E as,correntes acompanham 
0 vento, de modo que o Estio é uma estação pés¬ 
sima, porque eu sofrí-lhe as consequências um 
ano inteiro. 

A 5 de Agosto vimos a Estrela Polar, o que 
nos deu grande contentamento, porque ainda es¬ 
távamos y mais de 500 milhas da Ma. 
fio atravessámos o grande golfo 

terra da índia e a grande cidade de Combaen (i). 

E uma cidade de gr anda comércio, e está si- 

_ Nas terras da Alta Arábia e da cidade de 
Meca, ond e Maomé está enterrado, o diabo dos 

_ (1) iCambaia, a Cambaeth de Marco Poln «aKi-o a 
i " Scubermatl. A proximidade df âlSa em 
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duuel ende die stadt leyt. vi. c. milen van orien- 
ten daer die specerien paerlen ghesteenten in 
onsem landen comen ouer een golf. 

Wi voeren verbi een stat ghenoemt Oan ende 
daer is een coninc. Dese coninc had wel viij. 
dusent paerden ende vij. c. olifanten van 
wapen alleen in lant. Ende elcke stadt heelt 
sijn coninc ende wij naraen daer, iiij c. scepen 
van die stat Oan ende sloegen dat volc doot 
ende braden die scepen. 

Van daen sijn wi gheuaren ende siin geeo- 
men in een eyla nt ghenoemt Auidibe daer na- 

pagãos (1); E a cidade está a 600 milhas das ter¬ 
ras do Oriente, de onde vêm para a Europa- 
depois de atravessarem um golfo as especiarias! 
as perojas e as pedras preciosas. 

PassMos pata além de uma cidade chamada 
uan ('), onde ha um jei. Este rei tem nelo me. 

nos 8,000 cavalos e 700 elefantes de gue^Tb 

so no seu reino. E cada cidade tem o seu rei e 
tomamos 400 navios em Oan, depois de termos 
matado as guarnições que os equipavam e depois 
queimamos os navios (3). ^ 

Parímos daí, e chegámos a uma ilha cha¬ 
mada Avidiba (^), onde tomámos água e lenha 
e desemb arcamos pelo menos 300 dos nossos 

esJ a sSk Meca 

^ siíi vea de CM-tar de Melinde a 

iTdoSfâo ^ a do 

pari, » ^ 

(4), Andjediva, estação ordinária dos Dortuffuea!ft.<i nu? 
viagens do Indostão Ocidental, junto a Kadawa^íKai-wS! 
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men wij water ende hout ende wi brochteu 
onse sieeken aent lant wel. üj. C. ende wi doden 
üair een haechdisse wel van v. voete lane. 

Pen xi. dach in September sijn wi van daen 
ghecomen in een comnerije ghenoemt Cannaer 
jeyt aen enn ghebercht ghenoemt Monte 
-ly 'ende daer wachten wi die scepen van Mecha 
en dat sijn dye scepen die die specerien ouer 
brengen in onsen landen ende die wouden wi 
verderuen ende soe soude die coninc van Poer- 
tegael alleen die specerie daer gehaelt hebben.- 
Mer wi^ en coudent niet volbrenger. Mer die 
selue tijt namen wi een scip van Mecha daer 
waren in drie hondert mannen ende tachtich 

enfermos, e matámos um lagarto que não media 
menos de 5 pes de comprimento (^). 

Á 11 de Setembro chegámos a um reino cha¬ 
mado Cannaer {^), e que está situado junto de 
uma corda de montanhas cujo nome é Monte- 
1 ( ), e ai esperámos as nauS' de Meca, e são 
estas naus que trazem as especiarias que vêm 
as nossas nações, e queríamos destruí-las a fim ■ 
de que o rei de Portugal fosse o único senhor 
das especiarias do Oriente i(^). 

Mas não pudemos cumprir o que desejáva¬ 
mos. Contudo, tomámos uma nau de Meca que 
tinha a bordo 300 .passageiros, entre os quais 

(1) Um crocodilo. 

(2) Cananor. 

sas^crómca°s.^“^ 

(4) Fundar o monopólio do comércio do Orient® exnul- 

sabfdamenS™’ ' empório, era 

sabidamente o pmamento político, definido na célebre 

canta de D, Francisco de Almeida a el-reii D, Manuel' publ. 
nos Anais ãas Ciên. e Let. da Academia dis Lisboa 1857-58! 
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ende veel vrouwen ende kinderen ende wi na- 
men daer wt wel. xij. dusent ducaten ende noch. 
wel. X. dusent an comans cáp en wi verbranden 
dat scip ende aldt volc te puluer den eersten 
dach in october. 

Daer sijn oec harten die hebben oec grote 
hoornen ende gaen rech op van haer hooft en- 
den sijn ghedrayeit ghelijc een visei. 

Den. XX. dach in 'October ghingen wi opt 
lant van Cannaer ende maecten daer coep van 

muitas mulheres e crianças, e depois de termos 
sacado mais de 12,000 ducados e não menos 
de 10.000 ducados de mercadorias, fizemos ir 
a nau pelo ar, com os passageiros que levava, 
com pólvora, no primeiro de Outubro (i). 

Também [há .nestes reinos veados que têm 
grandes armas erguidas, direitas sobre as ca¬ 
beças e enroscadas como saca-rolhas (^). 

A 20 de Outubro fomos às partes de Can¬ 
naer (i'), para comprar toda a sorte de especia- 

(1) «Topou uma nau do Soldão de Babilónia chamada 
Merij, de que era capitão Joarfaquim, nau grande bem 
armada, que partira de Calicut carregada de especiarias 
e outras mercadorias para Meca em que havia muitos ro¬ 
meiros, que por aua devoção iam visitar o sepulcro do seu 
profeta MaJamede, a quâl tomou com muito trabalho, 
por se os mouros defenderem mui bem todo aquele dia, 
e a noite seguinte, mas ao outo dia foram entrados e 
mortos mais de trezentos, e alguns mininos que nela havia 
mandou dom Vasco da Gama levar à sua nau com tenção 
de os fazer frades no mosteiro de Nossa Senhora de Belém». 
GÓIS, ut supra p. 89-SO. Todos os cronistas relatam esta 
historia da nau Merí. V. Castanheda, História do LescoM- 
mento ãa Inãta, I c. 44. 

(2) ^ Não é já comum esta espécie de veados a que os 

nuiurais riiamam merum. ^ 

(3) Cananor, 
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alie specerien ende die coninc outfinc ons mit 
gToter staet ende brocht voer hem twee olifanten 
ende meer ander vreemde beesten die ic niet 
nomenen can. 

Den. xxvij. dach in. Dctober voeréií wi'van. 
daen eh»é sijn gecomèn aen eéri conincriic' 
genoemt Caloen_e|ldé leit xl. miiêh caii Cáh- 
naer daer sijn wi voer die stat gaen leggen met 
onsei macht ende sloegéii mst hem. iij dagen 
ende vingen veel vobs éiidè hingen die'Veder 
í ®bde sloeghen hçm^hand^ eiide voete ehde thoeft 
OI. ehde namen een van haer scepen eiiàé wor- 
ripen die handèn eridè vodtêii eiide hoofdéh daer : 
in eh# maecten eenen brief èA# sette‘n dye 
op een stoc ea#Jieten dat scip eiíde stakéh tvier 
daer in endp vérbranden veel van des conincs 
onaerhaten, 

rias; e o rei veio com grande cerimonial, tra¬ 
zendo consigo dois elefantes e muitos outros 
animais singulares de que não sei os nomes, 

^ hio dia 27 de Outubro fizemo-nos de vela 
qeste reino^ e chegámos ao que se chama Cal- 
epen (0. Está a 40 milhas de Cannaer, e de¬ 
senrolando as nossas forças perante a cidade, 
combatemos os naturais por três dias fazendo 
um grande número de prisioneiros, que foram 
enforcados nas vergas das naus, e tendo-os des¬ 
cido, lhes cortámos as mãos, os pés e as cabeças, 
e lançando as mãos, os pes e as cabecas corta¬ 
das em um navio que tínhamos tomado, escre¬ 
veu-se uma carta que foi espetada num pau, e 
deixou-.se o navio ir à tona de água para terra. 

(1) Calicut ou Calecut, otujc nome sânscristo é KhaJi- 
-Khoau; a pronúncia europeia desta palavra explica a 
versão de Calijoen, do texto, 
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Den. ij. dach in Nouember voeren wi van 
Caloen Ix, milen aen een stat ghenoemt Cussch- 
ijn ende tusschen dese twee steden leyt een 
kersten stat ghenoemt Granor ende daer sijn 
veel goede kersten. Ende in die stat wonen 
veel ioden ende hebben een prince daer si on- 
der staen so sijn oec alie die ioden van die lan¬ 
de onder den seluen prince. Ende die kersten 
en hebben mit niemant te doen ende sijn goede 
kersten ende en copen noch en vercopen niet 
op heylighe dagen noch en eten noch en drin- 
cken mit niemant dar mer kersten. Si quamen 
wel in onse scepen mit hoenderen mit scapen 


Aí tomámos um navio que incendiámos, e no 
qual muitos vassalos do rei foram aueima- 
dos (^). 

A 2 de Novembro navegámos 60 milhas de 
Colqoen, para um reino chamado Cusscháin {^) 
e entre estas duas cidades está um reino cristão 
por nome Granor {^) onde há muitos bons cris¬ 
tãos; e este reino conta muitos judeus que aí 
têm um rei. Como é de ver, todos os judeus da 
terra são vassalos do mesmo rei. E os cristãos 
não comunicam com pessoa alguma, e são bons 
cristãos. Nada vendem nem compram durante 
os dias santificados, e só comem e bebem com 
cristãos. Vieram de bom grado a bordo das 
nossas naus trazendo galinhas e carneiros, com 


(1) A naiTativa das atrocidades de Calicut confirma o 
due se encontra nos nossos cronistas: Góis, Baatos, Casta- 
nbeda, etc. Vasco da Gama, rumando para Cochim, deixou 
Vicente Sodré no Norte com 6 navios «para guarda da 
costa do Malabar».-Góis, p. I, cap. 63, aâ fin. 

(2) Cochim, Kaischif em sânscrito. 

(3) Cranganor, Kaãunguluru, id. 
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ende deden ons goet chier. Ende hebben nv pries- 
ters aen den paeus ghesonden te Romen om 
te weten dat rechte gheloue. 

Den xxviij. |dach in Nouember ghinghen wi 
aent lant van Cusschijn om,mitten coninc te 
sprèken. Ende die coninc quam bi ons met 
grote aen dis repen vanden scepe ende namen 
die staet ende brochte met hem. vi'’' ohfanten 
van wapen want hi heeft veel olifanten in sijn 


que nos refizemos bem.. Havia pouco tinham 
mandado padres a Roma, para se instruírem na 
verdadeira fe (’). 

A 28 de Novembro fomos ao reino de Cus- 
schain para falar ao rei; e o rei veio ao nosso 
encontro com grande pompa, trazendo consigo 
e efantes de guerra; pois há neste reino mui- 


. 7 ', wtói/ttus os iieis ae Brama ou de 

ían europeus, que 

religiosa do que a da verdadeira, 
^ ^ ^ jhdeus sabiam a 

™ culto 

às hnapns da Virgem elevadas no ohapitéu das naus, assim 
03 portugueses confundiam com a Virgem a Maha Madjab 
com seu filho- Shakya sobre os joelhos. 

Esta explicação sabida e repetida dá razão do que diz 
0 texto. 

Todavia a existência do-s cristãos, pròpriamente ditos, 
«2 Cranganor e corroborada pelos cronistas. Góis (p. 91 ) 
diZ assim; «Poucos dias depois destas vistas vieram a 
D, Vasro embaixadores de certa gente cristã que habita nas 
terras de Cranganor, pedir-lhe que os quisesse tomar em 
sua guarda, e em nome de el-rei de Poi-tugal os defender 
dali por diante em cuja vassalagem se punham». Estes 
deviam ssr dos cristãos nestorianos que no princípio do 
VI Mculo se espalharam por toido o Oriente ou dos sectários 
de S. Tomé, o mártir de. Meliapor, segundo a tradição de 
Marco Polo, 

V. Gibbon, Decline and fali of the rowAn Enw, Cap. 47' 
t. VT p, 43-9 da ed, Baudry, Paris, 1840. 
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lant ende veel vreemde 'beesten dye ic' niet en 
kenne. So hebben onse beren die wi bi‘ons 
hadden metten coninc ghesproken om die coep 
te maken vaii specerie ende ander dinghen. 

Den. iij, dach in lanuario sijn wi van daen 
gheuaren toteen stadt die hiet Coloen ende 
daer comen veel goede kersten ende hebben 
ons ghedaen. ij. scepen mit specerie ende der 
kersten isser &el xxv. dusent en gheuen tri- 
buyt ghelijc die ioden mit ons ende hebben 
daer wel. ccc. kersten kercken ende sijn ghe- 
noemt na den apostelen ende ander heilighen. 

tos elefantes e animais singulares desconheci¬ 
dos de nós. Então os chefes que estavam con¬ 
nosco falaram ao rei na compra das especiarias 
e em outras coisas (^). 

A 3 de Janeiro (^) partimos para uma cidade 
chamada Coloen (®), onde vieram receber-nos 
muitos bons cristãos, que encheram as nossas 
naus de especiarias. Há aí cerca de 25.000 cris¬ 
tãos que pagam tributo como os judeus. Há 
cerca de 300 igrejas cristãs que têm os nomes 
dos apóstolos e de outros santos (^). A 50 milhas 

(1) Quando Vasco da Gama foi nesta segiunda viagem 
a Cochim já lá encontrou o feitor Gonçato Gil Barbosa. 
com os outros portugueses xjue com ele estavam, é que o 
visitaram a bordo. — Góis, ut supra, p, 91. 

(2) 1503. 

(3) Coulão, Koilam. Poi este o ponto extremo da via¬ 
gem de Vasco da Gama, que tinha descido a costa desde 
Cambaia acé quase ao CaibO' Camori, Couláo fica 9® e o 
Comoii em 8“ 15’, 

(4) «Neste reino de Coulão havia naquele tempo mais 
de doae mil casas de cristãos da crença dos que naquela 
província se converteram pela pregação^ do Apóstolo S, 
Tomé, Além das Igrejas que têm pelo sertãO', há na cidade 
uma mui antiga, a qual dizem os cristãos que fundou o 
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Van poloen. í. milen leyt een eylânt eride hiet 
Steloen ende daer wast die beste caneel die 
men vint. 

Van Coloen. vi. dachuaert leyt een stadt 
ende hiet Lapis ende daer bi leyt Sinte- 
Thomas in die zee. Daer men. xiiij. dagem 
omtrent sinen dach doer die zee droechs voets 
ingaet. Ende gheeft een yeghlick diet waerdich 
is theilighe sacrament, ande ontrectet den ghe- 
nen diet onwaerdich sijn. Ende dit is vier da- 
chuardeii van die grote stat van Edissen daer 
hi dat grote pallaes maecte. Mer dese stadt 

de Coloen está uma ilha chamada Steloen (i), 
onde se acha a melhor canela que há. 

A seis jornadas de Coloen há uma cidade por 
nome Lapis (^) e junto de São Tomé sobre o 
mar, É ai que durante quinze dias, por ocasião 
do seu orago, se passa o mar a pé enxuto e dá-se 
a comunhão a todos os que se acham em estado 
de a receber, recusando-se aos que são indignos 
dela. E este lugar está a quatro jornadas de dis¬ 
tancia da grande cidade de Edissen (^), onde ele 
construiu o seu grande palácio. Mas esta ci-' 


oídaide de Malapur (Meahapor) dO' senhoiic do rei de Nar- 
sipga na mesma costa, a igreja onde jaz é com as nossas 
nao tem outras imagens que cruzes nos altai’es e uma dé 
pau igrande no meio da abóbada, como' o têm todas as 
outras que há naquelas províncias». -Góis, Crón. Gap 79 
da 1.® pág, (p, 103), 

(1) Ceilão, Sinhala, 


(2) Lapis é decerto Meliapor (Makabalipurvm) na 
costa oriental, ou de Coromandel (Tschohmanúahmj ao 
Sul de Madrasta, em 12° 30. 


(3) Edessa. Neste ponto foi encontrado S. Tomé que, 
transportado ao depois a Goa já portuguesa aí ficou ení 
Si’ande^ culto.-V, Lopes Mendes, A índia Portuguesa, 
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voerscreuen Lapis is meest al gedestrueert ende 
die Kersten woenen daer mede op tribuyt, ende 
al tvolck loept naect coninc coninghinne dan 
dat um haer scamelheit bedecken. 

Van Coloen. viij. c. milen leyt een grote 
stadt ghenoemt Melath ende van daer comen 
die beste naghelen ende notenmuscaten ende 
ander costeli cke comanscap ende ghesteente. 

Dat volck van die landen hebben swarte tam 
den want si eten bladeren van boemen ende 
wit dinck of crijt waer met die blaiiden ende 
daer worden haer tande of swat ende is ghe- 
noemt tomboer ende hebbent ,altijt bij hem waer 
dat si gaen of reysen. Die peper wast ghelijck 
die wijngaert doet met ons. 

dade de Lapis está ém grande parte arruinada 
e os cristãos habitam-na sob a condição de pa¬ 
gamento de um tributo; e todos, até o rei e a 
rainha andam nus, à excepção dos rins que tra¬ 
zem cobertos. 

A 800 milhas de Coloen está uma grande ci¬ 
dade chamada Melatk (D onde se colhe o me¬ 
lhor cravo e a noz moscada, e onde se encon¬ 
tram mercadorias e pedras preciosas. 

Os naturais do país têm os dentes pretos 
porque mascam as folhas das árvores, e com 
estas folhas uma coisa branca como cal; e daí 
resulta que os dentes se lhes põem pretos; é o 
que se chama tomboer (2) do qual levam pem- 
pre consigo em viagem. A pimenta cresce neste 
país como a vinha no nosso. 

(1) Malaca. 

(2) Betei, espécie de pimenta (clmkd Utle) cujas fo¬ 
lhas maceradas com cal viva formam a pasta adstringente 
e tónica que os índios usam. 


PORTUGAL NO a MARES 

li 

In die landen sijn catten soe groot ais met 
ons vossen ende van hem comt die iubot ende 
is seer costelijc want een cat is waert hondert 
ducaten ende dve iubot wast tusschen haer 
beenen onder haer start. 

Die gengeuaer wast ais riet doet ende die 
caneel ais grienden. En alie iaer scilt men die 
ca neel ende hoe hi dunre ende nieuwee is so 
si beter is Dies rechte somer is in december ende 
in ianuario, 

Den yij, dach in Februario so sloeghen wi 
et ten coninc van Calcoen met XXXV. scepen 
behaluen die roey scepen in ele roey scip mo- 
cht wesen_lx or. Ixx. man en wij en hadden 
bouen xxij. man nyet ende god gaf ons die 
graci ende wi sloegen ons daer doer. Ende na- 
men daer twee grote scepen van hem ende 

Há gatos tão grandes como as nossas raposas, 
e desses gatos se tira o almíscar que se vende 
por bom preço; porque um gato vale cem duca¬ 
dos e 0 almíscar cresce-lhe entre as duas pernas 
debaixo do rabo (^). 

O gengibre cresce como canas e a canela 
como vimos; e todos os anos tiram a casca da 
canela, por delgada que seja, e quanto mais 
nova melhor é, O estio verdadeiro é em Dezem¬ 
bro e Janeiro. 

A 12 de Fevereiro tivemos uma batalha com 

(1) 0 animal a que se Tefere o texto é O' gato de algália 
(vivem) que tem com efeito abaixo do ânuis uma cavi¬ 
dade maior ou menoi’, contendo uma matéria gordurosa, 
semelhante ao almíscar, pastosa, a plnclplo teanoa mas 
escurecendo com o tempo. Os árabes chamam ^abad ao 
gato de algália, que na Índia chamam sibeth, donde os 
franceses fizeram civette. 
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sloaghen alt volc doot ende branden die scepen 
voer dye stat van Calcoen daer die coninc te- 
ghen woerdich was. Ende des anderen daechs 
ghinghen wi weder tseyl na Cannair ende 
maecten ons rede te varen nae Portegael Dit 
gesGhiede anno. xv, c. en. üj. qpten, xij dach in 
Pebruario. 

Den. xxij. dach id Maert nader sonnen on- 


0 rei de Calcoen (^), que tinha trinta e cinca naus 
sem contar as galés de,remos. Em cada uma 
dessas naus havia de 60 a 70 homens, e nós 
só tínhamos 22, e com isso, graças a Deus, 
vencemo-los; e tomámos duas grandes naus e 
depois de trucidarmos todos os que as tripu¬ 
lavam, queimámos os navios diante da cidade 
de Calcoen em presença do rei; e no dia se¬ 
guinte fizemo-nos de vela para Cannaer depois 
de tudo preparado para regressarmos ao reino. 


(1) Em Coulãoi, onde Vasco da Gama estava, veio a de 
Calicut aoometê-lo com 34 poiraus (Góis) pondo-o em 
grande rlsco', tendo de picar as amarras e fazer-se ao- mar, 
perseguido' sempre -pelos paraus. Por fortuna apareceu Vi¬ 
cente Sodré que almirante mandara chamar ao Norte, 
e reforçado destruiu a frota de Calicut queimando tudo 
perante a cidade. 

Depois 0 almirante estreitou laços de amizade com o de 
Cocliim que o de Calicut queria trazer a si, e lai’gO'U' para 
Cananor «cmn dez naus can^egadas a buscar três que lá 
estavam à carga». Saíram-liie ainda ao encontm 29 naus 
de Cíüi-cut e deu-se a segunda batalha, tomando duas naus 
e fugindo para terra as restantes, «Acharam-se nestas naus 
algumas coisas -de preço, entre as quais havia um ídolo de 
ouro que pesava tidnta arráteis, de figua’a muito monstruosa 
que tinha por oiros duas ricas esmeraldas, coberto de um 
maritéu de ouro de maidelo, bo-rdadoi de pedraria com um 
rubi no peito do- taim-anho da roda de um cruzado». E vazias, 
incendiou as naus, seguindo- para Cananor. -Góis, Crón,, 
P. 92, 


derganc was si noorden ende wi verloren die 
noortsterre opten. xiij. dach in Maerte. 

Wi vonden op-ten xxvi. dach in Maert. ij. 
eylanden mer wi en wilden dair niet aen om 
dat wi mit costelicke goeden gheladdn waren 
ende ais tvolc van den landen dat sangent dat 
wi daer niet en quanaen maecten si groot vier 
daí wi aen comen souden. 

Opten x. dach in April so sagen wi ved (er) 
Paepians lant ende doe hebben wi. xlviij. dagen 
opt golf geweest. 

Den, xiij. dach in April so sagen wi dat lant 
van Meskebijl voer of ghescreuen ende daer 
laghen wi totten xvj dach in Junio ende wi sijn 


O que teve lugar em 1503, a 12 de Feve¬ 
reiro (D. 

A 22 de Março o sol, no Poente, ficava-nos 
ao Norte; desde 13 de Março perdêramos de 
vista a Estrela Polar. 

A 26 de Março chegámos à vista de duas 
ilhas onde não quisemos desembarcar porque 
vínhamos alastrados de mercadorias preciosas; 

quando os naturais viram que nós não que¬ 
ríamos desembarcar, acenderam uma grande 
fogueira chamando-nos. 

A 10 de Abril tornámos a ver as terras dos 
Paepianos, e já tínhamos quarenta e oito dias 
no golfo. 

A 13 de Abril vimos de novo o reino de 
Meskebail de que antes ,se falou, e demorámo- 
-nos lá até 16 de Junho, dia em que largámos 

(1) Góis põe a partida para o reino a 28 cic Dezembro 
de 1502 «com 13 naus carregadas de eapeoiarias e de outras 
riquezas». Vicente Sodré ficou com or-dem de se manter na 
costa até Pevereiro', observandO' o de Calicut. 
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van daen tseyl gegaen ende dan sijn die dagen 
alder cortste. 

Daer leyt een groot coningrijc ghenoemt 
Coloen voerscreuen daer wassen die paerlen 
ian manier van woesteren ind die zee; mer die 
zee en is bouen iiij. of vijf vaem niet dieq Ende 
daer zijn visschers diese mit houten pramen 
visschen settende die pramen op haer mont of 
nose ende vallen dan onder water want si mo- 
ghen wel een quartier van, een vre ond (er) 
wáter. ends a’s si wat gheuangen hebben comen 
si bouen ende so voert an. 

Den. xiiij. dach in Junio ^begonst ons broot 
ende vitali te begheuen ende wi waren dog noch 
wel xvij c. ende Ixxi milen van Lisboen. 

Den. XXX. dach in Junio so vonden wij een 
eylant ende dar sloegen wi wel. iij. c, mensche 
doot ende vinghender veel ende namen dair 


velas. É nesta época em que os dias são mais 
curtos. 

Há um grande reino, por nome Coloen que 
precedentemente descrevemos. Aí crescem as 
pérolas numa espécie de, ostra no fundo do 
mar: porém o mar não tem mais de qua¬ 
tro a cinco braças de profundidade e M pes¬ 
cadores que pescam as ostras com cestos de 
madeira. Põem os cestos na boca e logo des¬ 
cem à água, debaixo da qual podem conservar- 
-se um quarto de hora; e logo que pescaram 
alguma coisa sobem e assim sucessivamente. 

^No dia 14 de Junho começou a faltar-nos o 
pão e víveres, e ainda estávamos a 1.780 milhas 
de Lisboa. 

A 30 de Junho encontrámos uma ilha onde 
matámos mais de 300 homens, cativando um 
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water ende voerem van daer den eersten dach 
In Augusto. 

Den xiij. dach hn Augusto sagen wi. weder 
dye noortsterre ende doe hadden wi wel noch. 
vi. c. milen van Poertegael. 

Int iaer. xv. c. en. ij. verloren die onghe- 
loúige c. ende Ixxx. scepen mer en hadden si 
die scepen niet quijt gheweest so hadden wí 
daer qualijt aen gheweest want si waren onse 
vianden. 

Ende alsoe quamen wy wederom behouden in 
Poertegael. 

DEO GRACIAS 


grande numero. Aí fizemos aguada e partimos 
no dia 1 de Agosto. 

A 13 de Agosto tornámos a ver a Estrela 
Polar e ainda estávamos a 600 milhas de Por¬ 
tugal. 

Ro ano de^l502 os infiéis perderam 180 naus; 
e ^se estas não fossem perdidas mal nos iria a 
nós, porque eram inimigos nossos. 

E assim regressámos sãos e salvos a Portu¬ 
gal ('). 


DEO GRATIAS 


(1) Conta Góis que no temporal, à volta, no Caibo da 
Boa Esperança, se desgaiTou da conserva a nau de Estêvão 
da Gama «e D. Vasco cihegoiU' com as outras a Lisboa no pri¬ 
meiro dia do mês de Setembro do ano de MIDilII» (1503). 
D. Estêvão da Gama chegou a Lisboa seis dias depois 
(p, 92). 
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V 


A marinha portuguesa na era 
das conquistas 


I 


0 Livro das Grandezas de Lisboa, escrito 
no reinado de Filipe II, é um interes¬ 
sante ensaio de estatística portuguesa, 
em uma época em que o Reino, embora 
já claramente em ruína, apresentava ainda esse 
carácter de empório colonial só de todo perdido 
com os tratados anglo-holandeses no tempo de 
D. João IV, e à custa dos quais se obteve a se¬ 
paração de Espanha. Os documentos dessa época 
podem, portanto, dar-nos ainda uma ideia de 
como as coisas eram cinquenta anos antes, isto 
é, na segunda metade do XVI século, 

Nicolau de Oliveira, o autor do Livro, fala 
assim da Ribeira das Naus (^): 

t 

«onde se fazem e consertam muitas e mui 
grandes naus para a navegação da índia; e 


(1) Pág'. 138-9, da ed. de 1804. 
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pelo que cada uma custa pode ser conhecida sua 
grandeza de quem as não tem visto, porque posta 
uma destas naus à vela com suas enxárcias, e 
âncoras, e mantimentos para a gente do mar, 
custa cinquenta e um contos que são cento e 
vinte e cinco mil cruzados, afora os mantimen¬ 
tos dos soldados; e não é muito, porque cada 
uma delas leva só de enxárcia e pregaria mais de 
mil quintais, que vêm a fazer mais de quatro 
mil arrobas. À vista deste mesmo Paço (da Ri¬ 
beira) se fazem todas as armadas, para todas as 
conquistas pela grande comodidade do rio que 
tem... assim por sua grandeza... como pela grande 
quantidade de sovereiros e pinheiros que há por 
espaço de vinte e cinco léguas de comprido e 
tres de largo tudo a vista do rio, servindo os 
sovereiros para as cavernas, e os pinheiros para 
as tábuas dos costados, e para as mais obras 
interiores dos navios». 


Mais além o Livro, arrolando a população da 
capital por ofícios, diz assim (^); 


Calafates da Ribeira das Naus. 

CaiTiinteiros da mesma..... 

Homens de sed'viço da mesma. 


600 

650 

300 


Ve-se pois que só nesta epécie, sem contar 
terreiros, poleeiros, cordoeiros, etc., mestei¬ 
rais necessários das oficinas de construção 
uaval, 0 arsenal de Lisboa contava 1.550 pes¬ 
soas; e se juntarmos os que não vêm men¬ 
cionados, decerto não erraremos elevando o 
quadro dos artífices a 2.000 homens. 


(1) Pág. 177. 
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Os funcionários e mestres dos «armazéns da 
Guiné e índia» eram os seguintes (^): 

1 provedor, com o ordenado de . 60$000 

1 tesomeiro, idem. 30$000 

Para mantimento . 20$000 

» serventes. 7$000 

» um escravo . 10$000 67$000 

5 escrivães a 40$000 réis. 200$000 

1 porteiro e um guarda-livros a 10|00(J. 20$000 

3 serventes a 16$520 . 49|560 

1 apontadw. 20$000' 

1 mestre de calafates .12$000 

1 alcaide do mar. 30$000 

pai-a 2 homens de chuça. 24$000 

para vestido. 4$000 68$000 

1 almoxai^ife dos amazéns . 28$320 

1 mestre da pólvora. 24$000 

1 aImoxaa’]íe da pólvora. 24$000 ■ 

1 mestre de carpintaria.30|000 

1 fundidor de bronzes. 8|000 

1 almoxarife da Ribeira. 68$000 

1 escrivão do armazém de mantimento-s ... 30|000 
1 patrão-mor da Ribeira .. 67|000 

No Livro em que se contém toda a Fazenda, 
etc., verdadeiro relatório de finanças apresen¬ 
tado a Filipe, II por Luís de Figueiredo Fal¬ 
cão, acha-se assim descrita, no orçamento da 
despesa para 1607, a verba relativa às naus da 
índia (2); 

No apresto das naus da índia, soldados que 
nelas vão, cabedal que se manda às ditas 
partes para compiu de pimenta, conserto 
de naus e outras despesas. 260.870$703 


(1) Pãg. 306-7. 

(2) Pág, 16-17, ed. 1859. 
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Por esta maneira: 

A Jorge Roiz Solis para apresto de 1 naus à 

razão de 16.857|143 . U8,000$000 

Soldos a 2,000 homens :que podiam ir nas ditas 

naus. 12.342,!000 

¥alem os mantimentos destes 2.000 homens a 
14$000 rs. cada homem oontfo,rme ao con¬ 
trato de Cosme Dias. 28,000$000 

,Orça-se o catoedal que poderá ir para compra, 

de pimenta. 60.000$000 

Em ordenados do capitãoi-mor, capitães, cléri¬ 
gos, mestres, etc. 8,2268500 

Outras verbas. 34.311$203 

Vê-se deste orçamento que a construção das 
naus era dada por empreitada: e se não aparece 
verba de despesa para os navios de África e 
Brasil, é porque essas colónias estavam arren¬ 
dadas, cabendo aos arrendatários prover à nave¬ 
gação entre elas e a Metrópole.' Para a índia, 

0 rendeiro^ era a Coroa, que, como a nota supra 
mostra e é sabido, tinha o exclusivo do comér¬ 
cio da pimenta. 

Já estes dados nos habilitam a formar ,uma 
ideia da Marinha Portuguesa no princípio do 
XVII século, mas os monumentos coevos permi¬ 
tem-nos travar conhecimento mais íntimo com 
as naus e outros vasos das esquadras desse tempo 

II 

A nau da índia era o que hoje diríamos um 
transporte armado em guerra. Conduzia uma 
guarnição de soldados e ao mesmo tempo os 
porões cheios de carga —a pimenta de el-rei, e 
as fazendas dos contratadores. 

Falcão, no livro já citado (^), apresenta a orça- 

(1) Pág. 198-9, 


mento do custeio de uma nau de 123 pessoas com 
18 meses de soldo e 10 de mantimento: 


0 mestre... 

740$000 

0 piloto .. 

6801000 

0 contra-mestre .. 

4058000 

0 guardião... 

3558000 

0 sota-piloito ... 

3698400 

Dois estrinqueiros. 

4858600 

0 carpiteiro o calafate . 

4868600 

Idem, sobrecelentes. 

2598600 

0 tanoeiro . 

1228500 

0 meirinho .. 

2608000 

0 dispenseiro .... 

3008000 

45,marinheiros. 

. 3,7268000 

48 grumetes . 

. 1,9798000 

4 paigens . 

988120 

0 condestable. 

2518200 

11 .bombardeiros. 

8808000 


11:2978020 

Este é, porém, o custeio da tripulação apenas, 

calculada em 123 pessoas para uma nau de 550 

toneladas. Uma nau dessas levava habitual- 

mente 250 soldados para a índia, 

e os principais 

mantimentos para todos eram. 

segundo Pal- 

cão (^), os seguintes: 


Biscoito ..... 

1.074 quintais 

Vinho. 

115 pipas 

Carne ... 

1.086 arrobas 

Agua ... 

244 pipas 

Sardinhas. 

130 arrobas 


O custo de um navio desta lotação é orçado 
em réis 13,250,|000, a saber (”): 
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Casco de 550 tonelad. a 14$l)00 ra. 7,700$000 

Euxárcia, 650 quintais a 31000 rs . 1,660|000 

Para velas de ti’ês equipações. 800$000 

Para seis âncoras. 200$000 

Para os mestras e vergas. 800$000- 

Para soldo do capitão... lOOfOOO 

Para soldos e mantimentos da gente ^ 

mar em 4 meses. 2,000$000 

Naus maiores, de «dezassete e meio a dezoito 
rumos largos», orçavam-se em 29.354|000 réis, a 
saber (i): 


14.411$000 ra. 0 custo do casco da nau em preto, feita e 
acabada, de madeira que possa fazer viaigem; e 
14,943$000 rs, os mastras,enxárcias, velas, soteecelentes, man¬ 
timentos da gente do mar e gueiTa, e mais coisas 
necessárias aité a dita nau ser posta à vela. 

Falcão dá o orçamento detalhado das várias 
verbas, distinguindo os materiais, jornais, manti¬ 
mentos, soldadas, etc,, o que é um documento 
precioso para determinar os preços e salários na 
epoca de que trata. E no seu orçamento só não 
se inclui o armamento da nau; «não entra aqui 
arcabuzes, mosquetes, piques, meios piques, 
morrão é outras miudezas que pertencem ao 
meirinho... nem artilharia, que importa muito... 
conforme aos pesos e calinos (calibres) que a 
grandeza da nau requer». 

Corroborando o seu orçamento, o Livro inclui 
a conta do «Custo do apresto- das naus que se 
armarao para a índia do ano de 1588 até o de 
1592 por contrato» (N: 


(1) 205-8. 

(2) 201-4. 


1688—5 -naus pw 

1589 - 5 » 

1590 - 5 » 

1591 — 6 » 

1592-6 » 


85.872$619 rs,; por naa 17.174$523 
101.705$627 » 20.341$125 

11I.550?623 » 22,310$124 

95.803$948 » 19.160$789 

90,678$233 » 18,135$646 

III 


Os navios de combate das esquadras do XVI 
e do -princípio do XVII século dividiam-se em 
dois tipos—-a ,nau que velejava, e a galé que 
era movida a remos. Destes- dois tipos, porém, 
havia numerosas combinações, Às naus também 
se chamava galeões; e as galés dividiam-se em 
bastardas, porque armavam velas redondas e 
latinas, e em subtis; as fustas eram os avisos das 
esquadras desses tempos, 

A nau tinha três cobertas e dois mastros: à' 
proa 0 traquete e um pouco a mais de meia 
nau, para a ré, o mastro grande. Na primeira 
coberta jogava a artilharia, e à ré era a tolda 
do capitão e os camarotes. Na segunda coberta 
ficavam os beliches da tripulação; na terceira 
os paióis da pimenta, e a popa o -das drogas (^). 
À popa e proa das naus erguiam-se castelos arti¬ 
lhados com peças de menor calibre, A artilharia 
herdara os nomes da montaria medieval; as p-eças 
eram águias, sacres e falcões, eram pedreiras que , 
arrojavam balas de granito e berços, camelos, 
colubrinas e esperas. Do castelo de popa ao da 
proa k um bailéu, formando-se, assim, sobre o 
convés uma tolda -corrida -de onde ,os mosquetei¬ 
ros espingardeavam. O lugar do capitão era o 
chapitéu; o grito de combate: «Jesus! S, Tomé! 


(1) V. a doma das cobertas de uma nau, gasalhados 
dela» em Falcão, p, 200 A. 
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Ave-Maria!» Sob a coberta, junto ao paiol, estava 
0 capitão do íogo, durante o combate, distri¬ 
buindo a pólvora, que tirava às gamelas dos cal¬ 
deirões defendidos do lume por colchas e cober¬ 
tores alagados. 

A galé, como se disse, navegava a remos, mas 
também tinha coberta, e chapitéu à proa para 
as abordagens. Remavam em bancadas os conde¬ 
nados, por isso chamados galés, acorrentados, 
sob 0 comando do comitre que os excitava de 
espada em punho distribuindo cutiladas sempre 
que era necessário (i). 

Porém, nas viagens de Lisboa à índia e vice- 
-versa, as naus navegavam como transportes, 
levando ou trazendo as guarnições ultramarinas, 
abarrotadas de cargas e bagagens dos que iam 
e dos que vinham, e alastradas de pimenta para 
S. Aheza. Era na índia, nos arsenais de Goa 
principalmente, que se aparelhavam as esqua¬ 
dras para as expedições militares navais do 
Extremo Oriente. Ja vimos como se construíam 
os navios e se equipavam no Reino. Os soldados 
lam a bordo, à ventura, e só na índia obti¬ 
nham, ou não obtinham praça, os reinóis. Con¬ 
vem, pois, ver como as armadas se guarneciam 
em Goa. 


'(Chegado^ já o tempo de fazer armada... 
nomeia o vizo-rei ao captiáo-raor... com a soma 
de gales e navios, e assim aos demais capitães, 
dando-lhes a copia - (indicação do número) de 
soldados que se devem embarcar; que são de 


M 


(1) V. Osório, Viiía e feitos ãe ei¬ 
do Nascimento), l, igs, 


rei D, Manml, (tr. j. 
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ordinário a trinta por navio e sessenta por galé... 
Depois de publicados os capitães da armada, en¬ 
quanto se fornece de bastimentos, munições e de 
chusma, a qual muita vez ,se faz de negros cati¬ 
vos tomados a seus donos pelas ruas com gran¬ 
des forças e extorsões... têm cuidado os capitães 
de adquirir para seus navios aqueles soldados 
que mais bem vestidos ^ e galantes encontram' 
pelas ruas: procurando logo saber-lhes as pou¬ 
sadas onde os vão obrigar com suas visitas e pro¬ 
messas e dádivas... Como nossos capitães têm o 
numero de soldados que cada um' deve levar, se 
tocam os atambores e se vão chegando aos paços 
do vizo-rei, onde se faz o pagamento, e ,se dá 
a cada soldado a quarta parte do que em cada 
ano tem de soldo... Recebida esta -paga (a que 
os portugueses chamamos quartel) que no geral 
serão dez xerafins e valerão pouco, menos de três 
mu reis lança-se pregão pela cidade pelo qual 
se manda embarcar, limitando o dia e hora pre- 
cisamente; e se embarcam todos cada um com 
as armas cjue pode oü quer levar. O que tem 
vestido e camisas bastantes para oito meses 
compra com os dez xerafins de sua paga uma 
espingarda, e o que não tem vestido e camisas 
compra aquilo até onde pode abranger o dinheiro 
e leva uma espada e rodela: outros levam cada 
uin sua alabarda: e alguns pretendem andar nas 
gai.és e navios bem ataviados e sair em os portos 
ou terras de paz mui vestidos e galantes, ainda 
que nao tenham com que pelejar ao tempo de 
menear as armas. Outros há que, ainda que pos¬ 
sam levar espingarda, por fidalguia e doçura 
querem antes uma rodela dourada e uma espada 
curta de bom corte com sua guarnição prateada 
Com esta. soldadesca, assim apercebida à eleição 
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de cada um, saem as armadas de Goa, indo cada 
navio avolumado de caixas, canastras, tarras, 
jarras, barris, e cheias de moços e negros...» (i). 

Por amor à brevidade, e por ser descritivo e 
não crítico o nosso trabalho, ^suprimimos as nu¬ 
merosas e picantes observações com que o sol¬ 
dado comenta os factos que conta. Ainda sem 
comentários, o leitor infere naturalmente, porém, 
as consequências funestas de um tal modo de 
arrolar soldados. Não foi esta uma das causas 
menos graves da rápida decomposição em que 
caiu 0 nosso império oriental: essa índia a que 
0 poeta chamava Babilónia e cujos Disparates 
escreveu. Da anarquia na organização das arma¬ 
das, do sistema de participação nas rendas das 
fortalezas e nos produtos das tomadias, veio prin¬ 
cipalmente a declarada pirataria da nossa gente 
nos mares da índia, como se vê em Couto e 
Gaspar Correia, em Fernão Mendes Pinto, em 
todos os cronistas. 


IV 

Prossigamos, porém, a ver se podemos formar 
agora uma ideia da importância das construções 
navais nessa famosa Eibeira das Naus, durante o 
período das Conquistas. 

O Livro de Figueiredo Falcão (^) dá-nos o rol 
das «naus, galeões, caravelas e mais embarcações 


(1) Memórias ãe um soMaâo âia Índia (Pranclsooi Ro- 
diigiues Silveira, 15S5-fl8), oomp. de um ms. po-rt. do Museu 
Britan. pelo sr. Costa Loibo, 1877, irL-12“, pp, 19-222. V. 
também Primor e honra da vida solã. no Esi da índia. 
(anon. 1675) Lislboa, 1630. 

(2) Pág, 104 e seg. 
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que partiram deste reino para as partes da índia» 
€ que, resumido, é o seguinte: 

Do ano d© 1497 ao de 1612 foram paru a índia, 

embarcações. 806 

sendoi 620 de 1497 a 1679 (ou 7,5 por ano) e 
186 de 1580 a 1612 (ou 5,8 por ano). 

Desses navios: 

— 1.® vieram a salvamentoi: 

De 1499 (10 d'e Julho, em que chegou a 
Lisboa 0 S. Rafael da expedição de 

Vasco da Gama) até 1579 . 325 

De 1580 a 1612. lOO 

425 


6 
14 

20 

— 3,® Perderam-se: 

De 1500 a 1570 . 31 

De 1580 a 1600 .. 35 


~ 2.® Arribaram: 

De 1500 a 1579 . 

De 1580 a 1608 . 


■— 4,® Tomadas por inimigos: 

De 1586 a 1602 . 


a salber: S. Filirpe em 1686, vinda d'a 
Terceira para cá; Madre-ãe-Deus em' 
1592 no Coto; S. Valentim em 1602, 
tomada pelos ingleses em Sesimbra; 
S. Tiago Maior em 1602, em Santa 
IHelena. 


4 


— 6.® Queimaram-se; 

De 1497 a 1607 . 6 

— 6.® Picaram na índia. 285 


Não se julgue, porém, que só as naus da índia 
se fabricavam nos estaleiros portugueses. Nume- 
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rosas armadas saíram do Tejo para as guerras 
marítimas europeias do tempo, e construíam-se 
navios muito maiores do que os da índia. Fa¬ 
ziam-se carracas de sete e oito cobertas com 
alojamento para dois mil homens e porões para 
mil toneladas de carga, armando peças de vinte 
toneladas de peSo e calando mais de dez braças 
de água. Eram torres flutuantes; o costado che¬ 
gava a medir cinquenta palmos acima do lume 
de água, a meia-nau, deitando oitenta, nos cas¬ 
telos à popa e à proa. Os bailéus tinham dois 
andares, e nos cestos de gávea cabiam aos dez 
e doze homens para manobrar os berços e sacres. 
Nesta ordem de navios ficou célebre o S. João, 
ao qual chamavam o Botafogo, e que foi em 1535 
a Tunes na divisão portuguesa da armada de 
Carlos V. Nesses bons tempos a marinha nacio¬ 
nal contava sempre o melhor de 400 navios de 
alto bordo, além de perto de 200 caravelas e 
vasos menores. 

^ Na armada com que D. Sebastião ioi a África 
viam-se ainda mais de mil velas, e depois disso 
até 0 tempo de Filipe II, eis aqui as armadas 
que se fizeram: 

No tempo de Filipe I a do marquês de Santa 
Cruz que partiu de Lisboa^ a 22 de Julho de 
1581 para bater os franceses no Mediterrâneo. 
Aprestou-se em vinte e dois dias e compunha-se 
de 27 velas grossas (^). 

Em 1583 saiu o mesmo marquês com outra 
armada de 107 velas e dez mil homens de peleja' 
bateu 0 almirante Stros, e reduziu a Terceira que 
ainda estava pelo prior do Crato (■’). 

(1) Oliveira, Grand. de Lisboa, pp, 139-40 

(2) Ibiã. pp. 139-46. 
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Cinco anos depois, em 1588, saiu a Grande 
Armada que devia conquistar a Inglaterra, 
ma,'- que não o conseguiu. Eis aqui a composição 
da esquadra (^): 

Galeões e naus grossas. - 65 

Urcas de 300 a. 700 toneladas. 25 

Patachos de 70 a 100 toneladas. 19 

Zavras e Galeões de Portugal. 13 

Nestes ia o 5. Martinho, com Oi general 
duque de Medina Sidónia e mil homens 
a bordo; o S. João, almirante, com 800 
soldados e o S, Mateus, com 700. 

Galeaças-. 4 

Galés . Z~~~. 4 

Caravelas e faluas.20 

Nestes 150 navios jogavam 2.430 peças de arti¬ 
lharia e ia embarcada a gente seguinte: 

Soldados castellianos. 16,963 

Soldados portugueses.2 000 

Aventureiros . ZZZZl 124 

Gente do mar- .8.051 

Criados de aventureiros. "465 

Entretenidos .ggg 

Criados seus...165 

Outras espécies.2.687 

Soma. 30.693 

O leitor sabe que 0 desbarato da Grande 
Armada marca a era da rápida queda do poder 
da Espanha. À vitória das nações protestantes 
spbre a Europa latina e católica se deve também 
ligar a decadência de Portugal no século XVII; 
mas frequentemente se ouve atribuir à união de 
1580 e às consequentes guerras com ingleses e 

(1) Oliveira, Grand, de Lisboa, pp, 141 - 5 . 
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holandeses a causa da destruição breve do nosso 
poder naval e colonial. Sem entrar em mais lar¬ 
gas considerações sobre o assunto, basta-nos a 
estatística de Figueiredo Falcão para ver até 
que ponto essas guerras influem no sentido de 
prejudicar a navegação da índia. 

Da nota que acima exarámos, respectiva ao 
período de 1947 a 1612, vê-se que se perderam: 

Por naufrágio. 66 naus ou 7,7 p. c. 

Tomadas por inimigos. 4 » 0,6 » 

Por incêndio . 6 » 0,7 » 

8,9 

Hegressando ao Reino ou fi¬ 
cando na índia . ' 88,6 

As^ arribadas neste período são 20 sobre 806; 
isto é 2,5 p. c. que perfazem o^ total. 

E comparando estes números que ^abrangem o 
total de 115 anos com os do período parcial mais 
recente, de 1585 a 1597, isto é, doze anos dos 
quarenta da união, poderemos apreciar até que 
ponto ela e as consequentes guerras concorreram 
para a queda da marinha portuguesa. Nesse pe¬ 
ríodo foram para a índia 66 naus, das quais: 

Arribaram. 7 ou lo^i p, c, contra 2,5 acima 

Vieram ao Reino. 34 1 , 

Ficaram na índia . 1 P‘ contra 88,6 acima 

Perderam-se: 

Per naufrágio.. is ou 27,4 p. c. contra 7,7 acima 

Tomadas . . 2 ou 3 p. c. contra 0,5 acima 

Por incêndio . 4 ou 6 p. c, contra 0,7 acima 

As perdas ,por incêndio e naufrágio que eram* 
no período total de 8,2 são neste período espe¬ 
cial de 30,4 por cento; e sobre 29 naus per- 
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didas ou arribadas apenas duas foram tomadas 
por inimigos P). 

É fácil pois inferir destes números qual das 
causas influiu mais: se a guerra, se a deplorável 
decadência na arte de construir e pavegar. 

Os Anais de D. João III, de Fr. Luís de 
Sousa (^), contêm uma nota das perdas em nau¬ 
frágios até 0 ano de 1551. Desde quando? A 
data mais antiga de que se faz menção é a de 
1532; mas naturalmente essa estatística vera 
desde o princípio do reínadO', isto é, desde 1521, 
Os Anais descrevem assim: 

1. ° 9 naus perdidas na volta da índia, va¬ 

lendo umas por outras, com a carga 
a 250,000 cruzados. Cr. 2,250,000 

2. ° 1 nau de armadores perdida em 1542: 

a carga . » 200,000 

3. ® 10 naus perdidas na ida para a índia, 

a 50,000 cr. » 500,000 

4. '’ 3 naus perdidas em viagem da índia para 

Ormuz. » 50,000 

6.“ 3 mais em 1551 para a índia. » 62.150 

6 ° 5 naus perdidas na viagem para Flandres 
com carga de especiarias, valeria a carga. 



Soma. » 3.352,150 


Esta soma, equivalendo o cruzado de, então a 
2$057 réis de hoje (^), corresponde a quase 
6.900 contos de réis. Corresponderia ,ao dobro se 
no meado do século XVI o poder comprador 


(1) Falcão, Livra etc. pp, 73-4-V, supm, P- 35- 

(2) Mm. e Doa. p. 432-4. 

(3) Aragão, Descr, geral e hist, etc. Mapa de eguiv. 
em 11,237. 
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do dinheiro fosse em Portugal como era na 
Europa (^). 

Desde o princípio do século sucedera, porém, 
entre nós o que sucedeu no século XIX com a 
descoberta dos placers da Califórnia: encarecer 
0 preço de tO'das as coisas e portanto diminuir 
0 poder comprador da moeda. Entre outros do¬ 
cumentos desse facto, temos as conhecidas cartas 
de Nicolau Clenardo (^) que todavia se referem 
a uma época Já relativamente remota. 


V 

Já sabemos como se guarnecia uma armada 
na índia; resta-nos ver agora como se conser¬ 
vavam e aparelhavam ps navios. 

«...sempre vi estar apodrecendo a armada no 
mar —• diz o soldãdo ao vizo-vei, no Diálogo de 
Couto (5) apelos respeitos que V. S. diz, e o 
mais necessário estava em Gibraleão; e paus não 
pelejam: que aproveita ter armada no mar, se 
mantimentos estão em mão de nossos inimigos, 
e não no Almazem^ de S. Alteza, e os biscoitos 
estão por fazer e há mister quatro meses para se 
fazerem, e as cotovias para as velas estão em 
Cambaia... e as amarras, popiliames, enxárcias, 
velas e ^outras coisas necessárias nunca nenhu¬ 
mas estão tanto a propósito que os navios não 
esperem por elas tanto tempo, quando abaste 

(1) V, Leber, Essai, ebc. 104. 

(2) Nos Amís ãe Cièn. & Let. da Academia de Lisboa, 
I, p. 131. A barba custava ao proíessor vintém e meio Í105 
ro.) por semana. 

(3) P. 83, da ed. de 1790. 
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para se botar a armada ao mar, ainda que esteja 
toda varada? E estando, escusaria S. Alteza me¬ 
lhoria de quarenta mil pardaus por ano que se 
gastam em remendá-la, e por derradeiro, nunca 
os navios estão tais, que estejam para jazer uma 
jornada comprida». 

O soldado prossegue assim, falando da Ribeira 
das Naus de Goa onde «não há mais que uma 
envasadura para caravelas: e outra para galeras... 
e ainda podres». A miséria do.s estaleiros é ori¬ 
gem do mau estado em que os navios andam, e 
apesar disso as despesas são grandes: 

«Contarei a V. S. outra maior graça, que os 
navios que estão apodrecendo a quatro amarras 
surtos no rio, vencem os oficiais deles como se 
fizessem caminho.,. Há navios que estão vara¬ 
dos por não terem corregimento, por os mestres 
da Ribeira sentenciados à morte e serem desfei¬ 
tos para a casa da Fundição; e enquanto se não 
faz a execução neles, o mestre e contra-mestre 
vencem de vazio...» (N. 

«E prouvesse a Deus que estes tais oficiais 
fossem bons marinheiros!» — conclui o soldado. 
Mas se essa gente andava «a iquem gastará mais 
vinho, fazendo da própria vigia o perigo» (2) 
como se podia esperar dela coisa ^oa? Assim, ao 
desmazelo dos estaleiros, junta-se a incapacidade 
dos homens do mar, 

«Outra coisa não trago na fantasia senão as 
muitas naus que são perdidas de anos acá — 

(1) Pág. 85. 

(2) Pág, 86. 
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observa o vizo-vei —e o de que me maravilho e 
que se tinha menos experiência por ser^nO'prin¬ 
cípio do descobrimento da índia, e então iam e 
vinham as naus a salvamento» (^). 

O soldado, concluindo o diálogo, espraia-se em 
considerações morais: as naus «vão e vêm tão 
alastradas de pecados» que Deus as condena. A 
índia, da qual Camões dizia: 

Cá nesta Bartoilónia adande mana 
Matéria a quanto mal o mundo cria, 

era com efeito uma deplorável desordem; mas 
0 soldado, antes de buscar a razão última no 
castigo divino, expusera motivos mais próximos 
— a incapacidade dos pilotos: 

«Não sou nada amigo destes pilotos das pou¬ 
sadas destes que têm grandes mapas-múndi e 
que cuidam que trazem a esfera metida no bucho; 
que de olharem para o Sol e para a Lua e para 
as Estrelas e os Céus donde correm, dão mais 
topada, que uma besta que embica; e nunca vi 
a nenhum destes nau que se não perdesse.,. (*). 

Além da incapacidade dos pilotos, é piister 
contar com as excessivas dimensões dos navios, 
a má qualidade de construção, o exagerO' das 
cargas e o estado de ruína em que saíam de Goa, 
de volta ao Reino, O máximo númerO' dos nau¬ 
frágios sucede nas viagens de regresso, como se 
pode ver nas curiosas páginas da História Trági- 


(1) Pág. 90. 

(2) Pág. 11. 
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co-Marítima. $ neste livro que, ao comentar-se o 
«Sucesso do galeão Santiago», se encontram 
denunciadas as restantes causas dq rápida queda 
da marinha portuguega na era das conquistas. 

«As outras (naus) que agora se seguem, não por 
desastre, mas por cobiça se perderam, que é mal 
antigo e conhecido nesta carreira... Pontual¬ 
mente assim são os que carregam ou sobrecar¬ 
regam na índia as maus com tanta cobiça que 
parece que não esperam chegar a este Reino, 
senão em fazendo irem-se a pique ao fundo, E é 
coisa lastimosa e para chorar com lágrimas de 
sangue ver a multidão de naus que em poucos 
anos se perderam por cobiça... E seja a primeira 
parte desta cobiça, a que muitos murmuram, da 
querena Italiana, que ,se dá a estas n/aus, não 
por melhor fim, mas por se poupar parte do custo 
que fazem pondo-se a monte, como importa a 
estas nossas Carnacas... e a querena para elas é 
tão danosa, como se tem visto pela multidão das 
naus que depois que ela se psa, se perderam... 
por se cuidar que é provisão a querena e provi¬ 
são dar-se o conserto das naus de empreitada, 
e que se poupa na bolsa dos contratadores. 
Em esta forma perde-se o Reino assim pela surda, 
porque a querena desencaderna toda uma nau e 
é forçado caliafetá-la molhada e mal vista pela 
quilha e partes importantes, e a empreitada con¬ 
serta-se como quer, e não como deve... 

A terceira causa que bota a perder as naus e 
0 Reino, e la índia, e tudo, é a dos que nave¬ 
gam nesta carreira, em sobrecarregarem as naus 
e as arrumarem mal, com o leve ern baixo e o 
pesado em cima, o que não só descompassa as 
naus, mas basta qualquer ocasião para abrirem 
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e se perderem tantas, como temos visto, abertas 
todias indo-se ao fundo... (^). 

Estes textos comentam suficientemente a esta¬ 
tística de Figueiredo Falcão; e para explicar 
fenómenos tão tristes, documentos tão eloquen¬ 
tes da breve ruína da nossa marinha e do nosso 
império, «das naus, do Reino, da índia, de tudo», 
como diz 0 cronista, bastam os melancólicos 
versos de Camões, mostrando-nos a Pátria: 

... metida. 

No gosto da cobiça, e na rudeza 
De uma austera, apagada e vll tristeza. 


De 1497 a 1612 armou o Governo português 
para a índia 806 niaus (^) que a razão de 125.000 
cruzados, representam 100 milhões e 750 mil cru¬ 
zados. Computando o cruzado a 2,057 rs. (T de 
hoje, temos um custo dos navios, sem cargas 
(pois estas podiam valer entre 50 e 200,000 cru¬ 
zados) que atinge a soma de entre 207 e 208 
mil contos de réis, o que importa um orçamento 
anual de cerca de 2.000 contos de réis só para 
construções. 

Basta 0 enunciado destes algarismos para se 
fazer ideia das consequências financeiras da 

(1) Hist. Tmg. Marit. II, p. 551 ai fin, 

(2) Uma nota publ no Pamrma, IV, 71, contém a 
descrição das sucessivas frotas até 1600 e conta 737 naus; 
avaliando-as a 50 contos, computa o total em 36.850 contos. 
Este valor é o que se acha em Nlcolau de Oliveira, Grani. 
ãe Lisboa, 138, que fala em 125,000 cruzados, ou 50 contos. 

(3) Aragão, Descr. II, 237, 
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aventura da índia. Incontestavelmente, a pi¬ 
menta foi um mau negócio para o Tesouro de 
S. A.; e a índia, como negócio, foi pior ainda 
para a economia portuguesa. Esterihzou uma 
sociedade que no século XIV, ainda no século 
XV, se desenvolvia normalmente, como riqueza 
e população, e corrompeu-a esterilizando-a. A 
pobreza trouxe consigo os vícios inerentes, e 
juntou-os aos vícios da vaidade e da dissipação. 

Diz um escritor que D. Manuel conquistou na 
África, na Ásia e na América, oi direito de gastar 
muitos milhões: tudo isto é verdade; mas ver¬ 
dade é também que a nossa ruína foi o preço 
do maior acto da civilização nos tempos moder¬ 
nos. Valha-nos a consciência dessa glória, perante 
0 espectáculo das nossas misérias! 

Com a índia aparece entre nós pela primeira 
vez a instituição da dívida consolidada: é D. Ma¬ 
nuel que a inicia, criando os padrões de juros 
reais (D; é no seu tempo que se esgotam os anti¬ 
gos tesouros soberanos, verdadeinas caixas econó¬ 
micas dos povos. Entra-se no período d,o capita¬ 
lismo moderno que, desde então, através de 
sucessivos jubiléus, ou pontos, vem a parar na 
dívida monstruosa que actualmente nos esmiaga. 

Os embaraços financeiros, criados pelo poder 
marítimo português, existem já no tempo de 
D. Manuel: prova é o pedir emprestado; mas 
atingem proporções de crise no tempo de 
D. João III, quando o.s padrões, emitidos antes 
a 5 e a 6 por cento, sobem a 8 e g mais; quando 
a dívida flutuante, obtida por meio dos câmbios 
de Flandres, se contratava la tal preço que se 


(1) V. a Col. ie Leis da DMda Pública, Lisboa, 1885. 

125 






OLIVEIRA MARTINS 


dobra o dinheiro em quatro anos (^) por não 
haver já quem quisesse comprar os padrões da 
dívida fundada. 

A crise progride sempre; os embaraços lacumu- 
Iam-,se-, os expedientes atropelam-se, Na véspera 
das Cortes’ de Alm-eirim (1544) o Governo,-para 
sacar dos procuradores dos povos um subsídio 
de 200.000 cruzados, expõe a situação financeira. 
É deplorável: Já nesse tempo—nada há novo 
sob 0 sol! — se recorria ao sofisma de chamar 
extraordinárias a despesas que todavia se repe¬ 
tiam constantemente. 

Eis aqui o traslado dos apontamentos finan¬ 
ceiros, coordenados para as' iCortes. de Almeirim, 
e extraído de umas memórias (^) de Pedro de 
Alcáçova Carneiro, o ministro de D. João III. 

§. Despesas extraordinárias que se fizeram nos 
negócios abaixo declarados que sucederam depois 
que el-rei nosso senhor D. João III reinou: 

No ano de 1523 se foi a rainha de França 
D. Leonor e com sua ida se despenderiam nas 
arras do seu casamento e nas corretagens pelas 
quais el-rei nosso senhor lhe mandou dar, cin¬ 
quenta mil cruzados. 

No ano de 1524, foi o conde almirante D. Vasco 
da Gama à índia com grossa armada em que 
levou dois mil cento e dois’ homens e se des¬ 
penderam nela duzentos mil cruzados além do 
que se pudera gastar com a armada ordinária. 

No ano de 1526 casou a imperatriz que santa 
glória haja, a quem fonam dadas em casamento 
novecentas dobras e nos corregimentos de sua 

(1) Anais ée D. João III, Mm. e Doo, p. 417 . 

(2) Ms. da livraria do A, 
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casa e caminho se gastaram mais de cinquenta 
mil cruzados que são novecentos e cinquenta mil 
cruzados. 

No ano de 1528 foi Nuno -da Cunha à índia. 
Ia com suspeita dos rumes e a tomar Dio com 
grossa armada em que levou 2.800 homens, des- 
pendendo-se nela mais além do que se poderia 
gastar com a armada ordinária, duzentos mil 
•cruzados. No mesmo ano de 1528 foi o negócio 
de Maluco que custou trezentos e cinquenta mil 
cruzados. 

No ano de 1533 foi D. Pedro Ciaistelo Branco 
à índia no mês de Outubro com um galeão e 
dois navios riedondo.s e dez caravelas e levou 
oitocentos homens, em que se despenderam mais 
de cem mil cruzados. 

No ano de 1534 foi o cerco de Safim adonde 
foi D. Garcia de Noronhiai a socorro e se gasta¬ 
ram assim no dito socorro como em se prover 
a dita cidade e Azamor e o cabo de que com 
gente e muitas munições e mantimentos, mais 
de oem mil cruzados. 

No mesmo' ano de 1533 foi uma armada a 
Tunes. O galeão S. João e duas naus e vinte 
caravelas em que se gastariam na armada como 
nas despesas que delas sucederam oitenta mil 
cruzados. 

No ano de 1538 foi o vizo-rei D. Garcia de 
Noronha còm grossa armada á índia em que 
levou quatro mil e cento e cinquenta homens: 
além do que ordinàriainente se pudera despender 
na armada acostumada, se ^gastariam mais de 
trezentos mil cruzados. 

No ano de 1537 se desfez Safim e Azamor 
e no socorro dos ditos lugares e das armadas 
que para isso se fizeram e nas obras de Maza- 
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gão e satisfações que se deram (aos moradores 
que foram dos ditos lugares se despenderiam mais 
de trezentos mil cruzados. 

O casamento da princesa filha de el-rei nosso 
senhor com os atavios de sua dasa e despesa do 
caminho, quatrocentos e sessenta mil cruzados. 

Nos anos passados em que neste Reino houve 
esterilidade de páo mandou el-rei nosso senhor 
comprar muita soma dele fora do Reino piara 
0 mandar dar ao povo pela que lhe custasse; no 
qual negócio houve muita perda, assim por, se 
perderem algumas naus com pão e outrlas irem 
ter a lugares fora do Reino onde as tomavam 
como por haver no pão muita quebra e danifica- 
mento neste pão e assim no que mais custou, e 
que por estai maneira se buscou nos ditos anos 
para os lugares de além, se gastariam mais de 
cinquenta mil cruzados.. 

O Brasil não somente não rende de 20 anos 
até agora o que soía !ai render mas tem custado 
a defender e a povoar mais de setenta mil cru¬ 
zados. 

A malagueta não tem rendido do dito tempo 
a esta parte a quinta parte do que no tempo 
atrás rendia e tem custado a defender outros 
setenta mil cruzados. 

Soma três contos e cento e oitenta mil cru¬ 
zados. 

§. Tirados desta soma duzentos e cinquenta 
mil cruzados de que os povos fizeram serviço la 
Sua Alteza, cento e cinquenta nas iCortes de Tor¬ 
res Novas e cem mil nas de ^vora, ficam dois 
coutos e novecentos e trinta mil cruzados. 

^ Por que muitas destas despesas se fizeram com 
dinheiro tomíaido a cambio, são despesas nos 
interesses que se pagaram nos ditos dinhei- 
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ros mms de dois contos e duzentos mil cruza¬ 
dos. 

Lembre a despesa que Sua Alteza fez no tes¬ 
tamento que Sua Alteza mandou cumprir de 
el-rei que Deus haja seu pai e assim no da 
rainha D. Leonor sua tia e no da Excelente Se¬ 
nhora; e lembre;que deu Sua Alteza casa a estado 
ao senhor infante D, Luís e aos senhores infan¬ 
tes D. Fernando e D. Duarte que Deus tem, 

Esta (folha foi feita no ano de 1544 em Almei- 
rim quando Sua Alteza na dita vila fez Cortes. 

§. Parece que custariam o câmbioi destes dois 
contos de ouro e duzentos mál cruzialdos em se 
passar de Flandres para cá e no tempo que cá 
correram passante de três contos de ouro. 

Que 0 extraordinário das armadas das índias 
dos anos passados de 40 e sete e oitenta e as 
despesas que foram continuando e Tânger e 
Ceuta, Mazagão e no alevantar de Arzila e Alcá¬ 
cer e satisfações dos moradores dos ditos luga¬ 
res e iaissim as que se fizeram de novo, poderão 
valer um conto de ouro. 

À sr.“ infanta D. Maria deu Sua Alteza tam¬ 
bém casa». 

Esta^ conta vem reproduzida nas notas de 
Fr. Luís de Sousa (i) com pequeníssimas altera¬ 
ções. 

^As chamadas despesas extraordinárias somam 
aí 2 milhões 910 mil cruzados, em vez de 3 
milhões 180 miil. O traslado agora impresso diz 
além^ disso que os 2 milhões e 200 mil cruzaidos 
de câmbios custariam a transferir para cá pas- 


(1) An. D. Mo Ul, Mm, e Doc. 415-7. 
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sante de três contos de ouro, isto é o prémio de 
mais de 800 mil cruzados! 

O traslado de Fr, Luís de Sousa acrescenta: 

«E assim aconteceu que, porque a Fazenda Real 
não podia acudir a estas despesas:, se devem 
aigora na Flandres e nas feiras de Castela 1 conto 
945.000 cruzados; e estes vão correndo a câmbio 
a tâò altos preços que, segundo parece por car¬ 
tas do Feitor de Flandres se dobra o dinheiro 
em quatro anos». 

Padrões, ou dívida consolidada, já se não podiia 
vender; e a taxa do juro que fora sucessiva¬ 
mente de 5, de 6, de 8, subia a 20 ou talvez a 
25 p. cento. Navegavial-se num mar tenebroso de 
usuras. 

Quanto importavam os 3.180.000 cruzados? 
A quanto subia a dívida de 1.945,000 em câm¬ 
bios? Sabemos que a equivalência monetáriai do 
cruzado é 2|057 réis; mas falta saber se esse 
denominador tinha maior ou menor poder do que 
0 actual. A taxa| do juro é também um índice; 
e quando vemos que o normal regulava por 6 p. 
cento, como hoje, podemos dizer que o valor do 
dinheiro não devia diferir muito do de agora. 
Os juros :exagerados dos câmbios provinham 
da crise do Tesouro, e não servem portanto 
de regra. 

Supondo pois uma equivalência perfeita, ve¬ 
mos que as chamadas despesas extraordinárias 
dos dezoito anos de 1522 a 1540 somavam 6.541 
contos dai nossa moeda, o que efectivamente não 
é muito; ao passo que a dívida flutuante atingia 
cerca de 4.000 contos, o que é enormíssimo para 
0 mercado de capitais do tempo e para orçaf- 
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mentos de receita de 9 a 10 mil contos (^). Com¬ 
preende-se pois 0 estado agudo da crise, que 
fazia dizer ao conde de Castanheira: 

«Quando cuido nas coisas que Vossa Alteza 
é obrigado a suster e no modo de que está sua 
fazenda, representalm-se-me tantas desesperações 
que muitas vezes me parece que vêm mais de 
a minha compleição melancólica que doutra 
coisa. 

jíDesde que se começou a tomar (dinheiro a 
câmbio) até agora, nunca se outra coisa fez e 
quase se não sustém dal as despesas de Vossa 
Alteza, E porque ainda isto não bastava para 
se remediarem, se começaram a vender juros 
(padrões)... e o pior é que já agora não há quem 
os compre» (^), 

Quase se não sustém dal as despesa de Vossa 
Alteza, isto é, vive-se exclusivamente de emprés¬ 
timos, tomados a um preço que dobra o capital 
em quatro anos, segundo diz o feitor, ou cônsul, 
de Flandres. , 

A compleição melancólica do conde da Casta¬ 
nheira antevia a sorte do País e o termo da 
viagem iniciada em 1498. O mar devorou-nos; 
a Pátria naufragou como essa Marinha que, 
levando-lhe a| bandeira por todos os mares, se 
pode dizer que levou também consigo o sangue, 


(1) V, 0 Apêndice, a seguir; devenda notar-se que, se 
S9 quiser comparar esta importância com a dos orçamentos 
actuals de 40 mil contos, há-de deduzir-se desta soma, em 
primeiro lugar metade que sâo encargos da dívida, em se¬ 
guida 0 valor de todos os serviços públicos, ainda não exis¬ 
tentes então ou que esta/vam descentralizados. 

(2) ÁMis. Mem. e Doo. p, 416, 
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a virtude e a força das populações vivas que 
tinham aclamado o Mestre de Avis. 

Antes de morrer em África, D. Sebastião teve 
um Alcácer Quibir finainceiro, quando foi neces¬ 
sário declarar a bancarrota, reduzindo o capital 
e os juros aos Padrões e vendendo-os à força, 
porque já desde o tempo do seu avô ninguém 
os queria comprar: só os judeus de Flandres 
emprestalvam a Portugal em condições em que 
se dobra o dinheiro em quatro anos,., 


APÊNDICE 


Orçamentos do século XVII 


No livro das Grandezas de Lisboa, de Nicolau 
de Oliveira, publicado em 1620 f) e portanto 
oitenta anos posterior à época ds 1544 em que 
se reuniram as Cortes de Almeirim, encontra-se 
um cálculo das receitas e despesas do Estado; 
ao passo que no Livro de toda a Fazenda temos 
0 orçamento, para o exercício de 1607 Os 
números respectivos são os seguintes em contos 
de réis, de 2.500 cruzados: 


(1) Tratado IX e X «das rendas que el-rei tem assim 
no reino como na.s conquistas, nâo só enquanto rei, mas 
também enquanto mestre das três ordens militares» e das 
despesas que el-rei faz destas rendas assim no reino como 
nas conquistas» pág. 329 e seg. 'da ed, de 1804. 

(2) Pig, Paleio, 6 e seg. 
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REOBITAS 



1607 

1619 

J. Impostos directos: 

Terças do Reino (1). 

Chancelaria da corte (2),„ 

» do Porto. 

Almoxarif ados do Reino (3) 
» do trigo ,„ 

21 ,000$000 

6 ,000$000 

700$000 

20ô,804$g06 

1,219$396 

235.7241302 

ç 

7,000$000 

700$000 

224.6&j$721 

232.255$721 

2 , Estancos régios: 

•Pimenta (4) . 

Cartas de Jogar e solimão 
(5) . 

240.000$000 

10,0001000 

230.000$000 

5.400$000 

Pau Brasil (6) . 

Búzio. 

24,000$000 

24.000$000 

1,2001000 


274.000$000 

260,600$000 


j^} Arrendadas, Contribulgão para os Castelos do Reino. 
(Fülcao, 7), 

(2) Cartas, mercês, emolunisntos, 

(3) Impostos directos, em «dinheiro líquido, trigo, oeivada, 

cera» líiOliiveira, 337) cobrados pelos empregados de Fazenda 
almoxarifes, ’ 

(4) 20.000 quintais a 30 cruzados-600 mil cruzados=240 
contos, (FalcSo, 6), . 

tõ) Estanco arrendado. (Falcão, V; Oliveira, 330 ), 

(6) Id. pago em pólvora a 12$000 réis 0 quintal, '(Falcão, 8). 
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3, Impostos indirectos: 
Direitos da pimenta (1) 

» do anil (2) . 

Alfândegas marítimas (3) 
Ad. para obras da Alfân¬ 
dega . 

Ad, para obras pias. 

Casas de Lisboa (4) . 

Carvfo de lenha (6) 

1/3 das rendas municipais 

( 6 )... 

Paço da Madeira. 

Escravos e outros (7) 

Consulado (8) . 

» direito das naus 

Almadravas (9) . 

Portos secos (10).Tü 



121 . 000$000 

? 

170.000$000 


11.000$000 

113.200$000 


21,0001000 

10,700$000 


667.487$516 


14,000$000 

3.6,000$000 

'476!9ÕO$000 


(1) Cinco naus a 30 contos, (Falcão, 6). No cálculo de Oli¬ 
veira '(330) está inoluído' 0 frete, 

(2) 10$000 réig por fardo grande e pequeno, (Falcão, 8). 

(3) Arr. em 1,602 e 3 a Jorge Roiz, (Falcão; Livro], «Ondie 
se paga de todas as coisas que vêm por mar e por terra, em 
parte a dizima, em parte três por ccnito' de entrada e outro tan¬ 
to de saída e em parte os Quintos, excepto trigo que é livre», 
'Paga-se a' el-rei na alfândega de Lisboa e em todos os mala 
a'rrendame:ntos quia por oiidem 'dos Vedores de sua fazenda ee 
fazem, um por cento,,, para obras pios», (N, Oliveira, Grand. 
32P), 

(4) Arrendadas por dez anos (Falcão, 8), As casas de Lis¬ 
boa são: a dos Clneos, a da Imposição nova e. velha dos vinhos, 
a da Portagem, a da Fruta, a, das herdades, carnes, coirama, 
pescados, azeites, negros, carvão e lenha, (Oliveira, 336), Tudo 
isto corresponde à actual aUândega do- consumo, 

(5) Arrendadas à dízima e sisa (Falcão, 6). 

(6) «Têm as Câmaras das cidades e vilas deste Eelno ren¬ 
das,,, de que eLrel ■te'm a terça parte, a qual importa e.m 21 
contos», (Oliveira, 831), 

(7) Cobrado pelo Estado: não inciuiído no arnendamento 
das Casas de Lisboa, Ibiâ, 

(8) Arrendado, Ibid. 

(fl) Idem, Ibid,, e Oliveira, 336, 

(16 Alfândegas da rala seca. 
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3. Impostos indirectos: 

Transporte. 

Direito novo do sal (1) 
ViiÉios em Santarém e 

567.487$B16 

24,000$000 


Almada. 

- 






591.487$516 

524,3801000 

4. Bens próprios: 



Fretes da índia (2) . 

7.500$000 

_ 

Foros. 

461$25S 

778$000 

Lagoa de Óbidos. 

696Í495 

? 

Comendas e mestrados de 



,1 S. Tiago, Cristo e Avis... 

10.3141936 

10,085$570 

Fmmois de Vale de Zebro 

800$000 

? 

Jugadas de Sintra .. 

1,3561000 

? 

Minas de Éstanlio (3). 

2501000 

1.400$000 


21.3781684 

12.263$570 

5. Rendimentos do Ultra- , 



mar: 



Estado da índia. 

355,560$000 

412,500$000 

Brasil . 

42.000$000 

54.400Í000 

Alândegas de Ceuta e 



Tânger. 

3.913$448 

1 .200$000 

Açores. 

40.000$000 

27.000$000 

Madeira. 

21.400f000 

26.621$000 

Caibo Verde. 

22.400$000 

14.000$000 

S, Tomé .. 

9.500$000 

14.000$000 

Mina. 

33.fl06$480 

40.000$000 

Angola e Congo. 

21 .000$000 

26.0001000 


549.679$928 

615.721$000 

Total geral. 

1.672.270$430 

1.744.22O$201 


(1) Contribuição nova lançada pelo governo íiliplno'. Ar¬ 
rendada (Meão, 7), 

(2) As naus da índia, lalém de oarregarem a pimenta de 
estanco régio, carregaivami mercadiorlas piairtioulares a. frete. 
Falcão (6) orça o freta à razão de 1,500$000 réis por nau. 

(3) «Eendem as minas de estanho que estão i|unto a Viseu, 
quajTocentos mil réis». (Oliveira, 338 ), 


1. Encargos gerais; (2) 


IIBWIIIKIIIÜ 


Tenças . 

167,548S234 

269,9968861 

Ordenados. 

165,8308440 



539,5798082 

259.9968861 


(1) Falcão, D. Oliveira, tr, 10.“ p, 344 cd fi». 

(2) A diferença entre os totais .proiVém. de que no orçamen¬ 
to de 1607 estão inoluídoa na veitba de tenças e ordenados mui¬ 
tos capítulos que Oliveira inolul nas defesas a que Falcão 
chama de Estado, bem como nas ultramarinas, Enquanto um 
classifica as despesas por espédes em toda a monarquia portu¬ 
guesa, 0 outro desoreve-as geogràfioamente, 
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Transporte. 

539.5791082 

259,996$861 

2, Estaãa; (1) 



1 Casa e capela real 

— 

7.865$322 

rar+A Moradias. 

— 

lõ.OOOfOOO 

Cera (2). 


2.722SOOO 

j ExtraordináriQs(3) 

— 

60.000$000 

Beneficência e obras pias 



(4) . 

— 

28.750$0fl0 

Esmolas e catequese . 


2,900$000 

Santo Ofício. 

— 

6 .000$000 

JiUstiça. 

— 

49.109PO 

Exército. 

— 

4,2005200 

Fortificações do Reino (5) 

1 

? 

Armadas. 

546.631$016 

80,0005000 

Despesas miúdas . 

— 

1405000 

3. Ultramar: 



Fortalezas de Mai-rocos ... 

— 

36.0005000 

Ceuta, Tânger, etc. 

— 

93.0005000 

Madeira. 


9EOO$000 

Açores. 

— 

15,6305000 

S. Tomé. 


5,4005000 

Cabo Verde. 

— 

7.0005000 

Angola. 

— 

17,0805665 

Brasil. 

— 

54.3885295 

4. Estaão ía tnãia: 



Casa da Índia e soldos ... 

— 

23,0005000 

Naus da carreira. 

— 

192,0005000 

Câmaras' de pimenta. 

— 

80.0005000 

Armazéns. 

— 

8895315 

Orçamento da índia . 

235.‘677$700 

405,7255841 

Total geral . 

1.321,887$798 

1.456,0775499 


i(l) Falcão inclui as deapasas coloniais, fora a Índia e o 
Birasil. 


(2) «Os 2,722?000 réis que importam as W arrobas e 28 1/2 
arráteis de cera que há em cada um ano dá renda dos alrao- 
xarifados se põem aqui por despesa, porque toda se gasta em a 
Capela Real e com outras igrejas e mosteiros a que el-rei faz 
a esmola de cera», Oliveira, 344-S. 

1(3) ff,..como sâo esmolas, presentes, despesas de embaixa¬ 
dores, dotes que se dão a filhos de criados de el-rel.» Ibid, 348. 

<4) Ibid. 345. 

(5) Ibid, 546. Oliveira não descreive nas receitas os terços do 
reino, declarando que o seu produto se consome e todo nas for¬ 
tificações do mesmo. 
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Fernão de Magalhães 

VIDA E VIAGENS DE FERNÃO DE MAGALHÃES, POR 
DIOQO DE BARROS ARAiNA, TRADUÇÃO DO ESPA¬ 
NHOL POR FERNANDO DE MAGALHÃES VELAS 
BOAS. — LISBOA, tipogi'afia da Academia Real das 
Ciências, 1881; in-S.^ de 192 pág„ com um apêndice do 
trad. e um mapa do estreito de Magalhães. 

C OLOMBO, Vasco da Gama e Magalhães são 
os três nomes eminentes da história das 
navegações. A descoberta da América, a 
do caminho marítimo da índia, e a pas¬ 
sagem do Atlântico para o PacíficO:, patenteando 
em volta os mares do Mundo— eis aí os três 
momentos famosos que encerram o ciclo verda¬ 
deiramente épico da audácia e da curiosidade 
humanas. O livro agora aberto diante de nós, 
enriquecido com os documentos que o tradutor 
lhe juntou em apêndice, é uma monografia va¬ 
liosa por mais de um título, sem todavia modifi¬ 
car sèriamente o que já sabíamos pelas informa¬ 
ções copiosas de João de Barros nas suas Déca¬ 
das, e principalmente pelo Diário de Pigafetta. 
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O tradutor, no seu apêndice, aponta fontes 
de estudo que o atutor não manuseou, como são 
um Estudo do sr. Latino Coelho, a obra de Lord 
Stanley of Alderley (^), as notícias que dá Gas¬ 
par Correia (^) e outras. Entretanto, a biblio¬ 
grafia die Magailhães está longe de esgotada na 
obra de Arana, traduzida pelo sr. Vilas Boas. 
Mencionaremos Góis na sua Crónica de D. Ma¬ 
nuel (®), onde a( história da desnacionalização e 
da viagem do herói é contada por miúdo, e onde 
se acha o sumário do contrato lavrado com Car¬ 
los V; mencionando também o Roteiro que foi 
impresso pela Academia dais Ciências de Lis¬ 
boa C). 

É mais importante esta omissão do que a do 
capítulo de Góis, por isso que o documento im¬ 
presso pela Academia é o transunto da narrajtiva 
de um dos tripulantes da esquadra de Magalhães: 
um testemunho ocular. A _Academia fez a sua 
publicação servindo-se de uma cópia do traslado 
que se acha ms. na Biblioteca Nacional de Paris, 
e de outro ms. pertencente ao fundo da livraria 
dos monges de S. Bento da Saúde, ao tempo 
(1826) recolhido no depósito de livros de S. Fran¬ 
cisco da Cidade. 

Tanto a cópia de Paris, como a de Lisboa, têm 
uma apostilha, que diz assim: 


(1) The first voyage rounci the mrld ly Mayellan, 
transhteâ from the momts of Pigafetta, etc, by Lord 
Stanley o^f Alderley, — 'London, pr, by the Hakluyt Soe, 
1874. 

(2) Lerdas âa índia, l. 

(3) Parte ni, I. 

(4) Col ie not, para a hisi e geog. das nações nitram. 
IV, I, pp. 145-76. 
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('Ms. de Paris) (Ms. de S. Bento) 

Este terlado sayo doutro E isto foi treladado de 
que sayo de hum caderno de hum quaderno de hum piloto 
uin piloto genote que hia na genoiês que vynha na dita 
dita armada que escreve toda nao que escreveho toda a 
a vyagem como aquy está, vyagem, 'como. aqui está, e 
0 qual ja íoy pera o rregno. foi pera Portugal no anno de 
1542 com dom Amriíque de 
Menezes. 

Esteve até 1826 inédito este roteiro da viagem 
de Magalhães, cabendo à nossa Academia a honra 
de 0 ter publicado. A edição vem cotejada em 
notas com as variantes entre os dois traslados 
mss. e comentada com os textos de Pigafetta 
pela edição de Amoretti (^) com a carta do 
Transilvano (“), e com as notícias de Barros e 
Castanheda;. 

Propondo-nos a resumir sumáriamente esse 
episódio da história dos navegadores modernos, 
buscando fixar a fisionomia de Magalhães, usare¬ 
mos do Roteiro da Academia e das notícias de 
Góis, conjuntainente com os subsídios que nos 
dão 0 livro de Arana e os documentos aditados 
pelo tradutor ('*). 

I 

O caso de Magalhães, além de impressionar 
0 mundo inteiro pelo valor da façanha, impres¬ 
sionou muito particularmente os portugueses. 
Não há cronista do tempo que mais ou menos 
deixe de notar o carácter do navegador. «Portu¬ 
guês no feito, mas não na lealdade» diz Camões, 

(1) Milão, 1800, 14.0 

(2) Ed. de Colónia, 1323. 

(3) V. supra, pp. 66-67, 
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tornaii|do-se, 'Como em tudo, o intérprete dos 
sentimentos nacionais na Renascença. 

Na tradição local vive em Sabrosa (de Trás- 
-os-Montes) ai lembrança de como o povo, ao sa¬ 
ber que Fernão de Magalhães renegara a Pátria 
indo servir Castela, apedrejou os sobrinhos do 
renegado, perseguindo-os, a ponto de terem de 
emigrar para o Maranhão, ao tempo deserto ain¬ 
da, regressando ao depois a Jafe, mas esconden¬ 
do 0 apelido, que os herdeiros só retomaram 
pelos fins do século XVIIL 

O sentimento de condenação, formulado pelo 
povo de Sabrosa lapidando os' parentes, era o que 
todo 0 português do tempo experimentava nessa 
idade em que o patriotismo vivia na nossa alma 
nacional, em que a rivalidade de Castela encon¬ 
trava na divisão do mundo idesconhecido um 
motivo novo para se acentuar; em que, final¬ 
mente, a descoberta dos tesouros da índia tornara 
ihmitadas as nossas ambições e insaciável a nossa 
cobiça. 

A sentença de Alexandre VI (1493) dividira 
0 Mundo a descobrir entre D. João II e os reis 
de Castela (^). Coube a Portugal a índia, porque 
a achou; à Espanha a América Central e Seten¬ 
trional por igual motivo. Contudo a índia era 
um domínio muito mais rendoso do que a Amé¬ 
rica selvagem e doentia; e os navios portugue¬ 
ses, seguindo pelos mares do Oriente, tinham 
chegado já a enfrentar com o Pacífico, para 
além de Malaca, pelas Molucas. O pensamento 
de Magalhães consistia em chegar aí pelo lado 
oposto, rodeando a América, à maneira do que 
Vasco da Gama fizera à África. 


(1) V. supra, pp, 57 e 
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Os^ cálculos diziam-lhe que as Molucas, esse 
paraíso da noz e do cravo, ficavam já no hemis¬ 
fério de Castela: e, pois, natural que a ideia de 
propor a viagem ao castelhano, e não ao portu¬ 
guês,^ Se formulasse espontâneamente em seu 
espírito. Magalhães diz algures que a sua via¬ 
gem não poderia levar-se a efeito sem licença 
do castelhano, pois havia de tocar em possessões 
q,ue estavam fechadas a todo o tráfico não auto¬ 
rizado pelo monarca espanhol. 

Com efeito, não se dá com Magalhães o que 
sucedera com Colombo. Ele não propõe o seu 
plano a D.^ Manuel, nem vai para Espanha por¬ 
que lho rejeitem, Parece que, no seu espírito, a 
empresa só podia levar-se a cabo por meio do 
castelhano; e quem reflectir nas opiniões e conhe¬ 
cimentos do tempo, e os combinar com os actos 
da vida de Magalhães, verá o fundamento desta 
hipótese. 

O soldado expatria-se, porque lhe não conce¬ 
dem ^um certo aumento de soldo. Exipatriado 
propõe a viagem ao castelhano. Que o despeito 
fosse ai causa imediata da expatriação parece 
fora de dúvida; mas que o motivo da oferta fosse 
a deslealdade, não parece verdadeiro. Essa em¬ 
presa era castelhana perante as sentenças papais 
•—,não podia ser portuguesa. E tanto assim é, 
que de outra forma não se concebe como Maga¬ 
lhães, pretendendo realizá-la, não começasse pela 
propor ao seu rei; nem se compreende tão-pouco 
0 artigo da Contrata de Carlos V, em que se 
estabelece formalmente a iproibição de Maga¬ 
lhães ofender de qualquer modo os direitos se¬ 
nhoriais da Coroa portuguesa. 

Magalhães, pois, trabalhando para Castela 
com 0 conhecimento das sentenças papais, não 
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pode ser acusado de traição à, Pátria, ou desleal¬ 
dade. Não 0 entendiam, porém, assim o patrio¬ 
tismo, nem a ambição portuguesa. O respeito 
pela justiça era um sentimento secundário. Se 
perante os cálculos dos geómetras, as Molucas 
já não estavam nos limites portugueses, mal do 
que desvendava esse segredo! Mal do que ia‘ 
entregar a terra do Cravo e da Maça, as ilhas 
de Banda, Amboim, Ternate,, nas mãos do con¬ 
corrente rival. 

Tais são, a nosso ver, os termos, em que se 
deve colocar a questão da leaildade do navegador 
—questão grave para a investigação do seu 
carácter. 

Nascido por 1480, teria em 1518, quando se 
expatriou, 38 anos: estava nai flor da vida, nessa 
idade ainda moça e já amadurecida, em que as 
decisões são firmes. Era transmontano, da pro- 
vínciai onde os ihomens, afirmativos e duros, 
não têm a meiguice celta do minhoto, nem tam¬ 
bém a violência quase semita do alentejano. A 
força portuguesa, o carácter que tanto produz 
santos, qual um D. João de Castro, como homens 
firmes no atrevimento: essa força, tornada em 
teima, parece ter sido a faculdade principal de 
Magalhães, que não cede a nenhuns convites, 
depois de ter renegado a Pátria por um capricho. 
Como os touros que marram de olhos cerrados, 
aissim ele^^se nos figura quando investe com a 
expatriação,’ mas é bom e geme nos dias tristes 
da ansiedade aflita. —Na véspera da partida de 
Sevilha dizia ao emissário de D. Manuel que se 
tudo falhasse «aí estava essa iSerra de Ossa e sete 
varas de^pano e uns bugalhos». O cenóbio era 
a redenção desses homens arrastados pelas ten¬ 
tações 4a glória, da descoberta e da riqueza. 
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Gemendo na solidão da cela, como D. João de 
Castro gemia no seu eremitério da Penha Ver¬ 
de, os heróis buscavam em Deus a consolação 
das amarguras do mundo... 

Se com efeito nasceu em 1480, foi aos 25 anos 
que embarcou (1505) na armada de D. Francisco 
de Almeida, primeiro vice-rei da índia. Era moço 
e humilde: foi soldado, como iam os aventureiros 
para o Ultramar, a fazer vida no saque do 
Oriente. Três anos depois estava de volta em 
Portugal: e em 1508 encontramo-lo alistado ou¬ 
tra vez na esquadra da índia, achando-se em 
1509 sob as ordens de Diogo Lopes de Sequeira 
na viagem de Malaca — tentativa frustrada, que 
levou à conquista por Albuquerque, em 1514, 
na qual Magalhães esteve. 

Daí, parece que acompanhou Francisco Serrão 
até Ternate, regressando a Malaca e logo a Por¬ 
tugal, onde se acha em 1512 com 32 anos de 
idade e duas viagens ao Oriente. Os seus servi¬ 
ços tinham-lhe conquistado um lugar na corte, 
«andando nos livros dos moradores da casa de 
el-rei D. Manuel com bom foro» (U. 

Não nascera para cortesão. Logo no meado de 
1513 vemo-lo alistado na expedição de D. Jaime 
de Bragança a Marrocos, onde batalhou com a 
usada galhardia portuguesa no cerco de Azamor; 
e regressando ao Reino com a esperança de ser 
melhorado, encontrarse perante a indiferença da 
corte—não pode dizer-se hostilidade, porque o 
renome do soldado não era tal que provocasse 
invejas. 

Góis não diz que o rei o deixasse na mesma 


(1) Góis, Crón. 
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posição; diz que lhe não deu tanto quanto ele 
pretendia: 

«Trabalhou muito no requerimento desta mo¬ 
radia, pedindo a el-rei que lhe acrescentasse 
mais duzentos reais por mês que é meio cruzado 
de oiro (^) o qual cruzado vale agora 400 reais 
brancos de seis ceitis ao real, ao que el-rei saiu 
com um tostão por mês». 

Ora se, como alegai Faria e Sousa «subir cinco 
reais em dinheiro é subir muitos graus em qua¬ 
lidade», se portanto ao lado da questão de inte¬ 
resse é mister pôr a de orgulho e da vaidade, é 
também fora de duvida que para o valor da 
moeda de então o aumento de renda que pedia 
não deixava de ter o seu peso f). 

A admiração e a retórica dão cabo de tudo. 
Inventa-se um manto de abnegação, e veste-se a 
todos os heróis. Lembramo-nos porém de que 
essa^ gente da índia, na sua bravura, na sua 
audácia, era em geral movida pela sede de 
ganhar. Sabiam muito bem avaliar as rendas das 
fortalezas e tomar o peso ao produto das toma- 
días. A conquista era um negócio, sem por isso 
deixar de ser um movimento de patriotismo e de 
religião. No coação do homem confundem-se 
ouro e ganga: só a fantasia inventa os tipos intei? 
riços. Que significa a fama adquirida pelas fra¬ 
ses de p. João de Castro, a das barbas, a de não 
ter galinha, etc., senão um protesto ingénuo 
contra a avidez dos soldados da índia? 


(1) 1$080 rs, 

(3) Multiplique-se por ciaco vezes o valor de 1$080 rs, 
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Essa avidez era excitada pelas descobertas de 
cada dia. .Urna nação inteira se achava na situa¬ 
ção que se vê por toda a parte onde aparecem 
minas: na situação do Brasil no século XVIII, 
da Califórnia no século XIX, na situação de 
mais de uma aldeia da Mancha, onde toda a 
população sonha com a descoberta dos tesouros 
escondidos nas veias misteriosas da terra. 

Ora no século XVI, o mar era a grande mina 
donde saíam como filões as ilhas e continentes. 
A cosmografia, mais ou menos fantástica, assal¬ 
tava todas as cabeças, e, como Barros diz, «tem 
deitado a perder mais portugueses ignorantes, 
do que tem ganho os doutos por ela». 

Hoje, a três séculos de distância, vê-se de 
outro modo. A alucinação cosmográfica de 
Colombo descobriu a América; e a de Faleiro, 
porventura o mestre de Magalhães, ia descobrir 
a passagem do Atlântico para o Pacífico, mos¬ 
trando a derrota da circum-navegação da Terra: 
Magalhães, ©ducado navegador e soldado por 
seis ou sete anos de trabalhos, ruminava, no seu 
despeito, o projecto da sua empresa. Faleiro, 
«grande homem na cosmografia e astrologia e 
outras ciências humanas», vivia na Covilhã. Nun¬ 
ca viajara, nem possuía os dotes militares, nem 
a audácia do aventureiro. Por outro lado, Ser- 
rão, 0 companheiro de Magalhães que ficara em 
Ternate, carteava-se com ele, dando-lhe indicar 
ções geográficas acerca das Molucas. Observa¬ 
vam-se os mapas; e a circunstânciai da forma 
comum às metades austrais dos continentes já 
conhecidos, levava a supor que a América se 
adelgaçaria também para o Sul, terminando num 
cabo, como o Comori, e o de Malaca, ou o da 
Hoa Esperança. 
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Sobre estes elementos e planos veio cair a 
semente dos desdéns da corte parai os amadu¬ 
recer. A empresa em projecto não podia levar-se 
a cabo sem a anuência de Castela, por ter de se 
entrar no ,seu hemisfério. Portugal repelia e des¬ 
prezava aquele que lhe dera seis anos de ser¬ 
viço. A ingratidão, virtude do monarca, consu¬ 
mara a desgraça de Duarte Pacheco, D. Francisco 
de Almçida e de tantos mais... 

«Não se contentando, diz Góis, se desnaturou 
do Reino, tomando disso instrumentos públicos, 
e se foi a Castela servir el-rei D. Carlos». O sol¬ 
dado procedia pràticamente: emigrou, em vez 
de dizer à Pátria que lhe não possuiria os ossos, 
à maneira do que diria Camões copiandó o Afri¬ 
cano. O transmontano, duro sem ambages, para 
ficar em paz com a sua consciência jurídica, 
abdica a nacionalidade, retirando o preito de 
homenagem quase feudal, que ainda existia dos 
vassalos para com o rei. 

Conquistava a liberdade, renegando a Pátria. 
Chegava a Sevilha em Outubro de 1517. 

É este 0 momento em que a sua empresa come¬ 
ça — para acabar cora a morte, como a de Ale¬ 
xandre! 

II 

Em Sevilha, Magalhães travou com a família 
dos Barbosas relações tão íntimas que casou com 
a fiUia de Diogo. O cunhado, Duarte Barbosa, 
futuro companheiro da expedição, é o autor do 
Livro da índia que a nossa Academia publi¬ 
cou (1), livro cuja tradução espanhola andou com 
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0 nome de Magalhães. Também Arana lho atri¬ 
bui (U embora emende o erro numa nota. 

Os Barbosas eram uma família de pilotos que 
emigrara para Espanha, onde se tinham fixado, 
abrigando-se à protecção dos herdeiros de Bra¬ 
gança, expatriados desde o tempo de D. João 11. 
Magalhães, pois, achou em Sevilha uma terra e 
uma família nova. 

O seu plano amadurecia com a meditação, e 
não lhe faltavam esperanças de êxito. Já então 
se varrera a primeira ideia de que um continente 
maciço ocupasse a área do mar Pacífico, fazendo 
das costas orientais da América a face oposta 
dessas índias, a que se chegara por Ocidente, via 
de África. 

Nas ideias cosmográficas da Idade Média um 
vasto continente, uma índia enorme, era o que 
se supunha existir. Colombo partiu em busca da 
contracosta desse continente, e morreu crendo 
ter descoberto os limites ocidentais da China e 
do Japão. Por isso se ficou chamando índios aos 
indígenas da América, e ainda hoje se dizem 
índias Ocidentais (West-Indias) as possessões bri¬ 
tânicas da Guiana. 

Breve, porém, os castelhanos de Pizarro e 
Cortês, transpondo .a América Central, aí onde 
os dois continentes estão apenas ligados por um 
istmo, viram que para o lado oposto se estendia 
outro mar, em vez do suposto maciço continen¬ 
tal. Era um continente novo que se interpunha 
no Oceano como uma barreira, vedando o acesso 
da índia Ocidental, ou Extremo Oriente. 


(1) Pàg, 21 da trad, port. 
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Lançaram-se, portantO', os 'Caslelhaiios à busca 
de uma passagem marítima, correndo ao longo 
a costa, explorando os grandes rios americanos 
que vazam todos (salvo o Oregon), como é sabi¬ 
do, para o Atlântico. Sobre o Pacífico, a cordi¬ 
lheira andina levanta-se como uma muralha 
contra o mar. 

Nesse empenho de achar a passagem atra¬ 
vés do continente, ou ao Sul dele, chegou Solis 
até 0 Rio da Prata. Magalhães, é de crer, ou 
por previsão própria ou por lições de Faleiro, 
pensou por analogia que também a América 
Austral, como a África, devia acabar num cabo, 
e que por aí seria a passagem. 0 seu plano era 
pois análogo ao de Vasco da Gama, pelo lado 
oposto. 

Em Outubro de 1517 chegava Magalhães a 
Sevilha; em Setembro do mesmo ano chegara 
às Astúrias o moço rei, Carlos I —• futuro impe¬ 
rador da Alemanha, em cuja cabeça a Espanha 
ia ver reunir-.se ao ceptro da Europa quase in¬ 
teira 0 domínio em quase toda a América. Desde 
Carlos Magno não houvera ainda um poderio 
tamanho; e a hegemonia do Mundo cabia agora 
à Espanha na flor da vida, na exuberância da 
força, terminada a reconquista aos árabes, bani¬ 
dos os mouros e judeus, consolidada a monarquia, 
e pode dizer-se que unificados os antigos Estados 
independentes da Idade Média. 

O momento favoreceu Magalhães: tfavoreceu-o 
a circunstancia do moço rei ser um homem dotado 
de génio, que, percebendo o alcance da empresa, 
a considerou como coisa própria. Quatro meses 
depois da chegada a Sevilha, Magalhães está 
com Faleiro em Valhadolid, na porte de Carlos I 
(23 de Fevereiro de 1518). Tinham comprado a 
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protecção de um burocrata, mediante a cessão 
da oitava parte dos lucros da empresa. Não se 
entrava de graça nos palácios dos reis. 

À protecção do sevilhano Aranda veio junitar- 
-se, em Valhadolid, a do bispo de Burgos, que 
abraçava esta ocasião propícia de se desforrar 
dos erros cometidos, quando embaraçara as aven¬ 
turas bem fadadas de Colombo, de Balboa e de 
Cortês. Abriram-se as portas da corte aos dois 
portugueses, e, no breve prazo de um mês, ti¬ 
nham terminado as negociações, assinando-se a 
Contrata de 22 de Março de 1518. 

É esse 0 documento que, impresso por Navar- 
rete (D, se acha também em resumo, no nosso 
Góis (“^i. As condições principais da Contrata 
eram estas: 

Franquia para navegar e aportar nos domí¬ 
nios castelhanos, sem ofensa dos portugueses; 

Prazo de dez anos em que o rei de Castela 
não consentiria que outra armada seguisse a 
rota de Magalhães e Faleiro; 

Concessão de vintena de tudo o que descobris¬ 
sem, depois de deduzidas as despesas feitas pela 
Coroa; 

Título de aãelantados e regedores das ilhas e 
terras que descobrissem, para eles e para seus 
filhos herdeiros de jure, para sempre, ficando o 
senhorio supremo para el-rei e seus descendentes; 

Licença para levarem anualmente para as ter¬ 
ras descobertas o valor de mil cruzados de fa¬ 
zenda, empregando-a na troca do que quisessem, 
sem pagarem mais do que a vintena; 


(1) Col. IV, 121, 

(2) Crón. S.i» p. 11. 
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Descobrindo mais de seis ilhas, seis ficariam 
ao rei e duas aos armadores, sendo nestas a 
concessão da décima quinta parte das rendas e 
direitos, líquidos de despesas; 

Mercê do quintO’ de tudo o que trouxessem 
na primeira armada, deduzidas as despesas; 

Sobrevivência de todas as concessões na pessoa 
do que restasse, quando um morresse; 

Armamento de cinco naus pela Coroa, à sua 
custa, abastecendo-as e tripulando-as. 

Como se vê a expedição dá lugar a um con¬ 
trato em forma, segundo o tipo geralmente adop- 
tado já em Portugal para a descoberta e coloni¬ 
zação dos Açores e da Guiné. ,Vasco da Gama 
foi de outro modo; por conta do rei, numa via¬ 
gem oficial, como se diria hoje. ' 

Breve se soube em Lisboa a combinação. 

Havia por cá um grande receio de que os cas¬ 
telhanos chegassem às Molucas, isto é, ao Ex¬ 
tremo Oriente, por via da América; e já em 
1512 as reclamações^de Portugal tinham impe¬ 
dido a viagem de SóHs nesse empenho. Agora, 
seis anos depois, Álvaro da Costa «que lá andava 
sobelo 0 casamento da Infanta D. Leonor», con¬ 
forme diz Góis, apressa-se a anunciar para Lis¬ 
boa 0 ocorrido, numa carta que o cronista viu 
e na qual o embaixador aconselhava a el-rei 
D. Manuel que chamasse Magalhães e lhe fizesse 
mercê. 

É talvez essa a carta que o tradutor junta no 
apêndice (0. Presentes em Conselho, em Sintra, 
as notícias do enviado em Espanha, divergiram 
os pareceres sobre as resoluções a tomar. O rei 


(1) Ap. (p. 181-3) 28 de Setembro de 1518, de Saragoça. , 
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optou pelo dos cépticos, que votavam por que se 
não chamasse Magalhães; procedesse-se assim, 
diziam, e não faltariam charlatães a explorar a 
mesma industria, pelos mesmos meios. 

^ Nada leva a crer que Magalhães deixasse de 
si na corte um renome bastante grande para 
fazer avolumar os receios de êxito da sua em¬ 
presa. Tantas aventuras tinham falhado, e eram 
tantos os aventureiros mais ou menos obscuros 
na turba dos fidalgos da corte, soldados da índia, 
que este parecer, embora o êxito viesse conde¬ 
ná-lo, não pode deixar de considerar-se sensato. 
Contra ele era o bispo de Lamego, alegando que 
D. Manuel, ou devia chamar o Magalhães e fazer- 
-Ihe merce, ou devia mandá-lo assassinar onde 
estava. Esta opinião, contra a qual não devemos 
tão-pouco insurgir-nos, era talvez a mais razoá¬ 
vel para o tempo. Não se faça do bispo um fací¬ 
nora ou um energúmeno. O assassínio era vulgar 
nessas cortes itahanizadas; e as crónicas rezam 
dos homicídios políticos de D. João II e de 
D. João ni. 

Como quer que seja, esses políticos, discípulos 
todos de Maquiavel, preferiram os meios man¬ 
sos. Magalhães não foi assassinado, nem o rei 
desceu ao ponto de lhe oferecer a mercê recusada, 
Procedeu-se de outro modo; convidando-o, dou¬ 
trinando-o oficiosamente por meio do feitor que 
0 rei tinha ao tempo em Sevilha e se chamava 
Sebastião Álvares. 

É a carta-relatório deste cônsul ao rei, nas 
vésperas da partida da expedição (18 de Julho 
de 1519) 0 mais importante dos documentos 
inéditos que o tradutor juntou ao texto da mono¬ 
grafia de Arana. 

O resto do ano de 1518 e a primeira metade 
153 
















do de 1519 passam-se no armamento dos navios, 
trabalho entrecortado de intrigas, mas sempre 
protegido pelo bispo de Burgos, por Carlos I, 
e pelos mercadores ou banqueiros que forneciam 
os meios para a empresa. Em vão Álvaro da 
Costa insta com o rei de Espanha para que a 
abandone; em vão, por outro lado, os burocratas 
castelhanos levantam embaraços. A teima lusi¬ 
tana de Magalhães e o apoio decidido do rei 
passam por cima de tudo, vencendo. Novos obstá¬ 
culos surgiram com as exigências de Faleiro que, 
tendo porventura sido, ao que parece, o inicia¬ 
dor da ideia, é posto de parte e nem chega a 
embarcar; queria-se para a empresa, não a bílis 
de um astrólogo, mas sim a audácia de um aven¬ 
tureiro. 

Magalhães resistia com tenacidade às tenta¬ 
ções do feitor de D. Manuel que, sem querer 
manifestar as suas ofertas, ordenava a Sebastião 
Álvares que fizesse o possível para obter a volta 
do expatriado. «Fui à pousada de Magalhães, 
escreve ele para Lisboa ao rei, onde o achei 
consertando cortiços e arcas com vitualhas de 
conservas e outras coisas. Apertei com ele: que 
pelo aohar naquele acto parecia conclusão da 
obra dos seus maus propósitos; que lhe falava 
pela última vez como amigo para o dissuadir; 
que voltasse à graça de S. A.», etc. 

Magalhães, parando, respondia que «não pode¬ 
ria já al fazer por sua honra senão seguir seu 
caminho». Esta resposta, na véspera solene da 
partida, indica uma hesitação, uma dúvida, tal¬ 
vez um remorso. Arrepender-se-ia na hora de 
partir para uma viagem em que morreu? Apare¬ 
cer-lhe-ia a visão da morte na impenitência da 
deslealdade? 
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O feitor anima-se, insiste. Todos ,lhe cha¬ 
mariam vil, todos 0 acusariam de traidor. Vol¬ 
tasse às boas intenções de quando lhe dizia 
que, se S. A. o chamasse, iria sem outra cer¬ 
teza de mercê, e que, se a mercê falhasse, aí 
estava essa Serra de Ossa e sete varas de pano 
e umas contas de bugalhos. Então, quando fa¬ 
lava assim, estava na verdade.,. 

E muitas outras coisas foi dizendo o feitor, 
mas em vão. Já sem dúvida era tarde para re¬ 
cuar. Portugal e Castela apertariam as mãos 
para o condenar e o escarnecer, A sua sorte 
estava lançada, a esquadra pronta, o mar cha¬ 
mando-o... 

Não confirma a carta do feitor ú que os caste¬ 
lhanos dizem acerca dos navios que descrevem 
como bons. Alvares pinta-os a D. Manuel «muito 
velhos e remendados» acrescentando: «Eu para 
Canárias navegaria de má vontade neles, porque 
seus liames são de sebes». Seria lisonja do côn¬ 
sul? Todos os navios, cinco, pão levavam mais 
de 80 tiros de artilharia e 230 homens. Chama¬ 
vam-se Trindade, do comando de Magalhães; 
Santo António, de João de Cartagena, feitor-mor 
da armada e adjunto de Magalhães; Conceição, 
de Gaspar de Quesada; Vitória, de Luís de Men¬ 
donça; (6 Santiago, de (João Serrano. Era uma nau 
de 110 toneladas, duas de 80, e duas de 60, no 
dizer do feitor Álvares. Levavam a bordo «cobre, 
azougue, panos baxos de cores, sedas baxas de 
cores e marlotas feitas idesta seda» para o res¬ 
gate com os indígenas. 

Iam nas guarnições, além de Pigafetta, que 
escreveu a viagem, vários estrangeiros: e entre 
eles decerto o genovês, cujo roteiro foi publi¬ 
cado pela Academia em 1826. Iam vários por- 
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tugueses, e a lista deles encohtra-se na carta do 
feitor: Dúarte Barbosa, cunhado de Magalhães; 
Carvalho, Estêvão Gomes, Serrão, todos pilotos; 
Francisco de Asseca, filho do comendador do 
Rosmaninhal; Cristóvão Ferreira, filho do de 
Castelejo; Martim Gil, filho do juiz dos órfãos 
de Jjisboa; Luís António de Beja; Pero de Abreu, 
criado do bispo de Safi; António Fernandes, de 
Lisboa; Luís António, de Beja; João da Silva, 
da Madeira, e outra gente miúda de moços. 

Portugal, como se vê, não estava represen¬ 
tado apenas na pessoa do capitão: portugueses 
eram muitos e das mais variadas partes, Nesse 
tempo ardia em nós a febre da navegação como 
doença crónica nacional. Viajar, descobrir, con¬ 
quistar, piratear, foi a paixão de um século para 
os filhos dos lusitanos. 

A esquadra pronta, as guarnições a postos, 
Magalhães não partia, como Colombo, guiado por 
uma visão, a engolfar-se no'mar ignoto; da, como 
Vasco da Gama, com a sua rota bem definida, 
passar o cabo da extrema América. <fÉ certo que 
a navegação que estes esperam fazer, escrevia a 
D. Manuel o feitor, el-rei D. Carlos o sabe, e 
Fernão de Magalhães assim mo tem dito. A rota 
que se diz hão-de levar é direito ao Cabo Frio, 
ficando-lhe o Brasil à mão direita até passar a 
linha de partição e dali navegar a eloeste e loes- 
noroeste direitos a Maluco, a qual terra de Ma¬ 
luco eu vi assentada na poma ,e carta que cá 
fez 0 filho de Reynell, a qual não era acabada 
quando cá seu pai veio por ele, je seu pai acabou 
tudo, e por estas terras de Maluco e por este 
padrão se fazem todas as cartas, as quais faz 
Diogo Ribeiro e faz as agulhas, quadrantes e 
esferas». 
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III 

A 10 de Agosto largaram os navios de Sevi- 
Iha, e a 20 de Setembro de S. Lucar de Bar- 
rameda, afastando-se no Oceano, Estas são as 
datas de Pigafetta seguidas no texto; o roteiro 
da Academia põe a saída de S, Lucar a 21, e 
põe a 30 de Setembro a chegada e Tenerife, 
datada por Pigafetta de 26, A 3 de Outubro dei¬ 
xaram as Canárias navegando para o Sul. 

^ Deu-se então o primeiro conflito entre o capi¬ 
tão português e o adjunto castelhano, o Carta- 
gena. A rivalidade do posto acirrara-se por ques¬ 
tões de cortesia, e Magalhães que andara com 
Albuquerque em Malaca, e sabia decerto o que 
0 herói fizera às barbas de João da Nova, dei¬ 
tou as mãos ao corpete do castelhano, num con¬ 
selho a bordo da Trindade^ e mandou amarrá- 
-lo ao cepo, 

Felizmente os mares iam bonançosos, e fora 
no meio das calmas do Golfo da Guiné que se 
levantara a contenda dos capitães. 

A 13 de Dezembro,, sem outro incidente, entra¬ 
ram na baía do Rio de Janeiro, demoraram-se 
aí duas semanas, continuando a sua viagem para 
0 Sul, ao longo da costa americana até o Rio 
da Prata ou Rio de Solis (o roteiro da Academia 
chama-lhe de S. Cristóvão), onde entraram em 
10 de Janeiro de 1520. Depois de registar esse 
vasto estuário das águas continentais sul-ame¬ 
ricanas, subindo 0 curso do rio e visitando as 
costas, Magalhães fez-se de novo ao mar em 14 
de Fevereiro, (O roteiro da Academia diz a 2). 

Aproximavam-se dia a dia do ponto culmi¬ 
nante da viagem. Haveria, não haveria, passa¬ 
gem para Oeste pelo Sul da América? Vasco da 
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Gama, em condições análogas, sabia já que a 
África terminava no cabo reconhecido por Bar- 
tolomeu Dias; sabendo também pelas cartas do 
Covilhã 0 rumo a seguir logo que tivesse do¬ 
brado a Boa Esperança. |Magalhães suspeitava 
ou, antes, ardia naquela fé que levanta monta¬ 
nhas e dá realidade às conjecturas. Não parece, 
contudo, que o arrastasse uma alucinação mís¬ 
tica igual à de Colombo que se julgava guiado 
pelos textos de Isaías e no silêncio das noites 
do vasto Oceano conversava com Deus... O nosso 
transmontano possuía a força de um herói, sem 
a iluminação mística do genovês. 

À maneira que desciam a costa, Magalliães 
com a indagação perscrutadora, ia reconhecendo 
todos os cabos e baías—em demanda do estreito, 
diz 0 texto. Mas a nós parece-nos que na ideia 
do navegador não estaria bem claro ainda que 
a passagem devesse dar-se, ou por um estreito, 
ou em torno de um cabo, Como quer que fosse, 
agora que o momento crítico se aproximava, era 
mister não perder um palmo de costa penetrável 
sem 0 deixar reconhecido. 

Já a estação ia adiantada; os dias não conta¬ 
vam mais de sete horas; o tempo era frígido; a 
prudência mandava esperar. O capitão, pois, 
entrado a 31 de Março no porto de 3- Julião 
(49“ 30’) resolveu invernar aí. 

Mas a rivalidade ciumenta dos portugueses e 
castelhanos tinha lançado uma semente de dis¬ 
córdia nas guarnições, agravada já pelo conflito 
do Golfo da Guiné e pela prisão do Cartagena, 
que continuava em ferros a bordo da Conceição. 
A decisão da paragem no porto de S. Julião foi 
motivo para se tramarem conspirações novas. 

Na noite de 1 de Abril Magalhães dormia 
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sossegado a bordo da sua nau Trindade, quando 
a revolta se declarou na esquadrilha. Quesada, 
que tinha o CarJ;agena preso, soltou-o. Armados, 
^ais a guarnição, foram assaltar e tomaram a 
Santo António, prendendo o capitão Álvaro de 
Mesquita e apunhalando o mestre. Mendonça, 
também^ conjurado, tinha a Vitória pelos rebel¬ 
des. Três dos cinco navios eram contra o capi¬ 
tão-mor, de quem os revoltosos exigiam condi¬ 
ções. 

Viu-se então mais uma yez a decisão corajosa 
do português. A suprema audácia era aí a su¬ 
prema sabedoria. Ceder seria perder-se. Eis aqui 
os termos em que o roteiro da Academia conta 
0 procedimento de Magalhães: 

Em^ este porto se levantaram 3 naus contra 
0 capitão-mor, dizendo os capitães delas que o 
queriam levar preso a Castela, que os levava 
todos a perder: onde por indústria do dito capi¬ 
tão-mor e ajuda e favor dos estrangeiros (por-' 
tugueses) que consigo levava em sua nau, se foi 
às^ ditas 3 naus,^ que eram já levantadas, onde 
foi morto 0 capitão de uma delas e tesoureiro 
de toda a armada, que havia nome Luís de Men¬ 
donça, 0 qual foi morto na mesma nau (Vitória) 
às punhaladas por o meirinho-mor da armada 
que para isso foi mandado por Eernão ,de Maga¬ 
lhães em um batel com certos homens: e cobradas 
assim as ditas naus, daí a 5 dias mandou Eernão 
de Magalhães degolar e o esquartejar a Gaspar 
de Queixada, etc. 

A crueldade é uma das feições da força lusi¬ 
tana: mas a crueldade era indispensável entre 
esses marinheiros-soldados, aventureiros sem 
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escrúpulo, costumados à rapina, desbocados 
pelas longas viagens perigosas em contacto com 
os selvagens bravios, ou com os requintes das 
civilizações podres. Pedir-lhes humanidade seria 
absurdo. A vingança de Magalhães não se com¬ 
para, nem de longe, com as façanhas tremendas 
de Vasco da Gama na índia, durante a sua se¬ 
gunda viagem, ou de Francisco de Almeida lar¬ 
gando a vingar o filho morto em Chaúl... 

Mandado numa lancha, Duarte Barbosa— o 
que no seu Livro nos deixou quadros tão realis¬ 
tamente pitorescos dos costumes do Indostão — 
foi em socorro do meirinho, . ou alguacil, Espi- 
nosa, e apoderou-se da nau Vitória, cujo capitão 
jazia morto a punhaladas. A Conceição e a 
Santo António quiseram fugir; mas Magalhães 
fechou-lhes com os seus três navios a entrada 
do porto, e, varando-os com a artilharia 6' os 
mosquetes, levou-os de abordagem. 

Assim, numa baía perdida da América remota, 
'um punhado de homens, partidos a descobrir um 
mundo, mostravam a loucura singular da nossa 
espécie. Tão cobiçoso de domínio, tão ávido de 
gozo e império, o homem consome a vida e a 
fortuna, perdendo sempre uma felicidade atrás 
da qual corre. O troar dos canhões de Magalhães, 
no. silêncio agreste do mar virgem das costas 
ignotas da América Austral, obriga a meditar. 
Que extravagante personagem nós somos, com a 
cabeça capaz, de sentir a pureza das coisas, com 
0 sangue a arrastar-nos para as loucuras sin¬ 
gulares... 

Magalhães foi inclemente. Mendonça, apesar 
de morto, ainda o esquartejaram; Quesada, como 
vimos, foi decapitado e esquartejado também. 
Um criado dele salvou a vida por servir de algoz. 
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Cartagena e um capelão francês ficaram aban¬ 
donados na praia selvagem, onde morreram. 

Abafada a revolta, prosseguiu a empresa. Re¬ 
paravam-se os navios, enquanto no menor deles, 
0 S. Tiago, Serrão saía destacado a reconhecer 
a costa para o Sul, e, visitando o rio de Santa 
Cruz (50“), naufragava poucas léguas abaixo. 
A guarnição, salva, foi pela costa a S. Julião e 
repartiu-se pelos quatro navios restantes, O ma¬ 
logro do ensaio confirmou o capitão no seu plano 
de invernar. Os temporais cresciam com o frio 
que chegava a gelar as mãos dos trabalhadores. 

No meio desse isolamento fúnebre do Inverno, 
em regiões que tinham por desertas, apareceu- 
-Uies um dia um gigante. «Era tão alto, diz Pi- 
gaffeta, que a nossa cabeça apenas lhe chegava 
à cintura». Dos grandes pés que tinham deu-lhes 
a gente castelhana o nome de patagões, com que 
ficaram; e se hoje essa variedade interessante 
da espécie humana está reconhecida e estudada, 
não deixava contudo de ter valor o testemunho 
do marinheiro anónimo que escreveu o roteiro 
da Academia. Diz ele: 

...os homens são de altura de 9 até 10 palmos, 
muito bem dispostos e não têm casas, sòmentê 
andam com gados de uma parte a outra, e comem 
carne meia crua, e são todos frecheiros, e matam 
muitas animárias com as frechas, e das peles 
fazem vestiduras, scilicet, fazem as peles muito 
macias, e as feições (feiçoam) à feição do corpo, 
0 melhor que podem, então cobrem-se com elas 
e atam-se por a cinta. Quando não querem cobrir 
da cinta para riba, deixam cair aquele meio que 
tem da cinta para cima, ficam para baixo depen¬ 
durados àquela cingidura, que têm cingida Tra- 
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zem sapatos, que lhes cohrem. acima do arteUio 
4 dedos, de dentro cheios de palha, para tra¬ 
zerem os pés quentes. Entre eles não há ferro, 
nem outro artefício de armas, somente de pe- 
dernal fazem os ferros das frechas e assim os 
machados com que cortam, e as anxós e so- 
velhas com que cortam e cosem os sapatos 
as vestiduras, t gente muito ligeira e não 
fazem mal. 

Com efeito, as primeiras relações da guarni¬ 
ção com os indígenas foram pacíficas, tornando- 
-se ferozes, como sempre, desde que^ Magalhães 
prendeu a hordo um par de patagões para os 
levar a el-rei de Espanha. , ^ 

Por fim, a 24 de Agosto, saíram de S, Juliâo 
os quatro navios: A Santo António levava Mes¬ 
quita por capitão, a Conceição Serrão, a Vito-- 
ria Duarte Barbosa, cunhado de Magalhães que 
seguia na Trindade. Foram navegando para o 
Sul até ,a embocadura de jSanta Cruz, onde se 
abrigaram de um temporal desfeito. Era ainda 
Inverno; era ainda necessário esperar. 

Dois meses se conservaram aí, fazendo-se por 
cabo ao mar em 18 de Outubro, e chegando ao 
fim de itrês dias de navegação à boca do estreito 
que manteve o nome do descobridor. Eram decor¬ 
ridos treze meses e um dia desde que tinham 
largado de Barrameda. 

Todas as pesquisas feitas enquanto estaciona¬ 
vam à boca atlântica do Estreito, sondando-o e 
visitando-o por algumas léguas, concordavam 
em dizer que a passagem entre os dois mares se 
encontrara. Magalhães tinha decidido baixar até 


PORTUGAL NOS MARES 

75°: só nessa altura rumaria a Leste, indo deman¬ 
dar as Molucas pelo caminho da índia. 

Não jfoi mister tanto. 

O capitão reuniu conselho a bordo da Trin¬ 
dade. Seguiriam para Ocidente, ou dariam por 
consumada a descoberta, regressando a Castela 
com a nova? Mas de que valiam as opiniões pru¬ 
dentes para a audácia forte do capitão? Quem 
ousaria contrariar aquilo que se sabia ser o seu 
propósito invariável? Apenas um, o piloto por¬ 
tuguês Gomes, alegou o mau estado das naus e 
a falta de mantimentos. Magalhães respondeu- 
-Uie que se havia de prosseguir, ainda quando 
não houvesse para comer outra coisa mais do que 
os coiros das antenas dos navios. Não eram pala¬ 
vras vãs: era a expressão de uma teima heróica. 
Se fosse necessário lançar outra vez mão da 
crueldade, não hesitaria; quem alegasse os emba¬ 
raços da empresa ou a falta provável de víve¬ 
res, .seria morto, como os rebeldes em S. Julião. 

Seguiram, pois; mas que restava aos tímidos 
senão a sorte dos companheiros de Albuquerque 
na índia? Fugir; fugir ao mando férreo de um 
desses portugueses de bronze, que, na sua teima 
indomável pareciam doidos ao comum da gente. 
Maisi ou menos doido se afigura sempre à medio¬ 
cridade ordinária todo aquele, homem que a 
excede. Achamos sempre loucura aquilo que não 
sentimos ou não percebemos. 

O piloto Gomes, subjugando o capitão da Santo 
António, fugiu pois para Espanha, chegando a 
Sevilha a 6 de Maio (1521) a contar aos oficiais 
da Casa de Contratação aquilo mesmo que os 
foragidos ,de Ormuz vieram dizer de Albuquer¬ 
que a D. Francisco de Almeida: Magalhães era 
tão cruel como doido; levara a empresa à perdi- 
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ção; manchara-se no sangue dos companheiros 
que vitimara... (E os homens de Sevilha proce¬ 
deram como os da índia, condenando o herói, 
perseguindo-lhe a família—aquele que, morto, 
ou moribundo, se messa própria hora não dava à 
Espanha as iMolucas, dava-lhe mais de metade 
da América austral e as Filipinas. 

Se 0 -herói é doido para o comum da gente, 
também a inveja vulgar se praz na vingança 
mesquinha, chegada a hora de qualquer ajuste 
de contas mais ou menos bem traçadas. Ai do 
que vacilou! Mal do que não jpôde vencer! A 
opinião é implacável, os homens iconoclastas por 
inveja... 

A Santo António fugiu; mas ja não havia 
sombra.de dúvida acerca da passagem entre os 
dois mares. 0 Estreito, na sua solidão medonha 
agitada pelos bramidos do mar, ensombrada pelo 
' alcantilado das margens, sem homem vivo que 
surgisse, era contudo um vaso de alegria para 
aquele que se lançara aos mares ignotos, como 
os argonautas buscando o velocino de ouro. Ao 
bramido do mar terrível respondia com salvas 
de artilharia, falando pela goela dos canhões às 
montanhas, aos canais, às terras distantes que 
se desenrolavam para o |Sul e a que pôs por nome 
do fogo. 

Finalmente, a 27 de Novembro, pouco mais de 
um mês depois de entrados, saíam do Estreito, 
desembocando no mar Pacífico. Foi a Vitória o 
primeiro dos quatro navios ^que lhe sulcou as 
águas. 

Pode dizer-se que a empresa termina aqui: 
os heróis acabam logo que se consumou a faça¬ 
nha. A de Magalhães estava completa. 

Ele vai atrás das Molucas; assim Vasco da 
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Gama ia em demanda do Preste João, e Colombo 
em busca da índia! 0 norte do pensamento 
ingénuo é como uma miragem, para além da 
qual está escondida a verdade. As índias de 
Colombo eram uma quimera, o Preste João um 
régulo abexim, as Molucas umas ilhas perdidas 
nos confins do Oriente; mas para além das qui¬ 
meras ficavam a América descoberta e circun¬ 
dadas pelo Sul as duas grandes moles conti¬ 
nentais do mundo. Agora, graças .ao esforço da 
tríada dos heróis, já sobre o globo não há para¬ 
gens vedadas; e com as correntes marítimas e 
com as; correntes aéreas que são a circulação 
desse grande animal cósmico, podem girar tam¬ 
bém as naus, levando a seu bordo os homens 
que são a nave onde se agita ,o pensamento — 
água, ar, ou sangue do universo inteiro! 

Chegando ao Pacífico, Magalhães só lhe fal¬ 
tava morrer na empresa, para satisfazer, como 
Alexandre ou Albuquerque, às exigências da 
estética; sem a qual não há heróis. Vasco da 
Gama viveu de mais. 


Dos cinco navios saídos de Sevilha, apenas 
três entravam no grande mar de Oeste; um nau¬ 
fragara em Santa Cruz, outro fugira para Espa¬ 
nha. Ao emergirem do Estreito, percorrido já em 
toda a sua extensão, os navegantes encontraram 
um Oceano em bonança. Chamaram-lhe Pacífico 
— a paz das ondas, a paz da alma pela consuma¬ 
ção da façanha! Faltava a última, a derradeira 
paz do aniquilamento na morte..., 

Já os mantimentos escasseavam: nem os ilhéus 
áridos que iam topando na sua derrota para o 
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N. lhes davam com que renovar as provisões. A 
aguada estava podre, e O' arroz pesado às onças 
coziam-no em água do mar: iam enfermando e 
morrendo. Roíam o couro dos mastros, depois 
de 0 demolharem por dias. A bolacha comida 
de bichos era um pó acre palpitante. Iludiam a 
fome tragando serradura; um rato valia a bordo 
meio ducado. Os que não caíam, arrastavam a 
sua miséria e a sua fome, com as gengivas incha¬ 
das pelo escorbuto, a ponto de esconderem os 
dentes inúteis. 

E 0 chefe? Sombrio como um destino, Maga¬ 
lhães, 0 português forte, não cedia. Rumava 
direito à linha, para daí seguir para Oeste, em 
demanda das Molucas. Os três navios, tripulados 
por moribundos, deixando no mar um rasto de 
cadáveres, seguiam impelidos por um vento favo¬ 
rável, que parecia uma ironia da natureza. Era 
a monção da morte para o herói e para os seus 
melhores companheiros. 

Iam, diz o roteiro da Academia, direitos «à 
linha donde disse Fernão de Magalhães que já 
estava em paragem de Maluco; mas por terem 
informação que em Maluco não havia mantimen¬ 
tos disse que queria ir da banda do N. até dez 
ou doze graus donde chegaram até 13, etc.». Se 
foi, com efeito, este o motivo que induziu os 
mareantes a subir no Pacífico, a sua suposição 
levou-os ao verdadeiro caminho. A grande cor¬ 
rente que no seio desse Oceano descreve uma 
figura ovoide com a base contra a Califórnia e 
a ponta contra a ilha Formosa, tendo no seio o 
mar de Sargaço, corre da China para ,a Amé¬ 
rica, na metade setentrional, e regressa em sen¬ 
tido inverso, passando entre 10° e o Trópico, ao 
Sul das ilhas Sandwich, para ir coar-se como 
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por um crivo através do pelotão das ilhas Ma- 
rianas. 

Chegados a 13» na zona da conente norte- 
-equatorial, os navios de Magalhães rumaram 
para loeste, e em breve, levados pelo curso marí¬ 
timo, foram bater contra um arquipélago. Cha¬ 
maram-lhe dos Ladrões. Eram 6 de Março. Os 
navios fundearam, vendo-se logo cercados pelos 
enxames dos parás dos indígenas, selvagens que 
sem rebuço trocavam, furtavam, invadiam os na¬ 
vios, a ponto de ser necessário varrê-los a tiro, 
e ir em, lanchas queimar certas aldeias. Nas ilhas 
Marianas, ou dos Ladrõesi, Magalhães fez aguada, 
refrescou de víveres, descansou a gente para 
prosseguir. 

A partir desse arquipélago, os mares do 
Extremo Oriente vêem-se coalhados por uma 
poeira de ilhas—acaso fragmentos de um con¬ 
tinente perdido. — Inclinando para o Sul, saindo 
da corrente ique o levaria à Formosa, Magalhães 
'foi aportar a uma das Filipinas, que denominou 
S. Lourenço, e a que o roteiro da Academia 
chama também «O vale sem perigo». Vale sem 
perigo era com efeito a terra dessa gente, entre 
keminada e ínfima, misto singular de um estado 
quase animal, e de uma caducidade extrema. A 
conjunção destes dois traços é o que todos os 
viajantes posteriores acharam nos indígenas do 
mar Pacífico: nessas ilhas que, sendo a cauda 
perdida das civilizações degeneradas do Extre¬ 
mo Oriente, são ao mesmo tempo espécies de 
paraísos, na vegetação luxuriante e na condição 
quase animal dos seus homens primitivos. 

O rei do «Vale sem perigo» foi da melhor 
vontade a bordo, e, como Vasco da Gama em 
Melinde, também Magalhães, orgulhoso, se pra- 
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zia a mostrar-lhe as couraças e capacetes, os 
arcabuzes dos soldados, a artilharia terrível, e 
a bússola misteriosa que traça no plano das ondas 
as estradas fugitivas sulcadas pelas quilhas dos 
navios, como o arado abrindo os regos pelos 
campos. 

No «Vale sem perigo» havia também ouro e 
especiarias como em «Maluco» segundo os nossos 
diziam, e Magalhães, já seguro do êxito da sua 
empresa, não se apressava a concluí-la. Acha- 
va-se bem, imperando sobre os indígenas rudos. 
Os barcos iam e vinham da praia para bordo, 
os naturais fraternizavam com os forasteiros; e 
os capitães, visitando a terra, plantavam a cruz, 
que nas navegações dos peninsulares da Europa 
Ocidental católica era o símibolo da suserania 
religioso-política imposta às regiões descobertas. 

Magalliães, decidido a não prosseguir sem ter 
avassalado os reinos dessas ilhas, parte com o 
de Masaguá para Zebu — três dias apenas de via¬ 
gem —de 4 a 7 de Abril. Havia ,um mês que 
aportara às Marianas. 

^Ao fundearem os navios no porto, houve um 
pânico em terra. A praia coalhava-se de gente 
armada, saindo das moitas de árvores, em cujos 
troncos, como ninhos, os naturais punham as 
casas. O mar, escondido em fumo, troava com as 
salvas dos tres navios de Magalhães empavesa- 
dos de bandeiras. Que impressões singulares 
assaltariam a imaginação dos naturais perante 
semelhante fenómeno? Que mitos extravagantes 
lhes ondulariam inos cérebros para nos explicar 
casos tais e nunca vistos? 

_ O de Masaguá entendeu-se com o de Zebu, e, 
dissipado o primeiro pânico, chegou o momento 
dos abraços e das festas—o instante da apoteose 
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do herói entre os gentios, na véspera da morte. 
Por todo esse Oriente caduco, um feudalismo 
mais ou menos firme constituía o sistema polí¬ 
tico dos,Estados, congregados numa cadeia hie¬ 
rárquica de régulos. Os vassalos odiavam os suse- 
ranos que os oprimiam, e por toda a parte a 
chegada dos portugueses e a sua intervenção na 
política indígena tinha como hase a substituição 
da suserania local pela do invasor. Magalhães 
vira em acção o. sistema de D. Francisco de 
Ahneida e seguia-lhe os preceitos. Os régulos 
folgavam, trocando a suserania opressiva do vi¬ 
zinho pela do rei distante, que se apresentava 
com tamanho poderio de armas desconhecidas. 

^ A artilharia era^ o báculo desses pastores de 
selvagens, que ingènuamente plantavam cruzes, 
distribuindo baptismos, na crença infantil e rude 
de que faziam ao mesmo tempo cristãos e vas¬ 
salos, dando fiéis a Deus e súbditos ao rei. Em 
Zebu, Magalhães, no dia solene da recepção, no 
dia da sua apoteose ou do seu triunfo, procedeu 
como os portugueses na África e na índia. «Tor- 
naram-se^ díz o roteiro da Academia, em um dia 
800 cristãos, onde por isso quis Eernão de Ma¬ 
galhães que os outros reis a este comarcãos, lhe 
fossem sujeitos a este que se havia tornado cris¬ 
tão...» I 

Percebe-se, pois, com que vontade o de Zebu 
abraçava a Cruz: ela era o ceptro do seu domínio 
sobre os vizinhos; ela tornava-o de vassalo em 
suserano, exigindo-lhe apenas o receber um 
jarro de água na cabeça e o pagar certos quin¬ 
tais de especiaria ao rei de Espanha. O negócio 
seduziria a qualquer, e por tal preço o mundo 
inteiro se cristianizaria. Como é de ver, porém, 
os régulos vassalos não achavam a mudança 
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tão excelente. O roteiro acaba assim o período 
supra, «os quais não quiseram dar alta obediên¬ 
cia». 

Na justa embriaguez da vitória, não contra 
inimigos demasiado .mesquinhos, mas contra a 
intriga da corte, contra a rivalidade dos émulos, 
contra a braveza dos mares, contra o segredo 
dos mundos, Magalhães, que em toda a sua 
história é o tipo do aventureiro português, 
temerário na força paciente e firme, teimoso e 
impávido, sem traço de romantismo, nem de 
alucinação, destacando-se positivo e duro nos 
vastos páramos do mar desconhecido, como 
atraído por um instinto, e movendo-se como um 
destino, para além do qual está a cela e a esta¬ 
menha, 0 silêncio e os bugalhos do eremita: 

Magalhães, dizemos, pasmou da audácia do indí¬ 
gena, e viu-se então a temeridade bronca do por¬ 
tuguês, senão a basófia da valentia nacional. 

Vitorioso e herói perante a corte e o mar, duas [ 

sereias, caiu vencido por um capricho. Assim ( 

foi 0 português, enquanto foi alguém no mundo. j 

«Mandou a um lugar que há nome Matam, | 

diz 0 roteiro da Academia, que é também ilha, i 

que logo lhe mandassem 3 cabras, 3 porcos e 3 í 

fardos de arroz e 3 fardos de milho para manti- f 

mentos das naus». j 

E 0 indígena ousou recusar. Nestes momentos í 

0 orgulho português e cristão perdia a humani- í 

dade. Despicar-se a ferro e a fogo era, com 1 

efeito, urgente; mas esquecia-se então que os f 

selvagens fossem homens. Seria homem, com 
efeito, quem não fora baptizado? Sê-lo-ia quem 
não era português? Os tiros despediam-se como * 

sobre um rebanho de brutos. i 

Magalhães propôs-.se fazer o que vira fazer 
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I sempre na índia: dar desapiedadamente! Em vão 

I 0 de Zebu Uie recomendava prudência, oferecen- 

I do-lhe a sua gente para ir à empresa, Podia 

sofrer o auxílio de indígenas o português? Não 
seria rebaixar-se, descendo a' enfileirar-se com 
eles no campo? Nas naus havia apenas sessenta 
homens válidos: tudo o mais enfermava ainda. 
Sessenta homens bastam para um mundo inteiro 
de inimigos desses! 

Armaram-se logo, na própria noite embar¬ 
cando em lanchas, e propondo-se a não esperar 
pelo dia para castigar os rebeldes. O de Zebu 
implorou juízo: a praia estava erriçada de fojos, 
crivada de piques: seria um destroço fatal na 
escuridão da noite. Mordendo-se, o capitão espe¬ 
rou 0 romper da ^ alva. Era 27 de Abril Na 
indecisão do crepúsculo, as lanchas vogavam 
para a praia, Mas o mar era baixo, as quilhas 
roçavam no fundo, parando, porque os remos 
estacavam. Encalhados os soldados saltaram à 
água: dava-lhes pela cintura. Lá ao longe, na 
praia chata toucada de maciços verdes negros, 
formigava a onda de gente que a luz vacilante 
não destacava ainda com nitidez, A água cha¬ 
pinhava nos calhaus, a onda roçava pelas lanchas 
adornadas, Pisando o mar partem cinquenta 
— dez ficaram para guardar os barcos, Maga¬ 
lhães vai à frente. 

Os índios «que seriam bem 3 mil ou 4 mil 
homens» não os deixaram chegar ao chão enxuto. 
Meteram-se também à água, e o combate feriu-se 
assim sobre um lastro líquido, torvo de lama que 
0 sangue avermelhou desde logo. Caíam as setas 
aos chuveiros, entre um graniso de pedras, sobre 
0 grupo dos soldados, conchegados, defendendo- 
-se. As setas não entravam nas couraças, mas o 
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índio astuto viu breve que nas pernas indefesas 
podiam cravá-las. Isto duraria meia hora. Maga¬ 
lhães perdera o capacete, levado por uma pedra: 
veio uma seta cravar-se-lhe na perna. Também 
Aquiles era vulnerável no calcanhar: assim o 
calcanhar do português fora a sua basófia. Fe¬ 
rido, como um larvado, recua matando. A mó 
dos índios precipita-se; e o mar baixo, encape¬ 
lado, chocalhava-se vermelho, movido por um 
temporal que não vinha do ar. Já um se atreve 
a pôr a mão no ombro do herói: Magalhães en¬ 
terra-lhe a lança no ventre, mas, não podendo 
sacá-la, não podendo com o braço ferido desem¬ 
bainhar a espada, recebe um golpe nos joelhos 
e cai de bruços sobre a água, que era um lamaçal 
de lodo e sangue. Já também o silêncio dos índios 
se tornara numa algazarra de vitória; já o dia 
aclarara—e o herói caído, ensanguentado, alon¬ 
gava a vista para o mar, pedindo com os olhos 
aos seus que o salvassem. E assim morreu, vendo 
os soldados correrem às lanchas, vendo ao longe 
os seus navios balouçando-se no mar com os 
murrões acesos, as peças corridas para troarem 
salvas à façanha do novo Alexandre dos mares. 

«Assim pereceu o nosso guia, nossa duz e 
nosso anaparo» diz Pigaffeta. 

* 

Como epílogo desta história, há apenas uns 
episódios tristes. As guarnições órfãs elegeram 
capitães a Duarte Barbosa e a Serrão. Os três 
navios rumaram para Zebu. Mas o acolhimento 
desses cristãos da véspera foi diverso: já os fo¬ 
rasteiros não pareciam invencíveis. A cilada, 
vingança dos miseráveis, acudiu à lembrança do 
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rei, que convidou os europeus a um banquete. 
«Então deram em eles donde mataram 2 capi¬ 
tães e 26 homens cavaleiros». Barbosa foi uma 
das vítimas; Serrão foi a outra. A cobardia da 
gente que a sorte perseguia com tamanha crueza 
já não conhecia limites. Serrão, preso, gritava 
que 0 resgatassem. Salvasse-o o seu compadre, 
que 0 índio só queria as riquezas de bordo! Mas 
0 piloto Carvalho fugiu, fugiam todos os que se 
podiam escapar. 

Rumaram a Bohol. Eram 150, diz o livro de 
Arana, 108 diz o roteiro da Academia, 180 diz 
Barros. Fossem os que fossem, não chegando 
para tripular as três naus, queimaram a Concei¬ 
ção. As duas restantes, a Vitória e a Trindade, 
chegavam em 8 de Julho a Bornéu, onde anos 
antes já das Molucas os portugueses tinham ido; 
e em 6 de Novembro aportavam às Molucas — 
destino da viagem. 

De Tidore a Vitória veio para Espanha pela 
índia: chegou a S. Lucar a 6 de Setembro de 
1522, três anos e poucos dias depois da partida. 
A Trindade, reparada, rumou para o lado da 
América, mas, depois de errar por um tempo no 
Pacífico, voltou às Molucas, onde naufragou. 

Pigaffeta veio para Espanha na Vitória; o 
autor anónimo do roteiro da Academia andou 
com a Trindade, regressando com os companhei¬ 
ros por via da índia. 





Qodinho de Herédia 


MALA-CA, L’INDE OBIENTALE ET LE CATHAY, CPao* 
-símile du manusciipt original autograpiie de la biblio- 
thèque royale de Belgique, publié par les soins de M, 
Leon Janssen, etc.—Bruxelas, 1881,4.° d’e 81 pág,, com 
autógrafos, mapas, retratos, etc.). 

E sta obra, cujo título cm francês transcreve¬ 
mos, tem no original, ms., reproduzido em 
fac-símile, o seguinte títulO' português: 

1618 

Declmçm ãe Malaca, e Mia mmâicml cm o Cathay. 
' EM ni TRACT. 

Ordenada jpor Emamiül Godinlio de IBredia 
Dirigida a S. C. R. M. de D. PM. rei de Espâ. N. S, 

Julgamos prestar um serviço às boas letras 
nacionais, apresentando ao público a edição do 
ms. de Godinho de Herédia, navegador portu¬ 
guês que a descoberta da Austrália torna parti¬ 
cularmente célebre. Há muito tempo que não^sai 
a lume publicação tão importante para a história 
das nossas navegações. Isto justificará, parece- 
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>iios, 0 vagar relativo com que nos vamos ocupar 
do assunto. 

Antes de analisarmos a Declaração de Heré- 
dia, julgamos também oportuno contar a his¬ 
tória do ms. conforme se acha na Notiee que, em 
folha avulsa, o editor Léon Janssen junta à obra. 
Trataremos depois do autor, e finalmente anali¬ 
saremos 0 texto. 

<fA 1 de Março de 1861 o falecido Major, con¬ 
servador da secção cartográfica do British Mu- 
seum (diz o sr. Janssen) informava a Academia 
das Ciências de Londres ter descoberto nas 
colecções do Museu Britânico um mapa manus¬ 
crito, parecendo ser a, cópia de outro mais antigo, 
e atribuindo ao português Manuel Godinho de 
Herédia a descoberta da Austrália. 

«Esta cópia, maculada de erros, devia ter sido 
feita por mão inexperiente; e Major formulava 
a esperança de que um dia a descoberta fosse 
corroborada pelo achado de outros documentos 
acerca de Herédia, o primeiro descobridor da 
Austrália. 

«Por outro lado, em 22 de Março de 1875, a 
Academia das Ciências do Instituto de França 
recebia do sr, J. S. Mendes Leal, então ministro 
de Portugal em Paris, cópia de um documento 
achado pelos fins de 1874 nos arquivos de Lis¬ 
boa. Este documento havia sido reproduzido cora 
uma grande perfeição pelos eruditos portugue¬ 
ses. Era uma carta assinada por Manuel Godinho 
de Herédia, na qual este pedia a um personagem, 
porventura a um dos vice-reis de Malaca, que o 
nomeasse para ir à descoberta da,«Ilha de Oiro». 
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«Na Biblioteca Real de Bruxelas existia um 
documento de muito maior importância. Passara 
largo tempo desapercebido, naturalmente por fa¬ 
zer parte de um tombo especial, e porventura 
também porque na lombada tinha esta menção: 
«F. Xaverii, M. S. 1613». 

«Este manuscrito, que o sr. Ruelens, conser¬ 
vador da Biblioteca Real da Bélgica, tornou co¬ 
nhecido, encontrava-se entre os imensos mate¬ 
riais coligidos pelos Bolandistas, para a redacção 
das Acía Sanctorum, e parece ter sido incluído 
nesses documentos pelos historiadores sagrados, 
por conter um curioso retrato de S, Francisco 
Xavier com uma notícia relativa ao apostolado 
das índias. 

«Em 1732 0 ms. foi dado à iSociedade de Jesus 
pelo cónego De Haze, conforme o indica a ins¬ 
crição da capa: Societate Jesu Bruxellknsi, J. H, 
de Haze, canonicus divce Gudulise donat Fran- 
cisei Xaverii Indiarum apostoli gratia, cujus 
sanctissimi viri imago cernitur foi 47.° 1732. 

«Em 1773, com a supressão da ordem dos je¬ 
suítas na Bélgica, o ms. passou às mãos do Es¬ 
tado, e figura hoje entre os documentos mais 
interessantes que possui a nossa Biblioteca Real. 

«Já em 1881, sendo ministro de Portugal em 
Bruxelas o sr. Dantas, se pensara em reprodu¬ 
zir 0 ms., projecto que até agora ficou sem 
execução. Animado pelo sr. conde de Tomar, 
pensei então eu fazer a reprodução da obra de 
Godinho de Herédia. 

«Entendi dever acompanhar o ms. de Bruxe¬ 
las com um fac-símile da carta que existe nos 
arquivos de Lisboa, e uma cópia do mapa achado 
em Londres por Major. 

«São estes os elementos para a reivindicação 
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dos direitos de Portugal á descofcerta da Aus¬ 
trália, e para o estudo da figura interessante do 
descobridor Manuel Godinho de Herédia. 

Vê-se, com efeito,, do ms. de Bruxelas, que, em 
1601, Godinho de Herédia tivera conhecimento 
de uma terra que só em 1606 era encontrada 
pelo navio holandês Het Duifken: entretanto os 
holandeses reivindicam para o seu navio a glória 
da descoberta da Austrália. 

«Os documentos publicados não servem só 
para discutir esta questão interessante para a 
história de Portugal e para a ciência geográfica: 
mostram-nos em Godinho de Herédia um homem 
erudito e um cosmógrafo notável, e dão-nos, além 
disso, informações muito completas e interes¬ 
santes sobre Malaca no princípio do XVII sé¬ 
culo». 

Eis aí as palavras do editor, a quem nós, sem 
dúvida alguma, devemos ficar gratos pelo ser¬ 
viço que prestou à história das nossas navega¬ 
ções. Nesta notícia sumária, como o leitor viu, 
há apenas a observar um erro quando se fala 
dos vice-reis de Malaca, cargo que nunca existiu 
na organização do domínio ultramarino portu¬ 
guês. Vice-reis só oa houve em Goa, e nem todos 
os governadores da índia o foram. Malaca exis¬ 
tiu sempre como dependência do governo geral 
da índia, do qual só no tempo de D, Sebastião 
se destacou o de Moçambique, abrangendo os 
vários estabelecimentos da costa oriental de 
África desde o Cabo Diar ha-íun, ou Guardaíui, 
até ao da Boa Esperança, infelizmente nunca 
ocupado por nós. 
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Manuel Godinho de Herédia não era já um por¬ 
tuguês de sangue puro. Seu pai, João de Heredia, 
tivera-o de Helena Vessiva, filha do rei de Supa 
(?) João Tubinanga. Era pois mestiço de por¬ 
tuguês e malaia. , 

Os cruzamentos de portugueses com indígenas 
foram, como se sabe, comuns em todo o Oriente. 
Foram-no até na África e no Brasil; porém, ja o 
estado selvagem em que acharam as populações 
destas últimas regiões, já a cor, fizeram com que 
os cruzamentos fossem menos importantes ai do 
que no Oriente, onde achámos civilizações, mais 
ou menos adiantadas, mais ou menos caducas, sin¬ 
gulares sim, mas civilizações. Os navegadores vi¬ 
ram nos hindus, nos persas, nos afegãs, nos arabes, 
gente de-cor branca : e nos siameses, pegus, nia- 
laios, chineses, e japoneses, amarelos ou meio- 
-brancos. Foi necessário que chegassem as Moiu- 
cas e à Austrália, para tornarem a achar negros e 
selvagens como habitadores exclusivos, pois ne¬ 
gros e selvagens havia e ha também no propno 

Indostão. _ 

Herédia, portanto, era um mestiço malaio-por- 
tuguês. Já no seu tempo havia passado um século 
sobre a conquista da terra por Afonso de Albu¬ 
querque; já ,sem dúvida se formara um núcleo 
de população cruzada, falando português. Esses 
tipos de gente mestiça foram destinados a sorte 
bem diversa, conforme foi o destino que a historia 
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preparou para as antigas cidades portuguesas. 
Por toda a parte se deu como regra a regressão 
ao tipo indígena, mas variou com os lugares a 
condição da gente. Ao passo que o macaísta apre¬ 
senta com a fala portuguesa um tipo inteiramente 
chinês, 0 ^português de Malaca (e ò de Ceilão), 
pois ainda hoje tal português existe, regressou a 
um estado miserável. Vêem-se homens inferiores 
aos malaios, diz o dr. Ivan que os estudou, fa¬ 
lando'um dialecto português ,e chamando-se Cas¬ 
tros, Meneses, Albuquerques (U- 

Em Godinho de Herédia encontramos, pois, não 
um português de Portugal como os que iam e 
vinham da Europa ao Oriente, mas o represen¬ 
tante de uma população mestiça colonial. Um ro¬ 
mance, talvez um rapto, uniu o pai do nosso 

(1) Malaca, diz o- dr. Ivan, conta prôximomentc 30.000 
habitantes, população composta de portugueses, holande¬ 
ses, ingleses e chineses. Entre os habitantes de origem 
europeia, os portugueses são os mais numerosos. São na 
máxima parte descendentes dos antigos conquisitadores da 
Malásia. Seus avós foram os oompanheiros de Vasco da 
Gama e de Afomo. de Albuquerque, mas, à maneira dos 
monumentos construídos por eles, e que coalham o solo 
coni as' suas ruínas, também os netos sofreram a degi'a- 
dação da idade. No meio da população malaia, à qual por 
séculos têm estado^ aliados, os 20.000 descendentes dos anti¬ 
gos portugueses são fisicamente horrendos e moralmente 
alpjectos. Nem no: porte, nem no ,aspecto, mostram a ener¬ 
gia brava dos antepassados. Dir-se-ia antes que descendem 
de etíopes, As suas feições têm oi que quer que é de bes¬ 
tial: numa palavra, têm na face deprimida, e azeitoiada 
0 sinal de uma degeneração moral. Não fazem a mais 
pequena ideia dos seus gloriosos antepassados. A tradição, 
e^a saudade consoladora das raças decaídas, apagou-se- 
-Ihes da memória, 

A maior parte têm nomes ilustres, mas ignoram quem 
tivessem sido seus avós e que centelhas do passado ilumi¬ 
nam a escuridão .do presente.-Morei, Traité ães Deoé- 
nérescenoes,‘ pág. 413. 
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navegador à princesa de Supa,. Embarcou ela 
clandestinamente, e só depois em Malaca se pôde 
santificar a união, conforme as prescrições do 
concílio tridentino. Ele, o marido, era de linha¬ 
gem fidalga e de origem aragonesa. Seus avós ti¬ 
nham vindo para Portugal no tempo de Afonso V, 
por seguirem a causa malograda na triste batalha 
de Toro. No tempo de D. Manuel, Diogo de Heré¬ 
dia é cavaleiro de Cristo e fidalgo da casa real. 

O pai do nosso autor foi naturalmente para a 
índia iComo soldado de fortuna. Manuel nasceu 
provàvelmente em Malaca. Em 1594 Filipe I en- 
carrega-o de descobrimentos na índia meridional 
Em 1600 acha-se (em Goa, pedindo ao vice-rei 
D. Francisco da Gama que o envie á empresa da 
descoberta da «Ilha de Oiro» -- a terra que de¬ 
pois veio a chamar-se Austrália. 

Depois desta passagem na índia, ainda ali 
voltou acaso mais de uma vez, porém é de crer 
que a sua residência ordinária fosse Malaca, a 
sua pátria. Os planos de fortalezas, as explorações 
dos sertões, as descrições de mares e territórios, 
quase tudo o que se encontra nos seus escritos, 
agora publicados, se refere a essa remota posses¬ 
são da Coroa portuguesa nos tempos históricos. 

Eis aí 0 que se pode dizer acerca do autor da 
Declaração. Nós vemos nele uma personagem 
correspondente, sob certos pontos de vista, aos 
exploradores dos sertões jde S. Paulo, ou aos se¬ 
nhores das roças da Baía e de Pernambuco. Mais 
ou menos fidalgos, mas com o sangue já laivado 
de raios indígenas, representam o momento de 
contacto do espírito português, ainda crente e 
forte, com o génio dos naturais. No Brasil, os 
bandeirantes, os heróis da guerra contra os holan¬ 
deses, têm 0 que quer que é da agudeza felina do 
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índio, senhor dos segredos das florestas, auscul¬ 
tador perspicaz do respirar do vento ao longo 
das campinas, conhecedor dos segredos das gru¬ 
tas, vendo como os linces na escuridão da noite, 
percebendo a pegada mais subtil, o som mais dis¬ 
sipado, a luz vaga mais remota. Era Malaca, o 
navegador tem já no sangue o génio dessa popu¬ 
lação anfíbia, gente audaz contra o mar, morando 
no barco, vogando com a onda, singrando nos es¬ 
treitos desse labirinto de ilhas que estão, dir-se-ia, 
pendentes do braço austral do continente da 
Indochina. Herédia é por metade malaio, por 
metade português. 

Já que 0 conhecemos podemos passar a estu¬ 
dar-lhe as obras. 

n 

Os Tratados de Godinho de Herédia ocupam-se 
exclusivamente dessas partes do Extremo Oriente 
ainda hoje porventura as paragens menos visi¬ 
tadas do Globo; e sem dúvida alguma as últimas 
que do mundo antigo vieram a ser conhecidas 
pelos ocidentais. Malaca, os arquipélagos malaios, 
a China ou Catai, por fim a índia Meridional, isto 
é, a Austrália, eis o campo de observação dos 
Tratados de Godinho de Herédia. 

O Extremo, Oriente não foi conhecido pelo 
mundo europeu, quer dizer, as suas costas não 
foram circum-navegadas antes do I ou II século 
da nossa era, sendo o mapa de Ptolomeu o mais 
remoto monumento cartográfico dessas paragens. 
Nem mesmo nesse mapa, contudo, aparecem no¬ 
mes próprios dos lugares, mas sim apenas desig¬ 
nações metálicas, conforme se supunha a terra 
abundante ;de ourO', prata ou cobre. É assim que 
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achamos a xruse xora e xruse xersonesos, argma, 
e xalwitis, a última das quais é a terra dos laos 
(queos, dos nossos cronistas) ainda hoje célebre 
pelas suas minas de cobre. Então e hoje os habi¬ 
tantes do Indochina pertenciam a esse ramo ou 
ramos da raça mongólica, afim do chinês, e bu¬ 
dista pelas relações muis ou menos estreitas coni 
a índia ariana —relações já comerciais, já até 
coloniais, porque há nomes sânscritos nas desig¬ 
nações de Ptolomeu. 

É só em Java, porém, que se pode afirmar a 
existência de colónias arianas: em Java que está 
nos confins do mundo conhecido dos antigos. 
O nome que nós damos hoje à ubérrima colónia 
da Holanda, já ela o tinha no tempo de Ptolomeu; 
laba diou, na sua forma ,^ega, derivada do sâns- 
crito — 2 /aua, painço e diu (dovpa) ilha: ilha do 
painço, ou da cevada que Ptolomeu traduzia fiel¬ 
mente por hrithes unsos, 

Ulteriormente estudaremos os Tratados pri¬ 
meiro e terceiro do nosso Herédia que se ocupam, 
um de Malaca e da China o outro, Chama-nos 
de preferência a atenção o segundo — o da índia 
meridional que, conjuntamente com os documen¬ 
tos agregados pelo- editor em apendice, constitui 
0 corpo de provas relativas a descoberta da Aus¬ 
trália pelos portugueses. 

Não seria difícil filiar as lendas correntes na 
nossa Idade Média acerca das terras de ouro, das 
ilhas, das montanhas de metais preciosos, nera 
na tendência mítica do pspírito humano, nera 
até na natureza dos primitivos mitos solares e 
cosmogónicos, nem finalmente nas doutrinas ale¬ 
xandrinas acerca da substancia; tais divagações, 
contudo, afastar-nos-iam demasiado do campo 
especial das nossas observações. 

183 






OLIVEIRA MARTINS 

Na sua História da Cosmografia, o nosso vis¬ 
conde de iSantarém, trabalhando sobre os monu¬ 
mentos cartográficos da Idade Média, deixa-nos 
ver as várias ideias que sucessivamente foram 
correndo acerca da Ilha do Ouro. Os mapas de 
Ptolomeu, dando designações metálicas aos ter¬ 
renos, propagaram a opinião de que os havia es- 
peciahnente criadores de ouro ou prata: e a 
imaginação, trabalhando sobre esse ponto, so¬ 
nhava ,com montanhas, depósitos de riquezas 
inesgotáveis. Todo o leitor medianamente ins¬ 
truído sabe até que ponto a busca do ouro influiu 
no movimento das descobertas portuguesas. Pois 
é ainda a iconquista da Ilha do Ouro, ou de Oro, 
como Herédia escreve à castelhana, o motivo 
deste epílogo da história das navegações e di¬ 
zemos epílogo, porque a descoberta .da Austrália, 
no princípio do XVII século, encerra o período 
aberto dois séculos antes, e em ique se foi arran¬ 
cando ao mar todo o mundo desconhecido dos 
antigos. 

A Ilha do Ouro, Crise insula, é para os mares 
do Extremo Oriente como as ilhas maravilhosas 
dos celtas foram para os do Ocidente. No Atlân¬ 
tico, as ilhas dos bardos eram paraísos; na índia, 
as ilhas dos geógrafos são tesouros. Além havia 
bosques viçosos, fontes milagrosas, árvores sa¬ 
gradas, e tudo 0 mais que a mitologia aguda dos 
celtas concebeu; aqui há montanhas fulvas desse 
metal, que desde os tempos mais remotos a ima¬ 
ginação dos fenícios tornou apanágio de Heracles, 
substâncias do sol, de que têm a cor e o brilho 
reluzente. 

Ptolomeu e Mariano de ,Tiro designaram com o 
nome de Crise Chersonesos, quersoneso-áurea, 
uma região que a geografia moderna identifica 
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com a península de Ava, mas que num dos mapas 
de Herédia (1) vem denominando a metade aus¬ 
tral de Samatra. Desses mapas dos antigos vê-se 
que da península malaia não havia ainda conhe¬ 
cimento, nem noções exactas sobre o lugar dos 
Thinae^ ou chineses. 

Quando estudarmos o terceiro tratado de Heré¬ 
dia sobre o Catai, demorar-nos-emos neste ponto: 
por agora diremos apenas que Cosmas, transpor¬ 
tando os Tsinas para Leste, autorizou, durante a 
Idade Média, a opinião sistemática de que as re¬ 
giões donde saíam as riquezas ,da índia, ouro, 
especiarias, diamantes e perfumes, estavam para 
além, muito para além, nos confins orientais da 
Ásia. 

Ao mesmo tempo que os continentes preciosos 
se afastavam, a Ilha do Ouro misteriosa vogava 
nos mares da índia com rumo vário. Diz-nos o 
visconde de Santarém que no mapa ms. do Apo¬ 
calipse do XII século, as ilhas do Ouro e da Prata 
estão colocadas a Oriente de Ceilão, estando ao 
Norte na carta do ms. de S. Jerónimo. 

No grande mapa-múndi da catedral de Here- 
ford (XIII século) atribuído a Ricardo de Haldin- 
gham, a Crise insula, ou Ilha do Ouro, ve-se na 
entrada do Golfo Pérsico, _ 

No século seguinte Ranulpho Hydgen localiza 
as ilhas do Ouro a Oriente da Ásia, e põe uma 
aurea insula no mar das índias. 

Que era pois a Crise insula, aurea insula, ou 
Ilha de Oro, como diz Herédia ? Uma vaga mira¬ 
gem, uma tradição, e uma fantasia nascida da 
natureza dos mitos solares primitivos e das ideias 



(1) App. 24-S, 
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de substância da filosofia alexandrina, ideias 
que inspiravam os geógrafos antigos. Entre a 
Austrália e a Ilha de Oro da tradição não há 
mais nexo do que o de entre a índia e a terra do 
Preste, ou do que entre a Atlântida e os Açores. 
Atrás de uma miragem, guiado por uma lenda, 
foi Vasco da Gama em demanda do Preste e 
achou , a índia; atrás da Ilha de Oro foi Herédia 
e achou (ou não achou) a Austrália, conforme 
vamos ver. 


Não haveria na cosmografia europeia da Re¬ 
nascença ideia alguma do novíssimo continente 
do Extremo Oriente? Falando-nos do mapa- 
múndi de La Salle (1521) o visconde de Santa¬ 
rém diz-nos que se vê aí uma península de exten¬ 
são considerável, prolongando-se para o Sul até 
além da linha lequinoxial: é a península malaia, 
ou a Quersoneso de Ouro de Ptolomeu (Ava). 
Depois observam-se os contornos de um imenso 
continente, sobre o qual se leem estas palavras 
estropiados Pataraloe repio, região dos patarales, 
terra que se projecta ao Sul do trópico de Ca¬ 
pricórnio, como a Austrália. A Oeste da região 
dos patarales está a ilha que corresponde à de 
Jambol de Diodoro Sículo, a ilha circular dos 
bem-aventurados. Jambol foi identificada com 
Samatra, e Samatra fica, segundo é sabido, a 
Nordeste da Austrália. 

Seria a região dos patarales de La Salle a 
Austrália ? 

Com efeito, aventou-se a opinião de que entre 
os anos de 1512 e 1542 os portugueses tinham 
descoberto a Austrália (ou Nova Holanda, nome 


que foi substituído pelo corrente hoje) mas os 
textos de Herédia depõem terminantemente con¬ 
tra isso, conforme teremos ocasião de ver. Em 
abono do primeiro parecer estão dois documentos 
do Museu Britânico, citados por Malte-Brun na 
sua Geog. Univers, Numa dessas cartas, ao Sul da 
Ásia, vê-se uma grande ilha, cuja posição corres¬ 
ponde à Nova Holanda, havendo uma estreita 
passagem entre ela e Java, e ficando Timor a 
Nordeste. Essa grande ilha é denominada Java- 
-a-Grande. Que esse mapa, redigido em francês, 
foi traçado com elementos ou informações portu¬ 
guesas, transparece na toponímia : côte ães her- 
baiges (ervagens), côte de Graçal,^cap. de For- 
mose, etc. O segundo documento é a Hidrogra- 
fia, de John Rotz (1542), em inglês, onde se 
acha desenhada a Nova Holanda, com o mesmo 
nome de Tem de Java, e muitas designações to¬ 
ponímicas em português. 

Daí inferiu Major que os portugueses visitaram 
a Nova Holanda, ou AustráUa, no primeiro quar¬ 
tel do XVI século; isto é, proximadamente cem 
anos antes da descoberta pelos holandeses; e esta 
opinião tem sido partilhada por geógrafos como 
Darlympte, Pinkerton, la Rochette, e ouhos. ^ 

Sem dúvida, os testemunhos cartográficos tem 
um valor eminente no debate das questões de 
prioridade de descoberta; terão porem um valor 
absoluto ? Parece-nos que não. Pode-se desenhar 
uma carta por informações, podem essas infornia- 
çÕes ser certas e aparecerem confirmadas por via¬ 
jantes ulteriores. Provar-se-á, do facto de alguém 
ter, primeiro do que ninguém, registrado no mapa 
um certo ponto, que fosse esse o^primeiro que o 
visitou ? Evidentemente, não. Há o facto da to¬ 
ponímia portuguesa; mas esse facto não basta. 
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Que já na primeira metade do século- XVI, portu¬ 
gueses, e só portugueses, singravam nos mares do 
Extremo Oriente, é sabido. A descoberta da Nova 
Guiné por D. Jorge de Meneses data de 1526. 
Sendo isto assim, em que língua senão em portu¬ 
guês podiam vir para a Europa os nomes das 
terras de que bavia notícia, embora não tivessem 
sido visitadas ? 

Deve ser isso o que sucedeu com a Austrália 
no século XVI; não nos parece que português 
algum a tivesse visitado, porque Herédia nos diz, 
como veremos, que ninguém ainda tinha ido a 
«Duca-Antara». Nos mapas ide Malte-Brun, a 
Austrália suposta chama-se Java Maior; e pa¬ 
rece-nos que pelo texto de Herédia essa ilha, de 
que havia a tradição deixada por Marco Polo, só 
se pode identificar com a Tasmânia, ou Nova 
Zelândia. 

Existia a tradição de uma Java Maior /chaman¬ 
do-se à verdadeira Java, a Menor) e decerto na 
Sunda, uma região- coalhada de ilhas, as notí¬ 
cias recolhidas pelos portugueses da boca,dos na¬ 
turais seriam deficientes e confusas. Não é pro¬ 
vável pois que -à Java da tradição se ligassem 
traços dispersos de -outras ilhas? A essa Java li¬ 
gava Herédia a lenda da «Ilha de Oro». 

Eis aí 0 que nos sugere a opinião aventada de 
uma descoberta da Austrália na primeira metade 
do XVI século. ■ 

Vem depois 0 mapa do Museu Britânico, achado 
por Major, dar a Herédia em 1601 os foros de des¬ 
cobridor; e lemos -com pasmo num artigo acadé¬ 
mico português (^) que a Declaração de Herédia 
confirma esses títulos e que se «reconhece o em- 

il) Instttuío, de Coimbra. Ser, II, 5.o, 


penho do cosmógrafo em imprimir à descoberta^ 
de Lucà Veaoh, Terra de Oiro (Austrália) todos 
os caracteres de autenticidade que,.a podiam abo¬ 
nar, ostentando-s-e com todos os próprios de des¬ 
cobridor oficial, que foi. 

Ora, ou nós não lemos o texto,com os mesmos 
olhos, ou a linguagem, de resto clara, de Herédia, 
sofre interpretações diversas. Do texto, que no 
decurso do nosso trabalho analisaremos, parece¬ 
mos claro que, nem Herédia pretende identificar 
com a terra a que se chama hoje Austrália a ilha 
de Luca Veach, n-em atribui a si os foros de des¬ 
cobridor, declarando muito positivamente pelo 
contrário «que não pôde ir à descoberta». 

Herédia registra apenas os dizeres dos naturais 
que visitaram Luca Antara; e quando o vemos 
aparecer -como descobridor no mapa do^ Museu 
Britânico, observamos um caso análogo às hipó¬ 
teses que nos serviram para avaliar o alcance dos 
mapas do século XVI. A Declaração de Herédia, 
portanto, demonstra, em nossa opinião, que em 
1601, e talvez já na primeira metade do_ século 
XVI, fomos nós portugueses quem primeiro deu 
notícia là Europa da terra jque havia^ de chamar- 
-se Austrália, demonstrando também que ne¬ 
nhum português a pisara ainda, 

Procedamos agora à análise dos documentos. 

* 

f 

Em 1594 Herédia, versado na jcartografia pto- 
lomaica, -seduzido pela lenda -da Hha de Oiro, sa¬ 
bedor das viagens de Marco -Polo à Java Maior, 
unifica em .seu espírito essa Java com a Ilha de 
Oiro, e obtém de Filipe I a nomeação de desco¬ 
bridor na índia Meridional. 
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Herédia, mestiço como já sabemos e porque 
ele próprio o declara, filho de um português e 
de uma princesa macáçar, falava decerto o ma- 
laio e estava como ninguém habilitado para «es- 
culdrinhar» esse labirinto de ilhas das Índias do 
Extremo Oriente. 

Nomeado, insta em Goa por tomar posse do 
cargo perante o vizo-rei da índia D. Francisco da 
Gama, conde da Vidigueira, obtendo só em 1600 
a satisfação dos seus desejos, e sendo confirmado 
por Aires de Saldanha. Embarca para Malaca, de 
onde não pôde seguir ao seu destino, como con¬ 
fessa e nós veremos ulteriormente. 

Por que não pôde? Porque Malaca era atacada 
pelos holandeses. Se Herédia não levou por 
diante a exploração dos mares austrais, foi por¬ 
que 0 período das navegações portuguesas tinha 
terminado. Já o nosso império ultramarino se 
despedaçava; já não havia força, nem génio, nem 
audácia, nem fé. Passados os bons tempos, preci¬ 
pitava-se tudo rapidamente para o fim. Batidos 
na Indochina, batidos. em Ormuz, batidos no 
Zanzibar, do nosso grande império ficava-nos 
apenas o núcleo do Malabar com os presídios 
de Cambaia; ficava-nos Timor num extremo, 
Moçambique no outro, como em pontos distan¬ 
tes as cumeadas nuas marcam no mar uma 
submersão. 

O vizo-rei a quem Herédia pedia a provisão 
para ir à descoberta, era esse neto de Vasco da 
Gama, tão odiado em Goa, que ao vê-lo partir 
para o Reino, o povo e enforcou em efígie nas 
vergas de um navio, envenenando-lhe todo o 
pasto dos animais que levava de vitualha para a 
viagem, apeando' da .porta da cidade a estátua do 
avô para insultar o neto... 
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Eis aqui a carta de Herédia ao conde da Vidi¬ 
gueira, vice-rei da índia, na qual ^se percebe um 
certo desdém (O- 

Sentir-se-ia o fiüio da princesa de Supa agra¬ 
vado pelas desatenções do vice-rei? Partilharia a 
seu respeito as opiniões correntes em Goa? Ou 
seremos nós que, sabedores da crónica triste do 
neto de Vasco da Gama, vemos entre as linhas 
um sentimento que as palavras não chspm a 
exprimir? Como quer que seja, o texto é este: 


11."''' Sr. 

Com a chegada das naus me certificaram ter 
V. S. 11.""' algumas tristezas e por isso como fiel 
criado fui logo a esses Palácios para lhe mostrar 
0 Pêsame da Morte do s.“' dom Vasco da Gama 
que D’s tem na sua eterna glória; mas de quantas 
vezes 0 iiz nunca pude entrar, por V. S. 11.“®' 
estar de todo encerrado e recolhido como era 
razão. Contudo lembro a V. S. II.""' ser tão 
feliz e próspero ique achou o que desejou e viu o 
que esperava que foram naus com próspera via¬ 
gem e gente de Portugal que vieram ainda a 
tempo para a empresa do oiro. 

E porque a empresa é mais de_V. S. H.""' 
que minha por isso mão tenho necessidade de fa¬ 
zer lembrança como são 13 de Setembro que é 
0 tempo acomodado para nele se cometer a via¬ 
gem de Malaca; nem menos e para que encarecer 
este neg,'' de descobrimentos, pois V. iS. II.”"' 

(1) iReprodUJzidai «H' facsímile na edição Üe Bruxelas, 
é a cópia do; documento pe o sr. Mendes Leal comunicou 
ao Instituto de Prança, cotíorme se disse. 
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entende bem e está de tudo assaz informado. E 
como tal fará o que mais necess," for. Porque 
quando entender ser conveniente o descobrimen¬ 
to de Oro, então poderei ser provido, e quando 
eu 0 não for, é assaz de rigor paternal. 

Mas não posso deixar de fazer lembrar a, V. S. 
11.'“'! como 0 Escopo ou Alvo do descobrimento 
do Oro depende também de conhecer o (s)' tem¬ 
po (s) que cursam no Mar do Oro, porque fora 
deste conhecimento e ordem se acharam tempos 
mais ásperos do Mundo. 

E para maior declaração se deve ter notícia 
como no dito mar do Oro se acham temporais de 
Inverno de Março até Julho. 

E como assim seja sendo eu provido nesta 
monção de Setembro posso estar em Malaca todo 
Novembro, e p. Dezembro fazer a viagem até 
chegar a Solor, donde posso partir em Janeiro 
para Timor ou Ende ou Sabo e invernar em qual¬ 
quer destas ilhas e nelas tomar minha informa¬ 
ção do Oro. E por Agosto ou Setembro com o 
nome de Deus todo poderoso cometer o descobri¬ 
mento da feliz Ilha do Oro. 

E sendo eu provido na monção de Abril então 
é neces.® estar em Malaca Junho, Julho, Agosto, 
Setembro, Outubro, Novembro, e partir em De¬ 
zembro para Solor. 

Por onde ordene aquilo que mais for cer.° de 
Deus £ de el-rei de Portugal e de V. S. Il."'h 
porque eu não sou mais que criado seu e instru¬ 
mento para se efectuar este descobrimento do Oro 
que minha consciência me está atormentando que 
cometa o tal descobrimento porque D" me há-de 
favorecer nele. E por isso brado ante V. S. 11.“”' 
para que ponha os olhos em mim para tamanho 
bem, tendo V. S. 11,“”' nele tão grande porção. 
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A quem N. S. guarde com saúde e vida para am¬ 
paro desta índia Oriental e de seus criados. 

E. M. J. Godinho de Herédia 


Além da carta extraída nos aquivos de Lisboa, 
a edição do sr. Janssen traz no apêndice, em fac- 
símile também,, o mapa achado no Museu Britâ¬ 
nico pelo falecido Major. 

Feitas as reservas necessárias acerca do valor 
histórico dos monumentos cartográficos, o mapa 
de Major é sem dúvida o documento mais grave 
a favor da descoberta por Herédia em 1601; e 
seria talvez uma sentença final do pleito, se a pu¬ 
blicação da Declaração ,a não viesse prejudicar, 
conforme iremos vendo. 

O mapa descoberto no Museu Britânico por Ma- 
jor é um esboço grosseiro, em que a massa conti¬ 
nental da Austrália aparece contornada pelo N. 
e 0. Não se vê marcado o Estreito de Torres, que 
separa a Austrália da Nova Guiné: pelo contrá¬ 
rio as duas grandes ilhas da Oceania aparecem li¬ 
gadas num só corpo, desenhando-se proxima¬ 
mente bem 0 Golfo da Carpentária. A Oeste deste 
golfo, 0 cabo setentrional da Austrália sobe a 11 
ou 12® latitude S. q entre 130 e 140® long. Green. 
Mas no mapa do Museu Britânico a localização é 
inteiramente errónea. Vê-se aí o cabo seten¬ 
trional da Austrália na longitude de Java; e a 
linha equatorial, em vez de cortar Bornéu pelo 
meio, passar-lhe ao Sul. 

Nesse cabo setentrional da Austrália, lê-se a 
seguinte rübrica: «Nuca ancara foi descoberta no 
ano de 1601 por Manuel Godinho defíerédia por 
mandado do vice-rei Aires de Saldanha». 
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E por baixo: «Terra descoberta pelos holande¬ 
ses a que chamaram Enduache ou Concórdia». 

Cotejando este mapa com os da Declaração no 
seu tratado (II) da índia Meridional, parece-nos 
evidente que o copista, escrevendo Nuca ancara, 
estropiou o nome da terra que nos mapas p no 
texto de Herédia é — Luca antara. A troca é ape¬ 
nas de um I ô de um t por um ti e por um c, res¬ 
pectivamente. A Nuca ancara do mapa de Major 
é a Luca antara do de Herédia: e a data de 1601, 
que no primeiro se dá à descoberta do luso-ma- 
laio, concorda com a data que ele próprio men¬ 
ciona na sua Declaração. O mapa de Major não 
se refere, pois, nem a outro homem, nem a outra 
época, nem a outra empresa: é o transunto do 
episódio de que o II tratado de Herédia nos conta 
a história. 

Vejamos, pois, se^ à vista dela (e não pode ha¬ 
ver outra mais autêntica, pois trabalhamos com 
documentos autobiográficos), havia niotivo para 
pôr no mapa anónimo «foi descoberta no ano 
1601 por Manuel Godinho de Herédia». 

Ora Godinho de Herédia não descobriu, porque 
nunca lá foi; mas o cartógrafo atribuiu-lhe a des¬ 
coberta, pois dos papéis coligidos em Malaca pelo 
engenheiro e cosmógrafo veio a notícia da terra 
de Luca-antara, cinco anos depois visitada pelos 
holandeses. 

Tal nos parece ser a verdade histórica, perante 
0 exame directo da narrativa de Herédia. 

* 

«A índia Meridional, diz ele (H, é aquela 
terra firme que do promontório de Éeach, .pro- 

(1) Pág. 50. 
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víncia de ouro, por 16 gr. de latitude meridional, 
se estende para o Capricórnio e Círculo Antárc- 
tico, com muitas e mui amplas províncias», etc. 

A redacção do resto do período é confusa; e 
se até aqui se trata de uma terra firme cuja loca¬ 
lização leva a identificar com a Austrália, logo 
se diz que aí «está plantada a ilha chamada Java 
Menor, tão celebrada dos antigos, è tão desco¬ 
nhecida dos modernos, com outras ilhas adjacen¬ 
tes, como Petan, Necuran, Agania», etc. 

A confusão do texto denuncia que o narrador 
procede por informações, e não por conheci¬ 
mento visual, iCom efeito, depois de aludir às 
tradições dos antigos e às notícias de Marco Polo, 
apela para a tradição indígena, dizendo: 

«E também os Lontares e Anuais da Java 
Maior, de Bantão e Sunda fazem menção da 
índia Meridional e do seu comércio e trato, como 
se nota naqueles versos e cantos baioés e histórias 
do Império de Mattaron, em que declara aquela 
antiga pavegação da Java Maior para a Java 
Menor, onde era o maior empório do Mundo por 
causa do ouro e especiarias e não somente con¬ 
corriam mercadores do Grão Catai naqueles 
portos, mas também da China Mansim e do 
Arquipélago, Indostão e Egipto, como se nota 
naqueles Mouros do porto de Eerlech aportar 
muito antes da chegada de Marco Polo, no ano 
1295». 

Deste texto, infere-se poisou parece infe¬ 
rir-se porque as confusões recrudescem —que a 
índia Meridional, sive Austrália, estivera em 
relações marítimas e comerciais com o arquipé¬ 
lago da Sunda, e daí com o lOriente em geral. 
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A dar-se crédito a esta versão, a Austrália seria 
conhecida dos asiáticos muito antes da ida dos 
europeus ao Oriente. Herédia crê-o, pois que o 
diz; porém, o que ele diz carecia de ser corro¬ 
borado, porque as provas são escassas, são até 
nenhumas. 

Todavia, segue o nosso autor: 

. «...este trato e comércio se desfez depois por 
alterações de,guerras que sobrevieram com que 
ficou impedida aquela navegação de Java Maior 
para Java Menor, por tempo de 331 anos, sem 
uns poderem comunicar com os outros até o ano 
1600». 

Herédia, portanto, malaio pela mãe, conhece¬ 
dor do , Extremo Oriente, afirma-nos que até 
1600 não havia relações. Não pesará esta afir¬ 
mação contra os que defendem a teoria de uma 
descoberta da Austrália no princípio do sé¬ 
culo XVI? Concebe-se que Herédia ignorasse 
uma tal viagem, se com efeito essa viagem ti¬ 
vesse existido? Somos pois levados a crer, como 
afirmámos, que a toponímia portuguesa dos ma¬ 
pas do século XVI representa apenas a transcri¬ 
ção de notícias tradicionais e não atesta o facto 
de viagem alguma. 

Incógnita, pois, a terra na era de |1600, põe-se 
no ano de 1601 a descoberta feita por Herédia. 
Vejamos no seu Tratado como as coisas foram. 

Em 1600 «por justo juízo de Deus a caso uma 
embarcação de Lucaantara da índia Meridional 
com temporal e correntes desgarrada, aportou em 
Arenam, e chegou ao porto de Balambuão da 
Java Maior de Bantanda fíunda, onde el-rei da¬ 
quela costa marítima em companhia de portu- 
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gueses que aí se acharam presentes, os recebe¬ 
ram com bom tratamento e agasalhado» {^). Uma 
lancha de austrálios, corrida do tempo, veio 
aportar a Java. Seriam, porém, os lucaantaros 
austrálios? jÉ lícito duvidá-lo porque «estes lu¬ 
caantaros estrangeiros, ainda que na forma do 
corpo e fisionomia, no resto eram como Jaus de 
Bantão, todavia diferentes na linguagem, em 
que mostravam ser Jaus de outra espécie». 

Quem compara o tipo austrálio negro, com o 
malaio jau, pode sem dúvida hesitar em admitir a 
identificação entre lacaantaros e austrálios; não 
esqueça, porém, que Herédia cura por informa¬ 
ções coligidas em Malaca donde nunca avan¬ 
çou, e por isso as suas palavras não têm o valor 
de um testemunho visual. De Malaca à Austrá¬ 
lia é tanto como de Malaca à índia, quase tanto 
como da índia ao Zanzibar. 

Como 0 leitor vê, portanto, podem levantar- 
-se suspeitas sobre se Lucaantara é ou não é 
a Austrália; podendo assim pôr-se em dúvida a 
exactidão da descoberta que Herédia conta, mas 
que em todo o caso não executou. 

Vimos como o incidente principiou pela lan¬ 
cha desgarrada. O desembarque destes homens 
estranhos «causou tanto alvoroço naqueles Jaus 
e sátrapas de Balambuão, mormente em Chiai- 
miasiuro, rei de Damuth, o qual por sua curio¬ 
sidade sendo príncipe se quis aventurar para 
este descobrimento de Lucaantara». 

Embarcou pois o rei de Damuth «com alguns 
companheiros em um calelus ou embarcação de 
remo provido de necessário, partiu do porto de 


(1) Pág. 54. 
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Balambuão para Sul, e com 12 dias de viagem 
chegou ao dito porto de Lucaantara, península 
ou ilha de 600 léguas de âmbito e circunferên¬ 
cia» sendo recebido e hospedado pelo rei Xaban- 
dar ou governador da terra. 

«Notou a riqueza dela, onde viu muito ouro, 
cravo, massanos, sândalos brancos e colorado e 
outras especiarias e aromáticas» voltando para 
Balambuão com feliz viagem e sendo recebido 
«em presença dos Portugueses e mormente de 
Pedro de Carvalhais, vereador de Malaca, que 
deram fé de sua chegada e yiagem de Lucaan- 
tara para Balambuão, ano 1601». 

De todas as terras mencionadas por Herédia, 
nem Luca Veach, nem Java Maior, nem ilha 
alguma pode identificar-se com a Austrália — 
a não ser Lucaantara. O mapa de Major demons¬ 
tra que isto assim é, quando denomina a Aus¬ 
trália |iVuca ancara, nome evidentemente estro¬ 
piado. O texto de Herédia corrobora este asserto 
dizento (^): «E conforme .aquele roteiro de 
Chiaimiasiuro, deve ser Lucaantara nome geral 
daquela península em que estão os portos dos 
reinos de Beach e Maletur, porque de ^16 gr. da 
altura de Beach para 9 gr. de altura de Java 
Maior de Balambuão, se entremetem espaço de 
8 gr. de distância que montam as 140 léguas 
espanholas de 18 dias de viagem de Chiaimia¬ 
siuro de Balambuão para Lucaantara. È por isso 
não deve ser esta Lucaantara aquela Java 
Menor de Marco Polo Veneto, por estar em 
maior altura no trópico de Capricórnio em 23 gr. 
30 m.» 


(1) Pág. 51, V. 
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Lucaantara no mapa de p. 52 do nos. de 
Bruxelas,desenha-se com efeito entre 16 e 23® 

S., 0 que induz a identificá-la cartogràficamente 
com a Austrália; mas o texto ((^) mostra uma 
série de erros grosseiros. Diz-se aí que o meri¬ 
diano de Lucaantara passa pelo vértice de Sião 
ou Camboja», quando a Austrália está entre ’ 
111 e 152° E, Gr. e o meridiano' médio da Indo¬ 
china é 105; diZendo-se mais que «o meridiano 
de Lucaantara corta o /vértice do Chile da Amé¬ 
rica», que, como se sabe, está em 10^ O. Gr. Se 
as latitudes concordam, as longitudes dispara¬ 
tam muito para identificar Lucaantara e a 
Austrália. Já para o seu tempo, os conhecimen¬ 
tos do nosso Herédia não ,deviam ser muito se¬ 
guros, pois considera permcos, conforme a dou¬ 
trina de Apriano, que cita, o Chile a.\ 70® O. e a 
Indochina a 10® E. 

Entretanto, apesar disso a identificação, car¬ 
tográfica de Lucaantara e da Austrália parece 
provável e diremos até provada embora etno¬ 
gráfica ,e botânicamente as descrições da terra 
levantem graves suspeitas. Tudo é indetermi¬ 
nado iquando não é absurdo; vê-se bem que o 
autor cura por informações, repete p que ouve, 
ou 0 que leu nas histórias de Marco Polo Ve¬ 
neto, «Na índia Meridional achamos variedade 
de gentes, brancos, morenos e pretos, como se 
acha na Europa, Ásia e África. E os brancos 
são da forma de espanhóis, com cabaias verme¬ 
lhas. E destes não; há mais notícias que habitem 
brancos para o Oriente de Lucaantara, por uma 


(1) Pág. 63, V. 
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embarcação desgarrada com correntes aportar 
em Banda com mulheres brancas» (^). 

Não há com efeito uma palavra no texto 
digna de atenção, e por isso mesmo os absurdos 
etnográficos não põem, nem depõem, contra, 
nem a favor da identificação que buscámos car- 
togràficamente. 

Os caracteres que o autor dá à terra descre- I 

vendo-a arborizada de cravo, sândalo e mais : 

árvores próprias da flora da iSunda, mostram 
quanto as informações, ou eram incertas, ou 
apenas fantásticas. A flora australiana, como é 
sabido, tem um carácter seu próprio, carácter 
paleobotânico, semelhante â da Europa na era 
terciária, e por forma alguma confundível com 
a vegetação das ilhas malaias, que Herédia toma 
como tipo, e que descreve porventura capricho¬ 
samente. 

Do que deixamos escrito parece-nos deverem 
inferir-se as seguintes conclusões: a) que antes 
da era de 1600, poderia ter havido notícia da 
Austrália, mas não houve descoberta desse con¬ 
tinente; bj que se a Lucaantara de Herédia 
(Nuca-ancara do mapa de Major) não é a Aus¬ 
trália, a descoberta pertence pos holandeses; 
cj que se a identificação se afirma, o descobri¬ 
dor em 1600 não foi Herédia, mas sim o jau 
Chiaimasiuro. 

Se já, anos antes, Herédia pretendia descobrir 
a «Ilha de Oro», e era provido pelo Governo f 

para tal fim, isso prova apenas a existência da j 

ilha lendária dos confins do Oriente, podendo, i 

quando muito, levar a crer que Herédia tivesse |: 
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notícia dessas tradições vagas que serviram, sem 
dúvida, para redigir os mapas do XVI século. 
Só depois da viagem do Chiaimasiuro, a Ilha 
do Ouro adquire uma realidade geográfica, sob 
0 nome de Lucaantara: provavelmente a terra 
a que hoje chamamos Austrália. 

III 

Ao tempo em que o príncipe jau descobrira 
Lucaantara-Austrália, Herédia, provido no cargo 
de descobridor da Ilha do Ouro — «em o hábito 
de Cristo e título de Adelantado da índia Meri¬ 
dional, para passar ao Sul com estas promessas 
para efectuar os descobrimentos meridionais e 
tomar posse daquelas terras para a Coroa de 
Portugal no dito ano de 1601»—Herédia foi 
até Malaca sem poder prosseguir. 

Se não partiu de Malaca, de que modo se 
pretende atribuir-lhe a descoberta da Austrá¬ 
lia? «E não teve efeito, diz ele, porque estando 
em Malaca, prestes ,para fazer a viagem da 
índia Meridional, sobrevieram ,as guerras da¬ 
quela fortaleza com os Malaios e holandeses que 
impediram os descobrimentos, por ser necessá¬ 
ria gente, para defensão de Malaca, sendo go¬ 
vernador daquela fortaleza André Furtado de 
Mendonça» (U- 

A história da descoberta acaba pois aqui, e 
dá-la-íamos por terminada, se não fosse neces¬ 
sário agora acompanhar o nosso autor na des¬ 
crição que faz das terras visitadas pelo príncipe 
jau e por outro navio malaio. Encartado na 
descoberta, Herédia, impossibihtado de partir. 
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colige todos os documentos que pode, e, se não 
pisou as terras da Nova Holanda, transmitiu- 
mos, sem as ter visto, o que se sabia delas por 
via dos indígenas, ainda antes dos holandeses 
aí terem aportado. 

Esses documentos são vários. Primeiro vem, 
uma carta de Chiaimasiuro, contando o que 
passara na viagem. Dessa carta resultam dúvi¬ 
das sobre quem eram os indígenas de Lucaan- 
tara. Viu o príncipe cravo e sândalo, e deram- 
-Ihe punhados de moedas de ouro «da forma 
de venezeanos de ouro de Veneza». Os natu¬ 
rais «trazem o caibelo estendido até os ombros e 
a cabeça cingida com fita de ouro de martelo; 
e 0 cris ornado de pedraria, a modo de cris de 
Bale com a cintura curva» (^). Corresponde isto 
ao que sabemos dos austrálios? Não parece; mas, 
por outro lado-, é muito duvidosa a autentici¬ 
dade da carta de Chiaimasiuro. 

Não sucede o mesmo com o segundo do¬ 
cumento, que é a certidão de Pedro de Carva¬ 
lhais, 0 vereador de Malaca, ao tempo em Java, 
e que atesta o facto da viagem do príncipe: cer¬ 
tidão que termina assim (^l: «E porque ele des¬ 
cobridor (encartado, mas não efectivo) Manuel 
Godinho de Herédia, me pediu psta informação 
para bem da sua viagem (planeada e frustrada) 
e pelo que cumpre ao serviço de el-rei, juro por 
os santos evangelhos passar na verdade, e ser 
meu 0 sinal abaixo, Em Malaca, aos 4 de Outu¬ 
bro do ano de 1601. P." de Carvalhais» (®), 

A viagem do príncipe jau desmanchou a con¬ 
fusão que havia acerca da Java de Marco Polo 
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— ilha que, a ter realidade, seria a [Tasmânia 
ou Nova Zelândia. 

O cap. 6 i(^) conta-nos como jfoi o seu «des¬ 
cobrimento acaso». O papel que as correntes 
marítimas têm nesses mares do Oriente, cor¬ 
tados de parcéis e ilhas, é tal que nas tradições 
da Sunda corre a de um navio que levado por 
elas fora parar a Madagascar. Nesta tradição 
fundam os etnógrafos a teoria da origem da 
população malgacbe, afim da polinésia e dis¬ 
tinta da gente cafre da costa fronteira da África. 

Uma embarcação de Macau, à carga do sân¬ 
dalo em Timor, outra embarcação de Malaca, 
uma nau de Portugal, outra nau de Holanda: 
todos estes navios, desgarrados, levados pelas 
correntes, foram dar a uma ou a outra das illias 
da Malásia, até então ainda desconhecidas. 

Uma dessas ilhas era a de Luca Veach, cuja 
identificação nos não atrevemos a fazer: os. ele¬ 
mentos são demasiado vagos e por vezes con¬ 
traditórios. Que ela não pode, porém, ser a 
Austrália yê-se do texto que diz (^) «tem de 
âmbito e circunferência melhoria de 8 léguas 
espanholas». 

De Luca Veach recolheu também Herédia em 
Malaca a certidão de Pedro de Carvalhais, «ca¬ 
pitão da fortaleza do Ende» (Flores) e essa 
certidão, coligindo as tradições dos indígenas, 
diz assim: 

«Uma embarcação pequena com alguns mer¬ 
cadores embarcados nela, acaso com temporal e 
fortuna de ventos e furiosas correntes desgar- 
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rada do porto de Sabo, perderam a terra de 
vista e por mesma navegação, com a proa ao 
Sul, pouco menos de 30 léguas, encontraram 
Pulo Cam“bim de cabras despovoada de gente, e 
daí navegando ao Sul, íjuase outra tanta distân¬ 
cia descobriram outra ilha despovoada Pulo- 
nhior de cocos, e mais avante descobriram a ilha 
Pulo Tambini de mulheres, e depois tiveram 
vista de Luca Veach, mormente enxergaram o 
feliz monte de ouro*, ,e naquele porto desem¬ 
barcaram estes sabos e acharam na ilha imensa 
quantidade de ouro que fez espanto: de sorte 
que os sabos fizeram a carga è vontade, sem 
0 navio poder sofrer mais peso e com ventos 
sules ou austrais voltou a embarcação ao mesmo 
porto de Sabo, com que enriqueceram a terra 
mal provida de riqueza; porque agora de carga 
desta embarcação é todo o ouro de Sabo. 

«E Luca Veach tem um alteroso monte ou 
alto pico ou serro maciço de ouro, quero dizer, 
é 0 metal tão fértil, que deita aquelas vetas tão 
grossas em pedra, a qual desfeita do tempo fica 
sem 0 escalvado e pelado, mas resplandecente 
com a reverberação dos raios do sol e com o res¬ 
plendor parece de longe como uma brasa de 
fogo», 

O leitor perspicaz separará a parte que nesta 
descrição é lendária. O que nós antes escreve¬ 
mos acerca da geografia metálica e dos mitos 
solares, que porventura a originaram, pois na 
velha astrologia caldaica o sol tinha por subs¬ 
tância 0 ouro, e as metáforas primitivas da¬ 
vam-lhe os atributos do metal cuja cor apre¬ 
sentava: 0 que deixamos dito bastará, cremos, 
para mostrar o carácter e a origem destas tra¬ 
dições. O ouro da Austrália, só descoberto no 
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meado do nosso século, não podia luzir assim 
aos olhos dos navegadores. lO único ouro que 
os de Sabo trouxeram de Luca Veach era o dos 
colares e manilhas dos selvagens, ouro batido, 
como 0 que Colombo trouxe das Antilhas, .e 
Vasco da Gama de Melinde e Quiloa. 

Mas a segunda certidão de Pedro de Carva¬ 
lhais narra um facto mais positivo, e bastante 
mais grave para a história das missões ultra¬ 
marinas. O capitão do Ende, ouvindo que a 
famosa Ilha de Ouro se descobrira, decidiu equi¬ 
par embarcações para ir reconhecê-la ou ocupá- 
-la. Mas «estando as embarcações a ponto para 
levar âncora e dar as velas, então lOS padres da 
Ordem dos Pregadores, como vigários daquela 
Cristandade e administradores do Sul, me re¬ 
quereram com muita instância impedisse ^em 
todo 0 caso aquela viagem, porque os Cristãos, 
como ignorantes daquela navegação, sem conhe¬ 
cimento de alturas, sem dúvida tinham por 
certo sua perdição e morte naquele Oceano. E 
por respeito deste requerimento solene de reli¬ 
giosos, desfiz 0 designo e não teve efeito aquela 
rica viagem de Luca Veach, ou Ilha de puro». ^ . 

Os tempos já tinham mudado, no princípio 
do século XVII; já não havia ardor de missão, 
nem de conquista, como antes, e por ^ isso as 
embarcações não partiram do Ende. Tínhanaos 
dado à história da civilização o nosso contin¬ 
gente: a bandeira de exploradores e senhores 
dos mares passava a outras mãos. 

Luca Veach não foi visitada por portugueses, 
como 0 não foi Lucaantara. Herédia por não 
poder sair de Malaca nada pôde descobrir: pôde 
apenas reunir as tradições e obter os atestados 
de Carvalhais, t o que ele repete dizendo que: 
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«Passou da corte de Goa ao porto de ^alaca, 
onde estando prestes para passar ao Sul, para 
efectuar a viagem da índia Meridional, a terra 
de ouro, sucedeu as alterações de guerras da 
fortaleza de Malaca com malaios para a gente 
soldadesca da empresa ficar em , Malaca, para 
defensão daquela fortaleza e por os holandeses 
ter impedido os boqueirões e canais de Bale e 
Solor com que se não pôde efectuar esta feliz 
viagem do dito ano de 1601. Mas com as infor¬ 
mações da certeza da índia Meridional, e Lu- 
caanta ficou reservada esta empresa, para 
quando se oferecer paz e tranquilidade no Sul, 
para então ir tomar posse daquela terra para se 
incorporar na Coroa de Portugal e franquear 
0 trato e comércio de Lucaantara para Malaca, 
para bem dos' rendimentos das alfândegas» (^). 

Em vão esperou o descobridor pax e tran¬ 
quilidade. Veio, veio com efeito; mas não para 
nós: 0 malaio expulsou-nos de Malaca, e o 
holandês, cerrando os boqueirões e caiiais da 
Sunda, repeliu-nos para sempre do Extremo 
Oriente, Por memória, por miséria, apenas ficou 
Timor. 

A empresa da ilha «de Oro» ficou também 
sem remate. Essa miragem de tantos séculos, 
vogando nos nevoeiros do mar, ondeante, fugi¬ 
dia e reluzente, ter-nos-ia cabido em sorte uns 
anos antes. Agora, já era tarde. Quando os aca¬ 
sos das viagens perdidas, e o largo jornadear 
pelos mares tinham gradualmente delimitado a 
área da exploração; quando se podia afirmar 
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que havia para o Sul do trópico uma terra 
ignota; quando faltava apenas pôr-lhe a mão e 
apoderar-se dela — essa era a ambição de Heré- 
dia—já lO sol das nossas façanhas se escondia 
no ocaso, fíerédia em Malaca, preso pelo Malaio 
e pelo Holandês, assistiu impotente á imersão 
do globo fulvo nos mares austrais. Depois vie¬ 
ram as sombras, a noite: uma treva que apagou 
tudo—a nossa glória, e a nossa força, e o nosso 
nome. Nessa escuridão se perde também o resto 
da vida do nosso descobridor. Que fez depois? 

À Austrália não foi. Em 1606 iam aí os holan¬ 
deses e tomavam posse da terra. Encontraram 
a montanha de ouro reluzente? Não. As tradi¬ 
ções antigas sumiam-se também, fu^am, à ma¬ 
neira que as descobertas iam mostrando as ter¬ 
ras da realidade le substituindo-as às ilhas da 
fantasia. O Atlântico era para os árabes o 
Mar Tenebroso: rasgámos essas trevas, nós, e 
derramámos a luz por esses lençóis de águas. 
A,Crise insula dos antigos desaparecia, também, 
desde que o mar inteiro com os seus arquipé¬ 
lagos ficava patente. Não houve mais ilhas «de 
Oro». Fomos nós, portugueses, quem dissipou 
todas essas lendas —as trevas e as montanhas 
reluzentes — mostrando ao mundo a realidade, 
isto é, ,a terra na plenitude da luz, fecundada 
pelo trabalho e pela ciência. Nós que desfize¬ 
mos as lendas, dir-se-ia que absorvemos todo 
0 veneno dessas eflorescências caducas, ficando 
amortalhados noutra lenda, mumificados num 
mito —0 sebastianismo—esperando a ressur¬ 
reição da volta de uma sombra dos confins das 
regiões fantásticas, ilhas bem-aventuradas es¬ 
condidas nos nevoeiros distantes. Morra por 
ello: a fórmula dos juízos da Idade Média cum- 
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priu“se em nós, e acabámos vítimas de uma 
lenda marítima, nós que vivêramos a dissipar 
as lendas do mar! 

Impossibilitado de ir à sua empresa, Herédia 
ficou em Malaca. As páginas restantes do seu 
segundo Tratado descrevem-nos o que aí fez: 

Cf Ocupou-se no serviço de armadas: e mor¬ 
mente fundou a fortaleza de Muar no embar¬ 
cadouro do Rio, por ordem de vizo-rei Aires de 
Saldanha e do general André Furtado de Men¬ 
donça em 2 de Fevereiro do ano de 1604, le mais 
deu ordem para se fundar outras fortalezas para 
defensão daqueles estreitos de Singapura e Sa¬ 
bão», etc. 

Engenheiro militar, o malogrado descobridor 
não teve mèlhor sorte nos .seus trabalhos de 
defesa, porque tudo isso foi inútil perante o 
terramoto universal do nosso domínio no Ex¬ 
tremo Oriente. Das suas fortalezas talvez haja 
ainda ruínas, tão destroçadas como os restos 
dessas populações mestiças, hoje miseráveis, 
outrora nobres pelo sangue, pela capacidade. 

Toda essa Indochina, toda essa Malásia, toda 
essa Polinésia, parece que foram atacadas por 
um vírus desorganizador. São civilizações po¬ 
dres. Os viajantes que descem da China para o 
Sul veem ruínas e uma ventania de morte, que 
empesta o ar até as regiões selvagens da Pa- 
puásia, 0 Anão, Sião, Camboja, são ainda civi¬ 
lizações, mas caducas; a Polinésia é uma ruína, 
um resto de civilizações extintas; afinal a Aus¬ 
trália, a Nova Guiné, a Nova .Zelândia, são a 
pátria das espécies ínfimas da humanidade. 
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Sobre essas regiões fúnebres tentámos nós em 
vão lançar sementes: a terra atrofiou-as ou per¬ 
verteu-as. Hoje, holandeses e ingleses, em Sin¬ 
gapura e em Batávia, em Samatra e em Bornéu, 
na Tasmânia e na Austrália, constroem uma 
nova Europa, uma segunda América. 

Voltemos ao tratado de Herédia; voltemos à 
história, refrigerar-nos das amarguras do pre¬ 
sente. A melancolia do passado avigora, e pe¬ 
rante as muitas pretensões insensatas ou ridí¬ 
culas dos dias de hoje, quase chegamos a dese¬ 
jar ter partilhado as ingénuas superstições de 
outrora. Não era excelente ter a gente a cer¬ 
teza de que por cima de nós, olhando-nos, 
protegendo-nos, amparando-nos e guiando-nos, 
havia boas pessoas, diríamos pais — diziam-se 
então deuses? Esses deuses que a imaginação 
simples podia ainda inventar e alimentar, apa¬ 
reciam e confortavam os homens. Vasco da Gama 
viu-os, Afonso de Albuquerque viu-os também 
quando ia para a sua empresa de Ormuz. Ainda 
os viu também O' nosso Herédia, quando andava 
no reconhecimento do sertão de Malaca. 

Contudo, 0 escrúpulo com que Albuquerque 
e agora o nosso descobridor buscam atestar o 
milagre, não estará revelando o receio da incre¬ 
dulidade? Neste estudo em que temos andado, 
não devia faltar-nos o traço de uma aparição 
milagrosa, para que o quadro dos elementos pró¬ 
prios ficasse completo, A lenda cosraográfica, a 
guerra, a navegação, os costumes dos indígenas 
já se haviam observado: faltava o milagre. Eis 
aí como foi: 

...«apareceu no céu uma mui perfeitaTtin¬ 
gida de cor azul mais densa que a outra cor do 
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céu claro, a qual + estava perfeitamente regu¬ 
lada como feita por artífice com tal compasso 
e proporção que ao parecer mostrava quanti¬ 
dade 3 braças de comprimento, pouco mais ou 
menos com o seu calvário redondo ao pé da -f. 
E no alto dela estava o título, e por cima do 
título rebentavam ramos verdes como ramos de 
manjerona: e a t estava estendida no céu por 
0 vértice do sertão de Malaca de tal maneira 
que 0 seu calvário se estendia para o Ocidente e 
0 título para o Oriente. E esta visão durou 
pouco mais de 2 horas, etc.». 

Beati videntes! 

IV 

Ocupar-nos-emos agora do Tratado primeiro de 
Malaca e seu distrito. 

De todo 0 texto da Declaração é esta a parte, 
senão a mais sugestiva, decerto a mais digna de 
confiança, porque o autor conhece de perto 
aquilo de que fala, e vê a região sobre que es¬ 
creve. Nem por isso, contudo, deixam de pulular 
aqui as cogitações extravagantes com que a 
cosmografia da Renascença combinava era por¬ 
ções variáveis os elementos científicos dessa 
idade. As observações naturais, a exegese bíbli¬ 
ca, as tradições clássicas: eis aí as três fontes 
concomitantes que inspiram os navegadores e 
escritores, como se vê desde Camões até Faria 
e Sousa, desde Barros até Couto. 

Malaca, diz-nos Herédia, significa Mirabolanos 
que é 0 nome do fruto de uma árvore indígena: 
etimologia curiosa, mas nem por isso pior do’ que 
muitas, correntes ainda hoje em graves dicio¬ 
nários. Malaca, Estado indígena conquistado por 
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Albuquerque em 1511, ganho pelos holandeses 
em 1651, veio no meado do século XVIII a cair 
nas mãos dos ingleses, que hoje ,têm aí uma 
colónia penitenciária. Localizada na face ociden¬ 
tal da península malaia, fronteira a [Samatra, 
consiste numa cidade com o seu alfoz e uma 
região breve de sertões dependentes. Pátria de 
Herédia, ,as descrições que ele nos dá da região 
são dignas de toda a confiança. Fala-nos da praia 
alagadiça e aparcelada, do mato viçoso de plan¬ 
tas tapetado de flores, das ervas medicinais, do 
fundo de arvoredo espesso e variegado: sertões 
de águila, de calambá, de benjoim, de caminhão, 
de cânfora, de sangue de drago e de outros aro¬ 
máticos, e mormemente de muito arvoredo de 
breu e azeites, de que se pode fazer carga (^); 
brenha de vegetação opípara que encerrava a 
cidade portuguesa, engastando-a em bosques, 
isolando-a das nações gentias. 

No chão apaulado das baixas cultivava-se o 
arroz, nas encostas mais secas o trigo; porém, 
não era a agricultura a ocupação eminente da 
cidade conquistada por Albuquerque. Malaca, 
dominando os mares da Sunda, estava como 
Ormuz dominando o Golfo Pérsico: os dois pon¬ 
tos extremos da Asia Portuguesa eram duas sen¬ 
tinelas sobre o mar e dois empórios do comér¬ 
cio ultramarino. Não havia no Oriente capitanias 
mais rendosas do que as de Ormuz e Malaca; 
não havia dois lugares mais importantes, nem 
sob 0 ponto de vista comercial-marítimo, nem 
sob 0 ponto de vista estratégico. Os cartazes ou 
passaportes, sem os quais não podiam navegar 
no Oceano Índico os navios não portugueses, 


(1) Pág. 10, V. 
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davam às duas fortalezas rendas consideráveis; 
e 0 local que ocupavam fazia com que se con¬ 
centrasse nelas um movimento comercial inten- 
síssimo, Tudo o que vinha das Molucas, pátria 
do cravo precioso; tudo o que vinha da China 
e do Japão, metais, sedas, loiças, tudo ia passar 
a Malaca, para daí seguir a Goa, e de Goa para a 
Europa pela estrada do Cabo da Boa Esperança, 
aberta por Vasco da Gama—portas do Oriente, 
a que nós portugueses jamais nos lembrámos de 
pôr um bom ferrolho, e por isso, tornando pre¬ 
cário 0 nosso estabelecimento na Ásia, preju¬ 
dicámos a colonização da África. Se o Cabo se 
tivesse ocupado, haveria provàvelmente hoje na 
África Austral um segundo Brasil. 

Voltemos a Malaca. 

Não deve pois estranhar o dizer-nos Herédia 
que na Fortaleza, isto é, na cidade fortificada, 
havia apenas 300 homens portugueses, com suas 
famílias, havendo 4 conventos, 14 igrejas, 2 ca¬ 
pelas de hospitais, e o Colégio dos Jesuítas com 
as suas escolas e universidade. Talvez aí Heré¬ 
dia tivesse sido educado, talvez em Goa: incli¬ 
namo-nos a crer que nunca tivesse vindo à 
Europa, pois não achamos em toda a Declara¬ 
ção uma referência única a autorizar o contrá¬ 
rio. 

Mil a mil e quinhentos portugueses, provà¬ 
velmente em grande parte mestiços, como o, pró¬ 
prio Herédia, eis aí o que havia em Malaca no 
princípio do século XVII; e, quando se refere a 
este número o das igrejas e mosteiros, dir-se-ia 
que a cidade era um convento e um quartel ape¬ 
nas. Era; eram assim as colónias portuguesas do 
grande século. Os frades e os soldados merca¬ 
dejavam; e os templos, com efeito numerosos 
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e vastos em demasia para a população europeia, 
não 0 eram para receber os indígenas. Em Ma¬ 
laca, Herédia menciona nos arrabaldes dez mil 
naturais cristianizados, e um número de indí¬ 
genas pagãos indeterminado. 

Daqui se vê como a Fortaleza era uma caput, 
uma capital ou capitólio — no sentido que esta 
palavra tinha nas urbes da Itália. As arces dos 
tempos primitivos italianos eram também 
assim: um teraplo-íortaleza, que distribuía pro¬ 
tecção, leis e ensino, imperando sobre as popu¬ 
lações rurais. No Ultramar essas populações 
pertencem a raças diferentes: na Itália, a raça 
dos governantes e governados era a mesma. 

Este rápido esboço dará uma ideia, parece- 
-nos, do regime da colónia portuguesa. Uma 
organização de poder militar-monástico, um im¬ 
pério absoluto, uma catequese activa, uma ex¬ 
ploração comercial e agrícola —eis aí os tra¬ 
ços orgânicos da molécula social. 

Em volta da fortaleza, em freguesias subur¬ 
banas, moravam os naturais cristãos, diz Heré¬ 
dia, cristianizados dizemos nós, porque a con¬ 
versão dos indígenas reduzia-se por toda a parte 
à substituição dos fetiches históricos por feti¬ 
ches católicos — nem outra coisa era compatí¬ 
vel com a capacidade de gente como a dos arre¬ 
dores de Malaca. O que na cidade havia de culto 
morreu, ou fugiu, por ocasião da conquista. Os 
mouros foram para Samatra; ficaram os gentios 
em Malaca, à maneira do que se dera em Goa, 
onde Albuquerque pôde levar a cabo o seu 
plano de organização: imperar em absoluto so¬ 
bre as populações naturais da terra. 

Que eram esses naturais? A distinção que a 
etnografia de hoje encontra na população da 
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península malaia, já Herédia a menciona. La- 
tham (■^) chama a uns malaios maometanos, a 
outros orang-benuas pagãos. ,Orang = homem, 
benua=terra: a denominação indígena significa 
«autóctone» comoí quase todas as denominações 
indígenas. Os orang-benuas, nas suas várias ""tri¬ 
bos, são os naturais sobre ,que veio assentar uma 
colonização malaia, em cujo seio as influências 
bramânicas, budistas, e por fim muçulmanas, se 
fizeram sentir, antes que houvesse notícia de 
Europeus na Indochina. 

A etnogenia das populações malaias da pe¬ 
nínsula é ainda hoje obscura; mas Herédia, 
acaso ferido por afinidades notadas por mais de 
um escritor nosso contemporâneo, diz-nos que 
«Malaio não é derivado de Malaca... antes pa¬ 
rece derivado de Ataios ou Atai, agora corrup- 
íamente cataios» (H. O valor etimológico de 
ascendência é^nenhum; mas o valor etnogénico 
da aproximação dos malaios e chineses é hoje 
assente, como dissemos, 

«E confirma esta opinião a figura de Malaios 
pohticos ser como de ataios ou cataios ainda que 
estes têm mais alvura que os morenos malaios. 
Porque os naturais do sertão de Viontana, prò- 
priamente, são aqueles Banúa (orang-benuas) 
antropófagos, negros, de cabeleira como os sá¬ 
tiros. Ainda que no sertão se acham Monos ou 
Bugios sem rabo, quase de forma humana pos¬ 
tos nos altos das árvores daquele mato... E os 
naturais políticos têm a cor de mel e de aspecto 
gracioso e rosto oval, e olhos sobre pequenos e 

(1) Descriptive Ethnology, II 481.97 

(1) Pág, 19, V. 
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nariz mediano e cabelos crescidos pretos e copa¬ 
dos e por a testa cingidos com fita de seda ou 
pano colorado em lugar de touca». 

Se as modernas teorias antropogénicas fossem 
já correntes no século XVII, dir-se-ia que Heré¬ 
dia se propusera apresentar neste esboço três 
momentos evolutivos do tipo humano. Vemos 
os naturais políticos, como ele diz dos malaios, 
mais do que civilizados, caducos; vemos os 
autóctones andrófagos; vemos por fim, encas¬ 
telados nesses bosques que bordam a colónia 
portuguesa, 0 orangotango, quase de forma 
humana, esse antropóide que ainda hoje habita 
em Samatra. Sobre todos se levanta 0 portu¬ 
guês com a sua Arx, templo ou fortaleza que 
devia ser de civilização ou de extermínio, e que 
por fim, lástima é dizê-lo, foi apenas a nau que 
nos levou, aos portugueses de Malaca, a des¬ 
cermos là condição de degenerados, poluindo 0 
nosso 'sangue ariano-, esquecendo as nossas tra¬ 
dições europeias. Já disse com melancolia que 
ainda hoje há portugueses em Malaca, mas que 
esses portugueses são como os orang-benuas. 

Em contacto com a caducidade venenosa do' 
Extremo Oriente, intoxicámo-nos. O sensualis¬ 
mo, dir-se-ia africano, do nosso temperamento, 
não pôde recusar a taça de venenos da Malásia. 

«As mulheres são desonestas, diz Herédia (O» 
e têm por boa ventura serem amadas de homens, 
e buscam sua conversação cada dia e muito me¬ 
lhor de noite: e usam sempre de ditados deso¬ 
nestos e palavras torpes da conversação, para 

(1) P%. 32. 
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gozar da sensualidade; e este abuso é fran¬ 
queado entre Malaios para evitar sodomias». 

Junte-se à carnalidade oi génio sanguinário,' 
0 luxo, a superstição, e ter-se-á o conjunto de 
vícios e venenos que apodreciam os malaios e 
nos fizeram a nós descer à triste condição dege¬ 
nerada dos dias de hoje. 

Deitemos, para bem longe as tristezas da 
nossa história, e vamos ver a que Herédia traça 
à de Malaca. Para o nosso descobridor, con¬ 
forme já temos dito mais de uma vez, a Quer- 
soneso Áurea de Ptolomeu é Samatra: ao con¬ 
trário dos geógrafos modernos, que a identifi¬ 
cam, uns com a península de Ava e outros com 
a Malaia. 

A afinidade dos indígenas de Bornéu, de Sa¬ 
matra e dos orang-benuas de Malaca parece 
incontestável; e já existia para Herédia quando 
nos descreve os indígenas, que «pescavam com 
dardo de arremeço chamados solingues, sem uso 
de redes por ser gente agreste e antropófagos». 
Ptolomeu, contudo, nos seus mapas indica uma 
península (QuersonesosJ e Herédia resolve a 
dificuldade alegando uma revolução geológica, 
que teria separado Samatra da península ma¬ 
laia. «O istmo que a ligava à terra firme se 
desfez, ficando a terra rasa coberta de mar» (i). 
Não fornece, porém, Herédia provas, nem da 
tradição, nem da observação, para defender a 
sua teoria. Como quer que seja, a unidade das 
populações primitivas é incontestável sendo-o 
também que o núcleo de civilização indígena da 


(1) Pág. 13. 
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Malaca, anterior à conquista portuguesa, se não 
formou espontâneamente. 

Latham. e outros fazem-no oriundo de uma 
migração de samatras, orang-benuas, que na 
ilha teriam atingido um grau superior de cul¬ 
tura. A história é esta: Em 1160 da nossa era, 
Sang Nila Utma formou Singapura com uma 
colónia samatra; um século depois Tu Puttair 
foi de Singapura fundar Malaca, e, não levando 
mulheres consigo, os expedicionários desposa¬ 
ram as orong-benuas do local. 

Vejamos agora como Herédia narra a funda¬ 
ção de Malaca. 

O seu primeiro rei foi Permicuri, jau de na¬ 
ção, e muçulmano de religião, fundou a cidade 
em 1411, quando o islamismo, seguindo a rota 
do comércio desde Alexandria até a Indochina, 
chegava à Sunda. A série dos reis ou sultões 
de Malaca, desde a fundação até a queda do 
Estado em 1511, é a seguinte (U : 

1. " Permicuri 

2. ® Xaquemdarxá 

3. ® Mendafarxá 

4. ® Marsuse 

5. ® Alandim 

6. ® Mahamet 

que foi desbaratado por Afonso de Albuquer¬ 
que em 15 de Agosto. 

Perdida Malaca, o sultão estabeleceu-se era 
Bintang (Samatra), e, como é sabido, nos cento 
e trinta anos que durou o domínio português, 
0 Bintang e o Achem (Atchin) foram o grande 
inimigo, 0 perigo constante, afinal a ruína da 


(1) Pág, 4, V. 
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cidade de onde Albuquerque, o grande, apenas 
levou os leões de bronze para o seu túmulo. 

Não resistiu à espada do nosso Alexandre a 
monarquia do sultão de Malaca; porém, os ma- 
laios tão devassos quanto supersticiosos, conti¬ 
nuaram a ouvir os gemidos da Circe no seu 
tnonte —os ais da rainha viúva do fundador da 
cidade. Assim como a Ásia anterior é um vi¬ 
veiro de religiões estáticas, assim a Ásia ulte¬ 
rior ou Ásia marítima, estendendo-se, oceano 
em fora até a Polinésia, é uma jfonte inesgotá¬ 
vel de lendas, tradições, cantos, mitos, mate¬ 
riais e destroços de religiões caídas, que se cru¬ 
zam dispersos e bravios, mas ainda brilhantes e 
cheios de luz,-como os ramos das pandâneas de¬ 
pois da passagem tumultuosa de um rebanho de 
elefantes. 

Já hoje a Europa conhece numerosas lendas; 
já os elementos das mitologias da Sunda e da 
Polinésia estão coligidos por mais de um etnó¬ 
logo; consinta-se-nos que, para nos despedirmos 
de Malaca, tomemos a Herédia g lenda poética 
de Putry, a rainha viúva de Permicuri. 

É num monte, é numa floresta sagrada, como 
nas mitologias indo-europeias. O monte chama- 
-se Gunoledam, tem meia légua de alto e pouco 
mais de uma légua de circunferência de base 
«sem companhia de nenhum outro pionte ao re¬ 
dor»: Recolheu-se ao monte a viúva e aí per¬ 
maneceu encantada «sempre imortal com a vida 
até 0 presente por arte mágica». Habita no 
alto em uma concavidade «em que está sobre 
um estrado e leito armado de mortes (mortos) 
sob a forma de donzela formosa ataviada de 
seda e ouro». 

Em volta da caverna, fechandõ-a, esconden- 
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do-a, ficam matas verdes espessas de bambus 
flexíveis com as folhas pendentes; e do seio da 
floresta irradiam coros, músicas de tímpanos e 
frautas, Assim o vento ramalhando nos carva¬ 
lhos sagrados da Germânia parecia falar aos 
que esperavam os oráculos de Véleda. 

Em volta do primeiro círculo de bambus 
encerra-se o círculo dos pomares onde cantam 
os pássaros; por fora deles o círculo das matas 
obscuras de tigres onde os cantos sâo os rugi¬ 
dos ameaçadores das feras que defendem o san¬ 
tuário. Os tigres defendem a deusa, servem-na 
as feiticeiras que habitam as, clareiras e as 
covas da floresta, indagando os mistérios da 
sombra, a virtude dos encantos, o mérito dos 
fetiches e o valor das plantas e das flores, dos 
unguentos e filtros milagrosos. 

Diz Herédia que Putry é o próprio demónio, 

V 

Com 0 Tratado terceiro do Catai Atai volta¬ 
mos ao campo da fantasia cosmográfica e bí¬ 
blica. Herédia fala da China por tradição, e 
compõe a sua geografia com os elementos dos 
mapas de Ptolomeu, combinados e complicados 
com as lendas do cristianismo. geografia só 
aprende aí a conhecer o estado do espírito do 
autor e os seus cabedais científicos, sem ter de 
registar nem uma só' observação exacta ou nova. 
Por isso, 0 tratado terceiro é o menos valioso de 
todos. O de Malaca (primeiro) tem o mereci¬ 
mento de uma descrição real; o da índia Meri¬ 
dional (segundo) tem o interesse de compendiar 
as notícias dos naturais de Java acerca da Aus¬ 
trália, sendo assim como que o prólogo natural 
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da história da descoberta. O de Catai ou Atai, é o 
transunto das ideias mais ou menos extravagan¬ 
tes acerca dessa região vastíssima, império tão 
grande como a Europa, em que nós apenas neste 
século, pode dizer-se, que principiamos a pene¬ 
trar. 

Admira, com efeito, que se saiba tão pouco 
ainda acerca da China, A sua história é ainda 
para nós um tecido de fábulas e um castelo de 
sombras. As teorias mais opostas correm com 
igual plausibilidade acerca da sua civilização. 
Para uns é uma nação que progride; para outros 
uma nação que apodrece. A ideia clássica de um 
desevolvimento seu próprio, independente da 
marcha da civilização europeia, recebe golpes 
profundos. Entre outros, o sábio Latham (i) é 
de opinião que através dos séculos, e através da 
alta Ásia, as relações da Europa e da China ja¬ 
mais cessaram. E o nosso Fernão Mendes Pinto, 
0 autor das Peregrinações, refere um caso pró¬ 
prio para contradizer a opinião corrente de que 
a China descobrira a pólvora. Jornadeando, na 
sua viagem aventurosa, Pernão Mendes diz ter 
visto algures «soma de artilharia de pau como 
bombas de navios; somente os vasos dos leitos 
em que se atacavam as câmaras eram chapeados 
de ferro e tiravam pelouros como de falcões e 
meias esperas. E perguntando nós quem inven¬ 
tara aquele modo de tiros, nos disseram que 
um,a gente que se chamava Alimanis de uma 
terra por nome Muscoo» (^). Desde a propaga¬ 
ção^ do cristianismo nestoriano até as missões 
católicas dos nossos dias, o contacto com a Eu- 

(1) Descr. mn. I, p. 233 e seg. 

(2) Peregrin. H, 171. 
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ropa ^não se interrompeu, ao que parece, e as 
influências directas ou indirectas que a China 
experimentou precederiam em data a nossa era. 

A publicação recente dos textos históricos 
chineses e sua tradução acurada (D depois dos 
trabalhos de Guignes, ,Visdelou, Pauthier, Re- 
musat e Yule, vem mostrar que muito antes das 
missões nestorianas, atestadas pela inscrição de 
Siganfu, e historiadas por Gibbon, isto é, no ano 
97 da nossa era, o chinês Kang-Ying vinha en¬ 
viado como embaixador ao império de Ta t’sin; 
chegando, porém, apenas a T’iao chib, na costa 
do Golfo Pérsico, porto donde havia a navega¬ 
ção para Elana, sobre o Golfo de Acaba, no 
fundo do Mar Vermelho. 

A narrativa desta missão encontra-se no Hou- 
-han-sliu; e o Wei lio, redigido em 429 da nossa 
era, conta que em 226 fora recebido na corte de 
Sun-ch’uan, o fundador da dinastia Wu, um 
mercador vindo de Ta-t’sin. No Sui chu que 
abrange o período de 581 a 617 aparece pela 
primeira vez denominado o império do Ocidente 
como- Fu lin em vez de Ta-t’sin; e ambas estas 
denominações se referem à Síria, com a qual as 
relações estavam estabelecidas pelo Mar Ver¬ 
melho e (pelo Mar das índias, e não ao império 
romano propriamente dito. Mais tarde, final¬ 
mente, no T ang shu (ou Nova e Antiga histó¬ 
ria da dinastia Tang) o livro de Sung shih, obra 
de T’o-t’o, encontra-se uma descrição do Fu-lin, 
um manifesto ou carta do imperador T’ai-tsu 

(1) V. China anã the roman Orient: research, into their 
AndeiÉ anã Meãia eml relat. as rspres, in oú chin. re- 
corãs, by P. Hirth, ph. d. Leipslg, 1885.—Também: Rei- 
naud, Relat politiques et comm. de l’empir rm. avec 
l’Asie orientale, Paris, 1863, 


221 





OLIVEIRA MARTINS 


para o ,soberano da Síria (carta que devia ser 
levada por um mercador sírio) e ao mesmo 
tempo a menção do primeiro dos missionários 
modernos na CMna, Mateus Ricci. 

Outro ponto contestado hoje é a idade da civi¬ 
lização chinesa; assim como se lhe nega o isola¬ 
mento e autonomia absoluta, nega-se-lhe, tam¬ 
bém, essa vetustez que foi por tanto tempo 
quase axiomática. Como quer que seja, porém, 
0 facto é que no II século da nossa era a geo¬ 
grafia europeia não tinha ideia exacta da Chi¬ 
na, por isso que para ela havia duas Chinas — 
0 império de Catigara e a Serica ou terra dos 
seres. 0 primeiro era a China Austral, o segundo 
a China Setentrional: as notícias destas duas re¬ 
giões tinham chegado a Europa por vias diver¬ 
sas. 

Apenas de nome se .conheciam os confins da 
Ásia austro-oriental: apenas havia notícia deles 
pelas informações desse marinheiro grego, Ale¬ 
xandre, que 0 acaso tornou célebre na história 
da geografia. Alexandre fora até a cidade de 
Catigara, ctoade perdida, mas que pela escala 
das distancias nos mapas de Ptolomeu devia es¬ 
tar perto das bocas do Yantse-Kiang. Em Ca¬ 
tigara governavam os Sinai (Tinai), nome com 
que os denominavam, sob a forma grecizada de 
Sm, Tshin, Dzhin e outros termos dos quais 
modernamente se fez China e chineses. Como é 
sabido, os chineses, não só se não chamam a si 
proprios com este nome, como não têm nome 
etnico: designam-se por metáforas - o povo do 

círo 

P^^ém, eram os domi- 
adores da terra, cujos habitantes Alexandre- 
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denominou etíopes, apelativo de negros: seriam 
provavelmente um ramo de negros austrálios, 
esse estrato primitivo de população de que a 
etnografia moderna tem encontrado afloramen¬ 
tos desde o vale do Ganges até as costas orien¬ 
tais da China, porventura até a Califórnia do 
outro lado do Pacífico. 

A região de Catigara é o Tonquim, que deixou 
de fazer parte do Celeste-império; mas as tradi¬ 
ções da China falam de uma conquista desse 
país aos indígenas pelo I século antes de Cristo. 

Eis aí, pois, 0 que se sabia quanto à China 
austro-meridional. Sabia-se, porém, ao mesmo 
tempo de uma outra região, cujas relações com 
esta se desconheciam: era o país da seda, Serike, 
de que os habitantes se chamavam seres e a ca¬ 
pital Sera. Ora esta Serica era a verdadeira Chi¬ 
na — e dizemos verdadeira, porque foi no Norte 
que a civilização se desenvolveu primeiro — fi¬ 
cando-lhe depois 0 nome da Sinai, uma pseudo- 
-China, Os gregos chamavam «da Seda» a essa 
região remota, que só conheciam pelas tradi¬ 
ções dos mercadores e pelos produtos do comér¬ 
cio; e chamavam-lhe assim, porque era seda o 
que vinha de lá, em caravanas, através da Ásia 
até 0 Oxo. 

Os elementos, portanto, com que Ptolomeu 
construiu os seus mapas eram tradicionais to¬ 
dos: de um lado, as notícias do'marinheiro gre¬ 
go, do outro as descrições dos condutores de ca¬ 
ravanas, provavelmente índios. Herédia não sa¬ 
bia mais do que Ptolomeu, apesar de entre am¬ 
bos terem mediado catorze séculos. Hoje, se a 
localização da antiga Catigara se determina com 
maior ou menor segurança, parece também que 
Sera, a capital do país de , seres, não era apenas 
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um ente de razão: diz Kiepert ser a moderna 
Sá-ngan-fu sobre o Wei-ho, confluente do 
Hwang-ho (^), 

Ainda para Herédiia, Serica e os seres Cati- 

(1) Hmãiucli, etc., p, 30. 

Vem a propósito transci-ever aqui a carta enviada peio 
dr. Jerónimo Montaro, de Nuremberga, a D. João II, em 1493, 
porque essa carta é um documento geográfico do tempo 
Ignoirando-se a existência do mar Pacífico, supondo-se o 
maciço continental asiático^ estendido até as costas fron- 
tetoas do Atlântico, o doutor incita D, Joáo II a prosseguir 
nas viagens de Oeste por que assim em poucos dias se che¬ 
gará contra Catai Orimtal. 

A carta de Jerónimo Montaro saiu primeiro num jornal 
de Évora, sendo reimpressa num folheto pelo erudito biblió¬ 
filo 0 S 1 -. Fernandes Tomás (Coimbra, 1878, in-12 de 12 pag.) 
Foi trasladada do TratoAc da Spem ão mduo, etc., obra 
raríssima que per'tence à Biblioteca Pública de Évora, O seu 
teor é 0 seguinte: 

Carta que enviou Jerónimo Montaro doutor alemão ãa ci¬ 
dade ãe^Noremberga em Alemanha ao sermissimo Rei 
dom João segundo de Portugal. Sobre o descobrimento 
do mar Oomto e província do grão Cam de Catai tirada 
úe latim em linguagem por mestre Álvaro ãa Torre, mes¬ 
tre em teologia, ãa ordem de São Domingos, pregador do 
dito Senhor Rei::; 

Ao- sereníssimo e invictíssimo João Bei de Portugal e 
dos Algarves e da Mauritânia niaritana, e inventor pri¬ 
meiro das ilhas fortunadas Canárias, da Madeira e dos 
Açores. Jerónimo Montário doutor alemão inul humildo- 
semente se encomenda. Porque até que -este louvor rece¬ 
beste do sei-eníssimo Infante dom Henrique teu tio que 
nunca perdoaste a trabalho nem despesas para desooibrh 
a redondeza das terras e para tua indústria fizeste tribu¬ 
tários até os povos marítimos da Etiópia e o m,ar de Guiné 
até 0 Trópico de Capricórnio com suas ■ meicadorías; 
assim como Ouro-, Grãos de paraíso. Pimenta, Escravos e 
outras coisas. Com^ o qual engenho ganhaste para teu louvor 
imoi’talidade e glória e também mui grã proveito ® não 
é dúvida que em keve tempo os de Etiópia quase bes¬ 
tas em semelhança humana alienados do culto divino 
dispam por . tua Indústria sua bestialidade e venham a 
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gara -e os tinai são, como eram para Ptolomeu 
coisas distintas—embora tudo isso se unifique 
numa designação nova: o Catai, A que corres¬ 
pondia verdadeiramente esse império de Kutay 


uawnca. u-onsi-aerando estas coisas, 
Maxhníliano invtotíssimo Rei de Romanos quis convidai’ 
tua majestade a buscar a berra oriental -de íCatai mui rica: 
ceio et -mundo. E também Seneca quinto livro dos naturais 
porque Aristóteles confessa enfim do livro segundo de 
orío e mundo. E também Séneoa quinto livro- dos nat.ui’ais 
e P6di’o de Aliaco ca-rdeal mui letrado na sua idade e 
outros muitos varões esclarecidos confessam digno o prin¬ 
cipio do Oriente habitável: ser aohegadO' assaz ao fim do 
ocidente habitável são sinais os elefantes que a muitos 
aqui nestes dois lugares, e também as canas que a tor¬ 
menta lança ãa praia do Oriente m praias das ilhas dos 
Açores sao também infindos, porque assim o diga mui 
certos argumentos, polos que demonstrativos se 'prova 
aquela mar em poucos dias navegar se contra Catai 
oriental e nao^ se trcuve Alfra-ga-no a o-utros sem expe¬ 
li .iicia 05 quais' disseram sòmente uma quarta parte da 
terra estar -descoberta ao mar, o a terra segundo as três 
partes estar alagada sob o mar porque nas coisas que 
pertencem a habitação da terra mais se há-de crer a 
expn-iôncia e as prováveis histórias que as imaginações 
fantásticas, Por q-ue certo sabeis que muitos a-utorlzados 
astrónomos negaram ser alguma habitação debaixo dos 
trópicos e equinócios. As quais coisas tu achaste serem 
vas e fal_sas po-r tua experiência. Não seja dúvida que 
a ten'a não está alagada sob o mar: mais pelo contrário 
0 mar está imerso. E ainda a redondeza orbioular dela. 
Abimdami também a ti as abastanças e riquezas, e são 
a bl marinheiros mui sábios os quais assiim mesmo desejam 
êa-nnar iiuoi’*tallda,de e glória, ó quanta glória alcançaras 
se fizeras o Oriente habitável ser co-nhecido a-o teu Oci¬ 
dente, e também quanto proveito os comércios te dariam: 
O que mais farás as ilhas dõ Oriente tributárias e muita,s 
v-ezes os Reis maravilh-ados se subjugarão miui lev-smente 
íto teu senho-rio. Já te louvam por gi'ande príncipe os 
Alemães e Itálicos e os Rutanos, Apolónios eitos os que 
moram debaixo da Seca estrela do Polo Ártico-, Com o 
grande duque de Moscávia, que não há muitos anos que 
debaixo -da sequedade da dita estrela foi novame-nto sabida 
a grande Ilha de Grula-nda, que co-rr-e por costa trezentas 
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denunciado â Europa por Marco Polo? No céle¬ 
bre mapa'-múndi de Sanuto (Bibl. de Bruxe¬ 
las), a Leste da região,hircaniana está,esta 
legenda: Incipit regnum Cathay; mas, como esse 

léguas, na qual a grandíssima habitação de gente do dito 
senhorio do dito senhor duique. Mas se esta expedição 
acabares alevantar-te-ão em louvores cO'mo Deus, ou outro 
Héroules e terás também se te apraz para este caminho 
por oompanheii’o deputado do nosso rei Maximiliano o 
senhor Martinho Boémio singuilarmente para isto acabar-, 
e outros muitos marinheiros sabedores que navegarão à 
largura do mar, tomando caminho das ilhas dos Açores 
por sua indústria poi’ quadrante cilindro e astroláibio e 
outros engenhos onde nem frio nem calma os anoijai’a; e 
mais navegarão a praia oriental sob uma temperança 
mui temperada do ar e do mar muitos infindos argumen¬ 
tos são pelos quais tua majestade poide ser estimada. Mais 
que aproveita esponear- a quem corre. E tu mesmo és tal 
que todas as coisas com tua indústria até a unha exa¬ 
minas. E por tanto esciaver muitas coisas desta coisa é 
impedir a quem corre que não a lohegue ao cabo. O todo 
poderoso conseiTa a ti em teu propósitO' e acabado o 
caminho do mar de teus cavaleiros sejas celebrado com 
imortalidade. Vala de Noa-emberga vila de alta Alemanha 
a catorze de Julho salutis de mll quatiwentos e noventa 
e trô anos. 

Em 1511-.12 Pea-estrelo conduziu à China o primeiro 
navio com bandeira europeia, isto é, portuguesa. Em 1518 
Albuquerque enviava como emlbaixador Tomás Peres com o 
prudente Pernão Peres de Andrada, comandando oito na¬ 
vios, dos quais uins voltaram oom carga a Malaca enquanto 
o*os seguiam para Fo-Kian, fundiando a feiitoria de 
Ning-pó, de onidie os poitaiigueseis foram expulsos elmi 1645, 
Dois dos navios da esquadra seguiram para Cantão, a 
negócio, estabelecendo feitoria nas ilhas do Delta; mas a 
violência de Simâo de Andrade e a rapacidade da gente 
nova contrastava oom a mansidão, dos mouros. Tomás 
Peres morreu preso, pouco depois dos portugueses serem 
consentidos em Macau, em Sanoian (San-Chan, S. João) 
lugar ^farnoso pela morte de S. Pranoiseo Xavier, em 1552. 

Tais são os primórdios do nosso estabelecimento nas 
costa da China, aonde o doutor de Nuremberga queria 
que fôssemos por Ocidente. 
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reino se estende, Tartária e Mongólia em fora, a 
entestar no Tibete com os Montes Scytiaef as in- 
^cações cartográficas não elucidam a questão. 
Heeren identifica o Catai ,e a China. De Brosses, 
ao contrário, vê no Catai uma nação tártara e 
hão chinesa; os cataios são os citas ,por uma 
etimologia cujo valor não nos é lícitO’ apreciar •— 
scythas — kittas — kutayos, 

Por esta breve exposição do assunto se pode 
apreciar a |teoria de Herédia, quando nos diz que 
0 ^ Catai é a Cítia, ou a índia Superior, ou a Se- 
nca —• tudo nomes geograficamente equivalen¬ 
tes. importância e o alcance destas cogitações 
geográficas diminui muitíssimo, hoje que se 
sabe como e quanto as denominações de países 
reniotos e mal conhecidos tem quase sempre um 
caracter generico, sem individualização étnica ou 
geográfica. Assim os citas famosos, sobre que tan¬ 
tas dissertações se escreveram, parece que não 
ocuparão mais os cuidados da erudição, pois por 
isso mesmo' que abrangem toda a Ásia do Norte, 
não correspondem a nenhum povo determinado. 

No tempo de Herédia, porém, nem se sabia o 
que se sabe hoje, nem se discorria como |hoje se 
discorre. Havia já cem anos que a descoberta de 
Vasco da Gama localizava por fim o Preste João, 
identíficando-o com o négus da Etiópia; mas, 
para Herédia, a lenda tão curiosa e tão viva da 
Idade Media, que criava no alto Oriente um im¬ 
pério cristão, convertido pelo apóstolo S. Tomé, 
império que seria o Ofir salomónico, ladeando 
0 paraíso: essa lenda tem ainda para o malaio 
português uma realidade positiva. 

Diz-nos (D que o Catai é cabeça das provín- 

(1) Pãg. 64. 
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cias sufragâneas de Tenduc, Tangut, Tebet, 
Cotíam, Sim, Mansim; mas que noutras eras 
«governava em Tenduc aquele Preste João da 
índia, monarca cristão baptizado pelo apóstolo 
S. Tomé no ano 69 quando Espanha estava des¬ 
povoada por seca». Que singular ideia da sua 
pátria, ou antes da sua metrópole, fazia o desco¬ 
bridor encartado de Filipe II! Despovoada por 
seca, a Espanha no I século! Não é de crer que o 
cosmógrafo jamais tivesse vindo à Europa, e 
fosse um produto da universidade jesuíta de 
Malaca? 

Foi Gengiscão, continua Herédia, quem des¬ 
truiu a monarquia do Preste João. 

lenda do Preste e do apostolado de S, Tomé 
na índia é um dos pontos mais curiosos da his¬ 
tória dessa malograda propagação do cristianis¬ 
mo no Oriente. Logo abastardada, a religião que 
se tornou europeia foi suplantada na Ásia pelo 
islamismo e, principalmente, pelo budismo. 

Ainda hoje, porém, as opiniões de Gibbon, 
acerca da expansão do cristianismo nestoriano 
entre os chamados tártaros da Ásia Central, são, 
no seu todo, aceitáveis. No VI século, diz Gib¬ 
bon, 0 cristianismo foi pregado com êxito aos 
bactrianos, aos hunos, aos persas, ,aos índios, aos 
persaménios e aos elamitas;’as igrejas bárbaras, 
desde o Golfo Pérsico até o Cáspio, eram quase 
inúmeras; ^ e a catequização ardente manifes¬ 
ta-se no número e santidade dos seus monges e 
mártires, ® 

As costas do' Malabar e as ilhas do mar das 
índias, Socotoiá e Ceilão, eram povoadas por um 
numero crescente de cristãos. Os missionários 
de Balch e Samarcand prosseguiam sem temor 
as pisadas do tártaro nômada, insinuando-se nas 


PORTUGAL NOS MARES 

planuras do Imans e nas margens do Selinga, 
Nos seus progressos por terra e mar, os nesto- 
rianos chegaram à China. Diversos dos senado¬ 
res de Roma que olhavam com um sorriso os sa¬ 
cerdotes e aurúspices, os mandarins, afectando 
em público a razão de filósofos, tinham no inte¬ 
rior uma grande inclinação pelas superstições 
populares. Abraçaram, confundindo-os, os deu¬ 
ses da Palestina e os da índia; mas a propagação 
do cristianismo acordou os ciúmes do governo, e 
depois de breves vicissitudes de favor e perse¬ 
guição, a seita forasteira expirou no esqueci¬ 
mento (D. 

Até 0 ponto em que temos acompanhado o 
autor da Declaração no seu Tratado da China, 
nenhuma novidade nos-apresenta a sua geogra¬ 
fia — a não ser ,a Espanha despovoada e seca no 
I século da nossa era! Herédia, porém, não es- 
creverii o seu Tratado se entendesse nada ter a 
juntar aos conhecimentos do seu tempo. Acres¬ 
centa, pois, com efeito, mas não são notícias ou 
informações positivas, porque as não possui; 
acrescenta apenas extravagâncias estupendas, 
filhas da sua imaginação activa, operando sobre 
os elementos de uma educação mística. 

Observámos a identificação da Serica e do 
Catai: o tema novo consiste em dizer-nos que 
essa Catai-Serica é O' Ofir «de onde vinha o ouro 
de Salomão», O ouro desvairava o espírito dos 
cosmógrafos, e o descobridor encartado da ilha 
de Oro era o mesmo que removia o Ofir, do Peru, 
de Monomatapa, dos vários pontos onde a ima¬ 
ginação 0 pusera, para a índia Oriental 
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Ofir e Társis são dois filhos de Noé (i) que 
entre si repartem por metades o mundo dividido 
pelo Indo; a Ofir, o Oriente, a Társis, o Ocidente, 
conforme se vê no mapa-múndi de p. 73, 

Társis é 'a Pérsia que olim se teria chamado 
Pársis; Ofir é a Serica. A extravagância das con- 
geminaçÕes cosmográfico-genealógico-etimológi- 
cas não pára ainda aqui. Se a Serica é Ofir, 
dai veio o ouro de Salomao. Veio decerto, por¬ 
que «Serica parece depender de :Síria, gentes de 
Tiro e Sídon, Fenícios e Palestinos, fundadores 
daquela jegião e, por isso, os' mais dos nomes da 
Serica são de Judeia, Gog e Magog de Atai e de 
Tiri da China» (2). A lenda de Gog e Magog 
originada em Ezequiel (s) e localizada por 
Marco Polo no seu Catai; os gigantes que o rei 
judeu Artarox teria reunido de omnihus parti- 
hüs Persarum, como diz o autor do Mapa-Múndi 
do Museu Bórgia; a semelhança fonética de Se- 
rica e Síria, de Tiri e Tiro por fim ^ eis aí os 
iundamentos com que o nosso imaginoso cosmó- 
CMna ® palestinos a povoar a' 

* 


ürge acabar com o tratado do Catai, e até com 

a Declaraçao ie Herédia, cujo valor histórico fi- 

zemos 0 possível por apreciar com um certo de¬ 
senvolvimento. HLtíxioae 

O Tratado terceiro conclui com uma disser¬ 
tação sobre a causa do afixar e ladear da agulha 
assunto que se compreende na descrição d^ Ca- 


(1) V. a geneal, de 

(2) Pág. 71, V. 

(3) Pag, 28-9. 
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tai, por isso que os chineses já usavam da bús¬ 
sola, quando ainda os europeus navegavam ape¬ 
nas guiados pelas estrelas. 

«A principal causa da agulha marear, afixar e 
ladear em paragens, depende da pedra de cevar, 
chamada pelos latinos Hércules lápis. E desta 
pedra trataram os antigos escritores para medi¬ 
cinas, mormente Galeno lib. 9, de Simpli, cap. 
13 e Plínio lib, 36, cap. 16. Mas nunca tiveram 
notícia daquela secreta virtude de atrair e cha¬ 
mar 0 ferro, descoberta pelos modernos da Se- 
rica de Atai, para mostrar a estrela polar, como 
se vê por experiência» (^). 

Não deixa de ser interessante a descrição que 
0 autor nos faz do aparelho da bússola primitiva 
dos chins em uma forma simplex «porque em 
uma porcelana ou taça de vinho, cheia de água 
salgada o (e) sobre a água levemente soltavam 
uma agulha de alfaiate tocada com a pedra de 
cevar, que mostrava o polo do mundo, e eu al¬ 
cancei Chinchéus que usavam deste instrumento 
navegando por o mar Mangico: por onde esta 
invenção parece inventada por Chinchéus mari¬ 
nheiros, comovo mostra o nome da agulha que 
permanece até o presente e navegações, cha¬ 
mando agulhas marear e aquela agulha sobre 
água da porcelana, e daí se passou para Europa 
no ano de 1304, no pontificado de Clemen¬ 
te V» P). 

Assim termina o Tratado de Catai; assim ter¬ 
mina a Declaração; assim acaba, também, o 
nosso estudo. 

(1) Pág. 79. 

(2) Páíg. 81.—V, Supra, p. 57. 
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Pescarias nacionais 


S ERIA deixar incompleto este livro que, ape¬ 
sar de composto por fragmentos, tem uma 
imidade intrínseca, não falarmos das pes¬ 
carias, esse alicerce da navegação. Enquanto 
as naus, alterosas, rasgam os ares longínquos, 
cheias as velas pelo vento, em busca das para¬ 
gens remotas, os enxames de barcos de pesca 
esvoaçam Junto das costas como os bandos das 
piyotas. Nesses enxames se formam as tripu¬ 
lações dos navios, e desses primeiros ensaios 
saem as longas^ viagens aventurosas. 

A nossa história é, também, nesta espécie o 
que e em tudo o mais. Desde o século XII até o 
AVI as pescarias crescem, e nas costas portu¬ 
guesas formigam, enxameiam as colónias de 
pescadores. Dessas colmeias saem pelos portos 
do Algarve os iniciadores da grande navegação 
que, transformando-se em conquista à moda dos 
antigos, mirra, esteriliza, mata completamente 
os viveiros donde nascera. 

No princípio do nosso século, um dos raros 
homens em quem o bom-senso se aliava ao pa- 
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triotismo, José Bonifácio de Andrade, que mais 
tarde optou pela sua pátria brasileira, apresem 
tava à Academia Eeal das Ciências uma Memória 
recheada de informações úteis, acerca da pesca 
da baleia (^). Nessa memória dizia José Boni¬ 
fácio: 

«Uma nação pequena como^ a nossa, estendida 
ao longo de excelentes costas desde a Galiza até 
0 Guadiana, com homens naturalmente por sua 
posição geográfica inclinados aos trabalhos ma¬ 
rítimos, na melhor situação da Europa para um 
tráfico e ao longe com imensas colónias orladas 
de longas praias e rios fertilíssimos, de necessi¬ 
dade deve esmerar-se em aperfeiçoar esta parte 
da indústria donde lhe virá barateza e abundân¬ 
cia de víveres, embolso em espécies e sobretudo 
aumento de povoação e de marinha. A pesca não 
só cria novos marinheiros, mas é seguro refúgio 
aos que pela idade e falta de forças já não po¬ 
dem empregar-se em penosas e longas viagens». 

A dinastia Afonsina, tão forte, tão sábia, nas 
providências que promulgou no sentido da po¬ 
pulação e cultura do Reino, não bem-merece me¬ 
nos pelo que respeita ao fomento das pescarias 
da nossa costa. Soberanos e povos, unidos num 
instinto, senão num pensamento comum, pare¬ 
ciam instigados pela necessidade de afirmarem 
com 0 aumento da riqueza própria uma inde¬ 
pendência que, assente apenas no querer de to- 


(1) Mm. Em. II, 338 e segs. 
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dos, só pela energia podia manter-se contra os 
acasos da política internacional. 

Está por fazer a história das nossas pescarias, 
como de resto a de todos os outros ramos da 
economia nacional. Notícias dispersas, aponta¬ 
mentos mais ou menos contestáveis, eis tudo 
quanto nos deparam as memórias escritas; po¬ 
rém, no caso de que tratamos, esses monumen¬ 
tos bastam para fazermos uma ideia, senão ca¬ 
bal, pelo menos sumária, da importância das 
pescarias portuguesas do XII ao XVI séculos. 

Um dos mais antigos monumentos, e que pela 
importância merece a primazia, é o tratado de 
1353 celebrado entre Eduardo III de Inglaterra 
e as cidades de Lisboa e Porto, no meado do XIV 
século, estabelecendo por cinquenta anos o di¬ 
reito recíproco de pesca nas costas dos dois paí¬ 
ses (U. 

Sachent touz que, Comme les bonnes Gentz, 
Marchauntz, Mariners et les Comunaltes de la 
Marisme de cités et villes de UHxbon et de Fort 
de Portugal, du Royalme et de Seignurie de roi 
de Portugaleet du Algarbe,eient envoyeAlfonse 
Martin, dít Alho, lour Message et Procurateur 
devers le Treexcellent Prince Monseur Edward 
par la grace de Dieu, Roi d’Engleterre et de 
Fraunce, De traiter des Amistés et fermes al- 
liances entre les Gentz... Item, que Personners 
de la Marisme et Citées avant ites puissent ve- 
nir et pescher fraunchement et sauvement en 
les Portz d’Engleterre et de Bretagne et en touz 


(1) V. este tratado, em Santarém, Quadro elm. p, 43 
e seg. 
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les Lieux et Portz ou ils vourront, paiantz les 
Droitz et les custumes a les Seigneurs du Pays... 
Don. en Loundres, 20 Octob. Tan de grace 1353. 

Um documento desta ordem está por si só re¬ 
velando a importância adquirida pela indústria. 
Não era decerto hoje que uma tal espécie de 
tratado poderia negociar-se; hoje que as nossas 
lanchas de pesca só acossadas pelos temporais 
se alongam até a baía de Biscaia, limitando-se 
a singrar uma zona limitada ao longo da costa 
portuguesa. No século XIV havia uma activís- 
sima exportação marítima de pescado para a 
Espanha e para o Levante principalmente (^). 

Ainda nesse tempo as baleias não tinham sido 
forçadas a emigrar para os mares árcticos e nas 
costas lusitanas pescavam-nas, como se vê em 
repetidos diplomas históricos. Os forais de Gaia 
(1293 e 1396) estabelecem «ítem mando quod 
maior domus habeat medktatem de sardo, de tu- 
nia et delphinoi> (^j, Em um contrato celebrado 
entre el-rei D. Fernando e a Ordem de S. Tiago 
sobre os dízimos do peixe e outras mercadorias 
que entrassem pelo Sado, por Sesimbra, Almada 
e Palmeia diz-se: «E se porventura alguma ha- 
lea m haleato ou sereia se tomarem...» (S), Nos 
capítulos das Cortes de Évora (1482) alude^se à 
grande exportação dos sáveis para o estrangei¬ 
ro (0. No Algarve, finalmente, uma carta de 
el-rei Afonso IV ao concelho de Tavira refere- 
-se igualmente à pesca da baleia ("). No Norte, 
no Centro , no Sul, por toda a costa portuguesa, 

íol t)ecaii. dãs peso. nas Mm, Econ. iv. 

(2) luid, 

(3) Mon. lus. VIII, I, 22, c 30. 

(4) Santarém, Hist, dos coriss gerais, 201. 

(5) Doc. lio Arq. Man. de Taivira, traslad, em LoJdo. 
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durava essa pesca ainda no fim do século XIV 
iniciada, segundo a tradição, pelos italianos que 
igualmente nos ensinaram a marear (T. 

Tanto ou mais do que a pesca da baleia du¬ 
rou no Algarve a do coral, cujos iniciadores fo¬ 
ram nos tempos de Afonso III e D. Dinis, tam¬ 
bém os genoveses, embora os cronistas falem 
dos milaneses que nunca foram marinheiros, 
mas sim lavradores, Doada em 1450 ao infante 
D, Henrique, em 1464 passa para mãos de Gil 
de Castro, e em 1483 é concedida ao duque de 
Trevento. Estas sucessivas e rápida.s transferên¬ 
cias estão demonstrando o pouco êxito das ex¬ 
plorações que de novo foram tentadas em 1711, 
e depois, sem resultado, pela real companhia das 
pescarias (-). 

Outra e muito maior importância teve sem¬ 
pre a pesca do atum, porventura explorada já 
pelos árabes como o deixa supor, o nome de 
almadravas (H dado às armações des,sa pesca, 
ou iniciada também pelos siciüanos e genoveses. 
Já no tempo de D. Fernando, a pescaria do atum 
rendia para o Tesouro oitenta contos, segundo 
diz 0 Livro antigo das almadravas ('*). Doadas 
ao infante D. Henrique por el-rei D. Duar¬ 
te (”), as pescarias de Lagos foram, como se 
sabe, 0 viveiro onde o infante recrutou as guar¬ 
nições das suas galés expedidas à descoberta 
da África e das ilhas atlânticas. Em 1440 há 


(1) José B-oinlfá/clo, uM siipm, 

(2) V. Loipes, Cúrogr. éo Algarve, 100, 

(3) Soiusa, Vestígios ãu Ungm árab, m Portugal, 63 cf. 
Duarte Nunes de Leao; Bluteau, VoeaM&rio, 

(4) J,.Bonifácio, uU supra, 


uc íu uc outcmuro ue íarqu, Mac. 

1. de Afonso V, f, 18 v.) citado por Lopes, ihiã, 
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uma concessão a uma sociedade de estrangeiros 
que se obriga a estabelecer armações, pagando 
a el-rei sessenta por cento do atum e quarenta 
da sardinha, o que rende entre quarenta e qua¬ 
renta e cinco contos; baixando ’ posteriormente 
0 rendimento a trinta contos, quando em 1586 
se contratam com Manuel Duarte (^). A deca¬ 
dência da pescaria do atum era pronunciada e 
constante desde o princípio do século XV. Nos 
dois séculos decorridos, tinham os antigos pes¬ 
cadores portugueses abalado para a viagem da 
índia. Em 1607, conforme o arrendamento que 
corre, o rendimento baixara a 10.686|000 rs. que 
são 26.716 cruzados e meio (^). Dez anos depois, 
0 padre Nicolau de Oliveira acusa um aumento, 
porque indica a soma de 14.000$000 réis, ou 
35.000 cruzados (''*). Se calcularmos, em média, 
0 cruzado a 2|000 réis e portanto o real a 5, 
vemos que a pescaria do atum, rendendo no 
meado do XV século, o melhor de 250 contos 
de réis (talvez mais de 300 se tivermos em 
conta a diferença dos tempos), caía no começo 
do século XVII a menos de 70 contos. 

No meado do século XV ainda Lagos podia 
armar 6 caravelas que foram para África em 
1444, e 14 que foram em 1445 sob o comando 
do capitão Lançarote (‘^): eis aí como e quanto 
definharam as pescarias portuguesas. Quando 
Vasco da Gama voltou da descoberta da índia 
deu-lhe D. Manuel 300|000 réis de renda num 
padrão de juro que diz assim: 


(1) Lopes, tiW snpra, 

(2) L. Mg. Falcão, Livro de toda a fazenda, etc, 7, 

(3) Granã, de LisLoa, ed. 1804, 336. ’ 

(4) Castanheda, Hist. do descobridor,, 1 , 29. 
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...trezentos mil réis de renda era cada um ano 
de juro e herdade para ele e todos seus descen¬ 
dentes e em parte de pago deles Uie damos a 
dízima nova do pescado da vila de Sines e de 
Vila Nova de Mílfontes assim e pela maneira 
que ela a nós e à coroa do reino pertence e ao 
diante pertencer pode em preço e quantia de 
sessenta mil réis que achamos que vale cada 
ano e posto que ao diante mais cresça será para 
ele e para seus herdeiros, etc, (i). 

Dos trezentos mil réis, sessenta eram-lhe con¬ 
signados nos rendimentos das pescarias de Sines 
e Vila Nova de Milfonte.s, que portanto ren¬ 
diam de imposto o melhor de 320$000 réis dos 
dias de hoje. 

A queda era já pronunciada no princípio do 
século XVI; mas veio agravando-se posterior¬ 
mente cada vez mais. Ainda em 1580 havia em 
Viana 80 barcos^ de pescadores de perto e ao 
longo da costa: já em 1619 nem um havia, por¬ 
que tudo fora arrastado para a navegação do 
Brasil (-}. Ainda em 1618 ou 19 a dízima do 
pescado rendia à Coroa nove contos e cinco aos 
duques^ de Bragança (D. Ainda em 1600 Por¬ 
timão tinha 216 mareantes, fora calafetes, pesca¬ 
dores; mestres e pilotos (D. 

A grande navegação, porém, arruinando as 
pescarias da costa portuguesa, levou-nos a ex¬ 
plorar os mares do Norte onde achámos o baca¬ 
lhau. A empresa dos Cúrte-Reais, iniciada num 

(1) Paidi-ao üc 10 de Janeiro de 1602, na Col. das leis 
da div. pub. port. I, 127, 

(2) J. Bonifácio, Mem. cit.; Econ, 11, 394, 

(3) Oliveira, Grand. âe Lisboa, 171. 

(4) Reg. da Cam. clt, por Lacerda Lobo, Econ. IV. 
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ponto de vista de descoberta geográfica, trouxe 
consigo 0 estabelecimento dessa pesca donde 
também fomos expulsos, ficando-nos em triste 
compensação o hábito de comermos bacalhau, 
de preferência ao peixe das nossas costas — e 
de 0 comermos estrangeiro, desde que deixou 
de 0 haver nacional. 


As^ viagens dos Corte-Reais prendem-se ao 
propósito de achar, navegando para o Oeste, a 
coníracosta das índias a que se chegara no 
rumo oriental. Ninguém supunha a existência 
do mar Pacifico. Os Corte-Reais iam levados 
pela mesma ideia que guiou Colombo, pois só 
mais tarde, quando os espanhóis transpuseram 
0 istmo do Panamá, se soube da existência desse 
vasto^ oceano a que Magalhães pôs o nome de 
Pacífico. As explorações portuguesas no Cana¬ 
da, que denominaram o rio S. Lourenço (nome 
que ainda hoje é conhecido) tinham pois o 
objecto de chegar â índia por essa vastíssima 
artéria fluvial ^ que aos descobridores pareceria 
^ mar interior, ou um estreito. Da mesma 
orma, antes de Magalhães, os espanhóis pro¬ 
curaram em todos os rios da América do Sul 
mas mormente no Prata, ou de Solis, a passa’ 
gem^para as desejadas índias de Ocidente. 

Nao e nosso propósito entrar agora, nem na 
hito dos Corte-Reais, nom na discussão da 
prioridade da, descoberta da Terra Nova. Está 
isso cabalmente feito (^); está demonstrado que 

hM. etc, Ponta 

ueigada, 1833. No cap. II expõe-se a história da descoherta 
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João Vaz Corte-Real, o pai dos dois irmãos per¬ 
didos nos gelos das regiões árcticas, nunca des- 
cooriu a Terra Nova, segundo a versão aceite 
pelos modernos que apenas se estribava numa 
afirmação errónea do pouco escrupuloso padre 
Cordeiro Ç). O pai dos Corte-Reais, quando 
muito, teria navegado para Oeste dos Açores, 
porventura ^ em demanda das índias, e acaso o 
nenhum êxito das suas pesquisas tivesse influí¬ 
do no debate desse problema que preocunou 
D. Afonso V e D. João II, a pontLe Ltivi a 
recusa deste às ofertas de Colombo. 

A tragédia das viagens de Gaspar e Miguel 
Corte-Real é conhecida e relatada pelos nossos 
cronistas (^). 

No princípio do Verão de 1500 partiu Gaspar 
Corte-Real de Lisboa e^voltou ao Reino em Outu¬ 
bro de 1501 com a. notícia de uma terra a que se 
chamou Verde,^Nova, do Lavrador e Anuncia- 
da p, mas não do Bacalhau. O embaixador 
rietro Pasqualigo dando notícia para Veneza 
da descoberta efectuada, escrevia acerca dessas 
teiras, em 19 de Outubro, dias depois da che¬ 
gada dos navios a Lisboa: «Hanno grandíssima 
copia de Salmoni, arenge, stochafis & simil 
pessi» (^). É a primeira referência que se en- 


0 íf ■ nfT' S 12 c. III § 18. 

pJ™ Os6i‘lo, JDe reíiiís 

— Galvâo, Trat dos demhr, ant. e nuiã 36— V 


_(3) «TOTa Amiiindada» c. de imcè dê 27 Mn., 1501 a 
Joao Marte. ^íltoa Nova» ou «Terra-Flnne o ilhíisj 
Dmção a Mlpd Oowte-Reai, 15 de Jan. 1502, Etn Cajito, 

Tnifl ' 


(4) Em Canto, Os Cwte-Rmis, p, 45-7, 


i6 
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contra acerca do bacalhau (stochafis, stockfish, 
codfishj. 

Ena'Janeiro de 1502, porventura ainda an¬ 
tes, voltou Gaspar Corte-Real à terra que 
descobrira; e em 10 de Maio do mesmo ano 
partiu, a juntar-se-lhe, seu irmão Miguel, Nem 
um nem outro voltaram. Nem houve mais notí¬ 
cias dos náufragos porventura sepultados em 
gelo. Em 1503 el-rei D. Manuel mandou uma 
expediição lem sua procura, mas a expedílção 
tornou sem nada ter conseguido saber. Vasco 
Anes Corte-Beal, um terceiro irmão dos náufra¬ 
gos, propôs-se a partir em busca dos irmãos, mas 
0 rei, -em cuja corte andava, dissuadi-o disso. 

Os Corte-Reais perderam-se; mas o caminho 
da Terra Nova estava achado e estabelecida a 
corrente para os pescadores aventurosos. Já em 
1506 aparece o alvará de 14 de Outubro man¬ 
dando a Diogo Brandão que arrecade o dízimo 
do pescado , da Terra Nova que entrava pelos 
portos da província de Entre^Douro-e-Minho 
Já portanto os navios portugueses iam à Terra 
Nova, antes do estabelecimento da colónia do 
Cabo Bretão, de que nos fala o Tratado das ilhas 
novas (2) e que teve lugar entre 1520 e 1525: 

«Haverá 45 ou 50 anos que de Viana se ajun¬ 
taram certos homens fidalgos e pela informação 
que tiveram da Terra Nova do Bacalhau se 
determinaram a ir povoar uma parte dela como 
de feito foram em uma nau e uma caravela e 
por acharem a terra muito fria correram para 

(1) La/cerda Labo, Me. m. cií. nas Scon IV 338 

(2) Por Prandsoo de Sousa, 1670. Ed. de'j Telxeii-a 
Soares de Sousa; Ponta Delgada, 1884. 
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a costa de Lesíe-Oe.ste até darem na de Nordeste- 
-feudoesíe o^ai habitaram e por ,se lhes perderem 
os navios nao houve mais notícia deles somente 
por via de Biscainhos que continuam na dita 
costa a buscar e a resgatar muitas coisas que na 
dita costa ha, dao destes homens informação, 
etc donde parece ser a terra boa e asW 
nesta companhia foram alguns casais das ilhas 
nlrto.r^’ íomaram, como ó 

Se a fundação da colónia não antecede 1520 
parece da Doaçao feita por D, Manuel a João 
A vares Fagundes (um dos homem fidalgos de 
que fala o 7 ratadoJ das terras por ele desro 
tete ante de m (■), leva a cr Jqufhouv x 
viagem anteriorm, So dermos crédito ãõ que 
cilz 0 padre Carvalho na sua Corografia portu^ 
sma l- as viagens dos fidalgos minhotos teiam 

«Os Fagundes foram os primeiros que com 
jonte de Viana descobriram a Terra Nova e que 
nela tiveram fortiíicasáo de ,ue eram senhor^ 
e por sua conta corria a pesca do bacalhau 
enquanto Inglaterra a não tomou». ' 

Pereiras Pintos 

■cie Bretiandos, constituem a ascendência dos 
actuais condes de Bretiandos. 

Do facto de se pescar na Terra Nova o baca¬ 
lhau veio pois a essa região o nome de Terra 
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do Bacalhau, e não, como por tempo se julgou, 
que tal nome induzisse os Corte-Reais a ir em 
demanda do Kabelow, Kahlaw, ou Xabeljatt, 
segundo ainda hoje se diz em alemão. Eviden- 
temente é esta a origem da palavra portuguesa, 
que só serviu para denominar a Terra (Nova a 
partir do terceiro quartel do século XVI (i). 

O facto é que ràpidamente os hancos da Terra 
Nova foram explorados com intensidade pelos 
pescadores portugueses. «Posto que já hoje não 
frequentem esta navegação, diz um autor cuja 
vida decorreu entre os anos de 1613 e 1679 (-). 
sendo que antigamente iam todos os anos de 
Aveiro e Viana e outros portos de Portugal mais 
de cem caravelas à pescaria do bacalhau; e a 
maior partes dos nomes da ilha de Terra Nova 
são portugueses, que eles lhes puseram quando 
frequentavam esta navegação». Outro escritor (®), 
da geração seguinte (1650T715), denuncia factos 
iguais: «Por esta comodidade (do Vouga) se fa¬ 
bricavam outro tempo em Aveiro tantas embar¬ 
cações que saíam sessenta naus pára a pescaria 
da Terra Nova e mais de cem carregadas de 
sal para diversas partes. Depois, ficando a barra 
entulhada jcom pouco fundo, se foi diminuindo 
a navegação e comércio». 

Tivemos pois a pesca do bacalhau enquanto 
a Inglaterra no-la não tomou; tivemos igual- 
mente a índia enquanto ela e a Holanda no-la 
nao tomaram também. Com a grande navegação 

S e activís do Sso 

litoral esterilizamos essa riqueza, abandonando 

( 1 ) ‘Canto, uhi supra. 

wJ A. Carvalho da Costa, Cmg. porl n, 117 (i.a ed,). 
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a pesca das costas do mesmo modo que abando¬ 
námos ,a lavra dos campos. A ,alucinação do 
ouro, a vertigem da conquista, fizeram-nos esque¬ 
cer 0 solo e as águas da Pátria; por isso, quando 
voltámos ,a nós, nos achámos sustentados pelo 
trigo de fora, pois que o não lavrávamos em 
casa, e pelo bacalhau inglês, pois que desapren¬ 
dêramos a arte de navegar. 

Ü! 

Desenrolemos agora o triste sudário das 
nossas pescarias no fim do século passado, 
guiando-nos pelo inquérito (^) minucioso a que 
a Academia de Lisboa mandou proceder. 

Principiemos pelo Algarve, onde o inquiridor 
não vê (Senão ruínas. Em Vila Real não encontra 
mais de 360 pescadores: os restos da antiga 
colónia de Monte Gordo, suprimida pelo mar¬ 
quês de Pombal quando em 1774 fundou a Vila 
Nova, num dia, em cinco meses. Os pescadores 
emigravam para Espanha. Em Lagos continua¬ 
vam as almadravas exploradas pela companhia 
da pesca, contra a qual as queixas dos pesca¬ 
dores não eram menores do ‘que contra um fisco 
desapiedado. Em Faro, a terra dos antigos ma¬ 
reantes, não havia mais do que cinco xávegas 
sardinheiras. Em Tavira, onde houvera pouco 
antes 70 cercos de sardinha e outros tantos na¬ 
vios de alto bordo, não encontra o inquérito mais 
do que 8 xávegas. Em todo o Algarve, íinal- 
mente, berço das navegações africanas, a popu¬ 
lação de pescadores não excedia a 3.600 pessoas 
com 311 lanchas de pesca e 46 xávegas sar- 

( 1 ) Lacerda. Lobo, Decaã. dm pese, nas Eeau, da Acad. 
de LÍAl>oa, III, iv e V, 
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nheiras ao todo. Só Ayamonte, San-Lucar, e 
Puerto de Santa Maria, do outro lado do Gua¬ 
diana, armavam 75 xávegas. E Sines e Milfon- 
tes, que no princípio do século XVI rendiam de 
imposto 60.000 rs,, equivalentes talvez a 320.000 
réis acíuais, não tinham mais do que 2 chin¬ 
chorros, 4 pequenos batéis, 16 redes sardinheiras 
e umas duas ou três dezenas de pescadores. 

Na costa do centro o espectáculo era ainda 
mais desolador: em Setúbal, apenas 50 batéis 
de sardinha, 11 chinchas, 25 chinchorros e 200 
lanchetas. A emigração progredia constante Em 
Buarcos e na Figueira 9 barcos. Em Aveiro dois 
barcos e duas companhas. 

No Norte, em^ Caminha, 100 pescadores, 9 lan¬ 
chas e 24 batéis. Em Viana, onde chegara a 
haver 100 navios, a pescaria não dava para o 
consumo local: fora o bacalhau inglês, vinha 
çeixe da Galiza e do Algarve. Havia 120 pesca¬ 
dores, 3 lanchas e 20 batéis. Em Fão e Esposende 

^ em Azurara e Vila 

do Conde, 354 pescadores, 16 lanchas, e 32 batéis: 

^ navegação do Brasil. 

Em Matosinhos e na Foz havia uns 120 mari¬ 
nheiros velhos com 5 lanchas e 25 batéis: o ser¬ 
viço da barra do Douro e a navegação chama¬ 
vam toda a gente válida. Os da Póvoa eram iá 

0 Ubo de S. Vicente ate Caminha.; 1,340 oe.?. 
cadores eom 60 lanchas e 140 batéis (■), ‘ 

iSESír'—~ 

Do. concelhos do distrito apenas cinco estão nas con- 
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O reverso desta medalha triste é a importação 
inevitável do bacalhau inglês. De Junho de 1782 
a Dezembro de 1784 meteram os ingleses no 

dições 'dé explorar e exploram esta indústria: são os con- 
oelhos litorais, Gaiia ao Bul do Douro, Gooidctnlar nue raia 
com ele, Bouças, Vila do Con.de e Póvoa ao Norte do Porto. 

A pescaria existe em todo, o distrito nas condições mais 
primitivas, chegando a ser a colónia de pescadores da 
Póvoa mn interessante exemplo de arcaísmo indUBtrial e 
■talvez etnológico, Dos cinoo concelhos mencionados é o 
da Póvoa o único em que a pescaria, em vez dfe definhar, 
progride, se não como processos e artes industriais, como 
numero. 

Em Gaia hã apenas 4 companhas de pescado^res do 
mar, regulando cada uma delas por 15 homens. Bastam 
estes números para se reconhecer que a explo^ração deste 
ramo industrial é escassa; mas o número de 1.000 pesca¬ 
dores orçado aos que exploram o Douro, demonstra que, 
SC 0 homem de Gaia vive pouco do mar, retira porém do 
rio uin contingente importante das receitas industriais 
concelhias, À pesca do rio acumula a apanha do caran¬ 
guejo na foz do Douro, exploração que tem tomado um 
incremento sério. Sob o nome de füaão, os lawadores do 
Norte e do Sul dO' Douro compram oi caranguejo para usa¬ 
rem dele como adubo das torras, 

A quanto poderá subir a produção do piMo? Ei.s o 
que não é lícito dizer, já por falta de dooumentos, já por 
que chega a ser impossível obtS-los. Se em Gaia e na 
Póvoa a apanha do caranguejo constitui uma indústria 
dos pescadores, os lavradores de toda a costa ao Norte do 
Douro, alternando as suas ocupaç5e.s, vão em pG.ssoa bus¬ 
car às praias os adubos para as próprias (terras. Na Póvoa 
ouvimos orçar em 6.000$0fl0 réis anuais a importância de 
produção desta espécie de pesca: parece-nos pois que tri¬ 
plicando esta quantia não se andará longe da verdade. 

O concelho de Gondomar tem ura pessoal de pesen 
marítima bem superior ao de Gaia: contam-se 9 compa¬ 
nhas a 30 homens. O do Bouças conta 134 pescadores com 
52 barcos (2i Ums. S saveiros, 22 MesJ e a relação, 
numérica entre os bai'oos e as trlpulaçõe.s está demons¬ 
trando que a pesca se não exerce aí, pelo menos em grande 
parte, em larga escala nem oo^mo, uma profissão regular. 
Os números não diegam a dar 3 homens por barco; não 
são C 0 'mpattlias como. as de Gondomar ou da Póvoa. Com 
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Porto 150.000 quintais de bacalhau que a 4.000 
réis são- 600 contos de réis; e no resto do Reino 
meteram 120 contos, fazendo o total de 720 con- 


efeito. as informações colhidas dizem-nos que os pescado¬ 
res de Matosinhos, sâo os rapasses, ou marinheiras invá¬ 
lidos, ou marítimos que descansam no intervalo das via¬ 
gens. A produção é exígua, embora em 1878 o pescado 
tivesse rendido no concelho. 1.8551000 réis, isto é, o equi¬ 
valente a uma produção de 60.000$000 réis. Esse rendi¬ 
mento provém na sua máxima parte dos caiuegamentos 
das lanchas povoeiras que vêm vender a Matosinhos o 
produto das suas pescas. Em Vila do Conde as oo-mpanhas 
de pesca são apenas 2 e o número dos pescadores 60, que 
abastecem a vila. 

Quer em Bouças, quer em Vila do Conde, a pesca sem¬ 
pre teve um carácter apenas subsidiáilo da principal ocupa¬ 
ção marítima dos seus habitantes ~ a navegação. A pesca 
era e é ainda (embora essa navegação se possa dizer 
extinta) a aprendizagem ou a reforma dos marinheiros e 
moços de bordo. Na Póvoa o caso é outeo. 

Acha-se aí uma verdadeira colónia de gente pescadora 
por tradição e ofício, exclusivo. A navegação, enquanto a 
havia, recebia o exoesso. de criação dessa gente prolífica, 
mas 0 pescar era e é o modo de vida do geral dos 
homens. Nascem, vivem e mon-em pescadores. Em Bouças, 
0 D 0 'Ura tem um porto e tinha estaleiros; em Vila do 
Conde 0 porto é inferior, mas os estaleiros eram mais 
importantes; a Póvoa não te-m porto, por isso não tem 
navegação.. Tem apenas uma enseada mal abrigada e uma 
praia so.bi'e a qual os barcos são postos a seco no intervalo 
da.s companhas de pesca. 

A organização social industrial não obedece ao tipo- 
capitalista, co-mo, por exemplo, nas gran-des pescarias do 
atum do Algarve: cada barco- é uma so-oiedad-e o-u corpo¬ 
ração funcionando associada cu mutua-listamente. O barco 
é -uma construção primitiva, na plena acepção da palavra; 
a su-a armação é simples e -e-qulpado oo-m as redes e outros 
utensílios pobres e rudes, constitui o pequeno capital da 
indústria. Entretanto-, nem todos o® pescadores são donos 
dos barcos; quando os não po-ssuem, porém, nem por isso. 
trabalham sob o- salário de algum eanpresário. Na.distri¬ 
buição das quotas .do produto, o- barco, quer seja próprio 
quer alugado, entra por uma parte, que num caso serve 
para as reparações e no- outeo para elas e para o aluig-uer, 
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tos (^), correspondente a 288 contos ao ano. No 
ano de 1835 a importação no Reino foi de 226.194 
quintais (2), que a 4.000 réis dão 900 contos de 


Além da quota -do barco-, a paiie da Senhora da Lapa 
entra sempre na reparitiçâo do- produto.; e o pecúlio for¬ 
mado com essas quotas constitui o fund-o da irmandade, 
que atende ao culto da su-posta pro-tectora dos ingénuos 
pescadores, além de Hres ministrar certos soconos nas 
ocasiões de. cilse. A irmandade da Lapa, segundo o tipo 
vulgar histórico, é ao mesmo tempo um piontepio; e a 
organização social dos pescadores da Póvoa apresenta-nos 
ainda de ,pé um espécime arcaico dessas corporações de 
ofícios que passaram dos costumes da antiguidade para os 
da Ida-de Média e que depois de terem existido sob a 
protecção dos heróis da mito-l-ogia grega, vieram colocar-se 
sob a invocação dos heróis do cristianismo chamados san¬ 
tos. Retiradas as partes -do barco e da Senhora da Lapa, 
0 produto é então dividido pela companlia, na pro-porção 
do merecimento dos tripulantes, mestre, pescadores, moços, 
segundo a capacidade, mais ainda segundo a idade, e 
segundo o número de redes que cada u-m possui, üin tem 
uma parte, o-utra- mela, outro- um quarto, etc. 

O produito da pesca é porém cerceado antes da divisão 
pelo fisco, na décima sexta parte; imposto de uima vora¬ 
cidade única entre nós, e tanto mais abusivo quanto a 
população vive num estado primitivo e isolado- em que, 
pode ázer-sB, nada pede e nada recebe do Estado. A sua 
estrada é o mar, não carece de quem lhe abra caminhos'. 
Não oo-nhece a necessidade de ler, dispensando po-is as 
escolas. Não se ocupa de política, embora periòdicamente 
a façam votar, nem tem opiniões radicais ou retrógradas; 
por isso dispensa a po-lícla que contém as desordens. Por 
leis só conhece cs seus wos, p-or pnájtica só donheice o bocado 
de praia on.d;e Vive desde séculos. Uma única coisa necessiiba 
e ipede há muito .tempo: a conclusão ú& um ateigo, que a 
Nàtureza coniStruiu' a -meio, para que de Inverno sejam 
memores as catástrofes ao demandar o .potto ab-ento aos 
temporais do mar. Nem isso lhe tâm feito. B enltratanto: o 
pescador da -Póvoa dá cada -ano ao Tesouro nacional uma 
soma não inferior a 15.000$000 réis. 

O registo doB' barcos acusa os seguintes números; 44 


(1) José Bonifâcioi, uU supra. 

(2) Lop-es, Cmgi\ 10-2. 
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réis. A média, finalmente, do quinquénio de 
1882-6 acusa a importação anual de 1672 contos. 
Significará isto, se se quiser, aumento de ri- 

lanchas, 50 batéis e 446 catoaias. O número de pessoas 
que vivem directamente da .pesca é orçado em 8.000, isto 
é, quase três qoiartas partes da população total da vila 
da Póvoa, Destas 8,000 serão 1,400 os donos de barcos; os 
pescadores arrolados em 1880 eram 4.224; e o resta.nte é 
representado pelas mulheres dos árabes das companhas, 
São eStas quem vende o peixe e cura dos aprestos dos 
barcos. O pescador desembarcado terminou o seu trabalho: 
a esposa é quem dirige a economia da indústria. 

Oiça-se em 300,000$000 a 350.000$000 réis anuais o pro¬ 
duto teulto das pescarias da Póvoa, iundiando eslte .cálcuio 
em números ique abaixo exporemos. Dividindo-os pelos 
4.224 pescadores dbtei’-se-ia o cociente de 76$fl00 a 76$000 
réis como receita anual média da família, se o produto 
bruto não fosse onerado com as despesas representadas 
pelas partes do barco e da Searhora da Lapa, depois de 
ser ceiceado em 6 por cento pelo imposto, Contando estas 
deduções, o rendimento nfo deve exceder 60$000 a G5$000 
réis, ou sejam 160 a 180 réis diários. Não se pense, con¬ 
tudo, que esite é o salário do pescador; se o íasse, enrique¬ 
ceria. O produto liquido da indústria é roído ainda pela 
usura. Os compradores de peixe, mulheres regateiras que 
por via de regii-a em-iquecem, são como as harpias do 
trabalhador. Cerceiam os p'eços qug lhe pagam pelo peixe 
com a usura dos empréstimo que lhe fazem no Inverno, 
quando o mar bravio condena o pescador à fome, Empe- 
nham-se então as redes. Imprevidente como todo o homem 
primitivo, 0 peislcador da Póvoa, ou vive na abundância, 
ou chora uma absoluta inópia. Nem sabe precaver-se, nem 
tem quem o proteja. Abunda quem o explore, a prinoipiaiT 
pelo fisco que, aproveitandoi-se da sua ignorância, lhe 
exige •um imlposita que é uma iniquidade. 

Por tudo Isto a população é ingènuamente feliz õu mi¬ 
serável, conforme o miar está bonançoso e £&til, ou bravio 
e estéril. Se os rendimentos ou salários em dinheiro são 
poulcQs, a verdade é que o peixe é gratuito. Na sua im¬ 
previdência natural e excitadô por um alimento íafrodisíaico, 
0 pescador é prolífico; as crianças enxameiam as ruas, e 
esta circunstância vem agravar adnda as ocasiões de crise 
no Inverno. Calcula-se que o acréscimo da população pes¬ 
cadora da Póvoa é de 5 pm cento anualmente. Outrora 


queza, pois maiores compras exigem mais avul¬ 
tados recursos: não significa', porém', decerto, 
progresso no sentido da nacionalização do tra- 

a navegação recebia o excesso, da gente; hoje que a nave¬ 
gação acabará de extinguir-se se lhe não acudhem, essa 
gente aoumula-.se nos barcos ou emigra para o 'BraS'!!. 
Assim a Pátria, perde cada ano um número dte braços que 
são gotas de sangue nacional. 

O ano de 1875 foi excepcionalmente fértil. O valor da 
exportação de peixe fresco e salgado atingiu a soma de 
266.666$000 réis, sendo:, 

Para o Porto. 99,336$000 

Para o Minho em geral. 106.234$000 

Para TráS'-os-Mlontes . 59,8918000 

Para as freguesias do co.ncelho. 4,2008000 

Junte-se a isso o_ consumo da vila que conta 11.004 
habitantes (censo de Í878), junte-se o que foi vendido 
pelos pescadores nos seus barcos fora da Póvoa e ter-se-á 
uma produção não inferior a S00.000$000 réis. O a.no de 
1875 foi, porém, como se disse, excepcional. A produção 
ordinária 0 'rça-se' entre 300,0008000 e 360.000$000, 

Em 1879 0 proidiuto do 'imposto foi de .6,98'2$282 réis, im- 
poitância que multiplicada por 16 repi-esenta o valor de 
160,000$000 réis, Mas na cobrança do imposto há uma 
tolerância 'indispensável para amaciai' a iniquidade, e essa 
tolerância não representa menos da tença parte, O Valor 
sobe,.pois, a 210,000$000 ou 220,0008000 réis. A isto é, porém, 
necessário adicionar O' que não dasemibarca pa Póvoa. Os 
barcos visitam toda a costa para o Norte da Póvoa até 
Vigo e pa'i’a o Sul até à Figueira; a produção desembar¬ 
cada em Espanha não dá rendimento ao nosso fisco', mas 
a que desembarca em Matosinhos (como atrás vimos), no 
Porto e até à Figueira, vai aí íigur.ar como receitas fiscais 
locais. Computam as pessoas competentes da tocalidade o 
peixe assim distribuído em metade ou mais do que vem 
desembarcar à Póvoa. Desta foma se atinge o total que 
orçamos de entre 300,00080()0 e 360.0008000 réis. 

Tal é a impoi-tância, tais as condições de existência 
das pescarias na Póvoa. Beíormar o imposto' ou pelo me¬ 
nos aplicá-lo em alguma parte a benefício dos que o 
pagam, é mais do que uma necessidade, é um dever, O 
Estado é 0 protector dos pobres e dos pequenos; nega-se 
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balho e do aproveitamento das riquezas natu¬ 
rais (^); 

A tentativa pombalina .de 1773, instituindo a 
companhia das reais pescarias, não medrou, 
apesar das ampliações e modificações que sofreu 
0 estatuto primitivo. Todavia conseguiu produzir 
em pescarias até ao fim de 1812 a ^soma de 1936 
contos, na qual as almadravas de Lagos entra- 


e desautoriza-se quando, em veiz de os proteger, &e limita 
a explorá-los. Paça-se a doca da Póvoa; dois ou três anos 
de produto do imposto bastarão par-a isso, Intervenha-se 
administrativamente na questão da usm-a; não faltam 
meios de iiroporcionar dinheiro ao pescador nos Invernos 
famintos. Porque se não criaria m montepio concelhio 
para emprestar- sobre o- penhor das redes? Amparar os 
pescadores da Póvoa é mais do que um dever; é conservar 
um viveiro de moços de bordO', marinheiros, pessoal indis¬ 
pensável a uma marinha que é urgente restaurar. 

Por outro lado ainda as pescarias da Póvoa mer-ecera 
a nossa atenção. A ausência de melhoramentos nos pro¬ 
cessos e instrumentos de pesca explica-se pela condição 
dos pescadores; mas à ausência de uma indústria de con¬ 
servas e salgas convenientemente feitas não se vê outro 
motivo além da nossa inércia habitual. Ainda em 1880 
a alfândega do Porto importou 9.300 toneladas de baca¬ 
lhau no valor de 312.000$000 réis, embora a costa do Norte 
do Reino possa Idar peixe que bem salgado' e curtido supri¬ 
ria oom economia o bacalhau, A indústria da pesca é natu¬ 
ral nossa, 0 mar é um tesouro que a Natui-eza nos deu; 
tudo< quanto se fizer par-a o aproveitar é semente lançada 
num teeno proipício, 

(1) O aumento da população não explica eSte aumento 
de importações. No fim do século XVIII Portugal tinha 
ou 3 milhões de habitantes: hoje tem 414 . O aumento 
da população explicaa-ia a passaigem de 300 para 450 con¬ 
tos apenas. 

As pescarias têm incontestàvelmente tido progressos, 
em especial desde 1882, quando a sardinha fugiu dos ban¬ 
cos da Bretanha e obrigou os franceses a virem fabricar 
as conservas entre, nós. 

Eis aqui 0 rendimento comparado do imposto do pes- 
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vam com 566 (^). Sucedeu-lhe a companhia Hsbo- 
nense de pescarias que não teve melhor sorte. 
Quando ,se fundou em 1835, a multiplicidade dos 
seus fins agourava mal 0 êxito do seu faturo: pro¬ 
punha-se pescar ohacalhau na Terra (Nova, tendo 
dois secadouros, um no Faial, outro em Lisboa, 
na Trafaria; propunha-se ir à pesca da baleia 
nos mares do Norte, à do atum e à da sardinha 
no Algarve e em Marrocos. Limitando pouco a 
pouco, à medida dos desenganos, a esfera da sua 
acção, acabou por liquidar ruinosamente em 
1857. 

Tal é em curtas páginas 0 lineamento geral 
da história das pescarias nacionais. ,0 quadro do 


cado (a) e do valor correspondente supondo que esse im¬ 
posto é de 6 por cento Chj. 



(a) 

(lo) 

1845 . 

73,141$ 

1.462.420$ 

1846 . 

42.697$ 

853.940$ 

1861 . 

59.481$ 

1.189.620$ 

1862 . 

64,000$ 

1.080.000$ 

1885 . 

.136,456$ 

2,729.120$ 

1886 . 

126.093$ 

2,521.860$ 


Mais expressiva é a comparação do vaiou- da impor¬ 
tação anual média de pescarias nos três quinquénios suces¬ 
sivos de 1872 a 1886: 

1872-6 1877-81 1882-6 

Importação, contos. 1509 1511 1672 

Exportação, contos. 360 382 722 

Em 1861, havia em tolda la bosta portngueSa 24,596 pes- 
cadonefi, 3.352 bamoos gr,ainde 8 , mediianos e pequenos, 366 
grandes artes d© pescai,, 37 grandes redes e aa-mações 
27,603 a-edes diversas e cercos. O valor das pescarias era 
orçado em 1.200 contos de otois, o malterial de pesca em 
2.000 contos, e as desipesas da exploração em 300 contos. 
V. Relat. âa Mm. gml ão pescado, 1S62. 

(1) Lopes, Cowgr, 89. 
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estado presente parece-se ainda em demasia com 
0 que Lacerda Lobo delineava nos fins do sé¬ 
culo passado. A acção da legislação liberal não 
se fez sentir econômicamente (^). Duplicou pro- 
vàvelmente a produção do pescado, porque o 
imposto duplicou do que era Eá quarenta anos, 
e não é provável que há quarenta anos a indús¬ 
tria estivesse mais florescente do que há cem. 
Duplicou também o valor da exportação. Mas 
importamos ainda quase mil e setecentos contos 
de ba^calhau. É outra questão de gosto, como a 
do pão americano. Mas, se nem lavrarmos a 
terra, nem pescarmos no mar, por preferirmos 
os alimentos que vêm de fora... 

Diga as consequências quem, não o tendo ainda 
feito, julgar necessário fazê-lo. 


^ n,® 24, ds 9 ds Novembro dp la^in fiü 

í^eg. da Terceira, abolindo todos os direitos feudai»! 

«fnrs:: 

ttd. jin. ' ^ ^ ^ V. 202 
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O niitiDã.1, ou MitJcül (gr, 4,69), é íi c&nt^íjiírtn ttnvfA ri^ 

Mtl e a duocentósiiiia do Oka. (Buvtcin CmOes II 4li) 

hoje 0 inltlCBl do MoçamWque 1070110 teiS » i i!,' 

Sdix:. "" *• 

No lempo das cmodislas, o mltloal valia semindo Cor¬ 
reia iMdB. II, 3) 600 réis, Odis (Crd». í, S n 3 , 
J» Ide di inids do ,ue 420 rdis. BaitasatooTa. ra 

bui a 30 mitioais n epivalenwa de WfOOO i-éis, 

Pd. JfdetS 

s™» De rtj 3,600,000 rs;,: 

r fl 5ntimuT? importaria o tributo; 

avmento do poder com- 

Lí dt “ »“ 2» 
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II-Cu^_fi armação de uma tíau da Ín¬ 
dia. Tnpulaçao e mantimentos. Gastes na¬ 
vais de 1588 a 1692,-108-110. 
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UI—Classificação e descrição dos navios 
de combate. As guarnições: arrolamento.— 

11R14. 

rv— Estaltís/tlica das armadas da Índia de 
1497 a 1612. Seu destino, Outras armadas por¬ 
tuguesas. A grmde armda (1688). Desbarato 
das forças navais poriiuguiesas,—114-120. 

V —Causas da ruína do poder naval: O 
solãaâo prâüco, de DIogo de Couto; a HMõ- 
ria Wí/íco-maríítea',~( 120-124. 

VI—A marinha e as finanças nacionais, 

Origem da dívida fundada porti^uesa. Rela¬ 
tório da (Fazenda em 154<4. Apuros do Tesou¬ 
ro,-124-132. 

APÊNDICE: Orçamentos do século XVII 
(1607 a 1619) anotados,—133-188. 

Ví —Fernão Magalhães .. 139 

Notícia biográfica,-139-141. 

I—A deslealdade de Magalhães’. Sentença 
de Alexanch-e VI (1403), Direitos de Castela 
no problema da viagem do Pacífico, Datas da 
vida de Magalhães: suas empresas, seu des¬ 
peito. Renega a pátria,—141-148. 

D-Magalliâes em Sevllha. Os Barbosas, 

As índias Ocidentais, (Magalhães, Faleiro e 
Carlos V. Contrata para a viagem. Receios 
portugueses. Instâncias do feitor ou cônsul em 
Sevllha. Os poiltugueses da frota,-148-166, 

UI—Diário da viagem; primeiro conflito; 
chegada ao Rio de Janeiro; no porto de 
S. Jülião; insurreição na frota: reconheci¬ 
mento malogrado para 0 BuJ; descrição dos 
patagões; chegada ao Estreito; entrada nó 
Pacífico.-167-il65, 

rv—A viagem no Pajclfico. Chegada às 
ilhas Mailanas. Id, a S. Lourenço (Filipinas). 
Vassalagem do rei de Zebu. Expedição a Ma¬ 
tam. Catástrofe: morte de Magalhães. 

Regresso dos navios.—165-173. 

VII — Godinho de Herédia. 175 

Notícia biográfica,—175-178. 

I—Filiação diB Heriéldáa. Portugueses de 
Maâaca. Apontamentos biográficos.—179-182. 
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II^Os toaibados: Maiafca, Oaifcaii, Índia Me* 
ri^onal, Geografia antiga d’o Extremo Orien¬ 
te: designações metálicas, A Ilha de Ouiro e 
as ilhas célücas' do Atlântico, Localizações da 
Ilha de Ouro na geografia medieval, Indica¬ 
ções cartográficas da Austrália:, seu valor 
para a história da desooiberta, Herédia, des¬ 
cobridor encantado da Hia do Ouro, Notí¬ 
cias de naivegações indiígeinaB, Malogro da via¬ 
gem de Herédia, Identificação de Lucaantara 
e dia Austolália_^182i201, 

IH-Tradições indígenas. Luca Veach: im- 
posibilidade'de a identificar. Malogro das es¬ 
peranças de Hei'édia pela perda de Malaca: 
os malaios e os holandeses. Pim doi império 
poaituguês no Extamo Oriente. Eumtaismo re¬ 
ligioso; visões,—201-210. 

IV— Descrição de Malaca; seu lagai- no 
sistema do império oriental português. Pisio- 
nbnlia da biidade. Btnopafia: os orang-.beniuas 
e os mongólios. Costumes. História dos prín¬ 
cipes jaus' attlé % conquista de Albuqueaique. 
Hmiganção para Bintang (Samatim), Lendas 
sagradas,—210-219. 

V— A China, Atai ou Catai, Confusão das 
ideias europeias acerca da China: a antigui¬ 
dade do império e, as relações com a Europa 
desde os-Nestotianos, Crónicas chinesas- mJs- 
Boes à Europa. As duas Chinas conhecias: 

Serica e Catigara. Viagem do marinheiro Ale¬ 
xandre; geografia ptolomaica (Carta de Jeró- 
nlmo Montaro a D. João II nota), Kutay ou 
Catai. Geografia fantasista de Herédia. A 
Leaida do^ Preste João. Origens bíblicas da 
luundo oriGntal, Notícia ac&rca da agulha*— 


VIII—Pescaarias nacionais . 


rTv Pi'™eira dinastia. 

Traitado inglês Üe 1353. Importância da pesca 
encontrada nos monumentos históricos, o li¬ 
vro antigo ãos almadravas: pescarias do Al- 
garve. A pensão dada a Vasco da Gama, 
sobre o rendimento do pescado em Skies e 
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Vila Nova de Mllfontes. Decadência 'denun¬ 
ciada no século XVI.—233-240. 

As viagens dos COrte-iReais e a descoberta 
da Terra Nova. Ideias geográficas acai-ca da 
continuidade da Asia e ignorância dO' Pací¬ 
fico. A descoberta do bacalhau na Terra Nova. 
Estabelecimento de pescarias portuguesas.. A 
colónia doi Cabo Bretão com gente de Viana: 
os Fagundes. Frotas de Viana e Avdro para 
a pesca do bacalhau. Ruína.—240-245. 

O inquérito do fim do século XVm, Beatos 
das pescarias da costa. (Pescarias do Norte, 
segundo o inquérito de 1881: nota). A intro¬ 
dução do bacalhau inglês. Conclusão.—245- 
-254. 

ADENDA.-266. 
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